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- Projeto de Lei do Senado n~ 172/79, do Scn. Jai~on Barreto 

H. Ordem do dia: 
-Projeto de Lei da Ciimara n9 65/16. AproYado, com emenda. Ã 

Comissão de Redução ........ , , . , .... , ..... , , .. . 
- Projeto de Lei do Scnudo n9 47 {79 (Complemcntur), do Scn. 

Frunco Montoro. Votação adiada por faltu de quorum .. .......... , ... , . 

9. Comunicação da Presidência: 
-Os itens 3, 4, 5, 6 c 7 da pauta ficam adiados por falt;:J de 

q1wnmt para a votação .... , , ... , .. , ... , , . , .. , , , .. , , , . , .. , . , , . 

10. Ordem do dia: (Continuação): 
-Redução final do Projeto de Lei do Senado n~ 349j7H, do 

Scn. Accioly Filho. Ã Câmara dos Deputados ....... , .................. . 
- Projeto de Lei do Senado n' 34/78, do Sen. Itamar Franco. 

AproYado. Ã Comissão de Redução .... , ... , , ...... , , , , , , .. , ... , ..... , 
-Projeto de Lei do Senado n~' 48/19, do Sen. Lázaro Barboza. 

Aprovado, cm segundo turno. Ã Comissão de Redução .... ,,,,, ... ,, ... ,. 
-Projeto de Lei do Senado n9 190/75, do Sen. Gilvan Rocha. 

Declarado prejudicado. Ao arquivo , , , , ............ , , , . , , , , . , ... , , ... . 
-Projeto de Lei do Senado n' 91/76, do Scn. Orcstc~ Quêrcia. 

Declarado prejudicado. Ao arquivo .... , ....... , ... , , , . , ..... , . , ..... . 

11. Discursos após u ordem do dia: 
- Sen. LuizCavalcantc ....... , . , ....... ,, .. , . ,, . , ... , . ,. , , .. , , . 
- Sen. Agcnor Maria ..... , . , , , . , ........ , ... , , .. , ....... , ... , . , 
- Scn. Marco: Freire.,.,,,,,,,,, .. , ... ,,,,,,,,.,.,.,., ... ,.,,,. 
- Scn. Mauro Bencvidcs ... , , ..... , ..... , , .. , , . , . , ... , ...... , .. , 
- Sen. Itamar Franco .... , , , .. , , .............. , ..... , .. , ... , .. . 
-Sen. Pedro Simon ..... ,, .... ,.,.,,, ......... , ....... ,, ... ,,,, 
-Scn.Gastão MUller ........... , ,, , ................... , ... , ,, . 

12. Designação da ordem do dia da próxima sessão, Encerramento 

I 3. Discursos proferidos em sessões anteriores: 
- Scn. Dirceu Cardoso, na 67• Sessão, cm 14 de maio (repu-

blicação) .................................... ,,,,,., .............. . 
- Sen. Lo manto Júnior, nu 88• Sessão, em 6 de junho ...... , , ..... , .. 
- Sen. Jaison Barreto, nu 91• Sessão, cm H de junho .... , ... , . , ..... . 

93° SESSÃO, EM ll DE JUNHO DE 1979 

1. Abertura .......... , ... , . , .. , , .. , , , , , , , .. , . , . 

2. OJ1cio do GoYernador do Estado de Minas Gcrnis: 
- N• 567/79 ................................................. . 

J. Pareceres referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Decreto Legislativo n~' 3!1{72 . , .. , , .. , . , , , ...... . 
- Projeto de Decreto Legislativo n9 17/76 ..... , .. , , . , ,', .... , . , ... . 
- l,rojcto de Lei da Câmara n~ 7 f79 , ...... , , .. , , .... , , , ... , , , ... . 
- Projeto de Lei do Senado n9 17/77 ........... , ... , ... , , .. , .. 
- Projeto de Lei do Senado n~ 247/77 ........... , .. , ....... , .... , . 
- Projeto de Lei do Senado n~ 60!76 ........... , ......... .. 
- Projeto de Lei do S-enado n~ 62/79 (complementar) . , ... . 
-Projeto de Lei da C<imara n9 39/77 ........ , ........... , ....... , 
- ProjctodeLeidaCâmara n~KH/7R .. , ..... , , .......... , , , . 
-Projeto de Lei da Câmara n' 110{7R ... , . , ................ , , ... . 
- ~fensagcm n~'44/79 ........ , , . , , . , , . , , , , :. , . , , . , .... , . , , , . , , , 
- Projeto de Rcsoluçilo n~ 93/77 ... , ... , ... , .. , . , ... , ... , ...... , . 
- Projeto de Decreto Legislativo n~' 5/79 , ....... , ... , , .... , . , .. , . 

4. Requerimentos uprcsentados: 
- N~' 194/79, do Sen. Lourivul Baptistu ...... , ... , , ......... . 
- NY 195/79, do Scn. Henrique de La Rocquc, t\provudo ... , . , ..... , 

5. Projelos uprcsentados: 
- Projeto de Lei do Senado n~ 173/79, do Scn. Orestes Quérciu. , , , .... 
-l'rojeto de Lei do Senudo n~ 174/79, do Scn, Milton Cabral , , , . 

ó, Discursos do e)IJlediente: 
- Sen. Ruimundol,urentc , .... , , ... , . , . , . 
- Scn.llcnriLIUed.: Lu Rocquc ......... . 
- Scn. Jor~c 1\alurnc ......... , ....... , . , . , , . 
- Scn. EYclúsiu Vieiru (dbcursu cntre~uc iL reYis:lo dn nrador) 
- Scn. Murilu lladarl'l . , . 
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7, Projetes apresentados; 
-Projeto de Rcsoluçilo n' 33/79, dos Scns. Hurnbcrto Lucena c 

Pedro Simon ..• , , , , , , , . , , , . , , .. , , , , •...... , , . , , , ... , , .... , ....... , 2653 
-Projeto de Lei do Senado n' 175/79, do Scn. Agcnor Maria . . . . . . . . . 2653 

S. Ordem do dia: 
-Projeto de Rcsoluçilo n' 29j19, d!l Comissão Diretoru. Aprovado. 

A Comissão de Rcdaçào .•. , . , , •... , ... , .... , , ..... , . , . , ... , , . , , , , . . . 2654 
-Projeto de Lei do Senado n• 47/79 (complcmcntur), do Scn, 

Franco Montoro. Votação adiada podahu dcquorom ; . , , • , .. , .... , .... , 2656 

9. Ordem do dia: 
- Oa itens de 3 11 1 ficam adiados por incxistCncia de quorum para a vo· 

taçào .... , .. , •. , , , . , , , • , , , •••.. , , , .••.. , , •. , .. , ... , .... ·-· ..... • • . . 2657 

10. Discursos após a ordem do din: 
- Scn. Teotõnio Vilela ..•.......... , .... ,,,, .... , ..... , .... ,.... 2657 
-Scn.ltamarFranco , , , .... , , , , , . , .. ,, , , ..... , , . , , . , . . . .. . . . . . 2663 
-Scn. Dirceu Cardoso , ..... , . , . , .. , , , , ,. , . , , , .... , .. , ........ , 2664 
- Scn. Evandro Car~ira (discurso entregue à revisão do orador) ..... , 2664 
-Scn. Lourival Baptista •.. ,,.,, .. , .... , ... ,.,,.,, ... ,, .. ,,..... 2664 
-Scn.GastãoMUIIer .•. , , . , , .•. , . ,, ,, , . , .. ,, ..... , , . , .. , , ... , . 2665 
-Scn. Pedro Simon, ..•. ,,, .•... ,.,, ... ,,,,,,.,,, .... ,, ... ,.,,. 2665 
li, Purecer referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Resoluçdo n' 29/79 (redução final) , , , , , . , , , , . , .. , . . . . . 2670 

12. Designação da ordem do dia da próxima sessão. Encerramento 2676 

3• REUNIÃO, EM 13 DE JUNHO DE 1979 

1. Abertura , , .. , .... , .. , , , , •.. , , . , .. , , .......•. , . , ... , , .... , . . 2682 

2. Comunicaçàb da Presidêncin: 
-Inexistência de: quorum para nbertura da sessão , . , , , •.. , , .•• , , , . :!ti82 

3. Oc.signaçilo da ordem do dia da próxima scssiio. Encerramento 2682 

4. Projetas apresentados: 
-Projeto de Lei do Senado n• 176/79, do Scn. Franco Mon· 

toro , .•... , ...• , , . , ....•. , . , . , . , .•. , .. , , . , •....•.•.... , . , , , .... , . . 2682 
-Projeto de Lei do Senado n•177f79, do Sen, Orestes Quércia .• , , . . . . 2683 
-Projeto de Lei do Senado n' 178/79 do Sen. Bernardino Viunll 2684 

5. Discurso proferido cm sessão anterior. 
· - Sen. Evelásio Vieira, na 93' Scssilo, cm 12dcjunho .••..... , . , .... , 2686 

94• SESSÃO, EM 15 DE JUNHO DE 1979 

I. Abertura ................................................... 2718 

2. Mensagem do Presidrnte dlt República: 
-Submetendo no Senado 1t escolha de nome indicudo puru cnrgo 

cujo provimento depende de sua prévio aquiescência , . , .. , , .... , ... , . . . . . 271 H 

). Po1reccres referentes às seguintes mutérius: 
-Projeto de lc:iduCümurn n'57/78 ...... , . , ..... , , .. , ... , . , . .. . 2719 
-Projeto de LcidoScnadon•236/7H ..... , ... ,................... 2719 
-Projeto de leidoScnndon•88/79 ..... ,,....................... ;mo 
-Projeto de LeidoScnudon' 156/79 .... ,,.,, .......... ,......... 2720 
-Projeto de Lei do Senado nt 86/79 , .. , , .. , , ... , ..... , , , . . . 2720 
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- Projeto de Lei do Senado nt 93/79 ........... , . , .. . .. .. .. .. . .. .. 2722 
-Projeto de Lei da Cümara n' 3/79 .. , .. .. .. .. .. . . .. .. .. . . .. .. .. . 2723 

4. Projeto upresentudo: 
-Projeto de Lei do Senndo n9 179/79, do Sen. Bernardino Viana . . . . . . 2788 

5. Discursos do expediente: 
- Sen. AI mi r Pinto ..... , . , , . , , ..... , .... , , . , . , , .. , .. , ... , ..... , 2729 
- Sen. Itamar Franco .... , , , , , .... , , , . , ......... , , , ... , , .... , . . 2734 

6. Ordem do dia: 
- Os itens de I a 8 da pauta ficam adiados por falta de quorum para VO· 

taçno ........ , • .. • • • . . . • • • • • . • • • • • • . . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . • • • • . • • . .. 27l8 
- Rcdaçilo finnl do Projeto de Resolução n' 29/79. Aprovada. Ã 

promulgação., .... , .......•....................................... 2738 
-Projeto de Lei do Senado n' 305/77 (complementar), do Sen. 

Itamar frJnco, Discussão encerrada, votuçilo ndiuda por falta de quo-
rum .....•.••••...••....•...••••.•..••.•..........••.•..••........ 2744 

7. Discursos após a ordem do dia: 
- Sen. Evclásio Vieira (discurso entregue à revisão do orador) 2744 
- Sen. Agenor Maria . , , , • , , • , , , ..• , .• , , ...• , ••... , , , . , , .. , ... , . 2744 
- S.::n. Raimundo Parente , ...• , •. , .... , .. , •. , , , , .. , ....•.• , , ... , 2748 

8. Designação da ordem do dia da próxima acsailo. Encerramento .• , 2750 

9. Diacurso proferido cm ICIIio anterior: 
- Sen. EvandroCnrrcirn, na 93• Sessão, cm i2 de junho.............. 2150 
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Art. 12. Enquanto não forem aprovados os El;tatutos e o 
Regimento da UNlRIO, estarão em vigor, no que couber, os Estatu­
tos e o Regimento da FEFIERJ. 

Art. 13. Esta' lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em cont~ário. 

o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Item 2: 

Discussão, em turno único. do Projeto de Resolução 
n.O 4, de 1979, do Senador Mutilo Badaró, que altera a 
redação do art. 164, §§ 1.° e 2.o .. item 2, do Regimento 
Interno do Senado Federal, tendo 
PAIRlElCERES FAVORAv:EIS, sob n."' 205 e 2O!J. de 1979, 
das COmissões: 
- de Constituição e Justiça; e 
- Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l.o-Secre­
tárlo. 

t lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N." 173, DE 1979 

Nos termos regimentais .requeiro o. adiamento da discussãe 
do Projeto de Resolução n.o 4, de 1979, para reexame da Comis­
são Diretora. 

Justifícação 
O presente projeto visa, conforme justifica o seu ilustre au­

tor, a permifJr maior rapidez do processo l,egislativo, estabelecen~ 
do que, mesmo em face de pedido de dillgêncla oU consulta, c 
prazo deferido às Comissões não se interrompa. 

Tanto a Comissão de COnstituição e Justiça quanto a COmis­
são Diretora, ao emitir parecer sobre a matéria, recomendaram 
ao Plenário a sua aprovação, fazendo remissão expressa ao art. 
13, item 4, da Lei n.O 1. 079, de 10 de abril de 1950, que define os 
crimes de respon.sabilidade e regula o respectivo processo de 
julgamento. 

Data venia Pllrece-nos ter passado desapercebido o estabele­
cido naquele dis~osltlvo legal verbi.: 

"Art. '13.:' São crimes de responsabllidMe dos Minis­
tros de Estado: 
• ••••• - ....................................... 0'0 ..... 0.0;. ',' 

4 - não 'prestarem dentro e~ta. ma.. e sem l'VO 
justo, a tJ.ua1quer das Câmaras do Con@;resso Nac.\9 'al, 
as informações qlle ela liles solicitar por Eiscrlto, ou 11 es-
tarem-nas com faLsIdade.'" , 

; 

Tem, portanto, o Ministro de Estado o prazo de 30 dias, lI1'á 
prestar as inforIl\ações que lhe forem solicitadas" podendó, 'e 
prazo, por motlv~ justo ser prorrogado. ~; , 

!Dispõe, entretanto, () ar,t. 137 do Regimento Interno qu~!, a.­
ra exame das proposições, a Comissão de Constituição e ju _ ça . 
tem 20 dias e as demais COntlsSões 15, sendo que, 30breas ' ' 
das apresentadas 1> proposição o prazo é de apenas 15 dias,r-
rendo em conjuntp para todas as COmissões. -. , 

Da análise dessas disposições regimentais, e que o pr<Ubto 
não, altera, e do texto daquela 'lei, verifica~se que, se' aprova<l~ o 
ProJeto, haverá um desencontro das normas que irão regul~~ a 
matéria, ' 

Esgotar-se-á o prazo da Comissão Cl)Dsulente antes d!lQ/lele 
defe~ld~ ao Ministro para responder a .Ita por ela formula~a. 

J?al o Regimellto Interno ter, sabiamente, previsto a inter­
rupçao ão prazo qa Comissão durante a diligência. ou consult~ 
determinando, aiIitla, no§ 2.0 do art. 164 que, transcorridos 160 
dias sem obter re.!:!p,osta, a própria Comissão delIbl9:rasse sobre o 
assunto. 

COnsiderando os fatos apontados e na impOllslbilidade regi­
mental de ser o projeto emendado em Plenário ilesta ôcasião, 
achamos por, bem solicitar o adiamento de ~ua:' tliscussão para 
que a Ca..'l1issão Diretora póssa reexaminá-Io. ':;~: 

Sala da. Sessões, 29 de maio de 1979. Almir Pinto. ' 
O SR, PRESIPEN1.'E (Gabriel 'Hermes) _ A matéria volta! à 

Comissão Diretora para reexame. I 

, .............................................. -, ................. .; .. 
, 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

15' REUNIÃO ORDlNÃRIA. REALIZADA A 30 DE MAIO DE 1979 

Sob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes 
,os Senhores Senador Nilo Coelho, Primeiro Vice-Presidente, Senador Ale­
xandre Costa, Primeiro-Secretário, Senador Gabriel Hermes, Segundo­
Secretário, Senador Lourival Baptista, Terceiro-Secretário, e Senador Jorge 
Kalume, Suplente convocado, às onze horas e dez minutos do dia trinta de 
maio de mil novecentos e setenta e nove, reúne-se a Comissão Diretora do 
Senado Federal. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores Senado-
.. res Dinarte Mariz, Segundo Vice-Presidente, e Senador Gastão Mliller, 

Quarto-Secretário. 
O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, e distribui: I) - Ao 

Senhor Segundo-Secretário, o Projeto de Resolução n9 16, de 1979, que "re­
conhece como serviço de cooperação interparlamentar o Grupo Parlamentar 
de Língua Francesa", e O Processo n9 002759799, relativo à prestação de 
contas da Administração do Senado Federal, reFerente ao I" Trimestre do 
Exercício Financeiro de 1979; e, 2) - Ao Senhor Quarto-Secretário, o Pro­
jeto de Resolução n9'4, de 1979, que altera a redação do art. 164, §§ )9 e 2'1, 
Item U, do Regimento Interno do Senado Federal. 

O Senhor Presidente, a seguir, distribui ao Senhor Primeiro-Secretário 
Requerimento em que o Chefe dos Serviços Auxiliares da Representação do 
Senado Federal no Rio de Janeiro solicita a contratação, sob o regime da 
CLT, de um (um) Mecânico e três (3) Motoristas, para aquela unidade admi­
nistrativa. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro~Secretário discorre sobre os seguin­
tes assuntos: 

I ,,) Da necessidade da criação de órgão próprio e especial na Secretaria 
do Senado Federal. O Senhor Primeiro~Secretário oferece ao exame da Co­
missào Diretora organograma que mandou preparar, com as alterações su­
geridas. A matéria é distribuída ao Senhor Terceiro-Secretário, para opinar; 

29 ) Transformação de Empregos em Cargos. Submete à Comissào:lPi­
retora Ato com as tabelas referentes ao enquadramento do Pessoal CLt ~o 
Quadro Permanente, que é aprovado e vai à publicação; 

3") Quadro comparativo da previsão das Despesas de Outros Custeip~ e 
Capital, para 1980. E 'a Admhíistração incumbida de fornecer argumentO~ e ' 
elementos informativós para que o Senhor Presidente possa submeter arqa-
téria ao órgão próprio do Poder Executivo; . 

49) Requerimentos da "Casa do Pequeno Polegar" e da "Associação 
Luisa de MariJlac'''_solicitando a doação de colchões e cortinas inserví\l~s, 
substituídos nos apartamentos dos Senhores Senadores. A Comissão Dire~o~ 
ra autoriza a doação, mediante ;1to preprio; e : 

59) Quanto à viúva do Senhor Senador João Bosco, inForma existit~m 
entendimentos com o Excelentissitno Senhor MInistro Mário Andreazza,' no 
sentido de lhe ser concecido um emprego, a fim de que se possa manter d a 
seus filhos, bem assim, c~ncrétizada esta medida, obter-lhe, proporcionál~ 
mente aos vencimentos, um financiamento para compra de casa própri~, 
através o Convênio Senado Federal/Caixa Econômica Federal de Brasília. 'A 
Comissão Diretora au.oriza a inclusão do nome da viúva do Senhor Senador 
João Bosco entre os bFneficiários do citado Convênio, em c:aráter expeci6~ 
nal, e de forma prop()rcional à sua renda. 

Prosseguindo nos:: trabalhos! o Senhor Terceiro-Secretário dá parecer 
favorável sobre o novo- Projeto de Resolução, que dispõe sobre a regulamen­
tação da progressão e ascenção funcionais e do aumento por mérito dos set· 
vidores do Senado Fe~eral. matéria que havia já sido proposta pelo Senhor 
Primeiro-Secretário. 'A' nova. propositura, contendo ligeiras v.ariações do do~ 
cumento inicial, é aprovada pela Comissão Diretora, que determina seu en­
caminhamento ao Plenário da Casa. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas e dez minutos, o Senhor Pre~ 
si dente declara ~ncerrados os trabalhos, pelo que, eu Lourival Baptista. 
Terceiro-Secretário, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. I 

Sala da Comissào Diretora, 30 de maio de 1979. - Senador Luiz Viana, 

Presidente. . t;J,1; 
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PROJ:::TO 

Proíbe 

DE 

RELATÓRIOS DAS COMISSOES PERMANENTES 
CORRESPONDENTES AO MtS DE MAIO DE 1979 

CO:UISSAO DE AGR'ICULTURA 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO Mf:S DE MAIO DE 19 79 -

PRESIDE!\"TE: SENADOR EVELÁSIO VIEIRA 

ASSISTE~"TE: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 

I DATA DE RE· RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO DIS-

NA COMISSAO TRIBtJlÇÁO 

LEI DO SENADO Ne;> 248/76: 

SENADOR 
a pesca da bale~>l no mar terri 

26.03.79 PASSOS 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 
DO RELATOR COMISSÃO 

APROVADO, O 
FAVORÁVEL NOS PARECER, COI:\ 

terial brasileiro. 29.03.79 TEFMOS DA EMEN voto em seDa 
PORTO 

DA Ne;> 1 - tA 
(REOISTRIBUfno 

PROJETO DE LEI DA CÃHARA N<? 82/78: 
SENADOR 

- FAVORÁVEL, nos 
Esten.de a todas espécies de ani -as 29:í..03.79 termos das • 
".ais o processr com prévia , 04.12.78 JOS~ RICHA 

.:1 ..... -... Emendas de :19 s 
o 

técnico i~sensi~~li~d~ão ..... método - 1 e 2 - CA. 
cie""'+:l t:":'cos. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 05179 , 
S ENADaR 

08.03.79 Autoriza a reversão ao Município de JOS~ FAVORÁVEL 
Garanhuns, Estado de Pernambuco, do , LINS 29~03. 79 

terreno que menciona. 

S!NTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO~ 

neuniões Ordinárias 

Projetos Relatados 

Emendas apresentadas 

Votos Vencidos 

02 

03 

03 

Votos em SEparado, vencido 
01 
01 

Brasília, em 31 de maio de 1 979. 

rado, venclõ 
do Sr_ Sen.. 
Evelásio Vi-
eira e voto 
vencido do 
Sr. Seno Jos 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

APROVADO O 

PARECER, em 
24.05.79 

OBSERVAÇOES 

, 

Richa 

Càn4:edido 

vista ao ""-
Senador J~ 
sé Lins. 

Em 21.;.05.79 

OBSERVAÇõES 



{unho de 1979 _____ -"D~IÁ~R~I~O~D~O CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

COI\I1SSAO llE ASSUNTOS REGIOUAIS 

RELATómo CORRESPONDENTE AO M2S DE MAIO DE 1979 

PRESIDENTE: SENADOR l>lENDES CANALE 

ASSISTENTE: CARLOS GUILHER..\fE FONSÉCA 

DATA DE RE-
NúMERO·E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSAO 

MESA REDONDA SOBRE O TEMA "POLITICA FLORE§. 

TAL COMO FATOR PARA OCUPAÇ1\o DOS C:E:RRADOS', 

DENTRO DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DOS 

CERRl.DOS - POLOCENTRO", REALIZADA EM 10 DE 

MAIO DE 1979, NA SALA CLOVIS DEVILAcQUA. 

RELATOR DATA DA 
DESIGNADO DIS-

TRIBU!ÇÃO 

SlN'I'ESE OOS TRABALlIOS 

/ 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

REUNIÕES EXTRAORDI»AroAS .......................... 01 

CONVITES EXPEDIDOS ...................................... 800 

OFIcIOS RECEBIDOS 

OFIcIOS EXPEDIDOS 

~ARECIMEN'iO nE: AUTORJIDIIlDES ................. '... 04 

COMlSSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

RELATÓIUO CORRESPONDENTE AO lIfES DE MAIO DE 1979 

PRESIDENTE: SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ASSISTENTE: MARIA HELENA BUENO BMNDAO 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA CE:BIMENTO DESIGNADO DlS- OO.PARECER 

NA COMISSÃO TRIBUIÇAO 00 RELATOR 

OFreIO "5" N9 01/79 do Presidente do STF 06.03.79 SENADOR ALOY - 19.03.79 Favorável com 
'ecurso Extraordinário n9 77 .111.5, Esta SIO CHAVES PRS. 
do do Paraná. inconstitucionalidade dã 
Lei n9 5 482, de 20 de janeiro de 1967 , 
Tabela liA" daquele Estado. , 

PROJETO LEI SENADO N9 191177-DF 22.09.77 SENADOR NEL -
~ÕN CARNEIRO. 

19.03.79 Inconsti tucl.on~ 
lidade. 

Fixa idade máxima para inscrição em concur Voto separado 

so público destinado ao ingresso em empre:= Seno Aloysio 

gos e cargos do Serviço Civil do O.Federal. Chaves p/const. 
jurid,com 1 e -
menda. 

Autor: Poder Executivo. 

Quarla-feir. 6 2415 

I' CONCLUSÃO ' I 
DA OBSERVAÇO$I 

COMISSÃO ' ! 

, 

-J ! 

! 

CONCLUSAO 
DA OBSERVAÇOes, 

COMISSAO 

APROV.A.DO 
<09.05.79 

Constl.tucl.o*nlRedistribuic 
e jurídico. Vista Ser •• 
Relator venci Aloysio Ch,$ 
do Seno Aloy-= ves. 
sio Chaves. 
Votam com res 
trições os sê 
Lázaro Barbo-
za, Tancredo 
~:eves e Cunha 
Lir..a. . , 

• 

I 

". i I 



,~I' Qu.~,= .. ~.~=i,=.~6~ ______________________________ ~D~I~Á~R~IO~D~O~C~O~N~G~R~E~S~S~O~N~A~C~I~O~N~A~L~(~S~,~~o~I~IL)~. _______________________ . __________ ~J~.=~=o~d=.~lOW~ 

I _.-
CATA CE RELATOR DATA CA CONCLUSA.O .CONCLUSÂO 

OBSERVAÇOES NOMERO E EMENTA REC~BIMENTO 00 PARECER DA 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO 'C.O AE!-ATOA COMISSAO 

PP:'JtTO LEI cAr~RA 119 149118: 05.12.78 SENDDOR LEI- 19.03.79 Constitucional APROVADO 
TE CHAVES e jurídico. (O9.05.7~) l.-

A~toriza a alienação de bens imóveis da y-
r.!ã~f situadcs na área urbana da Guajará-
~i~i=, no Território de Rondonia e da ou-
tras providências. 

Autor: POder Executivo. 

P?OJETO LEI CI11ARA 119 03/79, 05.03.79 SENADOR MOA- 19.03.79 Constituciona APROVADO 
CYR DALt.A e jurídico. (16.05.19) 

Disjõe Sobre a Política Naeional 
gação·e dá outras providêneias. 

de Irri-

-

J.utor: Poder Exequtivo. 

. 

I FF,OJETO LEI CÃMARA N9 04/79: (1;.03.79 SENADOR RAI- 19.03.79 Favorável. APROVADO . 

MUNDO PARENTE (09.05.79) 
ris?õe sobre o Estatuto dos Policiais Hili~ 
ta~es das Policias Militares dos Territó-
~ics Federais de Ar.~pã, de Rondonia e de 
F.c:-air..a e dá outeas providências. 

J..utor: Poder Executivo. 

DATA DE RELArOR DArA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NDMERO E EMEN1'A RECEBIMENTO CO PARECER. DA OBSERVAÇOES 

NA CO~ISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO QO RELATOR COMISSÃO 

PROJ1:TO LEI CJ:l1ARA 119 48/78: 25.05.78 SENADOR LÃZA-
RO BARBOSA. 

19.03.79 Redistribui~o 

~ispõe Sobre expressa permissão de visitas 
de caráter religioso aos doentes 
zados, em qualquer horário. 

hospital! 

Autcr: Deputado Edgar Martins 

P~OJETO LEI C'~RA N9 5D/78: n.05.78_ SENADOR ADER- 19.03.79 nconstitucio- APROVADO Redistribuido 
BAL JUREMA. aI. <P'.05.79) 

Proíbe a recondução aos cargos de confian 
oto separado 
en.Nelson Car 

ça que especifica, duran.te o mesmo sover= eiro p/incons 
no, ~e anterior ocupante que se haja de - J:>aseada em ou-
s!~con~atibilizado para concorrer a ele1- ros fundalllent s. 
çao. en.Nelson Car 

A~ltor: Deputado Ale~andre Machado 
eiro vota p/i 

ponst. nos ter os 
o 

CÀl1ARA "9 58/78: 
Sen.Tancredo eves 

Redistioibuic!o r~OJETO LE! 2),06.78 SENADOR HELV! 19.D3.79 ~ota com restr'-
DIa NUNES. ~ões. 

~~tera a redação do art. '0, item III, da 
Lei n9 5 869, de 11.1.1973 (Código Proce! 
~O Civil) 

. Autor: Deputado Celso Barros • 



, 

NOMERO E EMENTA 

P?:JJ'i:'i;'O LEI cA!".AP.A N9 122/77: 

l.! tera a redação da alínea "d" do inciso I 
~~ art. ~o da lei n9 5 250, de 09.02.1967, 
(j:~e l'regula a liberdade de manifestação do 
~essa=ento e da informação." 

Autor: Deputado Chaves Amarante. 

P,~.TA oe 
ReCEBlw,.2NTO 
NA COMJSSAO 

la.ll.?1 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

OISTRIBUIÇAO 

SENADOR MURI- 19.03.19 
LO BAnAM 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RE.loATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Quattl·feirl 6 2417 

OBSERVAÇOES 

iI 

i, 
: !I 

----------------------I~----f------~-----+_----_4·-------I----~~ 
P?:::JE'!O LEI CJ.!!.AP.A 119 135/77: 16.03.18 
(::::~:n::A r:9 l-PLE!lA1UO-substitutva) 

nip5~ sobre cooplementação de obras e ser­
vi'i'OS de engen~aria já licitados. 

Ac~o~: Rodar Lxeeutivo. 

r?CJ::::70 LEI CJ..HAP..A N9 8/78: 13.03.11 

I~tro~~z alterações na Lei dos Registros 
?~~liccs quanto às escrituras e partilhas, 
l~"l!"a':as ou hor.:ologadas na vigência do 
t'!::::,eto n9 ~ 857, de 9.11~1939. -

A".:"":or. 

NÚMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SLllADO N9 335/78: 

Alt~ra a redação de dispositivos da Lei N9 
~ 737, de lS de julho de 1965, Que insti -
tuiu o Côdigo Eleitoral. 

Aut:or: Se,nador Orestes Quércia. 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

04.04.79 

?::IJ .. 'ETO LEI SE:IADO ~J9 06/79: OIi.Olt.79 
!~stitui a aposnntadoria voluntária da mu-
lhe!' segurada do I!!PS apóS 25 anos de ser-
'.':';0. cor.: proventos proporcionais. 
P;,)J~TO LEI SE!!A!:'O 119.08/79: 
tis~õe scbre a concessão do abono de perma 
~;:1cia e::-. serviço às mulhereS se~uradas dõ 
I~:?S a partir de 2S anos de atividade.dan­
t!::: l"',ova rcc!ação ao § ~9 do art. 10 da Lei 
r.i 5 890.,c!e C9.0S.1973. .~ . 
. \:.:~ores :Sena~ore.s Ore~tes Ql!crcl.a e 

. r':'" ,.. t' 

:~::S.!.I?~~ 1:9 21/19: do Sr. Presidente da Re­
;:'::-lica I sutr.-etendo ã atlI'Qvação do Senado 

-·r.~'!e!'al, pro;>osta do Mih. Fazenda, para que 
'S':!~·a a\:.tcri7.ada a Prefei.tura P.unicipal de 
C~~açari (EA) a elevar o montante de sua 
~rvióa co~solid~da em Cr$ 63.800.~OO,oo. 

(??OJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO DE ECOnOHIA) 

SENADOR RAI- 19 ;03~79 
MUNDO PARENTE 

SEnADOR LEITE 19.03.79 
CHAVES. 

RELATOR 

DESIGNADO 

OA.TA DA. 

DISTRIBUiÇÃO 

SENADOR ALOY- 0".0".79 
SIO CHAVES. 

Favorável ao APROVADO 
Projeto.Con- (09.05.79) 
trário -à e -
menOá embora 
constituciona 

-

CONClUSJ..O 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CQNClUSÂO 
DA 

COMISSAO ' 

SENADOR MUyu..;.' 'OIl.O~. 79 Inconsti tucio APROVADO. 
LO BADARl1. nais. - (09.05.79) 

SENADOR ADER­
.\L JURElfA 

0".011.79 

'i 

r 

Re.distribuido 

OBSERVAçOES 

AnexadoS ~~lo 
RQS 70/79--: 

i 
,] 

·-'-1 " 
. i 

I i 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO .CONCLUSAO 
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO "9 299/77: 06.04.79 SENADOR HELV! 
DIO NUNES. 

09.04.19 Desarquivado 

Dá nova redação ao art. 246 do Decreto-lei 
(Código n9 2 848 , de 7 de dezembro de 1940 

Penal) 

Autor: Senador Lázaro 8arboza. 

--
PROJETO LEI SENADO N9 60/79: 09.0'.19 SENADOR AMA.- 10.011.79 Inconstituci~ APROVADO. 

RAL FURl.AN. na!. ep9.0S. 7~.? 
Concede incentivos fiscais ã implantação 
de indústrias na região geo.econômica de 
BrasIli. •• 

-Autor: Senador Henrique Santil'lo. 

PROJETO LEI SENADO N9 61/79: 09.01f.79 SENADOR NEL- 10.0'.79 
SON CARNEIRO. 

Especifica as hipóteses em que as deci -
sêes, nos dis-sidios coletivos, poderao 
estabelecer normas e condições de traba-
lho, trata do exercício do direito de 
greve e dá outras providên·cias. 

Autor: Senador Aloysio Chaves. 

. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO . CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBS~RVAçoES 

NA COMISSA.O DESIG!'I)\DO DISTRIBUIÇA.O DO RE!-ATOR COMISSÃO 

OFICIO SH/2~1, de 1919 de 16 de abril de 17.04.19 SENAtOR HELVI- 17.0'.79 
1979, do Sr. Presidente do Senado Federal DIO NUNES 
solicitando o pronunciamento da CCJ sobre 
I,'questã.o de ordem" levantada pelo Senador 
OPXSTES QueRClA, relativa a aplicação das 
disposições constitucionais e regimentais 
que regulam a criação de Comissões Parla-
r.:.en tares de lnquéri to nas duas CasA.s do . 
Congresso Nacional. 

- --
PROJETO LEI SENADO. N9 46/74: 18.0~. 79 ~NADOR TANCRE 19.0'.79 onstituciona:l APROVADO. Redistnbuido 

NEVES - jurídico.Fa- C09.0"S.79) 
Dá nova redação ã letra "b" do ítem 11 do orável no mé-
art. 59 da Lei n~ 5 8-90, de 8.6.13. ito. 

en.Nelson Car 
eira assina 

Autor: Senador José Lindoso. em voto 

. 
-

PROJETO LEI SENADO N9 62/79-Complementar. 18.04.79 ~NADOR TANCRE 19.0'.79 
NEVES, -

Prorroga o prazo de vigência da Lei Comple 
mental' n9 3S, de 14 de março de 1979 e dã 
outras provmdências. 

Autor: Senador Ne laon Carneiro. 



~1~~.~d_.~I~~' ____________________ ~ ____________ ~D~I~Ã~R~IO~D~O~CONGRESSONACIO~N~A~L~(~S~~~ã~o~I~I)L-__________ ~ ________________ ~Q~"~,,~ .. ~~~ci~,,~'~2~'1~9 

, 
NúMERO E EMENTA 

PROJETO LEl SENADO N9 66/79: 

Ac~scenta dispositivo'Ã CLT eara O fim de 
"assegurar estabilidade provisoria ao empre 
gado que ajuiza reclamação trabalhista coE 
tra.o empreRador. 

Autor: Senador Orestes Quérci~. 

PROJETO LEI SENADO-N9 67/19-Complementar. 

Dá nova redação a dispositivo da Lei de 
Inegebilidade (Lei Complementar n9 S ,de 
29 de abril de 1970) 

Autor: Senador Humbe~o Lucena. 

PPOJETO LEI SENADO N9 68/79: 

~·&leya para 100\ dp FGTS depositado, ai .... 
pertância que a empresa deverá pagar ao 
empregado, no caso de despedida sem justa 
eausa. 

Autor: Senador Franco Montara 

NOMERO E' EMENTA 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

18.04.79 

18.0".79. 

18.0 ... 79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR AMA-
RAL FURLAN. 

~i! 
- .--

StNADOR AMA-
RAL FURLAN 

SENADOR MURI-
LO BAOAR~ 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA,j •• 

DISTRIBUICAO 

1~.0~.79 

">j -~ b*'. 

19.0~.79 

19.0~.7~ 

DATA DA 

OISTRIBUIÇAO 

CQNclUSÃO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

Constituciona 
e ju.rídico. 

.--

Inconstitucio 
nal. -

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

APROVADO. 
<09.05.79) 

Constituciona 
e jurídico. 
Designado Re-
lator vencido 
Sen.Nelson 
Carneiro. 

(09.05.79>-

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

OBSERVAÇõES 

I 
I 

- -....... , I 

. ! 

I 
I , 

! 

. 

' , 
I 

OBSERVAÇOES 
CONCU,ISAO 
DO P-A,RECER 

, 00 RE!-A TOA 

~----------.------------~-----~-----~~~----~~--~~-------~-------~ 
Y.E!ISAGEK U9 "0/19 dó Sr. Presidente da 'R,e.- 19.014 .. '9 StUADOR CUNHA 19 .. 04.79 Consti'tucional APROVADO. 
pú~licat subn:etendo ã aprovação do Sepado LIMA e jurídico. (-09.05:79) 
!e~eral, proposta da MinistrO da Fazenda, Votam'venci -
Para que seja' autorizada a Prefeitura Muni- dos os, Sen .rleI 

( sori Carneiro , cipal de Jabotacabal S'P) a elevar o montan T'ancrédo Neves 
te de sua dívida consolidada em ••••••••• - ~ 

$ 3 021 272 6i e Laz~Fo Barb~ Cr 1. .. • . za. 

~--------------------f--~-r~--~1-~--I------~-----~-----~ 
PROJETO LEI SEnADO N9 220175: 19.0".79 SENADOR AMA:- 19.0".79 ConstitúCiÓlnal APROVADO. )esarquiv,dO' 

Dá nova redação ao art. 19 da Lei n9 •••• 
5 969. de 11.11.1913, que institui o Pro­
gra~ de Garantia da Atividade Agropecuá­
ria. 

Autor: Senador Paulo Guerra. 

PROJETO LEI SENAOO.N9 118/74: 
(EY.E:UDAS N9S 2 • 3 - PLEUJlRIO). 

Define os crimes da reseonsabilidadf do 
Governador e dos Secretaries do Governo 
do Distrito Federal e dá outras provi -
dências. 

Autor: na Comissão do D. federal. 

19.0".79 

RAL ntRLAN e juríd~co. (09.05.79) ))elo RQS 87J11 

SENADOR HELVI 19.04.79 
DIO NUNoS. -

. 

( 
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-
DATA De: RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

NQMERO E EMENTA RECEBIMENTO CO PARECER DA OBSERVAÇOI:S 
; NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RE!-ATOR COMISSAO 

PROJETO LEI StNAOO N9 57/79 : 06.014.79 SENADOR CUNHA 09.04.79 
LIMA 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as socie-
dades de economia mista e empresas públicas 
manterem o controle das respectivas subsi - -, 

I" diárias nas condições que especifica. 

Autor: Senador Henrique Santillo 

-. 
PRO.n:TO LEI SErlAOO N9 68/79, 06.0~.79 SENADOR RAI- 09.0~.79 eonstituciona APROVADO. 

MUNDO PARENTE e jurídico.no (09.05.79) 
Introduz alteração no Decreto-lei n9 221, termos do sub 
de 28 de feVereiro de'1967 J que dispõe 82 titutivo que ~ 
bre a proteção ~ est!mulo a pesca. ", ferece. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SEnADO Nf 59/79, 06.0~.79 SENADOR HURI- 09.0~.79 
LO BADARa. 

~odifica dispositivos da Lei n9 6 620, de 
·~11· de dezembro de 1918, que define os'.cri 

r.es contra a Segurança Nacional, estabele 
ce a siste!!',ãtica para. o seu processo e jül 
gamento e dá outras p~i:dências -

Autor: Senador Orestes Quércia. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NúMERO e·EMENTA RECEBIMENlO 

DESIGNADO 
DO PARECER DA OBSERVACOES 

NA COMJss.a.b DISTRIBUIÇAO DO RE~TOR COMISS.\O 

PROJETO. LEI CAK~RA N9 35/76:Altera a reda- 19.0.4.79 SENADoR TAN- 19.04.79 Siiristi,tudonal APROVADO Reexame do P5 
ção do S 29 do art. 26 do Decreto-lei n9 • CREDO.NEVES. e júrídico (09.05.79 98/76 face 
3365, de 21.6.1941 (Lei ·de desapropriação parecer da 
pór utilidade pública) CF. 
PROJETO LEI CÂMARA N9 86/75:Altera a reda-
ção do § 29 do ar. 26 do Decreto-lei n9 
3 365, de 21.6.ln que "disl2õe sobre desa-
propriação por utilidade publica". 
PROJET.Q LEI CÃY..ARA N9 98/76 :Acrescenta dis-
positivo ao Decreto-lei n9 3 365, de 21.6.~ ~ 

19U. 
-, 

Joaquim Bevilácqua 
Silvio Lopes 

. PROJETO RSsowçAo N9 16/79: ~9.0~.79 SENADOR CU. 20;O~.79 Constitucio- APROVADO NHA LIMA n 'a1 e jurídf <23.0'.79) Reconhece c·omo serviço de cooperação inter-
parlamentar o Grupo Parlamenta.r de Língua 

co. 

Francesa. 

Autor: Senador Nelson .Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 70/79, 19.0~.n SENADOR RAI- 20.0~.79 
MUNDO PARENTE 

Altera a redação do art. 184 da Lei n9 
1 711,- de 28 de outubro de 1952 (Dispõe 
sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União). 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 
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li- DATA DE R.ELATOR . DATA DA CONCLUSÃO . CONCLUSAO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBS~RVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO 00 RE!-ATOR COMISSÃO . 
PROJETO LEI SENADO N9 1~5/78: 23.04.79 SENA1)OR J9l!.0 2'+.011.79 DtS'6rquivac!o. 

BOSCO. t",:,: 
~tera os artigos 80 e 81 da Lei n9 5 988, 

!de 1" de dezembro de 1973 e dá outras pro-
lvidêni:ias. 

Autor: Senador Jat"bas Pasaarinho 

.. 
• i 

PROJETO LEI SENADO N9 77/79: 24.04.79 SENADOR !Il;L- 24.0'.79 ' .. "ista ao Seh~: 
SON CARNEIRO. ioacyr Dalla!~ 

Estabelece a jornada de trabalho dos pro- .': (09.05.79) " 
fissionais do Direito contratados sob o '~~ .. regime da Legislação'Trabalhista e dÃ ou· 
tras providências. 

Autor: Senador Jutahy Magalhães. 
'. 

, 

PROJETO LEI SENADO N9 78/79: 24.04.79 SENADOR RAI- 24.04.79 , 

HUNl)O PARENTE 
k • Estende, sem limite de idade. os benefícios 

da previdência social a todos os ~ue.exer -
ciam a atividade de empregado domest~co na 
data-da publicação da Lei n9 5 859, de 11 
de dezembro de 1972. 

_\utor: Senador Franco Montore. 

I ' , . 

- DATA De RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVACOES 
. NA COMISSÃO nESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR COMI~ÃO 

tRO,JETO LEI SElIADO Nq 3i.f9178: 20.03.79 SE"IADOR NEL- 20.03~79 onstituciona1 Jcón~i tucional Desarquivado 
SOU "CARNEIRO . jur.:b<lico com ~ jurídico o RQS 10/79 

Dispõe sobre ação de acidente de Trabalho eÇ'l~nda. projeto !nte- \rista Sen .,Ruge ato separado ~~o (Sem emen'~ 
e~ .Hugo Ràmos a) • Rar.'.os. 

ICOrts!.jur~d. APROVADO Autor: Senador Acciol.y FilhQ. o proJeto ~n- 06.05.79) egro. Relator 
enc.ido Sen .Hu 
amos·. 
encido Sen.Nel on Carneiro --. 

rROJETO LEI SENADO N9 350/79: 20.03.79. SEltADOR NEL- 20.03.79 Desarquivado 
SOU CARNEIRO RQS 11179 

1'Iispõe sobre O Mandado de Seguran~a. 

Autor: Senador Acciibly Filho 

, 
" , . 

tROJETO LEI SENADO N9 35~179 : 20.03.79 SEIIADOR NEL- 20.03.79 tesarquii"ado 
sou CARNEIRO RQS ].2/79: 

!litôpce sobre recursos nos processos de fa-
l.incia. 

-

l.utor: Senador Accioly Filho. '. 
" " 

. 
, 

-I 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER 
NA CO.MISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR . 

PROJrTO LEI SENADO W? 339178: 26.03.79 SENADOR LEITE 27.03.79 
CHAVES. 

~isp5e sobre a extinção da enfiteuse de 
bens públicos e part1culares e dá outras 
.,rovidências. 

iutor: Senador H~ri}o· Paraiso. 

, 
fROJI:TO LEI SE/lADO N9 32/79, 27.03.79 SENAOO R ADEit- 27.03.79 Ponstitucional 

BAL: ·JURtMA;· jurídico. 
Pssegura ao enpregado despedido indeniza-
çeo integral pelo tempo de serviço. 

Autor: Senador F~anco Montore. 

PRoJI:TO LEI SI:IIAOO N9 33/79, 27.03.79 SENADOR MOACY! 27.03.79 onstitucional 
DALLA jurídico. 

R9voga o ítem VIII do art. 530 da ConQoli-
déção das Leis do Trabalho. 

,e._utor: Senador Harcos Freire. 

-

NOMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO 

I RECEBIMENTO DO PARECER 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR 

hOJETO LEI SENADO N9 39/79 : 28.03.79 SENADO R ADE R- 28.03.79 
SAL JUREMA. 

AI tera a Lei n9 If 319. de 16 de março de 
1964, que cria o Conselho de Defesa dos 
~irêitos da Pessoá Humana (CnnDH) 

, 
t1.utor: Senador Hemberto Lucena. 

PROJETO LEI SENADO N9 9~/77: 
. 

28.03.79 SENADOR HUGO 28.03.79 
RAMOS. 

Altera a redação dos arts~ 791, 839 e 8.0 
~a Consdlidaçao das Leis do Trabalho. 

Autor: Senador Ruy Carneiro. 

P F.OJETO LEI CÃMARA N9 10/79, 28.03.79 ENAOOR HUGO 28.03.79 Cons:ti tucioilal 
RAMOS. e jurrdico. 

·.:Lt.,ra dispositivos da Consolidação das Leis Boa técnica 
ti Trabalho. legislativa. 

'.utor: Deputado Carlos Santos. 

I 

Junho de Im 

CONCLUSÃO 
OA OBSERVACOES 

COMISS.\O 

Desq.rquivado 
pelo RQS 47/7'= 

APROVADO 
<16.05.79) 

!\P~OVAOO 
(16.05.79) 

CONCLUSAO 
OA OBSERVACOES 

COMISSÃO 

Desarquivado 
Audiência 
das Confede-
rações ~l2.cio 
nais de P.grí 
uI tura, IndUs 
tria e Corr.er-
cio. 

<16.05.79) 

APROVADO 
<l6.05.79) 



J..,de 1979 DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

, 

, 

NÚMERO E EMENTA 

P~OJETO LEI SENADO N9 83179: 

Revoga os S§ 29, 39 • 5~ e dá nova redação 
69 da Lei n9 6 439, de 19 ao § 49 do art. 

de setembro de 1977, gue "institui o Siste 
ma Nacional de Previdencia e Assistência -
Social e dá outras providências. 

,e..utor: Senador Humberto Lucena. 

PROJETO LEI SENADO N9 84/79: 

rixa multa para os que concorrem para a 
do silên poluição sonora ou vi91am a "lei 

cio", imprimindo nova redação ao art. 02-
do Decreto-lei n9 3 688, de 02. de outu-
bro de 1941, Lei das Contravenções Penais 
e determina outras providências. 

Autor: Seaador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 85/79: 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei n9 
594, de 27 de maio de 1969, que instituiu 
a Loteria Espo~!iva Federal. 

Autor: Senador Agenor Maria. 

NÚMERO E EMENTA 

PROJETO LEI CÂMARA N9 06/79: 

Reajusta os vencimento$ e salários d06 ser 
vidores da Câmara dos Deputados e dá ou= 
tras providências. 

Autor: Mesa Diretora da CO 

PROJETO LEI SENADO N9 15/79: 

Dispõe Sobre a concessão do salário-fam! -
lia aos trabalhadores temporários, de qu~ 
trata a Lei n9 6 019, de 03.01.197&1. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

.' 

. 

DATA DE RElATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COM1SSAO OE81GNADO DlSTRISUIÇ O 

26.04. ·,9 SENADOR ADER- 27.0ll.79 
SAL .JUREMA. I 

SENAIIQR ALMIR ~: 26.0&1.79 
PINTO. 

26.01J.79 SENAIIOR NEL-
SON CAlUfEIkO 

. 

DATA DE RELATOR. 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO DEmGNADO 

13.03.79 SENADOR NEL -
SON CAP.NEIRO. 

1&1.0_3.79 SENADOR AIiER·· 
DAL JUREMA. 

i 

! 

17.0&1.79 I 
, 

, 

I 
i 

DATA DA I 

DrSTRIBurç~o 

13.IH.79 

PROJETO LEI SENADO N9 16179: 14.03.79 SENAl>lR HURI-

Estabelece límite máximo para a taxa de cor 
re~ão monetária em financiamentos de casa 
propria, quando o mutuário tiver renda men­
sal igualou inferior a seis salários-míni­
mo •• 

Autor: Senador Ne160n Carneiro. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

-

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RE!,ATOR 

CQNCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

.. 

, 

';-., 

Jij,. 

CONCLUSÃO~'_·~ 
DA 

COMISSÃO 

APROYI.OO 
<16 .. 05 ... 79) 

OBS';:RVAÇOES 

'1 

i 

, 

I 

, 

V.ista ao Serr.1 
H1JgO Ramos. 

, 
, 

(16.05.79) 
! 

! 

, 

, . , 

OBSERVACOES " . i 
! 

• 

, 
- , 

, , 
. , 

, , 

I 

I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NOMERD E EMENTA RECEBh~.ENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO CO REI-ATOR COMISSÃO 

P~.OJETO LEI SE~IA.oo N9 74/79: 

Introduz alterações na C~T para o fim d, 20.0'.79 SENADOR ADER- 20;,0'.79 Constitucional APROVADO 
. substituir a forma mensal de pagêlllf!nto SAL JUREIfA e .j uríd; co. 06.05.79) 

ee salários pela for~ quinzenal. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

FP.OJETO LEI SENADO N9 75/79: 23.04.79 SENADOR I1URI-
LO SADAR~ 

23.0 •• 79 nconstitucio- APROVADO 
al.Vencidosos (23.06.79) 

:!spõe sobre· a transmiosão, Por emissoras Tancredo Neve , 
~e :-ãdio e televisão vinculadas ã União , Hugo Ramos, 
~e programas de debates sobre ~roblema. Lázaro 8arbo-
brasileiros e dá 'ou~ao providencias. za e Cunha Li a. 

Sen.Helvidio N -
Autor: Senador Francó Montoro. nes e-Aloysio ha-

ve~ votam p/in urid. 

.??OJETO LEI SENADO N9 76/79: 23.0'.79 SENADOR NEL- 23.0~.79 Audiência do APROVADO. 
SON CARNEIRO l1inistério da (16.05.79) 

I:-:d-ui entre os bene(iciados pela Lei n9 Justiça. 
5: 5S~~ de 21 ~e agosto ~e'197B. os Minis~ros 
:cgedos, os Juízes Auditores Substitutos da 
Justiça Militar e dá outr~s Previdências. 

Autor: Senador Henrique de La ~que. 
. 

CATA DE REl .. \TOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAçOeS 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RE!ATOR COMISSÃO 

?hJETO LEI SElIADO 119 245/78: 22.03.79 SENADOR ArON-· 22.03.79 Oesarquiva~o 
~ SO CAMARGO p/RQS 24179 

:!s~õe sobre aposentadoria especial éara 
os ::-.,1s:ieos. inscritos na Ordem. dos Husi-
cQS ~o 9ras11. 

A.t:tor: Senador Ita1\\&r Franco. 

J::!CIO 119 1511/79 do Sr. Presidente do· Supre 22.03.79 SENADOR llLOY- 22.03.79 
~~ T~ibunal Federal solicitando o pronunciã SIO CHAVES. 
=:-.'l!nto ~o Senac!o sobre a necessária licença-
~=:-a ~rossegui~ento da Ação Penal Privada, 
?:-o?osta por Aluízio Alves éontra o Sena -

, 
~or Dinarte d. Xedeiros Mariz. 

-
'P?OJ~O LEI ~'!ARA N9 07/79 : 22.03.79 9':NADOR HUGO 22.03.79 Constitucio- APROVADO 

RAMOS aI e jurídico <16.05.791 
;;: neva :redação ao "caput" do art. 843 da Favorável ,boa 
Cc~solic!ao;ão 'das Leis do Trabalho. ~écnica legis-

laativa: 

Autor: t>e;>utado Pacheco Chaves. 



,JWIbo de 1979 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se,i. li) 

NÚMERO E EMENTA 

??IJJW'O LEI SEt:ADO 11' Ol/79-DF 

Altera o efetivo de soldados PM da Polícia 
ri1itar do D.rederal e dá outras providên­
cias. 

j~tor~ Poder Executivo. 

~R:;,J!;'.rO LEI SEtlADO N9 02l79-DF 

rispce sobre. as promoções dos Oficiais da 
rolida t~ilitar do D. Federal e dá outras 
;,:,cviéê:lcias. 

Au!or: POder Executivo • 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COt.1ISSAO 

06.03.79 

06.03.79 

??~JETO LEI SEnADO U9 03/79: 06.03.79 

~~cu1a~nta o Conselho de Defesa dos Direi 
tcs da Pessoa Hu~ana e dá outras providên= 
c:'as. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

NÚMERO e EMENTA 

, 

?;':::JE70 LEI SEUADO 119 293/77-Complementar. 

k7.?lia o conceito de trabalhador rural,pa'" 
N efeitos previdenciários. 

J,u'tor: Senador Franço Montoro. 

-
?:.~.JE?O LEI SEIlADO 119 305/77-Co~plementar. 

~3 :leva redação aos §§ 29, 39, 49 e 59 e 
e=~escenta parágrafo (antigos e novos) 
~ ~ei n9 5 1Q2, de 25.10.1966 (Cod. Tribu-
tá:=,io 1l'aciona1). 

f.'.:'to:=,: Senador Itamar Franco 

:?=:;JE':LO LEI SEUAOO }l9 19/78-Complementar. 

;~te~a a redàção de dispositivos da ~ei 
Co:::?ler.:entar b9 235 de 02.07.1975. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

nATA OS 
Fn:CEBIt.f.:'NTO 
NA COMISSAO 

28.11.77= 

04.12.77 

16.03.78 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR ALOY­
SI('I CHAVES 

SENADOR ALOY­
SIO CHAVES 

I 

DATA D~ 
DISTRIBUIÇ~O 

19.03. 791 

I 
I 

! 

i 

I 

SENADOR ADER- 19.03 .. 19 i 

BAL JURJ:MA 

RELATOR 

DESION,à,DO 

SENADOR MOAey , 
CYR DAt.LA 

SENADOR ADER-
B AL JUREMA 

SENADOR HEL-
VIDIO NUNES 

i· 
! 

DATA DAi 

DISTRIBUIÇ,\O 

19' .. 03 .. 79 1

, 

I 

19.03.79' 
, 

, 

I 

I 

I 

19.03.79! 

! 

i 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
DO RE~TOR 

CONClUSAO 
. DA 
COMISSAO 

OBSERVAÇOES 

· 

Prazo recebi-
,.::; r.i'!lnte !!:',endas 

'S • s~s~Qes, of­
dl.n.p.!'.las.. ' I 

Até 13.03.~. 
rerr:..in!.~o p a. 
to. l:ão ZO :t 
·:>ferecides :~~ 
';!ndal. i 

· ! 

. . 

Anexação aos 
PllS 39, 52, 
de 1979 e ou 
t~s corre lã 
tos. -

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
[lO RE!-ATOR 

Constitucional 
jurrdico,ofe!,~ 
celloo substitu 
tivo. 
Vencido Sen 
Helv'ídio Nu -
nes~ 

., 

-, 
I . 

. 

APROVADO 
(16.05.79}i:!<'.f 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

APROVADO . 
(}6 .05 .• 79) 

.,' 

· 

.. 

OBSERVAÇO:$ 

Redistribui4o. 
! 

· . 
I 

. 
I 

Redistribuido 

· , . 
j:tedistribU~o 

, 

•• 

, 
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NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

c!'!:::ro SXll9t11S' (COnSULTA) de 29.11.75 do 29.0".75 
r=-~si<!ente d6-.--'~Jla<!o Federal, consultado 
ã CC~ sObre.vo~a~&$ de Propostas de Emen­
~as A Const1tu~çao. 

C;:C!O. "5" U9 16/76 (Of.CG .. 1.1l9I7S)"do 12.08.77 
S~. Governador do Estado do Pará' solicitan-
co a'J.toriza,;~o ao Se nac!o Federal, para a-
~ieaar ã. Cia. Agro-Pecuária Rio Araguaia-
C.!_=P,}.t 10 glebas de terraS devolutas si-
t~a~as no interior daquele Est~do. 

FR.8·;ETO RESOLUÇÃO DA CLS) 

cr:c!o "S" 1;9 17/76 <af. GG-1.2110/76) do 
S:,. Sover:1a.c!o:o <!o :Estado do.Pará, Golici­
!~~~o autorização do Senado Federal, para 
êli~~ar 15 glebas de ter~as devolutas, 
!i~~acas no interior daquele Estado, no 
!:·..:~:'éipio c!e fi. Domingos do Capim. 
(?ROJ~TO RESOLUÇÃO DA CLS) 

NúMEAO E· EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 63/79: 

Introduz alteração na Lei n9 6 620. de 17 
de deze .. .bro de 1978,· que !'define os cri -
r.es .. contra a Segurança Nacional, estabele 
ce a sistemática para o seu processo de 
julgamento e dá 01ltras providências. 11 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 64/79: 
Altera o § 29 do art. 67 da Lei n9 3 807, 
de 28 de .agosto de 1960 (Lei Orgânica da 
Previdência'Social) modificada pelo art. 
17 do Decreto-lei n9 66~ de 21.1l.l9~6 -
c!eter~na que os beneficios concedidos 
pelo INPS serão reajustados na base do 
reajustamento do saláriO-mÍnimo. 

Autor: Senador Franco Montera. 

PROJETO LEI SENADO 119 65/79: 

Dá nOva redação ao NY 11 do parag. único 
do art. 258 do Código Civil. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

12.08.77 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

17.011.79 

17.Q4.79 

18.04.79 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

01STRIBU1ÇAO 

SENADOR HEL- 19.03.79 
V1DIO NUUES 

SENADOR ~UQq- 19.03.79 
!mOS'. 

SENADOR HUGO 
lWIOS,-- -

RELATOR 

OES/GN!>DO 

SENADOR MURI-
LO SACARa 

SENADOR BERNA 
DINO VIANA. 

SEN.aDOR HELYI 
DIO NUN~S. 

19.03.79 

DATA DA 

D/STR/BU/ÇAO 

18.011.79 

l8.0~.79 

19.04.79 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Devolução ao APROVADO 
atual Gove~na (23.05.79) 
dor de todo õ 
processado. 

Reexame pela APROVADO 
CLS do pare- (16.05.79) 
cer já emi t!, 
do. 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 
DO RELATOR COMISSAO 

Inconst·ituci.2. APROVAOO 
alo (23.05..79) 

vencidOS Sen. 
ancredo N~\'l?s 

Lázaro BariJoza 
ugo Ramos e 

Cunha Lima 

OBSERVAÇOES 

Redistribuido 

Redistri~uido 

Redistribuic."o 

OBSERVAÇOI::$ 

, 
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- . 
DAI'A DE RELATOR DATA DA I _ CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO orSTAIBUIÇ O DO RELATOR Cmlll$SÃO , 

, ;;',' t'ROJETO LEI SEIMDO N9 293/77-Complementar. 28.11.77= SENADOR MOA€Y , 19 T.,03. 79 RedistriburrO 
ÇYR DALLA 

}~plia o conceito de trabalhador rural,pa-
. ! ra efeitos previdenciários. 

Autor: Senador Franco Hontoro. : 

PROJETO LEI SENADO N9 30S/77-Complementar. 04.12.77 SENADOR ADER- 19.03.79 Inconstituci.o- APROVADO Redis.ribU~rO 
B AL. JUREMA nal. <23.05.79) 

Dá nova redação aos §§ 29, 39, 49 e 59 e Vencl.dos Seno 
acrescenta, parágrafo (antigos e novos) Tancredo Neves : I 
ã Lei n9 5 172~ de 25.10.1966 (Cod.Tribu- Hugo Ramos, Lã ' I 

'tãrio Uacional). zaro Barhoza e 

"'" Cunha Lima. 
Autor: Senador Itamar Franco 

, 
PROJETO LEI SENADO N9 19/7S-Complementar. 16.03.78 SENADOR HEL- 19.03.79 . 'Redistribuido 

VIDIO NUNES :.,ii 
Altera a redação de dispositivos da r;ei I 'i{I!" 
Complementar b9 235 de 02.07.1975. , 

J..utor: Senador Nelson Carneiro. 
! I, 

I 
, ,i 

DATA DE RELATOR DATA ~A CONCLUSÃO CONCLUSAq' , 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

DISTRIB~jÇA? 
00 PARECER DA ' OBSERVAÇ~ES 

NA CQMISSAO DESIGNADO ,DO RELATOR COMISSAO 

?~'JtTO LEI SEIlADO lI9 26/79: 22 • .oU. 79 SENADOR HUGO . 22.03.~9 Const.i tucional APROVADO 
RAMOS e jurídico (23.$5.79) ! 

Atrescenta parágrafo ao art. 517 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho. 

kltor: Senador Orestes Quéreia. 

~ 

I 
-

pnOJETO LEI SEtlADQ N9 06/70, 22.03.79 SENADOR NEL- 23.03.119 Desarquiva~o 

• SON CARNEIRO. p/RQS 29n9 • 
~i'l nova redação ã letra "b" do ítem II do 
af.t. 59 da Lei n9 5 890. de 8.6.73. 

Alitor: Senador 'José Lindoso. 
, 

.. 

-=r- . I 

prOJETO LEI SEI/A/lO N' 268/76, 23.03.79 SENADOR ADER- Redistri~u[idQ. 
I'AL JUREMA I , 

~ispõe sobre a contagem recíproca de tempo 

I 

, 

I 
dé serviço urbano e rural para efeito de a 1 

, 
~6sentarloria. - , , 

Ac'tor: Senador nelson Carneiro. 
I 

! 
, 
I , 
I. 
! 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONClUSAO 
OBSERVAÇ"J~S NOMERO f EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA 

NA CQMISSA.O DESIGNADO OISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 
. 

OFicIO ·S'" N9 1~178 do Presidente do 5TF 11.08.78 SENADOR FRAN- 19.03.79 Redistribuic!o 

P.ec.!:xtraordinário n9 81t 9911, do Estado CO MONTORO 

de S. Paulo, inconstitucionalidade do art. 
19 da Lei n9 10 ~21, de 03.12a1971, daque-
le Estado. 

OFICIO "Sft N9+ 17/18 do Presidente do STF H.09.78 SENADOR HUGO 19.03.79 Favorável com APROVADO Redistribuic:!o 
~ec.Extraordinãrio 86 76~,~ , Estado do 
~ato Grosso, inconstitucionalidade da ex-

RAMOS PRS. (23.05.79) 

p'!'ess~o IIpara qualquer efeitQ" do art. 19 . 
da Lei 3 487, de 10.5.1914, daquele ~stado. 

OFICIO "S" N9 20/78 do Presidente do ~i- 28.U.78 SENADOR HUR! 19.03.79 
~~~al de Contas d~ D.Federal, encaminhando LO BADA~~ 
~o Senado o relatario e demais peças do 
Processo sobre a aprovação das Contas do 
Governo' do D.Federal relarivas ao exerc!-
cio de 1971. 

?;'OJETO P.J:SOLUÇAO DA CDr •. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 28/75: 211.0".79 St;NADOR CUNHA 2".011.79 Sobrestamento APROVADO 
LUtA (23.~S. 79) 

Cria o Serviço Nacional Obrigatório e dã 
outras providências. 

Autor: Senador Ruy Carneiro. 

PROJETO RESOLUÇAo N9 l,7/79: 2S.0 .... 19 SENADOR LXZA- 27,04.79 
RO BARBOZA 

Altera o Regimento Intamo do Senado Fede-
ral. 

Autor: Senador Itamar Franco. 

PROJETO LEI SENADO N9 79/79: 26.04.19 SENADOR MURI- 21.04:19 Constitucional APROVADO· 
LO BADAR~ e jurídico. (23,05.79) 

fo!oClifi_ca dispositivo da Lei n9 '6 620 t de 
17 de de~e~hro de 1918, que define os cri 
~es contra a Segurança Nacional, esta~ele 
ce a sistemática para o seu processo e -
julgamento e dá outras providinciás. 

Autor; Senador Hurilo Badará. 
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NOMERO E' EMENTA 
DATA DE f\Ell\iOR DA.iA DA. CONClUS.l.O CONClUS.l.O 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA CQMISSA.Q DESIGNADO· DISTRIBUIÇAO DO RE~TOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 80/79 : 26.0 .... 19 SE/1ADGlf.1t\JRI- 27.04.7~ 
LO BADARa I Estabelece que as emissoras de televisão e 

~ 

li rádio promoverão programas de debates sobre 
problemas nac'ionais, estaduais ou munici-_ 
pais, destinados ã educação política da / i , população. 

I 
Autor: Senador Franco Montoro. 

I 

i . i 
P.ROJETO LEI, SENADO N9 81179, 26.011.79 StNAlJOR ALIIIR 21.0' .• 1,11 Constitucio- /!PROVADO i I. PINTO. (nal e j\lrídi- (23.05.79) Concede prazo para purgação da mora nos a- Co. 
for~entós de terrenos pertencentes ã União 

\ 

Autol': Senador Uelson Carnei1"O i 

, 

i 

~!wA~. PROJETO LEI SENADO N9 82179, 27.04 ;1$ - , 
26.04.79 SENADOR TAN- Constituciona 

CREDO NEVES • jurídico. (23.05.79) . Altera o art. 59 do Decreto-lei n9 999,de 
i 

Vencidos Seno , 21 de outubro de 1969. 
, Aloysio Chave • - Murilo Badal'ó 

Raimundo Pa-re Autor: Senador Henrique Santillo te e Almir Pi 
to. ..--~ 

, 
",";",0: 

NúMERO E EMENTA 

-------------------~~~==+------I---~i~~~4-~~-~---~--
F"ROJETO LEI SEf;ADO tl9 218/76: Determina_a 
a~licação de 20\ do Fundo ,de Particip!çao 
êos ~unicipics em programas de educaçao 
;~e-p.scolar e de 19 grau. 
F::.OJi:TO LEI SE!lI-.DO UI? 01/17 - Inclui no con 
cei to I!e ensino I!e 19, grau, para fins do dI, 
~~sto no al't. 59 da Lei n9 5 692, de 11 de 
~;csto de 1971, o ministrado a crianças de 
i~ace inferior a sete anos. 
f..\.l':-ores: Senadores feanco Montoro e 

Otto Lehmann. 
P:;'O,,.TETO LEI SEnADO 119 17/17-Estabelece que 
c' r.enOr de 21 anos eleito Prefeito, Vice­
-Pre=eito ou'Vereador adquire plena capa­
cicade jurídica. 
PP,OJETO LEI SEHAtO tl9 2 ... 1177 - Altera dis­
~~sitivos do Código Civil (Lei n9 3 011, 
I!e 1 -c!e janeiro de 1911H. 

Autores: Senadores Franco Montoro 
José Lindoso 

PROJETO LEI SEIIADO N9 271/77: 

Dispõe que 9S recurSos de incentiv~ f,iscal 
do ir.?osto de renda de pessoas jur~dicas 
não destinados na declaração de rendas se­
je~ alocados ao Fundo de Investimentos do I ~.?re.este-FI!IOR .. 

C"tor, Senador M.rilo .Paraiso. 
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~ 

NÚ~"'ERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBIMENTO 
DESJGNAOQ 

DO PARECEI; DA OaSERVA~úES 
NA COMISSÃO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

atIelO tiS" »9 21/1$" do Presidente do STF O~.lO.77 SENADOR FRAN- 19.Q3.79 
P.~c.Ey.traordinãrio n~ 76 021, de Estado CO MONTORO 
o::e Goiás. inconst. do art. _ 247 da Resol. 
094, ce 24.11.1971 do Tribunal de_Justi~a 
caquele Estado. 

GF.~CIO "SI! N9 22/78 (N. S9-79-STF) do Pre- 26.10.79 SENADOR MURl- 19.03.79 FAVORJ(VEL COM APROVAOO 
si1ente do ST.!". Rec.Extraordinário n 9 LO SADARO PRS. (23.05.79 ) 
78 600-7, Estado Minas Gerais, inconstitu-
cionalidade do art. 60 da Lei n9 q 741, de 
09.05.1968, daqule Estado. 

OFICIO "5" N9 23178 do Pres1d:ente do STr 08.11.78 SENADOR HUGO 19.03.79 
:.ep!"'!sentação n9 803-7, do D.Federal , RAMOS 
inconst. parcial da Convenção Internacio-
nal do Trabalho n9 110, ratificada pelo 
:C'ecreto Legislativo n9 33, de 05.08.64, 
e prornul,gada pelo Decreto n9 58 826, de 
14.7.1966. . 

i 

DATA OE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONClUSAO 
NüMe;RO E EMENTA RECEBIMSNTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 246/16: 27.04.79 SENADOR TAN- 30.04.79 onstitucional APROVADO Oesarquivado. 
CREDO NEVES. jurídico. (23.$5.79) 

Dispõe sobre a construção,' em Brasília, de 
rr.onumento em memória do Presidente JUSCELI 
!lO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA e dá outras pro= 
vid~ncias. 

Autor: Senador Lázaro Barhoza. 

PROJETO LEI SENADO N9 18/71: 27.04.79 SENADOR HEL. .. 30.0Q.79 
(EMENSA ~UBSTITUTIVA DE PLENÃRIO) VIDlO NUNES 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano 
e dá outras providênc~as. 

Autor~ Senador Otto Lehmann 

-
PROJETO LEI SENADO N9 236/78: 27.04.79 SENADOR ADER-

SAL JUREMA 
3D.O'J.79 

Desarquivado 

Dispõe sobre os serviços da vigilância em 
navios, por vigias portuários. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 



Junhu de 1979 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

, DATA DE RELATOR DATA D~ 
NúMERO ·E .EMENTA f:lECEBIMENTQ 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUI AO 

PROJETO LEI SENADO N9 280/77: 30.03.77 ~NADOR MURI- 02.Q~.719 
,~ BADARO 

Institui" o voto Distrital e dá outraS 
, 

providência$. 
, 

! 

Autor: Senador José Sarney. I 

I 
I. 

PROJETO LEI SENADO N9 ij7/79-Complementar 02.011.79 SENADOR ALOY- 02;0 •• ~9 
SIO CHAVES I 

l'.ltera a Lei Complémentar n9 25, de 02 , 

de julho de 1975, p"ara permitir o paga I 
i lt,ento da verba de representação aos pre 
i sidentes das Câmaras Municipais. - , 

Autor: Senador Franco Mont9rO"; , , 
i 
! 

PROJETO [,EI SENADO N9 118/79: 0).04.79 SENADOR CUNHA 04.04.~9 
LIHA 

Acrescenta parágrafo único ao art. 29 do 
Decret n9 211 .150, de 20.01i.19311. 

Autor: Senador Lázaro Barboza 

DATA DE RELA1"OR DATA pA 
NúMERO E EMENTA , RECEBIMENTO 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRI84IÇ"0 

PROJETO LEI CÂMARA N9 03/76: 20.03.79 SENAD6R" ALOY- 20.031 .79 
SIO CHAVES 

Regula a respo~sahilidade civil das empre-
SaS de ônihus no transporte de passageiros, 

Autor: Deputado Henrique Turner, 

PROJETO LEI SENADO N9 72/79. 20.04.79 SENADOR ALO! 20.04.79 
S10 CHAVES 

Isenta' do Imposto de Renda e 13' Salário. 

, 

Autor: Senador Orestes Quércia. 
, 

I 
PROJETO LEI SENADO N9 89/79. 30.04.79 SENADOR ALO! 30.04 179 

SIO CHAVES 
Altera os arts. 15 Caput, e 16 do Decreto~ 
lei n 9 1642 de 07.12.78. 

, 

Autor: Senador Cunha Lima 

CONCLUSAO 
00 PARECeR 
00 RE).ATOR 

Con,st i tucional 
e jurídico.Fa-
voráve1 mêrita 

Constituciona 
• jurídico. 

CONCLUSAO 
00 PARECER 
00 R.ELATOR 

injurídica. 
Voto separado 
Sen.Franco Mon 
toro p/consto 
Jurid. e 2 ee.e 
das. 
Vencidos Sen. 
f'raJ!ca Montare 
e Lazara Barba 

Inconstitucio 
nal. 

Inconstituci~ 

nal. 
Vencidos Seno 
Nelson Carnel 
TO e Lázaro 
Barbosa. 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSÃO 

~DO 
C 31!'40,,79) 

APROVADO 
(23.05.79) 

1%~ 

-
CONCLUSJ.O 
"",. DA 
C6M1SSAO 

APROVÃOO 
(30.05.79) 

•• 

APROVADO 
(30.05.79) 

APROVADO 
(30.04.79) 

I 

, 

I 

. 

II 

Quarta·{t-Ira 6 2431
1 

OBSERVAÇõES 

.-
, 

, 

OBSERVAÇOES 

~ 

, 

i 
11· i 

, 



lel Q&larta-fdlll 6 DlÃRIO DO. CONGRESSO NAÇIONAL (Seçio 11) JIUI.bo de 1979, 

1 NÚMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVACOES 
NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI SENADO N' 153/79: 29.05.79 Senador AMARA '30.05.79 
FURLAN 

Assegura ao segurado aposentado pO!' invaii 
dez a volta ã atividade 

Autor: Senador Nelson Carneiro -

PROJETO LEI SENADO 285/78: 
Emenda n 9 01 de Plenário 29.05.79 Senador Nelso 30.05.79 

Carneiro 

f.fENSAGEM N9 82/79 Do Senhor F_residente da 29.05.79 ~enadoT Nelson 30.05.79 
República Submetendo ã aprQvação do Sena· k:arneiro 

, 

do Federal com o nome DR. JORGE ALBERTO 
ROMEIRO, JUIZ DO TRIBUNAL DE ALÇADA DO RIO 
DE JANEIRO, Para exercer o cargo de MlNIS-
TRO DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, em vaga 
de corrente da aposentadoria do Ministro 
WALDEMAR TORRES DA COSTA. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSAO 
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO AE!-ATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 152/79 28.05.79 SENADOR LEITE 29.05.79 

Permite aos assalariados a utilização 
CHAVES 

t 

do P'IS/PASEP para o custeio de curso 
superior feito pe-Io próprio interes 
sado ou por seus dependentes. -

1 Autor: Senador Franco Montero 
, í 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 -30/78 -
Fixa em 6 horas a jornada de trabalho 28.05.79 SENADOR LEITE 29.05.79 
dos motorista~ de ônibus e dã outras CHAVES 

I providências. 
,PROJETO DE LEI DO SENADO N9 221/75 

Estabelece a remuneração mlnirna obriga 
tória para os motoristas profissionais, 
fixa-lhes a jornada de trabalho e dá 
outras providências. 

Autores: Senador Vasconcelos Torres e Sen! 
dor Orestes Quêrcia. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 84/74 -Acrescenta dispositivos à Consolidação 28.05.79 SENADOR LEITE 29.05.79 
das Leis do Trabalho, aprovada 'pelo De CHAVES 
ereto-Lei n9 5.452 de 01.05.1943. -

Autor: Senador Nelson Carneiro 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

POR.n:TO DE LEI DO SENADO N9 46/79 28.05.79 

DispÕe sobre o salãrio-mInimo profissional 
dos advogados em regime de relação de empr~ 
go. i PROJETO DE LEI DO SENADO N9 77/79 

I Estabelece a jornada de trabalho dos profl~ 
sionais do Direito contratados sob o ~egime 

I da Legislação Trabalhista e dá outras provi 
dênclas. Autores: Seno Franco Montara e Sen 

; Jutahy Magalhães. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 190/77 

Dispõe sobre a aquisição de imóveis 
funcionais por seus ocupantes e dá 
outras providências. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

28.05.79 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 09/79 28.05.79 

Aprova o texto do Acordo sobre Imunida-
des, Isenções e privilégios do Fundo Fi 
nanceiro para o Desenvolvimento da sã 
cia do Prata no Território dos Países T 
Membros, aprovado na IX Reunião de Chan 
celeres dos Palses da Bacia do Prata : 
a 09 de dezembro de 1 977. 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA ReCEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 149, de 1979 25.05.79 

Altera os artigos 76 e 81 do Decreto-
lei n9 5 452, de 19 de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho.) 

Autor: Senador Pedro Simçn 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 150, de 1979 25.05.79 
Permite aos empregados a utilização da . 

conta vinculada do Fundo de Garantia • 
do T~po de Serviço para 
da casa própria. 

a construção 

Autor: Senador Franco Montara 

PROJETO DE LEI DO SE~ADO N9 151, de 1979 28.05.79 
Atribui aos Sindicatos de Trabalhadores 
a possibilidade legal de reclamarem em 
Juizo, adicionais de insalubridade e pe 
riculosidade, em benefIcio de seus as 
saciados, independentemente de o~torga-
especial de poderes. 

Autor: Senador Franco Montoro 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA, Op. 

DJSTAIBUI\00 

SenadOr Nelson 28.05.791. 
Carneiro 

, 

, 
i 

SenadOr Leite 26.05.791 
Chaves 

Senador Nelson 
Carneiro 28.05.79 

RELATOR DATA ó~ 
DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO 

Senador Hugo 26.05.19 
Ramos 

Senador HelvI- 28.05.79 
dio Nunes 

, 

Senador Almir 28.05.79 
Pinto 

CONCLUS~O 
DO PARECER 
00 RE!-ATOR 

CONCLUS~O 
00 PARECER 
DO RE~TOR 

CONCLUS.i.O 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Qtlartá-telra 6 143~ 

OBSERVACOES 

DeSarqUiV~do 
pelo ltQS162/ 
79. 

OBSERVAÇOES 

-



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DATA DE: RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NÚMERO E EMENTA RECEB!MENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RE~TOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO: N9 146(78 25.05.79 Senador Bernar 28.05.79· 

Altera o artigo 26 da Lei n9.6 001, de 
~ino Viana -

19 de dezembro de 1 973, - DiSpõe sobre 
o Estatuto do Indio. 

Autor: Senador Amaral Furlan 

PROJETO DE LEI DO SE~ADO n9 147/79 25.05.79 Senador Hugo 28.05.79 
AsSegura salário igual ao do dispensado famos 
ao empregado contratado para substitut-
lo. 

Autor: Senador Orestes QUêreia 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 148/79 25.05.79 ~enador Ader- 28.05.79 

Acrescenta .§ 29 ao artigo 59, da Lei n9 ~al Jurema 

5 859, de 11 
diSpÕe sobre 
méstico. 

de dezembro de 1972, que 
a profissão de empregado d2 

Autor: Senador Nelson càrne1ro 

, DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RE!-ATOR COMISSÃO 

PROJETO -LrI SENADO N9 145/79: 24.05.79 SENADOR TAN - 24.05.79 
CREDO NEVES 

Dispõe sob~,a' localização, no território 
"acional, .. de usina que. o~er; com reator ".!! . 
'clear e da outras prov1denc1as. 

Autor: Senador' Itamar Franco. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO REL.ATOR COMISSÃO 

PROJETO LE! SENADO N9 1~2/79: 24.05.79 SENADOR HOA- 2~.OL79 
CYR~·DALLA. riSPõe sobre ,o salário-famÍlia devido ao eln 

pregado na forma da legislação da Previdên~ 
cia Social ~ 

Autor: Senador Cunha Lima. 

i 
I 
I 

!PROJETO LEI SENADO N9 '.3/79: 24.05.79 SENADOR ALMIR 24.05.79 
PINTO. 

IDispõe sobre o salário profissional dos rés. 
;nicos de Ehfermagem. 

IAutor: Senador Nelson Carneiro 

PROJETO LEI SENADO N9 144/79: 24.05.79 SENADOR RAI- 24.05.79 
MUNDO :PARENTE 

Eleva o valor de benefícios mínimos a cargo 
do INPS, dando nova redação ao § 59 do art. 
39 da Lei n9 5 890, d~ 8.6.1973. 

Autor: Senador Franco Montore. 



JIPIho de 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (So<õo li) 

DATA DE FlELATOR DATA ~A CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMt:NTA RECEBiMENTO 

DEôSIGNADO OISTRIBUlbÃO 
' Oa·PARECER DA OBSERVAÇõES 

• 
NA COMISSÃO 00 RE!,.ATOR COMISSÃO 

P"hJiTO 1<:. C~RA N9 127/7 8 , 24.05.79 SENADOR NEL - 2 •• 0S.~9 
(E~'N. l-SUBSTITUTIVA DE PLEN~"IO) SON CARNEIRO 
Proíbe a pesca predatória e dÃ outras pro- I 

vidências. I 

Autor: Deputado Menoel Rodrigues. II 

I 
I 

I 'I. 

I 'I PROJETO LEI SENADO N9 140/79: 2'+.05 •. 79 SENADOR BER - 24.05.7~ 
NARDINO VIANA 

Assegura diteitos ã promoção e aprovei tamen I 

to do empregado em atividade p'rivativa de 
habilitação qualificada. 

Autor: Senador Franco Montoro. , 

PROJETO LEI SENADO N9 141/'19: Complementar 2'.05.79 SENADOR ADER- 24.0S.7~ 
BAL JUREMA. 

I Introduz alteração na Lei. Complementar n9 
25, de 02 de julho de 1975, que estabelece I 

, 

. critérios e limites para~a fixação da rem,!! 
, 

neração dos Vereadllres. , 

': 

Autor: Senador Orestes Quércia. 
1 

DATA DE RELATOR DATA D~ CONCLUSÃO CONCLUE·AO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAçõeS' 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRlaUI(:ÃÇ) o!=> RE!-ATOR COMISSÃO 

PROJtTO RESOLUjAO DA COMISSÃO ECONOMIA À 23.05.79 SENADOR MURI.:. 23.05 i.79 
~NSAGEM N9 44 79 do Sr. Presidente da LO BADAR6 
República, submetendo à aprovação do Se na , 

do Federal, proposta do Ministro da Fazen 
da, para que seja autorizada a Prcfeitu~i 

, 
Municipal de Uberaba (MG) a elevar o mon-
tante de sua dívidá consolidada em •..••. 
Cr$ 12.000.000,00. • , . 

. 

I 

I 

PROJETO RESOLUÇÃO DA COMISSÃO-ECONOMIA À 
, 

23.05.79 ENADOR MOACYR 23.05.79 
MENSAGEM N9 024/79 do Presidente dâ Bepú DALLA. i 

blica, submetendo à aprovação dO'Senado-
Federal, proposta Min.razenda, para que 
seja autorizada a Ppefettura Municipal 
de Santa Rosa CRS) a elevar o montante de I 

sua dívida consolidada em C r$ 7.769.576,60 , 

I 
, 

~. i 

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO N9 06/79: 23.05.79 SENADOR AOER- 23.05.'7~ .. 

(SUBSTITUTIVO DA CRE) BAL JUREMA 
Ratifica o texto de Acordo sobre Transporte 
e Navegação Marítima, celebrado ein Brasília 
a 23 de maio de 1978, entre o Governo da Re 
pública rederativa do Brasil e o Governo -
Da República Portuguesa. 

, 

i 
, 

I 

I 

, 

L. 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSE~VAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRleU,J,C.z.O 0.0 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 137/79: 23,.05.79 ENADOR LÁZARO 23.05.79 
ARBOZA. -Altera O art. 39 da Lei n9 6 045, de 15 de 

maio de 1974, acrescentando-lhe o ítem que 
indica. 

Autor: Senador Adalberto Sena. 

PROJETO LEI SENADO N9138/79: 23.05.79 ENADOR TANCRE 
~O NllVES -

23.05.79 

Revoga a Lei n9 6 593, de 21 de novembro de 
1978 que autoriza a a1iena~ão das ações da 
F~dera1 de Seguros SIA e da Outras providên 
Cl.as •• 

• 
Autor: Senador It,amar Franco. 

PROJETO LEI SENADO N9 139/79: 23.05.79 ~fDOR HUGO =23.05.79 

Acrescenta dispositivo ao ~igente 
OS. 

Código 
de Processo Penal (Decreto-lei n9 3 689, 
de 03 de outubro de 1941). . 
Autor: Senador Nelson Carneiro. 

. 

NÚMERO E EMENTA DATA DE RELATOR DATA DA CONCL1,JSÃO CONCLUSÃO 
RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSAO 

PROJETO LEI ·SENADO N9 134/79: 22.05.79 SENADOR ALMIR 22.05.79 

Equipara os professores 
PINTO. 

de deficientes au-
ditivos aos habilitados em magistério esp~ 
eial de excepcionais. 

Autor: Senador Lomallto Júnior 

PROJETO LEI SENADO N9 135/79: 22.05.79 SENADOR L~A- 22.05.79 

Estabelece critério p~ra a majoração das 
RO. BARBOZA. 

tarifas dos serviços públicos que especi-
fica e dá outras providências. 

, Autor: Senador Agenor Maria. 

-
PRQJETO LEI SENADO N9 136/79-DF 23,05.79 SENADOR ADER- 23.05.79 
Fixa o efetivo do Coreo de Bombeiros do 

SAL .JUREMA 

Disitrito Federal e da outras providências. 

Autor: Poder Executivo 



Junho de 1979 

, 
NúMERO e EMENTA 

P~OJETO LEI SENADO N9 209/75: 
i 

Altera a Lei n9 1 060, de 5.2.1950, que es 
tabe1ece normaS para a concessão de Assis= 
tência Judiciá~ia aos necessitados., 

Autor: Senador Ores,tes Quércia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio,1l) 

DATA DE 
RECESIMENTO 
NA coMISSÃO 

21.05.79 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADO~ FMN­
eo MO~TORO 

DATA DA! 

DISTAIBUIÇAO 

22.05.79 

CONCL.USÃO 
DO PARECER 
09 RE~ATOR 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Qu.rta-fel ... 6 1437 

OBSERVACOES 

~ i 
, 

~--------------------l----~-------I----+~-----~·--~~·----+H - : i PROJETO LEI SENADO N9 132/79: 

Autoriza o nlAMPS a realiz~r convênio com 
aS en~idades sindicais que prestam assis­
tência médico-dentária a seus associados 
e dependentes. 

Autor: Senador Amâra1 ~ur1an 

PROJETO LEI SENADO N9 133/79: 

Altera dispositivos da Lei n9 5 682, de 21 
de julho de 1971, modificados pelas Leis 
n9s 5 697, de 27.08.1971, 5 781, de 05.06. 
72 e 6 444, de 03.10.77 (Lei Orgânica dos 
partidos Políticos). 

Autor: Senador Amaral Fur1an. 

. 

NÚMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 139/15: 
Dá nova redação ao § 39 do art. 67 da Lei 
n9/5682, de.2l de julho de 1971. 
PROJETO LEI SENADO N9 204/75: 
Introduz alterações na Lei S 682, de OS 
de junho de 1972, que fixou os prazos d. 
filiação partidária. 
Autores: Senadores Vasconcelos Torres 

Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 012/75: 
Modifica a estrutura e o funcionamento do 
Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, criado pela L ei 4 319, de 16.3.64 
e modificadO pela Lei S 763, de 15 • .12.71. 
PROJETO LEI SENADO N9 03/79: 
Regulamenta o Conselho de Defes~ dos Direi 
tos da Pessoa Humana e dá outraS providên= 
eias. 
PROJETO LEI SENADO N9 39/79: 
Altera a Lei n9 4 31~, de 16 de março de . . 
." , 
Direitos da Pessoa Humana 
PROJETO LEI SENADO Mil 052/19: 
Altera a Lei n9 4 319, de 16 de março de 
1964, que cria o Conselho de Defesa 
Direitos da Pessoa Humana. 

dos 

Autores: Senadores Franco Montore 
Nelson Carneiro 
Humberto Lucena 
Henrique Santil10 

21.05.79- SENADOR HUGO 
RAMOS. 

21.05.79 

DATA DE 
RECESlMENTO 
NA COMISSÃO 

21.05.79 

21.05.79 

SENADOR ALOY­
SIO CHAVES. 

RELATOR 

DESIGNADO 

ENADOR MURILO 
ADAR(f 

ENADOR ADER-
AL JURI'MA. 

22.0S.7 

DATA DA I 

DISTRIBUIÇÃP 

22.os. 79 1 

I 
I 

22.05.79 i 

. 

, 

, 

. 

, . 
•. ~~ .. 

". I 

-
CONCLUSÃO CONCLUSÃO I 
DO PARECER DA OBSERVAÇõES i_ 

09 RELATOA COMISSÃO i 
! 

.1 

, . , 

I 

..;, I 

, 

i 

I 
-. 
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DATA DE RElATOFl DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO ,09 RELATOR COMISSÃO 

INDlCAÇllO N9 01179 ~ 18,05.79 ENADO R ALOY- 18.05.79 

S~licita estudo da Comissão de X:onsti tuiçáo 
Ia CHÃVE!'.. 

e Justiça do Senado Fede?al sobre o fato , 
que indica. 

Autor: Senador Humberto Lucena. 

PROJrTO LEI CAMARA li' 109178' 18.05.79 ~ENADOR LEITE 211.05.79 
(EMENDA N9 1-PLENlIRIO) . f:HAVES .. 
Autoriza a alienação 4e bens imóveis d~ u-
nião situados na area urbana da Guajara-Mi 
rim, no Território da Rondonia e Dá outras 
providências. 

Autor: poder Executivo. 

PROJETO LEI CÂl"ARA N9 46178: 18.05.79 ~7NADOR ADER- 21.05.79 
<SOBRE O PROJETO E EMENDA N9 l-PLENJ\RIO AL Jll.REMA 
Dispõe sobre a duração da jornada de tra-
balho do pessoal da Caixa ~conômica Fede-
ral. 

Autor: Deputado Geraldo Bulhões. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

D1STR1BU1ÇAO 
DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DO RELATOR COMiSSÃO 

PROJETO LEI SrNADO N9 129/79: 18.05.79 SENADOR HUGO 18.05.79 
RAMOS. 

Acrescenta parágrafo ao art. 225 da CL~ , 
para disciplinar a prorrogação da jornada 
de trabalho dos bancários. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO ~I SENADO N9 130/79: 18.05.79 SENADOR HUGO 18.05.79 
RAMOS. 

Acrescenta parágrafo único ao art. 99 da 
Lei -fi~ 6 019, de 03 de janeiro de 197~ , 
que dispõe sobre o trabalho temporário nas 
empresaS urbanas. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 131/79: 18.05.79 SENADOR AMA- 18.05.79 
RAL FURLAN 

Acrescenta parágrafO ao art. 057 da CLT. 

Autor: Senador Orestes-Quércia. 

I 



IlIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (8e<io 11) 

OAiA DE REt.ATOR DATA D~ CONCl.USÁO CONCL.USAO 

I 
NOMERO e EMENTA REeE [MENTO D1STRrBUld~o DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA C MISSÃO IleSrGNADO 00 AEJ,.ATOR COMISSÃO 

I 
PROJETO LEI CAMARA N9 23/77: 17 .OS· NADOR AtMIR 17.05 .. 7:9 

PINTO. 
Aitera a redação do art. 147 do Decreto-leli 
n9 5 452, de 19 de maio de 1943 (CLT) 

! I 
J\,utor: Deputado Raimundo Parente. 

, ! 

I 

I .. 
ENA09.R HELVI- 2S.0S.7l 

1', 
PROJETO LEI CÂMARA N9 109176: 18.05.79 ;:>.~. 

(EMENDA N9 l-SUBSTITUTIVA DE PLEN~RIO) Ia NUNES. , 

AI tera a redação do artigo 126 do Decreto.- , 

-lei n9 200) de 25 de fevereiro de 1967 , I 
que "dispõe sobre a oeganização da Adminis- , , 

tração federal, estabelece diretrizes pa~ i 
ra a reforma administrativa e dá outras 

I providências. 
'". 

Autor: ~putadoJosé Camargo • 

PROJETO -LEI SENADO N9 128/79: 18.05.79 ~fDOR RAI - 18.05.7 
DO PARENTE:. 

Altera a redação do Decreto-lei n9 229, de 
28 de fevereiro de 1967, ane~o a CLT, tor-
nando obrigatória a notificação das doen -
ças profissionais e das produzidas par con 
dições e'speciais de trabalho também ao Sin 
dicato respectivo, ao qual pertença o tra= 
balhador atingido. 
Autor: Senador Marcos Freire 'I 

I 
, 

DATA DE RELATOR DATA DA: CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
C- ;-

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 
DISTRIBUICko 

DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
NA COMISSÃO DESIGNADO 00 RELATOR' COMISSÃO ,. 

, 
, 

• PROJETO LEI SENADO N9 125/79: 17.05.79 SENADOR ADER- 17.0S.7~ 
. 

BAL JUREMA 

I 

Altera a Lei n9 5 988, de lij de dezembro de 
1973 - que ~sul~ os direitos autorais e dá 
outras provl.dencl.as. 

1 
, 

Autor: Senador Gastão Müller. I, 

1 

" I 
I 

PROJETO LEI SENADO N9 126/79: 17.05.79 SENADOR HUGO 17.05.79 
RAMOS. 

i ! 
~gula a prorrogação da jornada de trabalho 
dos bancários. , 

i 

Autor: Senador Franco Montora. 
, 

1 

PROJETO LEI SENADO N9 127179 .. Complementar. 17.05.79 SENADOR HELVf- l.,.OS.'~, , 

DIO NUNES. ! 
~evoga dispositivos da Lei Complementar n9 

i" os, de 29 de abril de 1970. 

Autor: Senador Humberto Lucena. 

. 
i 

, 

I 

-'-;~ . 

I I 
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NúMERO E EMENTA DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVACOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DIStRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

?~OJETO LEI SENADO N9 122/79: 17.05.79 SENADOR RAI __ 17.05.79 

Altera a redação e revo~a dispositivos 
MUNDO PARENTE 

da 
Lei n9 3207, 4e 18 de Julho de 1957, que 
regulamenta as atividades dos empregados 
vendedores, viajantes e pracistas. 

Autor: Senador-Orestes Quêrcia. 

PROJETO LEI SENADO N9 123179: 17.05.79 SENADOR LE - 17.05.79 

Dispõe sobre a aposentadoria especial dos 
NOIR VARGAS. 

telegrafistas, radiotelegrafistas e opera~ 
dores de telecomunicações em gera1,no ser-
viço privado.e p~blico. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO N9 124/79: 17.05.79 SENADOR TAN - 17~05.79 

Estabelece normas de assistência ao Excep-
CREOO NEVES: 

ciona1 e autoriza a criação da Fundação de 
Assistência ao E~cepcional - FUNASE e dá 
outras providências, . 

Autor: Senad~r Nelson Carn~iro. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

FlECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTFi.leUlçÃO 00 RE!-ATOR COMISSÃO 

'PROJETO LEI SENADO N9 121/79 : 16,05.79 SENADO R MURI- 17.05.79 
LO BAIlARO'. . 

bisEõe sobre a concessão do abono de per-
manencia em se~viço às mulheres seguradas 
do nlPS a partir de 25 anos de atividade, 
dando' nova redação ao S '49 do art # la da 
Lei nO 5 890. de a de junho de 1973. 

Autor: Senador Franco Montara. 

PROJETO LEI SENADO N9 117/79 : 16.05.79 SENADOR MUR!- 17.05.79 Redistribuido 
LO BADAM. 

Dispõe sobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, na área da SUDAM, da totalidadé 
do Imposto de Renda devido pelas pessoas 
físicas e jurídicas domiciliadas na Ama-
zônia Legal e dá outras providências. 
Auto'%': Senador Jorge Ka1ume 

. 
PROJETO LEI CÂMARA N9 19/79: 17.05.79 SENADOR HELV! 17.05.79 Constituciona APROVADO PRAZO ATt. 
(EMENDA N9 1- PLENARIO) DIO NUNES. :lidade e jurí (23.05.79) 13.06.79 

;dicidade dõ 
'I'ransfoT'J!la a Federação das Escolas Fede - 'Projeto. 
rais Isoladas do Estado- do Rio de Janei - Inconstitucio 
ro - FEFIERJ em Universidade do Rio de J~ nalidade e an ir%'!. 
neiro - UNIRIO~ gimental a e-

menda. n9 1-
Autor: Poder Executivo. Plenârio. 
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DATA DE RELATOR DATA dA CONCLUSÃO CONClUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DISTR1BU:~~O DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DO RE!-ATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 118/79: 16.05.79 SENADOR HUGO 17.05.~9 
RAMOS. 

I Altera a red~ção do "caput" do art. 532 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. , 

i 
Autor: Senador Orestes Quércia. 

, 

PROJETO LEI SENADO NO 119/79, 16.05.79 SENADOR AMA - 17.05.79 
RAL YURLAN. 

Institui o auxílio-moradia para ~mpregados 
que percebam, mensalmente lo remuneração in- , 
ferior a cinco salários ~nimos regionais. , 

Autor: Senador Mauro Benevides. 
f -, -

PROJETO LEI SENADO N9 120/79: 16.05.79 SENADOR TAN .. 17.05.79 
CREDO NEVES 

Eleva a multa do empregador que deixa de 
,·-1 cumprir decisão jUdicial alusiva a readmis 

são ou reintegração de empregado, para um 
salário-mínimo por dia de atraso, modi!i - , 
cando o "caput" do art. 729 da CLT.(Dec. - . 
-lei n9 5 452, de 19.05.1943), 

Senador Nelson Carneiro. -< 
, 

Autor: 
_.dd· 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCL.USÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DISTRIBUIÇ~O 

DO PARECER DA :---aBSERVAÇOE:.S , 
NA COMISSÃO DESIGNADO DO RE~ATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 115/79: 15,05.79 SENADOR RAI- 15.05.7S 
MUNDO PARENTE 

Dispõe sobre a utilização. do alcool 
uso combustível automotivo. 

para 
· 

Autor: Senador Aderbal Jurema. 

· 

.. 
PROJETO LEI SENAOO N9 116/79:- 15.05-.79 SENADOR MU~"- 15.05.7$ 

. 

LO SACARa . 

Revoga os ar.ts. 14 e 50 da Lei n9 6 620, 
de 17 de dezembro de 1978, que define os , . 

crimes contra a S~gurança Nacional, esta 
belece a sist_emática para o seu proc~ssõ 
e julgamento e dá outras providências. 

· 

Autor: Senador Pedro Simon. 

. 

PROJETO LEI SENADO NO 117/79, 15.05.79 SENADOR AL9!J- 15.05.7$ 
8IO CHAVES. ! · 

Dispõe sobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, na-área da 8UDAM, da totalidade 
do Imposto-de Renda devido pelas pessoas 
físicas e jurídicas domiciliadas na Ama-
zônia Legal e dá outras providências. 

-Autor: Senador Jorge Kalume. 
, 

i · 

! 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI CÂMARA N9 12/79 : 1l.O5.79 Sl'.:NADOR LE - 11,05.79 
NOIR VARGAS. 

Modifica dispositivo da CLT, aprovada peR 
lo Decreto-lei n9 5 ~52. de 19 de maio de 
19"3 .. 

Autor: Deputado Luiz Braz. 

PROJETO LEI cAHARA N9 23/19, 11.05.79 SENADOR LlZA 11.05.79 
RO BARBOZA.-

Estabelece normas sobr~ a documentação e-
xigida aos candidatos, em concursos públ! 
e05 .• 

Autor: DeputadO Ttieodoro Mendes. 

PROJETO LEI SENADO N9 114/79: 15.05.79 SENADOR HEL- 15 .05", 7~ 
VIDIO NUNES. 

Dá nova redação aos arts •. 687, 692 e 700 
da Lei n9 5 869, de 11 de janeiro de 
1973 (Código de Processo Civil) , 

Autor: Senador Paulo BroBSard. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER OA OBSERVACOt:;cl 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 111/79: 1l.05.79 SENADOR LENOI 11.05.79 
VARGAS. 

Dispõe sobre a aposentadoria especial para 
os trabalhadores na atividade de fiaqão e 
tecelagem. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO »9 112/79: 1l.O5.79 SENADOR ALOV- 11.05.19 
SI€) CHAVES. 

Considera não tributáveis para efeito do 
Imposto de Renda, os proventos e pensões. 
nas cont'!~ções que indica •. _ 

Autor: Senador Cunha L~ma. 

~. 

PROJETO LEI SENADO N9 .13/79, 11.05.7' SENADOR TAN- 11.05.79 
CREDO NEVES. 

Assegura direitos dos empregados no caso 
de falência ou concordata da empresa: 

Autor: Senador Franco Hontoro. 
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, ." 
DATA DE RELATOR DATA '1\-:- CONCLUSÃO CONCLUSJl.O i NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇÕES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 I08/79:Complementar. 10.05.79 SENADOR RAI-, 10.05.79 
MUNDO PA_ 

Altera o art. 49 da Lei Complementar n9 11, 

'li!:" de 25 de maio de 1971, que Institui o Pro -
grama de Assistencia ao Trabalhador Rural e 
dá outras providências • 

• 

. 

Autor: Senador Lázaro Barboza. 

PROJETO LEI:' SENADO N9 109/79: 11.05.19 SENADOR AMARA 11.·OS~TJ9 . 

FUlU.AN_ 
'*",,",i 

Altera a rec;1ação do caput do art., 49' da 
Lei n9 6 ·354, de 02 de setemb1'O"de 1976 , 
que dispõe sobre aS relações de trabalho 
do Atleta Profissional de Futebol. 

Autor: Senador Ot'Elstes Quércia.. 

PROJETO LEI SENADO N9 110/79: 11.05.79 SENADOR AMARA lL~S!_79 
FURLAN_ , 

fixa o valor da pensão especial concedida I 
I , pela Lei n9 4 656, de 02 de junho de.1965 
I e estendida pelo Decreto-lei n9 9"'0, de 

13 de outubro de 19&9 e dá outras provi - , 
dêricias • 

. Autor: Senador Orestes Quércia. 
. 

. 
DATA DE RELATOR DATA: DA CONCI-US~O CONCLUSÃO , NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

DISTRIBlJJyÃO 
00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO 00 RELATOR COMISSÃO 

. 

PROJETO LEI SENADO N9 105/79, lO.Q5~79 StNADOR NEL .. la _0,.19 
SON CARNEI RO. 

Define as conseoÜências do concubinato. 

Autor: Senador Amarál Furlan. 

PROJETO LEI SENADO N9 106/19: 10.05.79 SENADOR MURI .. 10_0$.19 
LO lWlAR~ 

Altera o art. 13IJ, inciso II 1 do CÓdigo ci 
vil Brasileiro. - , 

Autor: Senador Aloysio Chaves. , 

, 

PROJETO LEI SENADO N9 107/79: 10.05.79 SENADOR ADER- 10.0~.79 
BAL JUREMA. 

Estabelece que a atualização de tributos 
não ,poderá exceder o índice oficial. da 
correção monetária. 

-
Autor: Senador franco Hontora. , 

, 
, 

i 

.. ' JI~_ .~,i.!,- . -, 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA" CONCLUSÃO CONCLUSAO 

RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 102/79: 10.05.79 SENAOOR L!:tlOIR 1.0.05.79 

Acrescenta dispositivo ã Consolidação 
VAMAS. 

d •• 
Leis do Trabalho. -

Autor: Senador Orestes Quércia. 

PROJETO LEI SENADO Nq 103/79: 10.05.79 SENADOR HELVI- 10.05.79 
DIO • NUNES 

Introduz modificações na Lei n9 5 107,. 'de 
13 de setembro de 1966, que instituiu o 
F'GTS. 

Autor: Senador Orestes Quércia. 

-
~ROJETO LEI SENADO N9 104/79: 10.05.79 SENADOR RAIMlJ!! 1~.05 ;79 

DO PARENTE. 
Altera o S 19 do -art. 22 da Lei n9 ~ 740' I 

de 15 de julho de 1965, permitindo « orga-
nização partidária no Distrito Federal. 

Autor: Senador Amaral Furlan. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENT~ RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO LEI SENADO N9 96/79: 09.05.79 SENADOR ADER- 09.08.79 nconstitucio- APROVAOO 
BAL JUREMA, olo (23.05.79) 

Modifica a redação do art. 2·9 da Lei n9 •• Vencidos Seno 
~ 266, de 03 de outubro de 1963, que insti Tancredo Neve , 
tuiu o salãrio=família do trabalhador. - Hugo Ramos , 

Lázaro Barhoz 
e Cunha Lima 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PROJETO LEI SENADO N9 100/'9 f 09.05.79 S'ENADOR LENOIR 09.05.79 
VARGAS. 

Concede aposentadoria especial aos artis -
t~s e -os técnicos em espetáculos de dive~ 
soes. 

Autor: Senador Franco Montore. 

PRBJETO· LEI SENADO N9 1.01/79: 10,05.79 ENADOR HELVI- 10.0S.1I9 
lO NUNES. 

Introduz alterações na tei n9 5 107, !ie 13 
de setembro de 1966, que instituiu o FGTS. 

Autor: Senadoll Nelson Carneiro. 
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NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 145/7~: 

Altera os artigos 80 e 81 da Lei n9 5 988, 
de 14 de dezembro de 1973, e dá outras p~ 
vidências. 

Autor: Senador Jarbas Passarinho 

PROJETO LEI SENADO N9 97/79: 

Acrescenta alínea "r'· e altera o ítem 
do art. 89 da Lei n9 5 107, de 13 de 
tembro de 1966 J que instituiu o. FGTS. 

Autor: Senador ORESTES QutRCIA: 

PROJETO LEI SENADO N9 98/79: 

III 
se,-

Estabelece a obrigatoriedade de correção 
mnetária dos preços mÍnimos dos produtos 
agropecuários e das atividades extrati -
vaso 

Autor: Senador Humberto Lucena, 

Co 
NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI SENADO N9 71/79: 

Restabelece a autonomia dos sindicatos d. 
estivadores na distribuição 40s encarrega-
dos de direção e chefia nos serviços de 
carga e descarga revogando o art. 18 do. 
Decreto-lei n9 05. de 04.0~.1966. 

Autor: Senador Franco Montoro. 

.INDICAÇAO N9 04/75 do Sr. Senador Itamar 
Franco. indicando, nos termos do art.247 
do Regimento Interno, a CCJ prac~der es-
,tudos no sentido de esclarecer sé po.de o 
Governador do D. Federal ser convocado 
para prestar esclarecimentos sobre a sua 
administração ao Plenãr~o do Senado Fed! 
ral, ou, se for o caso, formular a cor -
respondente proposição legislativa. 

PROJETO LEI SENADO N9 95/79: 

Elimina desigualdade de tratamento no cál 
aulo da co~lementação da aposentado~ia -
dos ferroviarios. 

Autor: Senador Franco Montora. 
; 

I 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

08.05.79 

0~.05.79 

09.05.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

07.05."9 

07.05.79 

07.0&.79 

RELATOR 

DESIGNADO_ 

SENADOR HUGO 
RAMOS. 

SENADOR HELVI 
DIa NUNES. -

SENADOR LENOI 
VARGAS. 

. 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR AMA-
RAL FURLAN. 

SENADOR ADER-
BAL JUREMA. 

SENADOR CUNHA 
LIMA. 

DATA DA 

DISTRIBUICAO 

08.0S·Y9 

! 

I 

I 

09.0S.t9 

09.0S.\-9 

DATA DÁ 

DISTRIBUiÇÃO 

07.05~79 

! , 

, 

I 
07.ÓS r79 

07.05.79 

I 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
00 RELATOR 

Constituciona 
e jurídico. 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 

_ DO RE!-A TOR 

Constituciona 
e jurídico. 

Ccns.t.itucioaal 
jurídico. 
Vencidos o Re-
~ator e Sen.Hu r. Ramos ,Tancre 
~o Neves e Lã-

aro 'J!;arboza. 
Relator do ven 
cido Sen.Helv! 
dio Nunes. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSAO 

APROVADO 
(23.05.79) 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO, , 

APROVA~·-
(23.05.79) 

Inconstituci~ 
nal. 

(23.05.79) 

OBSERVAÇOES 

Redistribuido 

. 

. 

,., 
i ' 

OBSERVAÇõES 

Redistribuido 

Redistribuido 

, 
, 

/ 

,I. 
I ' 

i 
li, 
, , 
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NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

RECEBiMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA COMiSSÃO DESiGNADO DISTRIBUiÇÃO %lO RELATOR COMISSÃO 

. 

PROJETO RESOLUÇ~O N9 003/78 (Ofício "S" n9 OIJ.05.79 SENADOR ALOY 01J.0~.79 Reexame da ~ 

21/77 do STF) - Recurso Extraordinário n9 SIO CHAVES.- CCJ face pa-:. 
81590, do Estado de S,_Paulo, inconstitu-· recer da CR. 
cionalidade das Resoluçoes n9s 29/72 e 
01/13, da Secreraria de Educação daquele 
Esrado. 

--
PROJETO LEI SENADO N9 911-179 ~ 07.05.79 SENADOR A])ER 07.05.79 Constitucional APROVADO 

SAL JUREMA.- jurídico. (23,05.19) 
Estabelece que a sentença normativa da Jus 
tiça do Trabalho fixará, também, um piso-
salarial ou limite mínimo de remuneração -
para a categoria profissional e dá outras 
providências. 

Autor: Senador Franco Montora. 

PROJETO LEI SENADO N9 20/7' : 07.05.7' SENADOR TAN - 07.0 5.79 edistribuido 
CREDO NEVES, 

Di~Dõe sobre a pOlítica Nacional do Meio 
Arr-blente - ' 

seus fins e mecanismos ,de 
formulaçao e aplicação e dá outras prov.!. 
dências. 

Auror: Senador Milton Cabral. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOt::3 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJE1'O LEI SENADO N9 91'/79: 03.05.79 SENADOR ALMIR 03.05.79 
PINTO. 

Isenta o salário-mínimo de descontos para 
a Previdência Social e dá outras providê~-
cias. 

Autor: Senador Humber~o Lucena. 

PROJETO LEI SENADO N9 92/79: 0 .... 05.79 SENADOR ADER- 04.05.79 onstitucional APROVADO. Vista ao Sen. 
SAL JUREMA. ·urídtco.Favo- (16.05.79) Paulo Bros -

Modifica disposiqões da Lei n9 5 682 ~ de ável mérito. sard. 
21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Par ato separado (09.05.79) 
tidos Políticos) e da Lei n9 6 217, de en.Paulo Bros 
30 de junho de. 1975. ardo p/incon-

eniência. 
encidos Seno 

Auror: Senador Mendes Canale. elson Carneirc , 
á~aro~arboza 

PROJETO LEI SENADO N9 93/7': O~.O5.79 SENADOR HUGO 0~.O5.7' 
ugo Ramos. ista Sen.Hel-

RAMOS. idio Nunes. 
Reabre o prazo para ~ue segurados do INPS 03.05.79) 
promovam a retificaçao de seu enquadrame~ 
to. 

Autor: Senador Franco Montare. 

. 



J.lIItode 1979 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se,ão, lI) 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO N9 05/67: 

Mantêm ato do Tribunal Contas da União dene 
gatório de registro do contrato de locação-
celebrado entre a Delegacia Regional do Im-
posto de Renda de Maceió l no Estado de Ala-
goas e o Sr. Joaquim -Antonio de Castra. 

PROJETO LEI SENADO 89 70/78: 

Cer ·olida a lesislação vigente, instituindo 
a nnva Lei Organica da Previdência Social 
Urbitna, 

Aut ... ,r: Senador Franco Montoro. 

--
PR' .TO LEI SENADO N9 90/79: 

Co::cede aos empregados domésticos perrodo 
de férias igual ao dos demais empregados 
d,· :.ei n9 5 859~ de 11 de dezembro de 1972. 

Autor: Senador Franco Montara. 

NOMERO E EMENTA 

PROJETO LEI CAMARA N9 21/79: 

X:.tera a redação do art. _~2 da Lei n9 
;' 76~. de 16 de dezembro de 1961, que "de 
fine a pOl!tica nacional de cooperativismo, 
institui o regime jurídico das sociedades 
cooperativas e dá outras providências. 

Autor: Deputado Odacir Klein. 

OFICIO SM/268, de 30.04.79 do Sr. Presi­
dente do Senado Federal, encaminhando ao 
Presidente da CCJ nos termos do inciso 
VI do art. 100~ do Regimento Interno , 
consulta formulada pelo Senador Nilo Coe 
1:,:~ sobre interpretação da legislação -
que regula os casos de inelegibilidade. 

PROJETO LEI SENADO N9 89/79: 

Altera os artigos 15, caput, e 16 do De­
creto-lei n9 1 6112 ~ de 07 de dezembro' de 
1978. 

Autor: Senador Cunha Lima 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

02.05.79 

02.05.79 

02.05.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

30.01J.79 

30.0'1·.79 

3':1.04.79 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR HELV,! 
010 NUNES 

SENADOR RAI-
MUNDO PARENTE 

SENADOR ADER-
SAL JUREMA 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR NEL-
SON CARNEIRO. 

S:ENADOR HEL­
VIDIO NUNES. 

SENADOR ALOY­
SIO CHAVES. 

I 

DATA DA b 
DISTRiBUIÇÃ 

02.05.79 

I 
1 
1 

03.05.79 

03.05.79 

1 

I 
I 
, 

i 

DATA DA ' 

DISTRIBUICÃ6 

30.01J.19 

30.0~.791 

I 

I 
I 

I 

30.04.79
1 

\ 
, 

I. 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 
CO RELATOR COMISSÃO 

Cons-tituciona APROVADO 
e jurídico. (09.05.79) 

··Cf-:-

Fonstitucional APROVADO 
jurídico. (23_05.79) 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 
DO AE~ATOR u COMJSSÃO 

Constitucional APROVADO 
e jUf'ídico. (23.05.79) 

Não há incom- APROVADO. 
patibilidade. <09.05.79) 

Inconstit.ucio 
na1. -
Vencidos Seno 
Nelson Carnei 
ro e Lázaro -
Barboza. 

APROVADO 
00.05.79) 

Qurta·feira Ó 2447 

OBSERVAÇOt:':S 

, 

PraZO -de 30; i 

dias. 
, 

I 

,I 

I)~sarquivad~ 

i 

! 

~ 

"-

OBSERVAÇOê:5, 
! 

! 

i 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NOMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

-
PROJETO LEI SENAOO N9 248/76: 30.05.79 BBNADOR LEITE 31.05.79 

CHAVES. 
Proíbe a pesca da baleia no mar territo-
rial brasileiro. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

PP,OJETO LEI SENADO N9 151+/79: 31.05.79 31.05.79 

Dispõe sobre o adicional por tempo de se,;: , 
viço para os trabalhadores" avulsos. 

Autor: Senador Amaral Fu~lan. 

P~OJETO LEI SEUADO N9.i.15S/79: 31.05.79 SENADOR HUGO 31.05.79 
RAMOS. 

Acrescenta dispositivo ã Lei n9 5 692, de 
11 de agosto de 1971, que fixa diretrizes 
e bases para o ensino de 19 e 29 graus. 

Autor: Senador Nelson Carneiro. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR COMISSAO 

PFOJETO LEI SENADO N9 156/79: 31.05.79 SENAOOR RAI- 31.05.79 
MUNDO PARENTE 

Institui o ~egu~-desemprego e determina 
outras prov~denc~as. 

Autor: Senador Humberto Lucena. 

SINTeSE DOS TRABALHOS DA COMISSAO 

Reuniões OrdlnArlas _____ ~-----_---____ -"-5_ 

Reuniões ExtraordinArhl$ ____________________ _ 

Projetos relaw::lO$ __________ _ 61 

Projetos dJstrlbuldos ____ ~ __________ ~_ 96 

Projetos em diligência ____________________ ~:2 

Oficios recebidos ______ ----------______ ..... 10 

Oficios expedidos _____________________ --'"0 

Podidos de vista _____ -----------------~5-

Emendas apresentadas ______ . ______________ ./.2_ 

Subemendas ap~esentadas ___________________ -' 

Substitutivos 2 

Projetos de Resolução ____________________ 3 

Declarações de volo ____________________ ~.~9'_ 

Compareclme"nto de autoridades ______________ _ 

Volos com reslrlçôes ____________________ ~5'-

Convites expedidos _____________________ ~_ 

Bruma, em 3l de maio de 1979 



J_"._bo~eI9~ __________________________________ ~D~I~Ã~R~I~O~D~O~C~O~N~G~R~E~SS~O~N~A~C~I~O~N~A~L~(~~i~,o~I~IL) ____________________________ ~Q~u~rt.~-,=.I~,.~6~>U=:9 

COMISS,'O 00 DIsrRITO FEDERAL 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO M~S DE NAIO DE 1979 

PRESIDENTE: SENADOR JESSl1 FREIRE 

ASSISTENTE: ROI/ALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

P3.D.JZI'Q DE LEI Di\ Ctl"i.A.RA N2 05'3, DE 12Z8 
26.04.79 

DISP5E SOBRE DOAÇÃO DE LOTE ~ ORGA-
NIZAÇÃO DAS NAIRES UNIDAS - ONU - PELA. COH-
PANHIA Il-:OBILI IA DE BRASíLIA ... TERR.o\CAP. 

~: Poder Executivo 

EROJETO DE LEI DO SENADO NQ 1Q1s DE 12ZZ 

FIXA IDADE l·LÚn-:A. PARA INSCnrCÃo D1 10.05.79 
CONCURSO FÚBLICO DES:'Ur!illO AO INGRESSÓ :D! 
a~.R:2:GOS 3: CARGOS DO SERVIÇO CIVIL DO 
I'RITO :?E:DERIJ.L. 

DIS-

~: Poder Executivo 

DATA DE 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

09.05.79 
6.226 

~:~r:~~g~;~i:~~gJ DO INPS DO TEHPO S ESTADUAL E MUNICIPAL. 

Autores: 

DISPÕE SOBRE A CO::;rsrRUÇÃO, _~' ~~~~E:~i~1 
DE t-~O:ilJ:·:E!I;"TO Et-í NEl.16RIA DO ~J 

I ~JS(:El,~~,~. KUBI1'SCHEK DE OLIVEIRA, E 
Pf!.OVIDrxCI.~S. 

Senador Lázaro Barboza 

RELATOR 
DESIGNADO 

SENADOR 
AFFONSO CAJ.1Affi( 

SENADOR 
~!URILO BADAR6 

RELATOR 

DESIGNADO 

SENADOR BENE-
DITO FERREIRA 

SEN-'l)Oll BENE­
DITO F~iRElRA 

i 

DA~~;DA DI -
TRlBUlpAO 

: 

02.0~. 79 

I 
I 

I 

i 

I 

10.0~.79 
, 

I 
I 
I 

I 

DATA I 

09 79 

24.05.19 

i 

! 

S1NT3SE DOS TRA.BA.LHOS D!l. C<»!IssA'b 

I 

CONCLUSÁO 
DO PARECER 

I 00 RELATOR 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO REj..ATOR 

PROJEl'03 RECEBIDOS •••••••••••••••••• ~ ••• , 1t-

PRO.1ETOS DIstRIBUIDOS ............... ~.... , 

CORRESPOND1l.~CIA RECEBIDA ••• _ • __ ••••• ~ •• • • 3 

Brasília, 31 de maio de i19?9 

\ 

, 

CONCLUSAO 
" ,','1 J 

OBSERV!o.I;oES DA 
COMISSÃO , 

' I 

, 

r I 

' .:1i:. [!., 
': ,; ~ 

, 

, 
" 

- ,~," 

6-
I 

, 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇOcS 

COMISSÃO 

' ,~ 

• 

-, 
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COMISSÃO DE ECO NOMIA 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO MES DE MAIO DE 1979. 

PRESrnltiIE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
, ,- '" -~.--

ASSISTENT~~~': -"J5ANIEr. REI S DE SOUZA 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NÚMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO DIS- DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO TAIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DA C1IMARA N2 106, de 1 966 

Dispõe sobre o consumo do carvão meta- 02.05.79 Senador LUIZ 09.05.79 
lúrgico nacional nas empresas siderúrgicas CAVALCANTE 
a coque. 

Autor: Deputado Joaquim Ramos 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 338, de 1 978 

Insti tui a correção monetária nos dé- 26.04.79 Senador Jost 09.05.79 
bi tos de obras_ contratadas pelas órgãos da LINS 
administração 'direta e indireta, da União, 
Estados, Distrito Federal e Munictpios,não 
pagas 30( trinta) dias após o respectivo f~ 
turamento. 
Autor: Senador Huri lo Paraíso 

I DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NuMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO D1S~RI8UIÇÃO DO RE~ATOR COMISSÃO • 
INDICAÇÃO N' 1. DE 1 976 Senador PEDRO 29.03.79 

Parecer pe 
la realizaç~o Aprova o 

Do Sr. Senador Itamar Franco, solici- 22.03.79 SIMDrl de um Simpó- parecer, em 
tando, nos termos do artigo 247 do Regime!!: ******* ***"*** 10.05.79 sio sobre a 
to Interno do Senado Federal, que se proc~ Redistribuido Inflação ou -
da. no âmbito da Comissão de Economia, a ao Senador 29.03.79 pela salici t2. 
estudo conclusivo, a respeito das causas do MARCOS FREIRE ção de estudo 
processo inflacionário brasileiro. junto a enti-

dade especia-
lizada. l . 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 67. de 1 977 Ser.ador DI- Parecer CO!! Aprova o 

NARTE MARIZ 16.03.79 trário. parecer, "", 
Exige a inscrição do CPF e do RG dos 05.12.78 10.05 .. 79 -

devedores nos titulos de credito que esp~ ******* ****** 
cifica, e-dá outras prOVidências. Redistribuido 

I ao Senador 04.04.79 
Autor: Deputado João Pedro BERNARDINO V,! 

ANA I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 149, de 1 978 Parecer Ea- Aprova o 

da União, Senador JOS~ 
vorável. parecer, em 

Autoriza a alienação de bens 10.05.79 10.05.79 -
situados na área urbana de Guajará-Hirim,no LINS 10.05.79 
Terri tório Federal de Rondônia, e dá outras **i(.******* ******** providências. 

Redistribul.do 

Autor: Poder Execu ti vo ao Senador 10.05.79 
JESSt FREIRE 



!1IIIho de 1979 OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<;io 11) 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 02, de 
1 979. 

Aprova o texto do Tratado de Amizade, 
CQopera ão e Comércio entre o Governo da Re 
pública Federativa do Brasil e o Governo dã 
República da Guine-Bissau, celebrado em Bra 
siUa. a 18 de maio de 1 ,978. -

Autor: Poder Executivo 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 86. de 1 975 

AI tera' a redação do § 2º do artigo 26 
do Decreto-lei nQ 3.365, de 21 de junho de 
1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública. 

Autor: Deputado Joaquim Bevilácqua 
Anexado aos PLC n2s 35 e 96, de 1 976. 

,PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 35. de 1 976 

Al tera a redação do § 22 do artigo 26 
do Decreto-lei nQ 3.365, de 21 de junho de 
1941, (Lei por desapropriação por utilida­
de pública). 
AUtor: Deputado Cantidi~ Sampaio 
Anexado aos PLC nºs 86/75 e 98/76. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 98, de 1 976 

DATA DE 
RECE81MENI~i 
NA COMISSA .. 

26.04.79 

10.05.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei 10.05.79 
nQ 3.365·, de 21 de junho de 1 941, que dis-
põe sobre desapropriação por utilidade pú-
blica. 

Autor: Sivio Lopes 
Anexado aos PLC N$s 86/75 e 35/76. 

RELATOR 

DESJGNADO 

Senador Jos11: 
LINS 

******* 
Redistribul.do 
ao Senador 
JESSÉ FREIRE 

Senador BER­
NARDINO VIANA 

Senador BER­
NARDINO VIANA 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador BER­
NARDINO VIANA 

DATA D 

01STR1l3UIÇ b 

26.04.7Q 

******J , 

10.05. 7~ , 

I 

I 
11.05.71 

I 

I , 

! 

11.05.79 

DATA ~A 

DISTRIBUiÇÃO 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RE!-ATOR 

Parecer f av,2 
ráveL 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO AE]...ATOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Aprova o 
parecer, em 

10.05.79 

coNhús.ó 
DA 

COMISSÃO 

QUlll'ta-felra 6 145~ 

OBSERVAÇÕES 

" 

o prOjetol' o 
tou à cs ,;ai 
ree:<~e, 1"10 
solJ.c~ ti!çao , 
da CC]. 

t 
OBSERVA'1P~S í 

I 

; , 

O proj!>to 
vol tou à '. PE 
para rees~e, 
por soliCli.ta­
ção da cdJ~ 

. ! 

~------------------------I-------~-------I---~--I--------~-------·,----~--! 
PROJE'Iü DE LEI DA CÂMARA Nº 19, de 1 978 

prolbe a cobrança ao adquirente de ca- 05.12.78 
sa própria, por intermédio do sistema finan 
ceiro da habitação, de' obras de equiparnentõ 
comunitário e de infraestrutura urbana. 

Autor: Deputado Vasco Neto 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, de 1 978 

Estabelece prazo de garantia, por qui­
lometragem, para veículos automotores fabri 
cados no Fals. -

A.utor: Deputado Eduardo Galil 

Senador LUIZ 
CAVALCANTE 

Senador ARNON 
DE MELLO 
***·~6* 

Redist ibul.do 
ao Senador B]! 
NEDITO FERREI 
RA 

I 
16.03·t9 

I 

I 

" 

! 

i 

16.03. i9 
I 

******** 

23.05.h 
i 

Parecer fa 
vorá.vel. 

Parecer cOE 
trário ao p~ 
jeto e às E­
mendas de n2 s 
1 e 2-CT. 

Concede 
vista do pro 
jeto ao Senã 
dor Benedi tõ 
Ferreira, em 

23.05.79 

Concede 
vista do pr.::!. 
jeto ao Sena 
dor Hilton -
Cabral, em 

23.05.79 

Ao Sen~p.or 
Benedito·Fer­
reira, para 
vista, em: I 

23.05.791 

" " 



NÚMERO E EMENTA 

MENSAGEM N2 24, de 1 979 
Do Sr. Presidente da República, subme-

tendo à aprovação do Senado Federal, propo~ 
ta do Sr. Ministro da Fazenqa, 'para que se-
ja autoriz'ada a PreFeitura Municipal de San 

Rosa(RS) a elevar em crS-7:769.576.60(s~ ta 
te milhões, setecentos e sessenta e nove 
mil. quinhentos e setenta e seis cruzeiros 
~~sesse~~~d~~~:avos) o montante de sua dÍv! 

MENSAGEH NQ 44. de 1 979 
Do Sr. Presidente ~a República, subme-

tendo à aprovação do Senado Federal, propos 
Ministro da Fazenda, ,para que se= ta do Sr. 

ja autorizada a prefeitura-Municipal de Ube 
raba(HG) a elevar em Cr$1.2~-OOO.OOO,OO(doze-
milhões de cruzeiros) o montante de sua di-
vida consolidada. 

PROJETO DE: LEI DA CÂMARA Nº 104, de 1 977 

ACrescenta dispositivo ao artigo 10 da 
Lei nO 5.107, de 13 de setembro de 1 966 . 
que "dispõe sobre o FUnd? de Garantia do 
Tempo de Serviço". 

Autor: Deputado Moreira Franco 

NÚMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N.2 102, de 1 978 

Faculta o abatimento no imposto de ren 
da das contribuições para as Igrejas de-
quaisquer credos na forma que menciona. 

Autor: "teputado Gióia Júnior 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ lS4.de 1975-CO~ 
PLEMENTAR. 

Altera as Leis Complementare's nQs 7,de 
07.09.70; e 08, de 03.12.70; com as altera­
ções estabelecidas pelas Leis Complementa­
res nQs 17, de 12.12.73; e 19, de 25.06.74; 
cria o Banco Nacional do Trabalhador (BNT) e 
dá outras providências. 
Autor: Senador Luiz Cavalcante 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, de 1 978 

Altera a redação de dispositivo do De-
creto~lei nQ 1.381, de 23 de dezembro de 
1974. que "dispõe sobre o tratamento tribu­
tário aplicável à empresa individual nas a­
tividades imObiliárias". 

AUtor: Deputado Cantidio Sampaio 

DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio Dl 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

06.03.79 

27.03.79 

21.05.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

05.12.78 

21.03.79 

05.12.78 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador PEDRO 
SIMON 

Senador TAN-" 
CREDO NEVES 

Senador MAR-
COS FREIRE 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador DINAE 
TE MARIZ 
****:****** 

Redistribuldo 
ao Senador 
BERNARDINO V1. 
AUA 

Senador ROBE,E 
TO ~ SATURNINO 

Senador MIL­
TON CABRAL 

DATA DA 

DISTRIBUiÇÃO 

16.03.79 

28.03.79 

23.05.79 

DATA DA 

DISTRIBUiÇÃO 

16.03.79 

******** 

23.05.79 

28.03.79 

CONCLUSÃO' 
DO PARECER 
DO RE!-ATOR 

Parecer fa 
vorável. con-: 
cluindo por ~ 
presentar u.'ll 
proj eta de Re 
solução. -

Parecer fa 
vorável, con:: 
cluindo por ~ 
presentar um 
proj eto de Re 
sOlução. -

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Parecer con­
trário. 

Parecer con­
trário. 

CONCLUSAO 
DA 

COMISSÃO 

Aprova o 
parecer, em 

23.05.79 

, 
Aprova o 

parecer, em 
23.05.79 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Adiada a vo­
tação para 
audiência do 
Ministério do 
Trabalho ~ em 

23.05.79 

Aprova o 
parecer. em 

24.05.79 

OBSERVAÇÕES 

'I' 

-

-

OBSERVAÇõES 

À SG11, com o 
oficio nº 13/ 
79-CE, para 
pronunciament 
do Ministério 
do Trabalho, 
em 24.05.79 

. 



....... m 

NOMERO E EMENTA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

DATA DE. 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

RELATOR 

DESIGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUiÇÃO 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 
OBSERVAÇOES 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RE~ATOR 

--------------------------�r------�-----~~------II--------i------~··------~ 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 03, de 1 979 

Dispõe sobre a pOlítica Nacional de Ir­
,rigação •. e dá outras providências. 

Autor: Poder Executivo 

PROJE'IO DE LEI DA CÂMARA N2 9, de 1 979 

AUtoriza a realização de estudos geoló 
gicos e topográficos pelas concessionárias­
de serviços públicos de energia eletrica,pa 
ra implantação de instalações de transmiss~o 
em tensão nominal igualou superior a 230 KV 

AutOr: Poder Executivo 

PROJETO DE LEI 00 SENADO NQ 118. de 1 977 

Uniformiza a legislação referente ao 
cheq\l.e. 

AUtor: Senador Jessé Freire 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 21, de 1 979 

A1 tera a redação do artigo 42 da Lei nQ 
5.764. de 19 de dezembro de 1 971. que "de-
fine a politica nac~onal de cooperativismo. 
insti tui o regime "j"uridico das sociedades 
cooperativas e dá outras providências"_ 

AUtor: Deputado Odacir Klein 

PROJETO DE: LEI DA CÂMARA N!i! 71, de 1 978 

Regula a atividade profissiohal nos 
jornais de empresa. 

Autor: Deputado I1aélio Martins 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 28. de 1 979 

Dispõe sobre a criação da COmpanhia de 
Desenvolvimento de Barcarena-CODERBAR, e dá 
Outras providências. 

Autor: Poder Executivo 

03.05.79 

02.05.79 

23.05.79 

DATA DE 
RECE81MENTO 
NA COMISSÃO 

23.05.79 

24.05.79 

28.05.79 

Senador MAR­
COS FREIRE 

Senador MIL­
TON CABRAL 

Senador BER­
NARDINO VIA­
NA 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador TAN-
CREOO NEVES 

Senador MAR-
COS FREIRE 

Senador BER-
NARDINO VIANA 

, 

03.05. 791 

i 

i ., 

I ' 
i 
I 

02.05.79j 

24.05.79 

DATA D~ 
DISTRIBUI dÃO 

24.05.79 

29.05.79 . 
, 

I 

i 

: 

29.05.79 
, 

-I 

Parecer favo 
rável, com as 
Emendas de n2 
1 a 16-CE que 
oferece. 

I 

Parecer f"a"(2 
rável. 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 

·00 RE~TOR 

Concede yis 
ta do proje= 
to· .-e.Q' .senador 
Milton Cabral 
em 24.05.79 

Concede vis­
ta do proj eto 
ao Senador Al 
bato Silv-a~­
em2*íS.i9' 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

AP Senador 
Hi1 ton Cabral, 
para vista.~ 

.24.05.79 

I 

Ao Senaddr' 
Alberto sil­
va, para vi.2, 
ta, em 

24.05.79 

OBSERVAÇOE:S 

,. 
r 

i 

···'.,$1 



ZAS4 Qu.rt.~feir. 6 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SO<ào I1) 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE RELATOR DATA DA 

RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NQ 05. de 
1 979. 

Ratifica o texto do Acordo comercial 23.05.79 Senador PEDRO 30.05.79 
entre o Governo da Repúblíca Federativa do SIMON 
Brasil e o Governo da República da Guine-
Bissau. celebrado em Brasilia. a 18 de maio 
de 1 978. 

Autor: Poder Executivo 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 08. de 
1 979. 

Aprova o ProtOcolo de Prorrogação do 30.05.79 Senador TAN- 30.05.79 
Acordo sobre comercio Internacional de Tê~ CREDO NEVES 
teis(Acordo Hultifibras). assinada em Ge-
nebra. a 30 de dezembro de 1 977. 

Autor: Poder Executivo 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias 

Reuniões Extraordinárias _ 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO REI..ATOR 

2 

1 

Projetos relatados . ______ -'-_________________ '2 

Projetos dlstribu!dos . 15 

Projetos em diJ1gência 1 

Oficios recebidOS " 3 

Ollcios expedidos 

Pedidos de vlsla _. ____ •.• ______________ . 

Emendas apresentadas __ .~ 

Subemendas apresentadas . __________ . ______ . 

Substitutivos ___ •• _ .•.• _____ • ____________ . 

Projetos de Resolução _ .. _ .... 

Declarações de voto 

Comparecimento de autoridades _. __ _ 

Votos com resuições ____ _ 

Convites expedidos ____ _ 

BrasUia, em 31 de -maio de 1 979. 

2 

4 

2 

JuBlJode Im 

CONCLUSÃO 
DA OBSEIWAÇOES 

COMISSÃO 

-



JlHIhode 1979 DlÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

: 

I 

COMISSÃO DI> EDUCAÇ7<o E CULTURA 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO Mes DE MAIO 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR JOÃO CALMON 

SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 

DATA DE RE-
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI OA cAMAM N9 26/75 : 

Declara Pedro Américo Patrono da Pi~ 20.03.79 
tura clássica no Brasil e Cândido , 
Portinari Patrono da Pintura Moderna 
Brasileira. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 40/77: 

Dispõe sobre o registro de entidades 01.06.77 
no Conselho Nacional de Serviço S.'!. 

cial, concessão, pagamento e prest! 
ção de contas de subvenções sociais' 
e dá outras providências. 

NúMERO E EMENTA DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 24/78: 

Dá nova redação à alrnea"'''e ll , do arti 
go 29, do. Decreto-lei n9 869. de 1"f 29.03.75 
de setembro de 1 969, que "dispõe so 
bre a inclusão da Educação Moral e cf 
vica, como disciplina obrigatória. nos 
sistemas de ensino do País, e dã ou· 
tras providências. -

PROSETO DE LEI DA CÂMARA N9 10/78: 

Reabre os prazos para. requerimento de 05.04.79 

registro de psicólogo. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 25/78: 

Aprova o texto do Acordo Básico , de 
Cooperação Têcnica e Científica entre 26.04.79 o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo d~ Guiné-Bissau , 
celebrado em Brasília a 18 de maio de 
1978. 

DE 1979. 

RELATOR DATA DA 
DESIGNADO OIS-

TRIEIUIÇÃO 

SENADOR 
ALOYSIO 22.03.19 
CHAVES ! 

( REDISTRI.BU!DO ! 

! 

! 

SENADOR 
EVELÁSIO 22.03.79 

i 
VIEIRA i 

(REDISTRIBU!DO 

c 

RELATOR DATA D4 
DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO 

SENAOOR 
ALOYSIO 27.0'.~9 

CHAVES 
, . 

I 

, 

SENADOR 
ADALB"ERTQ , 
SENA 

27.0'.19 

SENADOR 
JUTAHY 27.0'.79 
MAGALHÃES 

, 

I. 

Quarta,felra 6 2455 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARE.CER OA OBSERVACOES 
DO REt.ATOR COMISSÃO 

APROVADO O 

CONTRARIO PARECER ,em 
"'-_., 

10.05.79 

, 

APROVADO O 

PARECER. e" 
FAVoRAVEL 10.05.79 

, 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER OA OBSERVAÇOES 
DO RE!-ATOR COMISSÃO 

APROVADO· O 
FAVoRAvEL. PARECER, em 

24.05.79 

, 
APROVADO O , 

PARECER, e" 
CONTRARlO 2~.OS.?9 

' . 
APROVADO O 

PARECER, e" 
FAVORAvEL 10.05.79 

, 

-. "r 



( 

~U~~~Qo~.~,t~.-=~~ir.~6 ______________________________ D~IÃ~R~I~O~D~O~C~O~NGRES~ONACIONAL(~~oIl)_ 

. 

NúMERO E EMENTA 
DATA DE REL~TOR DATA DA 

RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 71/78 : 
SENADOR 

Regula a atividade profissional nos 26.04.79 ADERBAL 27.04.79 jornais .de empresa. 
JUREMA I 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 19/79; 

Transfor'1l'.a a Federação das Escolas F~ 
SENADOR 

derais Is:oladas do Estado do Rio de 30,04.79 ALOYSIO 30.04.79 

Janeiro - ~EFIERJ em Universidade do CHAVES 

Rio de Janeiro - UNIRIa. 

SINTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias ................................. 
ProjEiltos Relatados ................................... 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

FAVORÁVEL AO 
PROJETO, com 
a EMENDA 

1 - CLS. 

FAVORJIVEL 

02 

07 

NO 

Correspondências Recebidas •••••••••••••••••••••••••• 05 

Brasília, em 31 de maio de 1 979. 

COMISSAO DE FINANÇAS 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO ms DE MAIO DE 19 79 

PRESIDENTE: Senador CUNHA LIMA 

ASSISTENTE: ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 

DATA DE AE· RELATOR DATA DA CONClUSAO 
NúMERO E EMENTA CEBI'.'ENTO ·OESIGNADO OIS- 00 PARECER 

NA COMIS$AO TAIBUIÇAO .00 R.ELATOR 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 97/75 

Altera a redação·do & 29 do art. 67 da Lei 06.04.18 Senador '21.05.79 
Orgânica da Previdência Social (Lei nO SALDANHA 
3.807, de 26 de agosto de 1960) DERZI 

Redistribuido 
. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 193/15 

Altera a redação do art. 73, "Caput", da 11.05.79 Senador 21.05.79 
Consolidação das Leis do Trabalho. PEDRO 

SIMON 

JaMode 19'?' 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇÕES 

COMISSÃO 

APROVADO· O 
PARECER, em 
24.05.79 

-

APROVADO O 
PARECER:, em 
10.05.79 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSÃO 
OBSERVAçoeS 

-



DIÃIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<io lI) Quarta·rei;.' 2457 

i, DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONClUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 00 PARECER DA oeSERVAçOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUIÇAO DO RE~TOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI-DO SENADO N9 217175 '. ' 

.T:;âJli"tando 
Altera a ~edação do art. 67 da"Lei Orgâni- 06.0ll..78 Senador 21.0S.19 t:m- -COIII 'os 

I ca da Previdência Social e dá outras prov! SALDANHA PLS n9s 971 

dências. DERZI 7S • 169/75, 
edistribuido 1 , 

: , -
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 02/76 . 

: 
Altera o art. 73 da Consolidação das Leis 11.OS.79 SénaHor 21.0S.~9 -- - ~ 

do Trabalh~. PEDRO 
-, 

SIHON 

, ' 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 283/76 

Dispõe sobre o Adicional Noturno para 08 11.{)1i.79 Sena.dor 21.05.19 ~;: 
Trabalhadores regidos pela Consolidação PEDRO 
das Leis do Trabalho. SIMON 

I 
! --

. ' 
DATA D~ CONCLUSÃO CoNCLUSAO DATA DE RI!LATOR 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO OISTRIBUIÇ~O 
00 PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO 00 RE!-ATOR CQt.lISSAO • -
~P.~_TQ._~~I_~_SENAp_<? N9 89/75 

~ltera o artigo 89' da Lei n9 5.107, de 13 18.05.79 Senador 2LOS.1" 
de setenbro de 1966, que. -cria o FUndo de JUTAHY 
Garantia do TEmpo de Serviço-o MAGAIJru:S 

! 

, 
! 

, 

PRO::!E~-º-DLLEI l2O..!.~ADO--1!9. 128/74 

21.0S·79 Acr~scenta paráqrafo ~o artigo 89 da.Le! 18.05.79 Senado!' 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, e di JUTAHY 
outras providências. MAGAIJru:S I 

i 

I 
,I 

i 

- i 
, , 

PROJETO Dt LEI DO SENADO N9 121/77 
i 

Altera di$positivo da Consolidação das Leis 11.0S.79 Senador 21.0S-~~9 
do Trabalho. PEDRO 

SIMON , 
, 
, 
, 

i 

."-"-,j: 



1458 Qurta-feira 6 OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

NúMERO E EMENTA 

PP.01E~-º-~ UI I?Q....S~Jl_AP-Q R9 197/75 
Lei lcreseent'a-~:_:;;difica disposições na 

n9 5.107, dê' .-de s~tembro de 1!Hi6, que 
criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viÇO. 

~~T_º ~L!L~.-s!:!l_ADO ~ 189/75 
Acrescenta dispositivos ao artigo 89, da Le 
n9 5.107, de 13 de setembro de 1966 ·(Fundo 
de Garantia do TEmpo de Serviço) 

PP.O~Tº QE_g.I_D9 SENADO N~J.64/75 

Cá nova redação às letras ~b" e "e" do 1n-
C150 11, e ao inciso III do artigo 89; 
acrescenta pará~rafos aos artigos 10,e 11, 
todos da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 
1966, que cria o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

NúMERO E EMENTA 

fR~!.q D~ ~~_~~~E.N~D2..~7_1~/76 
Introduz modificações no sistema do Fundo 
de Carantia do Tempo de Serviço. 

PR~~D~Y;.I-ºO...!ENAop N9 226/75 

Introduz modificações na Lei n9 5.107, de 
13 de setembro de 1966, que criou o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. 

PROJETq -º~~r_ DQ SE}lA_~N2_ 198/75 

DAlf DE 
RECEBIMENTO 
NA.OOMISSÃO 

18.05.79 

18.05.79 

18.05.79 

DATf. DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

18.05.79 

18.05.79 

cá neva reda~ão e acrescenta dispositivo ao 18.05.79 
artigo 89, da Lei n9 5.107, de 13 de setem-
bro de 1966, que criou o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras providên-
cia.s. 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador 
JUTAHY 
MAGAIJIl\ES 

Senador 
JUTAHY 
MAGAIJIl\ES 

Senador 
JUTAHY 
MAGALHl\ES 

RELATOR 

DES/GNADO 

Senador 
JUTAHY 
MAGALHÃES 

Senador 
-JUTAHY 
MAGALHl\ES 

Senador 
JUTAHY 
MAGALHÃES 

DATA DA 

O/STA/BUIÇÃO 

21.05.79 

21.05.79 

21. OS .,79 

DATA DA 

DISTR/BUIÇAO 

21.06.79 

21.05.79 

CONCLUSAO CONCLUSAO 
00 PARECER DA OBSERVACOES 
DO RE~TOA COMISSAO , 

, 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA OBSERVAçoES 
DO AE!JITOA COMISSAO 

• 

. 



Junho de 1979 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio .p 

NOMERO E EMENTA 

PP.~E'I'Q_-':>~'y!~CQ ~!!N~~.J!9....!!ili 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA CQMISSAO 

Permite aos empregados a utilizaçÃo da con- 18.05.79 
ta vinculada do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço para a construção 'da casa pró-
pria. 

Pr:~TO _~ LEI f?2.....S~NAOO2l~200/76 
Altera a redação da alínea "e", do item II 18.05.79 
e do item 111, do artig~ 89, da Lei n9 
5.107, de 13 de setembro de' 1966. 

~P.OJ_~!9 J?E_Y:=.!. _~_-ª.EN.!!D~LN9 79/76 
Acrescenta dJspositivos à Lei n9 5.107, de 18.05.79 
13 de setembro de 1966, que criou O Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviç~. 

. 

NOMERO E EMENTA 
DATA DE 

RECEBIMENTO 
NA COMISSAO 

PROJETO......P~_~~_DO~SEN.~p.Q_N~91/76 

Introduz rnodlflcações na Lei n9 5.107,de 18.05.79 
13 rle setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Garantia do TEmpo de Serviço. 

~R~TETO DE LEI D~ SENA~ N9 290/76 

Introduz alterações na Lei n9 5.107, d. 18.05.79 
13 de setembro de 1966, que instituiu o 
Fundo de Earantia do Te~O de Serviço. 

PR~!O-º~_J:.~D~L.!ENAOO N9 251/76 
Altera o artigo 89, da Lei n9 5.107, de 13 18.05.79 
de seteMbro de 1966, que criou o Fundo de 
Garantia do TEmpo de serviço. 

RELATOR 

DESIGNADO 

-Senador 
'JUTAHY 
HAGALHl\Es 

·Senador 
JUTAHY 
HAGALHl\ES 

Senador 
JUTAHY 
MAGALf-l'ÃES 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador 
JUTAHY 
HAGALHl\ES 

Senador 
JUTAHY 
MAGALHÃES 

Senador 
JUTAHY 
MAGALHl\ES 

DATA DA 

OISTRlaUIOI fi 

21.05. 7~ 

21.05.7 

I 

, 

DATA DA 

DISTAIBUIÇA~ 

21.05.79: 

i 

; 

I 
I 

21.05.79, 

I 
I 

, 

I 

I 

I 

: 

21.0S,7~ 

I 

CONCLUSÃO . 
DO PARECER ' 
DO RE!ATOR 

. 

CONCLUSAO 
DO PARECER 
00 REJ.A,TOA 

-

,,~: ' .. 

PONCLUSAO 
DA 

COMISSAO 

CONCLUSAO 
OA 

COMISSAO 

OBSERVAÇOES 

i, 
i I 

.i 

OBSERVAÇõES 
. 

, 

I 
i 

, 
'. 
;' 

I , 
I' 
i' 
I 

I I' I 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇôES 

NA COMISSÃO DESIGr~ADO DISTRIBUIÇAO DO RE~TOR COMISSAO 

PP.OJETO DE LEI DO SEnADO n9 305/76 

Introduz alterações no regime do Fundo de 18.05.79 Senaaor 21.05.79 
Garantia do Tempo de Serviço, para extin - JUTAHY 
guir a opção e.manter a estabilidade no em HAGAL!®:s 
prego, nos termos da Consolidação das Lers 

i do Trabalho. 

PROJETO DE LEI DO .SEnAI;lO N9 '02177 

}!odifica o art. 99 da L6; n9 5.107, de 13 18.05.79 Senador 21.05.79 
de setembro de 1966, que criou"o Fundo d. JUTAHY 
Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras HAGAL!®:s 
>;:::'Ovidências.. ' , 

. 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 68/78 

Dispõe sobre a· obrigatoriedade de informa- 1l.O5.7~ Senador 21 .. 0.5.79 
ção sobre o Fundo de Garantia por Tempo de ROBERTO 
Serviço. SATURNINO 

-_: 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIB\JrçAO DO RE~TOR COMISSAO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 6~/77 Voto elll st!pa 
Altera o Plano Nacional de Viação, aprova- 31.08.77 Senador 20.03.79 Favorável Aprovação do rado, v_enci~r 
do pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de AFONSO~ parecer • do do Senado 
1973, incluindo a ligação ferroviãria Gua- CAMARGO Raimundo Pa- 1 

rapuava-~rudentópolis-Ipiranga. 
rente. . 

edistl'ibuido 

-
PROJETO DE LEI DA CAMARA N9 ·53/7S 
Dispõe sobre doação de lote à Organiza1ão 15.05.78 Senador 10.05.79 Favorável Aprovação do 
das nações Unidas - onu - pela Companh1a ARNON DE parecer. 
Imobiliária de"Brasília - TERRACAP. MELLO 

edistl'ibuido 

~JETO DE LEI DA CÂMARA N9 127/78 

Proíbe a pesca pre~atória e dá outras pro- 30.11. 78 Senador 20 • .00.79 Favorável Aprovação do 
vidências. MAURO parecer. 

BENEVIDES 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

OAlA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSAO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

·Ô1SiRIBUICÃO 
DO PARECER, DA OBSERVAÇOES 

NA ICO~!SSÃO DESIGNADO DO RE!-ATOR COMISSAO 
, 

PROJETO DE LEI "DO SENADO N9 157/18 : " 

Incl~i no Plano Nacional de Viação, a rodo- 29.08.78 Senador 23. O 3.79: Fa.vorável ÁPJ'(wasão do . 
via Iuna (BR-2S2) Muniz Freire-Anutiba-Pla- SALDANHA paN:C~" 
ca-Alegre, fazendo ligação com a BR-IOl, e DERZI ';_. 

dá outras providências. Redistribuido 

f 

PRQJETO DE LEI DA CÂK4RA N9_01/79 

Dispõe sobre a criação de cargos na Secre- 19.04.79 Senador 23.0lt-.79 Favorável Aprovação do 
taria do Tribunal Regional Eleitoral do PEDRO parecer. 
Rio Grande 'do Sul, e dã outras providências. SIMON 

I , 

I 
" 

, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 19/79 

Transforma a federação das Escolas Federais 30.04.79 Senador 10.05;79 FAvorável Aprovação do 
Isoladas do Estado do Rio De Janeiro - FEFI VICENTE parecer. 
ERJ em Universidade do Rio de Janeiro - VUOLO 

.- ~~;--UNIRIO. Redistribuido 

, 

I 

DA1A DE RELATOR DATA DA ' CONCLUSÃO CONCLUSAO ! 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DISTRIBUIÇÃ~ DO PARECER DA OBSERVACOES: 
I NA COMISS"O DESIGNADO 00 RE!.A,TOR COMISSÃO 
I 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 04/79 I 
, 

Estende aos depôsitbs judiciais em Dinheiro, 26.04.79 Senador 30.04.7, Favorável Aprovação do I ordenados por outras autoridades judiciárias MAURO parecer. 
~c correção monetária prevista para os ordena BENEVIDES I os por juízes federais. - , 

i I 

i , 
I 

: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 05/67 I 
Hantem ato do Tribunal de ContaS da União 10.05.79 -Senador 11.05; 79: Favorável. Aprovação do 
denegatrio de registro do contrato de loca ARNON DE parecer. 
ção celebrado' entre a Delegacia RegioDal ao MELLO I • , 

::.:'Iposto de Renda de Maceió, no Estado de 
I Alagoas, e o Sr. Joaquim Antônio de CAstro._ 
I 

I 
i 

PROJETO DE LEI ·'DA CÂMARA N9 30/77 
, 

I 

Estabelece critério especial de recolhimen 06.05;77 Senador 20.03; 78 1 Favorável Aprovaççao do 
to de Imposto de Renda para as ~essoas que TANCREOO parecer. 
especifica e dá outras providências. NEVE~ , 

I 
Redistribuido I "-

I 

I 
I 

! 
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OMA DE REl~TOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO NúMERO E EME:NTA RECEB~ENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 
NA CO tSSAO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR COMISSJ,O 

PROJETO DE LEI-no SENADO Nq 10~/77 

DisPge sobre a doação de terras aos ex-com- 26.0~.79 Senador 30.0~.79 Contrário Aprovação do 
, 

batentes da FEB. AMAAAL parecer. 
PEIXOTO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 138/78 

Altera a Lei nq 5.107 , de 13 de setembro 2~.05.79 Senador 28.05.79 
de 1966 (Fundo de Garantia do Tempo de Ser ROBERTO 
viço) • ,ATURNINO 

PROJETO DE LEI DA CÂl~ARA NQ 60178 
. 

Altera a redação do dispositivo do Decreto- 24.05'.79 Senador 28.05.79 
lei n~ 1 3g1, de 23 de:dezembro de 1974, que ALBERTO 
Itdispo~ sobre o tratamento tributário apli- SILVA 
cáve1 a empresa individual nas atividade"s , imobiliárias. J 

., , 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAO CONCLUSÃO 1 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO, 00 'PARECER DA OBSERVAÇOES. i 

NA COMISSAO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RE!,.ATOR COMISSÃO I PR0JETO DE LEI DA CÂMARA Nq 111/78 

J 

Assegura a mulher que tenha filho menor, 24.05.78 Senador 28.05.79 
viven~o em sua companhia, o direito ã op- RAIMUNDO 
ção por jornada reduzida de trabalha. PARENTE 

. I 
I 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 09/79 

Aprova o texto do Acordo sobre Imunidades, 
Isenções e PrivilêgiOs do Fundo Financeiro 

28.05 .. 79 

para o Desenvolvimento da Bacta do Prata no 
T~rritór!os do Palses Membros, afrovado na 
:LX Reuniao de Chanceleres dos Paues da B! 
eia do Prata, a 09 de dezembrQ de 1917. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 88/77 

Institui seguro obrigatório nas garagens e 12.04.18 Senador. 29.93.79 
estacionamentos pagos. ALBERTO 

SILVA 
Redistribuido 

, 
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f DArÃ',DE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA AECIiBIMEN,TO 

DISTRIElU1Ç () NA' ÇE!MISSAO DESIGNADO 

i PROJETO DE LEI DA cÂMARA N9 30/79 

; utoriza a Comissão de Financiamento da Pro 28.05.79 
; dução - CFP a alienar o imóvel que meneio :;-

I , na. , 

!PROJETO DE LEI 00' SENADO; N9 '60/76 

~á nova redação ao artigb 450, do Decreto- 30.05.79 
.lei n9 5 452, de 19 de maio de 
• idação das Lei do Trabalho). 

1943 (Cons,2 

I 

ROJETO DE r~EI DO SENADO NQ 34178 

02.04.71 ~roibe aplicações financeiras" pelas pessoas 29.03.79 Senador 
'urldicas de direito público, de recursos ob A>1AR1\L 
idos com a finalidade de financiar obras. oü PEIXOTO 
~preendimentos de interesse de respectivaad 

~ini~tração. -- ! 

i 

I 
i 

I 

SINTESE· 'DOS TRABALHOS 

PROJETO DE 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS •••••.•••••••••••• 4~ 

PROPOSIÇÕES DISTRIBUIDAS •••••••••••.••• 3~ 

PROPOSIÇÕES RELATADAS ••••••••••••.••••• 1~ 

REUNIÕES ORDINÂRIAS •••••••••••••••••.•• oi 
PEDIDOS DE- VISTl', ••••••••••••••••••••••• 03 

PROJETOS EM DILIGtNCIA ••••••••••••••••• Dl 

VOTO EH SEPARADO, VENCIDO •••••••••••••• Dl 

BRASíLIA, 31 DE !-1AIQ DE 1979 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO ms DE MAIO DE 19 79. 

PRESIDENTE: SENADOR HELVIDIO NUNES 

ASSISTENTE: DANIEL REIS DE SOUZA 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO DESIGNADO OIS· 

NA COMISSÃO TRIBUIÇÃO 

LEI ro SENADO Nº 159. de 1 976- I 

COMPLEMENTAR. 

Introduz modificações na Lei Comp1e- 04.04.79 Senador HUM- 05.04.79 
mentar n' 26. de 11 de setembro de 1 975. EERTO LUCENA 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

i 

iPROJETO DE LEI DA C:4MARA NQ 32. de 1977 I 

Acrescenta parágrafO ao artigo 3' do 05.12.78 Senador JESS!: 04.04.79 
iDecreto-lei n' 9.853, de 13 de setembro de FREIRE ,I 946. que atribui à. Confederação Nacional 
''do Comércio o encargo de criar e organizar 
o Serviço Social do Comercio. 

Autor: Deputado Herbert Levy 

, , 

Quarbl-reira Ó 2463 

CONCLUSAO CONCLUSÃO 
OSSERVAÇoeS DO PARECER DA 

DO RE~TOR COMISSÃO . 

'~<' 
, 

I 
, 

! 

, . 

H 
, 

! 

" 
,. 

, 

".'.'$' 
, 

, 

"Favorável co AProvaç~ 
• 

voto em sepa-
rada, contrá-

voto em sepa-
'rado, contrá- . 

rio, do Sena- r.j.o. 
dor Raimundo 
yarente. 

I 
" 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA OBSERVAçõeS' 
00 RELATOR COMISSÃO_ 

Parecer favo A presidên- to Sena~ i 
rável, na for cia concede dor Jutahy 
ma do Bubsti:: vista do pr~ Magalhães,: i 

tutivo aprov,,ª jeto ao Sen.E para vista:,i 
do pela CC]. dor Jutahy em 10.05.1~ 

Maga1hães.em 
10.05.79 

, 

! 

Parecer con- Aprova o p,,ª 
trário. recer, em 

10.05.79 

- , 

I , 
, 

• 1, 
, '-,;' ;- _.~ 

[ 
, ,~;, .. , ., .~ , ',' ",;'J<;'~'.; j~~- ;f-' 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSAb CONCLUSÃO -
NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RE~TOR COMISSÃO ~ 

PROJETO DE LEI ~ CÂMARA N2 104. de 1977 -

" 
. 

Parecer CO~ Aprova o O parecer 

Acrescenta dispositivos aO artigo 10 05.12.78 Senador MOA- 04.04.79 trário. parecer, em aprovado c~m 
10.05.79 votos venci--

da Lei nº 5.107. de 13_ de setembro de 1966 CYR DALLA dos dos S-ena 
que dispõe sobre o FÚndo de Garantia do dores Humbe~ Tempo de Serviço. to Lucena e 

Autor: Deputado Moreira Franco 
J aison Barr.,ê 
to. 

1 
-

PROJETO DE LEI DA CP.MARA NQ 74, de 1 978. 
Parecer co~ Aprova o 

Dispõe sobre a concessão de adicional 05.12.78 Senador HUM- 04.04.79 trário. parecer, em 
. de periculosidade aos vigias 'ee guardas de BERro LUCENA 

. 
10.05.79 -segurança. 

Autor: Deputado Jorge Paulo 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 83, de 1 978 
Parecer fa- A presidê!! AO Senador 

Acrescenta novo item ao parágrafo 32 05.12.78 Senador ALOY 04.04.79 vorável. cia concede Moacyr Dalla, 
do art. 10 da Lei nº 5.890, de 8 de junho SIO CHAVES- vista do pr~ para vist~,em 
de 1 973, que altera a legislação de pre- j eto ao Sen2; 10.05.79 
vidência social, e dá outras providências. dor Moacyr 

Dalla, em 
Autor: Deputado Gomes do Amaral 10.05.79 

; 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DA CÂMA.1(:A NQ 12, de 1 979 
parec~:.por Aprova o p~ Há v:oto pe-

Modifica dispositivo da Consolidação 28.03.79 Senador HtJliI- 03.04.79 
aUdiência da recer, em las conclu-
comissão de 10.05.79 sões do 'se-

das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decrft BERTO LUCENA Constituição nador Leno-
to-lei n2 -5.452. de 1Q de maio de 1943. e Justiça. ir Vargas. 

Aut-or: Deputada Luiz Braz 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 16, de I 979 -Parecer fa-
Aprova o p~ 

vorável. com 
Dispõe sQbre o exerclcio da profissão 02.04.79 SenadOr HUM- 03.04.79 as Emendas dé recer. em 

de Meteorologista e dá outras providências. BERTO LUCENA nQs 1 e 2-CLS 10.05.79 -
que o.f'erece. 

AUtor: Deputado Peixoto Filho 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 06 • de 1 978 

. Altera a denominação' da categoria pro . 08.05.79 Senador LENQ 10.05.79 
.fissional ocup-ada pelo Técnico de Adminis-: IR VARGAS 
tração. -
Autor: Senador Vasconcelos Torres 

.. . 
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I DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõ~S 

NA .COMISSÃO DESIGNADO DiSTRIBUiÇÃO 00 REj..ATOR COMISSÃO 

. 

PROJETO DE LEI 00 SENADO N2 68, de 1 979 -
Eleva para IOO%(cern por cento) do 10.05.79 Senador HEN- 1O.05.7~ 

FGTS depositado. a importância que a em RIQUE DE LA , . 
presa deverá pagar ao empregado. no ca= ROCQUE , I 
so de despedida sem justa causa. 

! 

I AUtor: .'Senador Franco Montoro I 
l 

i • 
PROJETO DE LEr 00 SENAOO N9: 46, de 1 974 ! ' 

I, ,; 

I 

Dá l'J.ova redação ·à letra IIb ll do item 1O.05.79 Senador J AI- 1l.05.7f 
II do arÚgo 52 da Lei n!i! 5.890. de '08 SON BARRETO 

I 
, 

de junho de 1 973. 
\ 

i '·1 
AUtor: Senador Jose Lindoso 

I 
I 

! 
\ 

PROJETO DE LEI DA C~ARA NO 22, de 1 979 I I , 
Altera a redação do artigo 2' do Dé- 1l.05.79 Senador HUM- 11.05•7f 

c!'eto-lei nQ 1.146. de 31 de dezembro de BERTO LUCENA 
1970. que IIconsolida os dispositivos so-
bre as contripuições criadas pela Lei· nO 
2.613. de 21 de setembro de 1955. e dá o~ 

I tras providências lO. 

Autor: Deputado ttalo COnti 

, 
DATA DE RELATOR DATA DA ' CONCLUSÃO CONCLUSÁO 

OBSERVAÇOSS: NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 
DISTRIE1\J.JÇAp 

DO PARECER DA 
NA COMISSÁO DESIGNADO DO RELATOR COMISSÃO 

! 

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 193, de 1975 Parecer pela Aprova o Receberam P.,ê 

17.05.79 
prejudiciali- parecer, em recer pela 

Al tera a reda~ão do art. 73 "caput" 16.05.79 Senador J AI- d~de do proJ~, 17.05.79 prejudiciati-
da Consolidação das Leis do Trabalho. SON BARRETO to, Eace apro dade os PLS: I 

vação do PLC- nºs 283/76 e 
Autor: Senador Orestes OUércia no 2/76, em!}. 121/77 , que 
Al'lexado aos PLC n2 2/76 e PLS n2s 283/76 e nexo. tramitam em 

I conjunto. 121/77. 
I , 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 283, de 1976 Parecer pela Aprova o Receberam p!}.1 

Dispõe sobre o Adicional Noturno pa- 16.05.79 Senador J AI- 17.05.79 prejudiciali- parecer. em recer pela 

ra os trabalhadores regidos pela Consoli- SON BARRETO i 
dade do proj..§; 17.05.79 prejudiciali-, 
to, Eace apr~ dade os PLS. I dação das Leis do Trabalho. 
vação do PLC n2s 193/75 e i 

, n. 2/76, em!}. 121/77. qI1e "/1 AUtor: Senador Nelson Carneiro 
nexo. trami tam "0'11 , 

conjunto. 
. : -

PROJETO DE LEI DO SENADO NO 114. de 1 977- , Parecer .raVEl A presidê,!!; Ao Senador 
COMPLEMENTAR. rável. cia concede jessé Frei+ 

Introduz alterações na Lei Compleme,!! 05.12.78 Senador HEN- 03.04.79 vista do pr,2 re, para ·,"~l 

que inst.f. RIQUE DE jeto ao Sena ta, em 
I tar nQ 7. de setembro de 1 970. LA dor JESSt - 17.05.79 tuiu o Plano pe Integração SOcial-PIS. ROCQUE I FREIRE. em 
! Autor: Senador Nelson Carneiro 17.05.79 i 

; 



2466 (la.m·feira 6 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) JII1I1lo~\"9 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUS.li.O 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇOES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DiSTRIBUiÇÃO 00 RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DO SENADO NS! 121. de 1 977 Parecer pela Aprova o Receberam 
prejudiciali parecer, em parecer pe-

Altera dispositivos da consolidação 16.05.79 Senador J AI- 17.05.79 dade do pro-: 17.05.79 la prejudi-
das Leis do Trabalho. 

, 
SON BARRETO jeto,'".face a cialidade do 

aprovação do proje os PLS 
Autor: Senador Nelson Carneiro PLC nº 2/76. nQs 193/75 e 
Anexado aos PLC n2 2/76 e PLS nQs 193/75 e em aJlexo. 283/76. que 
283/76. tramitam em 

conjunto. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 2. de 1 976 Parecer f avo Aprova o P,ª 
rável ao prõ recer, em 

Altera o artigo 73 da Consoiidação 04.04.79 Senador J AI- 05.04.79 jeto e pelã l7.05.79 
das Leis do Trabalho. . SON BARRETO prejudicial.! 
Autor: Deputado Roland Corbisier dade dos PLS 

n 2s 193/75. 
Anexado aos PLS nQs 1.93/75~ 283/76 e 121/77 283/76 e 121 

177. em anexo. 

PROJ ETO DE LEI DA CÂMARA NO 22. de 1 977 
A presidê.!! Parecer co.!! Ao Senador 

ACrescenta parágrafos ao artigo 766 05.12.78 Senador JESSÉ 04.04.79 trário. cia concede J aison BaI!re_~ 
do Decreto-lei n2 5.452, de 12 de maio de FREIRE vista do pr~ to. para '\lis~ 
1 943(Consolidação das Leis do Trabalho). jeto ao sen~ ta. em 

dor Jaison 17.05.79; 
Autor: Deputado Peixoto Filho Barreto. em 

17.05.79 

DATA DE RELATOR DATA DA _ CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 

NA COMISSÃO DESIGNADO DlS.TRIBUIÇÃO DO· RELATOR COMISSÃO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 23. de 1 977 Parecer por Aprova o p~ O parecer é 
audiência da recer. em aprovado COl" 

Altera a redação do artigo 147 do De 05.12.78 Senador MOA- 04.04.79 comissão de 17.05.79 Voto em Sep.! 
creto-lei nQ 5.452. de 1Q de maio de 1943 CYR DALLA Consti tuição rado do Sene. 
(ConSOlidação das Leis do Trabalho). ****** ********* ****** e Justiça. dor Rair.mnd? 

Redistribuido Parente 9 recó 
Autor: Deputado RaimUndo Parente do-Senador 26.04.79 mendando repâ 

Helvirlio Nu- ro de técnicã.~ 
nes (Avocado) legis1ativa~ 

, 
. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 92, de 1 978 
Parecer por Aprova o 

Altera a redação dos artigos 379.380 29.03.79 Senador JESSÉ 03.04.79 audiência do parecer, em 
Ministério 17.05.79 e 404 e revoga O artigo 375 da COnsolida- FREIRE do Trabalho. -ção qas Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-lei nQ 5.452, de 12 de maio de 
1 943. 
Autor: r:eputado Adhemar Ghisi 

-
PROJETO DE LEI DO SENAOO NO 35. de 1 979 

Parecer fa- Aprova o 

artigo 528 consolidação 26.04.79 Senador HENRI 26.04.79 vorávÊ:l, cqm parecer, em 
Revoga o da a Emenda de 17.05.79 -das Leis do Trabalho - aprovado pelo De- QUE DE LA RoI n2 I..cCJ. 

creto-lei nO 5.452, de III de maio de QUE 
1943. 

Autor: Senador Paulo Brossard 
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. 

f DATA DE RELAI DR DATA ri CONCLUSÃO CONCLUSÃO , NÚMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇõES 
\ NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRiBUI ÃO CO RELATOR COMISSÃO , 

I 
" " , 

I. OFICIO "8" de 1 976 I 
. 

I NO '7, 

lB.05. ~9 
, 

•• 'i-",-, 
IX> Sr. Governador do Estado do Pará. 17.05.79 Senador HELV.!. .'1 , 

sOlicitando autorização do Senado Federal. DIO NUNES 
! i para alien'ar quinze(lS) glebas de terras (AVOCADO ) , 

devolutas. situadas interior daquele E~ ! no 

I tado', no Município de são !X>mingos do Ca-
I 

, pim. 

! 
., 

.. 
~ 

PROJETO DE LEI 00 SEN~ N2 de. 1977-
i \·1' 293. 
I . 

COMPLEMENTAR. I 
., 

! 

Amplia o conceito de trabalhador ru- 17.05.79 Senador JESS~ 1B.05.~9 , 
ral. para efeitos previdenciários. FREIRE "~"'i' 

AUtor: Senador Franco Montaro , 
i 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO NO 15, de 1 979 " 

"'~ 
Dispõe sobre a concessão do salário- 17.05.79 Senador HENRI 1B.05.~9 ,~; .familia aOs trabalhadores temporários, de OUE DE LA ROQ 

que trata a Lei nO 6.019. de 03 de janei- QUE ! 

ro de 1 974. , 
, 

Autor: Senador Orestes QUêrcia , 

: . 
... 

DATA DE RELATOR DAT

d 
DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 

NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OBSERVAÇÕES 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTAI ;UlÇÃO DO RE!.ATOR COMISSÃO ! 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO..N" 32, de 1 979 

Assegura aO empregado despedidO ind~ 17.05.79 Senador MOA- 18.05.79 
nização integral pelO tempo de serviço. CYR DALLA 

I AUtor: SenadOr Franco Montara 
I 

, i . 

PROJETO DE LEI 00 SENAID Nº 33. de 1 979 

Revoga o item VI!I do artigo 530 da 17.05.79 Senador HUH- 1B.0$.79 
Consolidação das Leis do TraDalho. BERTO LUCENA 

Autor: Senador Marcos Freire 

: 
. 

I PROJETO DE, LEI 00 SENAOO NO 74, de 1 979 

Introduz alterações na Consolidação 17.05.79 Senado» ALOr 1B.0$.79 
. ;das Leis do Trabalho, _para o fim de subs- SIO CHAVES i 
,;tituir a forma mensal :de pagamento de sa-
. ;lários pela .forma quirizenal. 

~':Autor: SenadOr Nelson Carneiro 

i 

" 
",~;;-,..~:,,~,. 

I ' 
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PROJETO 

NúMERO E EMENTA .... 

DE LEI DA CÂMARA NQ 07, de 1 979 

Dá nova redação ao caput do artigo 
843 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-l'ei nQ 5.452. de 12 
de maio de 1 943. 

Autor: Deputado Pacheco Chaves 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ lD, de 1 979 

Altera dispositivo da Consolidação 
das Leis' do. Trabalho. 

Autor: Deputado Carlos Santos 

PROJSTO DE LEI 00 SENADO Nº 212, de 1975 

Regulamenta a profissão de desenhis-
ta gráfiCO e dá outras providências. 

Autor: Senador Ores tes ouércia 

. 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO NS! 242, de 1 977 

Acrescenta § 412 Lei Com ao at't. 4' da 
plementar' nQ 26, de 11 de setembro de 1975. 

Autor: Senador Nelson Carneiro 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 111, de 1 978 

Assegura à mulher que tenha filho me-
nor, vivendo em sua companhia, o direito à 
opção por jornada reduzida de trabalho. 

Autor: Deputado Fernando Coelho 

-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 138,_ de 1 978 

AI tera a Lei nQ 5.107. de 13 de setem 
bro de 1 966(Fundo de Garantia de Tempo de 
servi~o). 

Autor: Deputado João Alves 

DlÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DATA DE RELATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO DESiGNADO DISTRIBU:ÇAO 

17.05.79 Senador FRAE 18.05.79 
CO MQNTORO 

17.05.79 Senaclor J AI- 18.05.79 
SOM BARRETO 

23.05.79 Senador ALOr 24.05.79 
SIO CHAVES 

DATA DE RELATOR DATA DA 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUJÇÃO 

05.12.78 Senador ALOr 03.04.79 
SIO CHAVES 

05.12.78 Senador ALO! 04.04.79 
SIO CHAVES 

05.12.78 Seilador JES- 04.04.79 
SÉ FREIRE 

I 

CONCLUSÃO. CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 
00 RELATOR COMISSÃO 

CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
DO PARECER DA 
DO RELATOR COMISSÃO 

Parecer co,!! A presidên-
trário. cia concede 

vista do pr.,2 
jetO ao Sen~ 
dor Fr'illco 
Montoro, em 

24.05.79 

Parp.cer fi! Ap~ov.::l. o 
vorável. parecer, em 

24.D5.79 

. 

Parecer fa- Aprova o 
vorávEü. parecer, em 

24.05.79 

. 

Jllnhude 1979 , 

OBSERVAÇOS~ 

I 

I 
I 
! 

I 

I 

OBSERVAÇOES 

Ao Senador 
Franco Mont,2 
ro, para vi.§. 
ta. em 

24.05.79 

l 

i , 
I 

I 
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~, 
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NúMERO E EMENTA 

:PROJETO DE L,EI DA CÂMARA N!2 138, de 1978 

Altera a Lei n!2 5.107, de 13 de set~ 
bro de 1 966(F'Undo de Garantia de Tempo de 
'Serviço ). 

Autor: Deputado João Alves' 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

05.12.78 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador JESSt 
FREIRE 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO RE~ATOR 

Parecer fi! 
vorável. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Aprova o 
parecer, em 

24.05.79 

OBSERVAÇõES 

I--------....,.-----�----~----I---if-.-I------'I-----I--_+, +-' -.j 

: I PROJETO DE LEI 00 SENADO Nº 139, de 1978-
COMPLEMENTAR. 

Acrescenta parágrafo ao art. 42 . da 
Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro 
de 1 975. 

AUtor:' Senador Otair Becker 

05.12.78 Senador FRA! 
CO MONTORO 

P arecer f!: Aprova0 
vorável. parecer, em 

24.05.79 

- -'iJ~ 7 

-.f_~""""'-I 1-_-----------1----1----+--1-" -1--'----1---- " 
PROJETO DE LEI 00 SENAOO N!! 26, de 1 97'9 

Acrescenta parágrafos ao artigo 517 
da ConsOlidação das Leis do Trabalho. 

AUtor: Senador Orestes quercia 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!2 66, de 1 979 

Acrescenta di,sposi ti vo à Consoli dação 
das Leis do Trabalho, para o fim de asse~ 
rar est"abilidade provisória ao empregado -
que aj~iza reclamação trabalhista contra o 
empregador. 

AUtor: Senador Orestes ouércia 

PROJETO DE LEI 00 SENAOO NO 71, de 1 979 

Restabelece a autonomia dos ~indicatos 
de estivadores na distribuição dos encarre-
gadOS de direção é chefia nos serviços de 
carga e descarga. revogando o artigó 18 do 
Decreto-lei n2 5, de 04 de abril de 1966. 

AUtor: Senador Franco Montoro 

PROJE'Iú DE LEI 00 SENAOO N2 90, de 1 979 

Concede aos empregados domésticos pe-
jlodo de férias igual aos dos demais empr,!! 
gados da Lei n2 5.859. de 11 de dezembro 
de 1 972. 

-,\utor: Senador Franco Montoro 

23.05.79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

23.05.79 

24.05.79 

23.05.79 

Senador ALOr 
SIO CHAVES 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador JESSt: 
FREIRE 

Senador MOA-
CYR DALLA 

Senador LENO-
IR VARGAS 

DATA ~A 
DISTRIBUIçÃO 

24.05.79 

, 

24.05.79 
, 

, 

24.05.79 

li 

',' 

, , 

CONCLUSÃO CONCLUSÃ!) 
DO PARECER DA OBSERVAÇOE~ 
DO RE!-ATOR COMISSÃO 

, 

, 

1 

, 

. 

. 

!, 
- I ~ 

, 

. rI:: 
TI 

,;.:,;, ),1 ~ •. ~ 

, 
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NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 94. de 1 979 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

Estabelece que a sentença normativa da 23.05.79 
Justiça do Trabalho fixará. também. um piso 
salarial ou limite minimo de remuneração pa ~ 
ra a categoria profissional e dá outras prõ 
vidências. -

Autor: Senador Franco Montoro 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA Nº 25. de 1 979 

Introduz modi.ficações na Lei- nº 5.107. 
de 13 de setembro de 1 966. que criou o' 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

AUtor: Deputado Otávio Cecato 

PROJETO DE·LEI DO SENADO Nº 23. de 1 976 

Dá nova reda;:ão ao artigo 391 do Decre 
ta-lei n2 5.452, de H de maio de 1943(Con= 
saUdação das Leis do Trabalha), acrescenta 
parágrafO ao citado artigo., 'passando a ser 
22 o parágrafO único. 

AUtor: Senador Orestes ouércia 

NúMERO E EMENTA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 26, de 1 979 

Acrescenta parágrafO ao artigo 10 da 
Lei nº 5.890, de 08 de junho de 1 973.que 
aI terou a legislação da previdência soci-
al. 

Autor: Deputado Jorge Arbacre 

PROJETO DE LEI DA C~ARA Nº 29, de 1 979 

Acrescenta dispositivo ao arrigo 29 
da Consolidação das Leis do Trabalho. apr.2 
vada pela Decreto-lei n' 5.452. de H de 
maio de 1 943. 

/>Jl tor: Deputado Jorge PaulO 

MENSAGEM Nº 84, de 1 979 

Do senhor Presidente da República. so-
licitando autorização do Senado Federal. pa 
ra que seja autorizada a alienação de ter ~ 
ras públicas no Distrito Agropecuário da 
Superintendência da zona Franca de Manaus 
(SUFRA'IA) , à empresa Reflorestadora Rio 
Branquinho Ltda. 

21.05.79 

2S.05·79 

DATA DE 
RECEBIMENTO 
NA COMISSÃO 

28.05.79 

28.05.79 

29.05.79 

RELATOR 

DESrGNADO 

DATA DA 

DISTRIBUiÇÃO 

Senador JESS~ 24.05.79 
FREIRE 

Senador'HUM- 24.05.79 
BERTO LUCENA 

Senador JESS 
FREIRE 

RELATOR 

DESIGNADO 

Senador ALOr 
SIO CHAVES 

Senador J AI-
SON BARRETO 

Senador RAI-
MUNDO P AREN-
TE 

DATA DA 

. DISTRIBUiÇÃO 

29.05.79 

29.05.79 

29.05.79 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
DO AE!-ATOR 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO I1ELAiOR 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCLUSÃO 
OA 

COMISSÃO 

Junho de 1979 , 

OBSERVAÇOES 

I 

OBSERVAÇÕES 
! 
: 

; 

, 
: 
: , 

: 



Julio de 1979 DIÀRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

I, DATA DE RELATOR DATA DA! CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO 00 REJ.,.ATOR 

MENSAGEM Nº 85, de 1 979 
: 

Do Sr. Presidente da República, soli-, 29.05.79 Senador RAI- 29.05.79 
~citando a~torizaç~o do sena~o Fe~eral, pa- MUNDO PARENTE 
ra que seja autorlzada a allenaçao de terras 
públicas nó Distrito Agropecuário da supe-
rintendência da ZOna Franca de Manaus(SUFRA 
MA), à empresa Agropecuária Santa firsula -
Ltda. I 

I 

HENSAGEM N2 86. de 1 979 

29.05.7J :co Sr. Presidente da República, soli- 29.05.79 Senador RAI-
ci'L ndo autorização do Senado Federal, pa- MUNDO PARENTE 
ra C;'.le seja autorizada a alienação de ter 
ri:i~ úblicas no Distrito Agropecuário da -

. -

Supe~intendência da Zona Franca de Manaus 
( Sl- ~"1A) , à empresa Agropecuária Esteio S.A 

-
L-.. I 

, 

, 

. ___ o 

slNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

Reuniões Ordinárias ______________________ _ 4 

Reuniões Extraordinárias 

Projetos relatados 
__________________________ ~ ______ 21 

Proietos distrlbuldos . __ ------------------r------ 28 

Projetos em diligência ________________ ,... ____ _ 

'Ofíclos recebidos _________________ -i ____ __ 

Otrcios expedidos 

Pedidos de vista __________________ I-___ ~_ 

Emendas apresentadas ______________________ _ 

Subemendas apresentadas. 

Substitutivos __________________ _ 

Projetos de ResoluçãO --------------~--i_-----

Declarações de voto _______ _ 

Comparecimento de autoridades . ____________ ~--

Votos com restrições 

Convites expedidos 

3 

5 

2 

1 

Votos vencidos ••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••• _. 2 
Votos pelas conc1uSÕeS •••••••.•••••••••• ~ ••••• ' •••••• ~_ •••• 1 

Brasflia, em 31 de m~io de 1 979. 

Quarta·(elr. 6 2471 

CONCLUSÃO . ~"'·'~·I DA 
COMISSÃO 

I 
.. 

, I . I 
I 

1 

~ 
j 
j , , 
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COMISSAQ DE MINAS E ENERGIA 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO MIlS DE 

PRESIDENTE: SENADOR ARNON DE 

MAIO 

HELLO 

ASSISTENTE: RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DE 19 79 

DATA DE RE- RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA' CEBJMENTO DESIGNADO DJa- DO PARECER 

NA COMISSÃO TRIBU/ÇÃO DO RELATOR 

I:ROJ'ETO DE LEI DA C,(HARA NO 002, DE 1222 FAVORÁVEL'. AO 

AtTORIZA A REALIZAÇÃO DE EsrunOS PRo.rsrO. 

GE6LOGICOS E 10POGRÁFICOS PEL~S CONCESSIONÁ 18.0"".79 SENADOR 18.0l,..79 
RIAS DE SE~VIÇOS PL'iBLICOS DE ENERGIA EIJ:rRI AFFON 50 CAl1AID 

CA, PA.'l.A n:PLAN'fAÇKo DE INsrALAÇÕES DE 
T:t;,!;Sl1I3SÃO EM TENSÃO IGUAL OU "SUPEIUOR A 
230 KV. 

Autor: Poder Executivo 

eB~n7rQ DE J2ECRRI'Q LEGISLaTIVO tl Q !J DE 1222 26.0"".79 SENADOR 26.0l,..79 FAVORÁVEL AO 

ARNON DE MELLO PRo.rsrO. 
APROVA O TEXTO DO ACOImO ENTRE o 00 

VRrt~m Dl RE?t'iSLICA FEDER!\.TIVA DO BRASIL E Õ 
GOVE....':\~ro DO PERO "SOBRE A H!srAI .. l\.ÇÃO E F'UNCIO 
NAHEIITO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, DE UM ES-= 
CRIT6RIO DA HINERO nau COHERCIAL. 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA REC~BIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUiÇÃO DO RELATOR 

PROJETO :QE LEI DO SENADO NO 112, DE 1222 
30. 05'.79 SElIADOR 31.05'.79 

DISPÕE SOBRE A UTILIZ~ÇÃO DO ÁLCOOL hlUTON DE MELLO 

PARA uso COMBUSTÍVEL AUTOMOTIVO. 

I Autor: Senador Aderbal Jurema 

-

síNTESE DOS TRABALHOS DA COJ.!ISSÃO 

REUNIÕES ORDINÁRIAS •••••••••••••••••• ".. 1 

PRo.ro;:rOS RECEBIDOS •••••••••••••••••••• '. • 1 

PRo.rEtOS DISTRIBUÍDOS................ •.•• 1 

PROJETOS RELATADOS .......... _ •• .o •••••••• -... 2 

VOTOS Cm! RESTRIÇÕES •••••••••••••••••••• 2 

CORRESP01'D~NCIA RECEBIDA ... .o .... .o .... .o........ 1 

Brasília, 31 de maio de 1979 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSÃO 

A];!rovado I eu 
02.05.72, co. 
restr1çoes d 
parte do Sr. 
Senador Henr 

. que Santl11o. 

Aprovada, en: 
02.05'.72, cOc 
restriçoe,.s ~a 
parte do Sr. 
Senador Hen~j 
que Santil10.o 

" 

" 
CONCLUSÃO 

OBSERVAÇOES DA 
COMISSÃO 
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_ COltllSSAO pE RELAÇÕES EXTERIORES 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO ms DE MAIO DE 1. '9 

PRESIDENTE: Senador TARSO DUTRA 

ASSISTENTE: ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 
, i . 

DATA DE RE- RELATOR DATA Df\. CONCLUSÃO CONCLUSAà 
OBSERVAÇO~S NOMERO E EMENTA CEoiMENTO DESIGNADO DIsç1C 

DO PARECER DA 
. 

NA COMISSÃO TRI~UIÇ O DO-RELATOR COMISSAO 

PROJETO DE D~RETO LEGISLATIVO Nt OSl'9 i 
Ratifica o texto do Acordo Comercial entre 26.04.79 Senado:r 10.05.+ F.vorável Aprovação dei 

i 

o Governo da República Fede:rativa do Bra - AMARAL do parecer, 
sil e o Governo da República da Guiné-Bis- PEIXOTO i 'ell_ 2:3.05.79 
sau, celebrado em BrasIlia a 18 de maio de I O.~,,~ 

1 978. 1 . 
! 

! -
" PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 06/7.9 

10.05. '19 Favorável ~' Ratifica o texto do Acordo sobre transporte 26.04.79 Senador Aprov ' - ((lc. 
e Navegação Mar{ima , celebrado em Brasllia SALDANHA parece , em 
a 23 de maio de 1978, entre o Governo da Re DERZI I 23.05.79 
pública Federativa do Brasil e o Governo dã I 

, 

República Portuguesa. 
! 

, 

, 

DATA DE RELATOR DATA DA CONCLUSÃO CONCLUSÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER DA OaSERVAQOES 

NA COMISSÃO DES!GNADO DISTRIBUiÇÃO 00 RE~TOR COMISSÀO 
-

~ROJETO DE DECP~TO LEGISLATIVO N9 04/79 
i 

ikatifica o texto da Convenção sobre a Proib!- 26.04.79 Senador , lO.O5.~9 
~ãO do Uso Militar ou Hostil de Técnicas de TANCREDO 

' I ' !odifiCação Ambi~ntal, assinado pelo Governo NEVES 
·rasileiro em NRva york, em 09 de novembro 

i e 1977. I 
I 
I , 
I 

-
ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 09/79 

prova o texto do Acordo sobre .Imunidades , 28.05.79 
senções e Pr~vilégios do Fundo Financeiro 
ara o Desenvolvimento da Bacia do Prata no 
errltório dos PaIsca "l>1E:mbros, aprovado na 
eunião de Chance leres dos FaIses da Bacia 
o Prata, a 09 de dezembro de 1 977. 

. 

! 

ENSAG~~ N9 78/19 I 

põ Sr. Presidente da República, submetendo à 24.05.79 Senador 10.0S.~9 Favorável Apreciada em 
~provação do Senado ?ederal, a escolha do TANCREDO , sessão secr~ 
o?utor LUIZ GONZAGA DO NASCIMENTO E SILVA, B NEVES i ta. 
charel em Ciência JurIdicas e Sociais, para 1 

~xercer a-função de Embaixador do Brasil jun i 
to ã Repúblic.a Francesa. -

" 

, 

, 

"I;. 
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DATA DE RELATOR DATA DA NúMERO E EMENTA R!::CEB1MENTO 
NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO 

~ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 08/79 

~?rova o Protocolo de Prorrogação 40 Acordo 21.05.79 Senador 22.05.79 
~~bre Comércio Internacional de Têxteis (A- NELSON· 

ordo Hultifibras), assinado em Genebra, a CARNEIRO 
30 de dezembro de 1977. 

-
':·iENSAGEH N9 57/79 

Do Senhor Presidente 4a República, submeten 30.04.79 Senador 30.04.79 do à aprovação do Senado ~deral, a escolhã MAURO 
do Senhor Armindo Franco Mendes Cadaxa, Em- BENEVIDES 
baixado r do Brasil junto ao Governo da Jamai 
ca, para, cumulativamente, exercer a função-
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
das Bahamas. 

>·lENSAGEM N9 58/79 

~o Sr. ~residente da República, submetendo ã 30.04.79 Senador 30.04.79 a?rovaçao do Senado Federal, a escolha do Sr. BERNADINO 
:arcos P.enreique Camillo Côrtes, :Emhaixador VIANNA 
o Brasil junto ã Comun;dade da Austrália, ~~ b:' cumulativamente, exercer a função de Em-
aixador do Brasil junto à Nova Zelândia. 

DAiA DE RELATOR DATA DA 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO 

NA COMISSÃO DESIGNADO OISTRIBUIÇÃO 

MENSAGEM N9 59/79 

~o Sr. Presidente da República, submetendo ã 30.04.79 Senador 30.04.79 
aprovação do Senado Federal, a escolha do Sr MENDES 
João Baptista Pinheiro, Ministro de Primeira CANALE 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exer~ 
~er a função de Embaixador do Brasil junto ã 
união das Repúblicas Socialista Soviéticas. 

~ 

SINTESE DOS TRABAL80S 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS ••••••••••••••• 03 

PROPOSIÇÕES DISTRIBUIDAS •••••••••••• 05 

PROPOSIÇÕES RELATADAS ••••••••••••••• 07 

REUNIÕES ORDINÂRIAS •••••••••••••••••• 03 

EMENDAS APRESENTADAS ••••••••••••••••• 01 

SUBSTITUTIVOS •••••••••••••••••••••••• 01 

COMPARECIMENTO DE AUTORIDADES •••••••• 01 

BRAstLIA, 31 DE MAIO DE 1979 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Favorável 

Favorável 

Favorável 

CONCLUSÃO 
DO PARECER 
DO RELATOR 

Fevorável 

CONCLUS,l.O 
DA 

COMISSÃO 

Aprovação de 
parecer, em 
3C'.05.79 

Apreciada em 
reunião seCl:e 
ta, em 03/057 
79. 

Apreciada em 
reunião se-
creta, em 
03.05.79. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

Apreciada em 
reunião se -
ereta, em 
03.05.79. 

-
Junho de 1979 , 

OBSERVAÇõES 

OBSERVAÇOE.S 

._--



J.aItodel9'79 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

COl\USSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO ms DE MAIO 

PRESIDENTE: 

ASSISTENTE: 

SENADOR JORGE KALUME 

CARLOS GUILHERME FONSECA 

DATA DE AE· 
NÚMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N9 04/79 

Ratifica o texto da Convenção sobre a Proi- 26.04.79 
biÇão do Uso Militar ou Hpst11 de Técnicas 
de Hodificação Ambiental,! assinado pelo Gf!. 
verno Brasileiro em Nova York, em 09 de no 
vembro de 1977. -

-

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 79/79 

Hodifica disposit;.ivo da Lei n9 6 620, de 23.05.79 
17 de dezembro de 1978, que define os cri 
mes contra a Segurança Nacional, estabele 
ce a sistemática para o seu processo e jül 
garoento, e dá outras providências. -

, 

DE 1979 J 
, 

RELATOR DATA DA 
DESIGNADO OIS· 

TRIBUIÇA. 

Senador 02.05.7 
MURILO 
BADARO 

I 

Senador 28.05.1~ 
BENEOIT0 
FERREIRA I 

I 

! 

I 

I 

SINTESE DOS TRABALHOS 

CONCLUSÃO 
00 PARECER 
00 RELATOR 

PROPOSIÇÕES RECEBIDAS ••••• ~ ~ •••••••• -I- ... Dl 

PROPOSIÇÕES DISTRIBUIDAS .............. i .... ,. 02 

REUNIõES EXTRAORDINÂRIAS '.~"' ••••••• ' ••• 01 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 

RELATÚR10 CORJlE'SPONDENTE AO ms DE MAIO 

PRESIDENTE : SENADOR EVANDRO CARREIRA 

ASSISTENTE: SONIA DE ANDRADE PEIXOTO 

DATA DE RE~ 
NúMERO E EMENTA CESIMENTO 

NA COMISSAO 

PROJETO bE LEI DA CÂMARA N9 69/77 : 

Estabelece prazo para anda'me'nto e sol~ 26.0S.77 

ção dos documentos de qualquer na-tllr~ 

ZCl protocolados nas répartições públ! 
co. federais. 

PROJETO DE LEI DA CAMÀRA N9 65/76.: 

Dispõe sobre causa de ~special aumento 
de pena, guanto aos crimes contra a Ad 27.03.79 

ministraçao Pública, praticados por 
ocupantes de cargoS em: comissão da a,! 
ministração direta e indireta, regula 
a forma de !eu procedimento e dá ~ o~ 
t~as providencias. 

BRASILIA, 31 DE MAIO DE 1979 

DE 19 79 

RELATOR DATA DA CONCLUSÃO 
DESIGNADO DIS- 00 PARECER 

TRIBUIÇÃO! DO RELATOR 

SENADOR - CONTRliRIO 
RAIMUNDO 19.03.79 

PA-IU:NTE 

(REDISTRI BU!IJ( 

I 
I 

SENADOR I 
ALBERTO 29.03.79 CONTRliRIO 

SILVA 

REDISTRIBU!nOl 

,'-," I 

. 

CONCLUSÃO 
DA 

COMISSÃO 

CONCl.USÃO 
DA 

COMISSÃO 

APROVADO O 

PARECER, com 
voto vencido 
do Sr.Sen. , 
HUMBERTO LU- I 

CENA. 
Em 24.05.79 

APROVADO O 

PARECER; em 
24.05. 79 
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DATA DE RELATOR DATA DA CONCI,.USÃO 
NúMERO E EMENTA RECEBIMENTO DO PARECER 

NA COMISSÃO DESIGNADO DISTRIBUIÇÃO DO RE~TOR 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 19/79: 

Fixa novos limites de idade para ins- SENADOR 
29.03.79 BERNARDINO 03.011.79 CONTRÁRIO, crição em concurso público ou pt"ova 

de, seleção em entidades da Administr! VIANA 

ção Indireta e dá outras providências. 

• 
StNTESE DOS TRABALHOS DA COMISSÃO 

, 
ERo.TE'I'O 

Reuniões Ordinárias ............................... 
Proj etos Relatados ................................ 
Pedidos de Vista ........... , ............... , ...... . 

Dl 

03 

Dl 

Votos com. :Restrições •••••••••••••••••••••••••••••••• 01 

Brasília, em 31 de maio de 1 979. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COHill!ICAÇOES E OBRAS P%LICAS 

RELATÓRIO CORRESPONDENTE AO M~S DE HAlO DE 1979 

·PRESIDENTE: 

ASS1STENTE: 

SENADOR BENEDITO FERREIRA 

RONALDO PACHECO DE OLIVEIRA 

DATA DE RE· 
NúMERO E EMENTA CEBIMENTO 

NA COMISSÃO 

DE LEI DO SEHADO NQ 082, DE 1222 

ALTE?.A. O ARTIGO 5~ DO DECRETO-LEI 
23.05.79 

RELATOR 
DESIGNADO 

SlllIADOR 
AFFONSO CAMAro< 

DATA DA CONCLUSÃO 
DIS- DO PARECER 

TRIBUIÇÃO DO RELATOR 

24.05.79 

NII: 999, DE 21. DE OUTUBRO DE 1.969. 

~: Senador Henrique Sant11.1.o 

. 

SíNTESE DOS TRABALHOS DA COHISSÃo 

PROJE:ros RECEBIDOS •••••••••••••••••••••• , 1. 

PROJETOS DISTRIBUfoos ••••••••••••••••••• ; 1 

CORRESPO~'DJlliCIA RECEBIDA ••••••••••••••••• 1 

Bras!l1a, 31 d. maio d. 1979 

J ...... 1979 
• f 

CONCLUSÃO 
OBSERVACOeS DA 

COMISSÃO 

Vista conc,!. 

dido ao Sr. 't 
Senador HeI!. 
l'ique de La 

Rocque, em 

211-.05.79 

i 

CONCLUSÃO 
DA OBSERVAÇOES 

COMISSÃO 
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S!:NTESE GERAL DOS TRABALHOS DAS COMISSÕES PERMANENTES 

DURANTE O MtS DE. HAlO DE 1 1979 

Reuniões ordinárias .•.•.•.•• : .•.•.•••.•.. 
$~-' 

24 Projetos de R.esolução apresentaÇ!os.......... 07 

Reuniões Extraordinárl.as •••••• 0'0 ........ .. 14 Declarações de voto •••••.•••••••••••• 0"0 ••••• 49 

Projetos Relatados ••••••••••••••••••••••• 144 

Pro~~tos Distribuidos ..................... 258 

Projetos em diligência •.••••••••• ". -.;·0..... 07 

Oficios recebidos........................ 27 

Ofic.ios expedidos........................ 21 

Pedidos de vista......................... 18 

Emendas apresentadas ••••••••••••••••••••• OS 

Submendas apresentadas ••••••••••••••••••• 

Substitutivos ap~esentado9 •••.••••.•••••• 03 

Campareclniento 'de autoridades ••••••••••.••. ,. 07 

Votos com

1
restr i ções........................ oC) 

Votos ven idos............................... 05 

Convites XPedid~S •••••••••• ,. ••••••• o ••• , ••• 800 

I 

Brasl11a, lem 
, 

I 

31 de J"laio de 1 97!1. 

RELATOR!O REFERENTE AO Ml:s OE MAIO OE :4>77 

da. 

COMISSÕES MISTASj ESPECIAIS E DE 

INQU~RITO 

. . 
·l;!jl1ERO E EMENTA COMPOSIÇÃO PRAZOS OaSERVAçOES 

DE 1 978 
DEPOIMENTOS 

c • I » 

~u: cria, nos te~mos do Regimento Interno, Comissão ~~~ Preso Seno Itamar Franco 90 dias 09-05-1979-
~ ., 

Or. Jase.GoldenbtI'g 
la.;:"<:::-.~ar de Inquerita, para investigar à.enúncias fOrmu V. Pres. Sen • Passos Porlo Prorroga,d 
laê~s pela revista "DER SPIEGEL", Alemanha; sobre a ex ReI. Seno Milton Cabral por. 1 ano 16-05-1979- Or. Israel Vargaa: cuçao do Acordo Nuclear Brasil - Alemanha. 

o 

, 

17-0$-1979- Prof. Mario Schenlle .... g 
23-05-1979- Or. R •• Nazarê Alves 
25-05-1979- Proi. tduardo Penna. -. Frôllnca 

, 

30-05-1979- Or. He:l:'vásio Guilla'xs 
o ! d!i: Car:lli!l] QQ 

o 

RL:SOLUCÃO "9 03 z OE 1 979 I 
DEPOIMENtOS 

do Sr. Senador Evandro Cârreira, requerendo, com funda Preso Seno Evandro Carreira 120 dias 03-05-1979- Or. palllo Nogueira 
me •. to no art. 37 da Constituição, na Lei n9. 1579, d V.Pres. Sen .. Raimundo pate.n. 10-05-1979- Or. Renê Novaes 15-03-1972 e no regimento Inte~no do Senado. a criaçã e, 
de co~issão Par1amentar-de Inquérito, com objetivQ d Rel~ Seno Aloysio Chaves i 18-05-1979- Dr. José CândidQid;. 
&1.,,\l!'ar • devastação da Floresta Amazônica e suas impli , 

c:ações. i 
Melo Carvalho 
29"'05-1979- Or. War-wic:k Kerr 



;'S:;~,\GE:·I NQ -27,. DE 1 919 

Do Se:r.hcr Pre~idente da República, submetendo ã aprova­
cac ~o CK o Dec~eto-lei n9 1_666, de 13 de fevereiro de 
í ::í:3~ que fixa o valor do soldo dos postos de Coronel' 
P:1 c.2. Policia Hilitar e de Coronel BH do corpo de BO!!! 
~e:~83 do Distrito Federal, e dá outras providências. 

5~~~or Presidente da República, submetendo ã aprova­
ça.:; ::0 C:~ o Decreto-lei n9 1668, de 13 de fevereiro d~ 

1 ~13, que reajusta os vencimentos, salários e proventos 
cies ':2.::."vidorcs dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
CC::~.:.l5 co Distrito Federal, edas outras -;rovidências. 

Do S~~r.or Pr~sidente da Re?ública, submetendo ã aprova­
ça::. ia C~< o Dec~eto-lei nÇ> 1 669, de 14 de fevereiro de 
1 :17", que "Reajusta as vencimentos e salários dos ser­
vic.:)::-es da Secretãr~a-Gera1 do Tribunal de Contas da 
~:.5s., e dá Oi.ltras providências". . 

:-:':":::,,":,(;i;;.! :;9 Jl, DE 1 979 

Do S':::::lor l'res:'de.:1te da República, submetendo à aprova­
cão ~o C~ o Decreto-lei nÇ> 1 .~70, de 14 de fevereiro de 
i ;;7;1, que "Rei!justa os .venCimentos, Salários e prove!'!. 
tos ~:os Senric.ores da Secretãria do Tribunal de Justiça 
do Distrito Pcderal". 

NOl1ERO E EMENTA 
\ 

J-!Ei"S}.GE:·j N9 33, DE 1 979 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro7 
vação do CN o texto do Decreto-lei n9 1 672 i de 
16-02-79, que al,tera a legislação do Imposto de Renda 
em relação a rendimentos su;eitos ã retencão na fonte. 

HE~SJI.Gl:;:-l .N9 34, DE 1 979 . 
Do Senhor Presidente. da República, submetendo à apro~ 
vação do CN o te~~to do Decreto-lei nO 1 673, 
19-02-1979, que reajusta os Vencimentos, salários e 
;;>rovcntcs dos se~vidcres das Secretárias dos tribunais 
do Trabalho e dá outras nrovidências. 

HeNSAGEN N<? 35, DE 1 979 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ã apro-
vação do CN o texto do Decreto~lei n9 1 674. de 
19-02-7~. que reajusta os vencimentos, salários e pr~ 
ventos dos servidores das Secretárias do Superior Tr~ 
bunal Militar e das· At.-di tórias da Justiça Militar, e 
dã outras Et"ovidências. 

z..!ENSAGE ... l NÇ' 36, DE 1 979 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro-
vação ào CN o texto do Decreto-lei n9 1 675, de 
19-02-79, que reajusta os vencin\entos, salários e pro 
ventos dos se!:"vidores da Secretária do Tribunal Su-
perior Eleitoral e dá outl-as nrovidências. 
HENSAGEN N9$, 37, DE 1 979 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ã apro-
vação do CN o texto do Decl:eto-lei nO 1 676, de 
19-02-79, que reajusta os venc~mentos, salários e pro 
ventos dos sCl:vidores das secretã~;as dos Tribunais T 
Reaionais Eleitorais e dã outras rovidências. 

COMPOSIÇ}.O PRAZOS 

Pres .Dep .!>lario Frota 06-05-79 
V.Pres.Dep.Francisco de Cas-

tro. 
Rel.Sen .Gast,a.o Müller 

Pres.Dep.H1ldérico dp. 01iv:~ 
ra. 

V.Pres.Dep.Brabo de Carvalho 
Rel.Sen.Saldanha Derzi . 

Pres.Dep.Mendes Me19. 
V.Pr'es.Sen:· Almir Pinto 
Rel.Dep. Ary Alcântara 

~res.Dep.Oswaldo Macedo 
V.Pres.Dep.Antônio Ma2urek 
Rel.Sen.Moacyr Dalla 

07-05-79 

07-05-79 

08-05-79 

COMPOSIÇÃO I ?:LA.ZOS 

Preso Dep. Divaldo Suruagy 12-05-79 
V.Pres. Seno Almir Pinto 
ReI. D~p. Claudio Strassger 

Pres. Seno Passos Porto 12-05-79 
v. Pres. Dep. José Carlo5 

Fag~des 
ReI. Ser.. Henrique de La no 

.-qUe 

Pres.. Seno João BOScO 16-05-79 
V. Preso Dep. Adernar Pereil;a 
ReI. Seno Henrique De La Ro 

que 

, 
Preso Dep. Cid Furtado Il~-05-79 
V. Preso Seno Jorge Kalume I 
Rel. Dep. Hugo Ran:os 

Preso Seno Gabriel Hermes 19-05-79 
v. Preso DCp. Celso Carvalh 
ReI. Seno Hendes Canale 

, '-t'._ V .. __ 

oaSERVAçOES 

Parecer Favóravel, Proferido em 
03-05-79 - APROVADO 

Parecer FavóravHl,Froferido em 
03-05-79 - APROVADO 

Parecer Favóravel, Proferido em 
03-05-79 - APROVADO 

Parecer Favóravel, Proferido em 
08-05-79 - APROVADO 

O SS::'?-'i AÇü:::S 

. 
Parecer Favóravel, Proferido ~ 
10-05-79 - APROVADO 

Parecer Favóravel, Profe:rido "" 10-05-79 - APROVADO 

Parecer Favóravel, P.:-ofe.:-1do ó'" 
15-05-79 - APRQVJ.DQ 

Parecer Favóravel, Proferidc = 
15-05-79 - APROVADO 

Parecer Favóravel-, Proferido ." 
17-05-79 - APROVADO 

-

-

-

-
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I r r , -
NOnI::RO E EMENT? COl·!POS: ç 7,0 

I 
PRAZOS 03SSRVAÇ:;.sS 

HE~S.l!.G?;H N9 38, DE 1 979 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro-· pre;;.:. Dep. Hugo Mardíni 19-05-79 Parecer Favóravel.il" J?:.'OJ:'e.ridc e;m 
vação do CN, o texto do Decreto-lei nQ 1 678, de V .• Preso Seno Saldanha Der2 . 

17-05-79 - APROV/,D;-~'" , 
22-02-1979, que constitui reserva de contenção com ~TDeP. Pedro sampaio 
parcela das receitas vinculadas da União e-dã outras . i 
providências. , 
MENSAGEI·! N9 39, DE 1 97. 

Do Senhor'Presidente da República/.submetendo à apro- Preso Seno Helvídio Nune~ 19-05-79 Parecer Favót'âvel, pi:'oÍo=::r'ido , em 
vação do CN, o texto do Decreto-lei n9 1 677, - de V. Pres. Dep. Joacil Per ira 17-05-7.9 - A?ROVADO 21-02-15179, oue reajusta os vencimentos, salários e Rel.Sen .. Lourival Bapt~s 
proventos COS servidores das Secretárias das Seções 

, 
, , 

Judiciárias da Justiça Federal de Primeira Instancia e , 
dá outras providências. , 

r -
MENSAGEM NQ 42, DE 1 979 i ~ 
Do Senhor Presidente da República l submetendo à apro- Preso Dep. Pedro GeomanOi 19-05-79 Parecer Favóravel, P"!'oferido e~ 
vação do CN o texto do Decreto-lei n9 1 679, de V. Preso Seno Alberto Si va 24-05-79 - APROVADO 13-03-1979, que concede,incen~ivQs ã· C~pitalização da ReI. Dep. Muri~o Mendes. 
empresa privada Nacional e ao financiamentos da pequ~ 
na e r:1edia empresa de "t'egiões menos desenvolvidas e 
dã outras o:::ovidências. I 
MENSAGE1'1 N9 4' " , DE 1 979 i 

Do Senhor Presidente da República, submetendo à apro- , Pres.Sen. Louri·val Bapti ta 26-:-05-79 Parecer favéra·">. Proferido em 
vação do CN o texto do Decreto-lei n9 1 680, de V.Pres.Dep. Adolpho Fran o. 24-05-79 - APR 1)0 
28-03-1 979. que regula a àcc~aração do impo~to. sobre ReI. Sen. Bernardino Viana 
ê:rodutos industrializados e da outras providencias. -

-

, .. ; . 
fi , 

• , 
NOMERO E EMENTA COMPOS!çAO PRAZOS 03S:r:?.V/~Ç~~S 

PROPOSTA DE EMENDA ~. CONSTITUIC1i.O N9 07, DE 1 979 Oficio de Pro::,ro.~açãc· pO:::' ~O 

Altera a redaç~o do artigo " e Seu parágrafo único da Pl~es . Se,;~. Aee:nor Maria 08-05-79 
-eias. Contrã:::-i(i, .!'::oo!erido e:r.: _ arecer 

Constituição Federal. V.Pres.Sen.Mendes Canale 24-C5-79 - APROV/·.JO 
Rel.Dep. Josias Lei te. . 

PROPOSTA DE EMENDA ~ CONSTITUIÇÃO N9 01, DE 1 979 Ofício de Prorrogação por 30 
dias. 

Resta~elece· a eleição direta para. Prefeito e Vica-Pre- Pres.Sen. Tancredo Neves 26-04-79 Parece!" Cont:-oári':1 ~ ?roferi4d. er. 
feito das Capitais dós I:stados. V.Pres.Sen. Henrique De: La 23-05-79 - '·.P!"QVA!JO. 

Roque 
Rel.Dep. Marcelo Linhares 

PROPOSTA DE EHENDJ\ P. CONSTITUI CÃO N9 08 , DE 1 979 OfIcio de Pro:r'roeaçã~ por :a~ 
dias. 

Acrescenta paráE;::,afo5 ao artigo 209 da Constituição Fe Pres.Sen. Jaison BarI'eto 24-05-79 , 

-deral. V.Pres.Sen. Henrique De' La 
Roque 
ReI. Deo. Altair Chagas 

PROPOSTA DE a'lENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 13! DE 1 979 Tramitação Conjunta co~ • p~C 
Altera o item I do a-rt.Í"go 15, e artigo 209 da 

, n9 08/79. revoga o 
Constituisão Federal. -
PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO M9 14, DE 1 979 , 

Determina aue os mandatos do:. Prefeitos, -Vice-Prefeita I I Trami tação Conjur.ta com á PEC 
e Vereadcrês eleit:os em 1980 seiarn de ~uatro anos. n9 03/79. .. 

PROPOS7A DE at2NDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 15 1 DE 1 979 , 

Elimina a coincidência de mandatos; municipais, Federai.! 

: 
Tramitação Conjun"ta com a f!::C • Estaduais . n9 08/79. -

PRO?OSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 10, DE 1 979 , 

Altera o , 29 do artigo 102 da Constituição Federal , Pres. Dep. Alceu· Collare::r Instalada em 09-05-79 
que dispõe sobre os proventos" da Inatividade. V.Pres.Sen. Aderbal Jur~ma 

Rel.D~. Ricardo Fiuza 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 ll, DE 1 979 
I 

Revoga o § 19 do artigo 15 e acrescenta artigo Tit·· 
, 

Tramitação Conjl::nta cor.! a ?:EC ao 
lo V da Constitui~ão Federal. , n9 01179. , 
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:::-~~EN~~~~;~;~:~~:Ã~~::~:~6-,:~~~::7:9~U:~---;:~:~o~~::r~.,_,~?C-;I_ç::c-~=l~~,~~~2õ~j:=:~:~-:~~:::--.-:-a---
e-dação ao § 19, letra I!a 11 do artigo 15 da Constl.tul.çao Fcderali I com a P:E;C n9 ,1, de 15-]9 

'ROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N9 17, de 1979, que altera a 
~edação do parágrafo 19 do artigo 102 da Constituição Fed~ral.· 

PROPOSTA DE El"IOIDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 
ra dispositivos da Constituição Federal 
.os e ao Distrito Federal. 

18, de 1979. que alte-! 
referentes aos Territó, 

! 

! 

que cria o Fundo Especial de 

i 
I 
r 'rrami"taçao conjt:.nta 
\ c~ .... a PEC nÇ- 10. de 

1979. 

Tramitação conju~ta 
com a PEC n9 2 e 6/7~ 

ROJETO DE LEI NÇ- 5, de lS79-CN, 
formação de Pessoal - FUNFORPE. 

Pres·. Dep. BenjalEim Far~h 
v.Pres.Dep.Bonifacio An1 

drada! 2-6-79 

'l'I~stalada e~ 15-5-79 

Parecer favorãv~~ pr~ 
!feride em 30-5-79, 
jAProvadO. . Rel.Sen.Alberto Silva 

i i 
HENSASEH W? 48, de 1979. do Sr. 'Presidente 
metendo à-consideração do CN o Dec!'eto-lei 
que altera a alínaa It i" do i tem 11 de art. 
4.452. de 5 de novembro de 196!r.' 

da. RepúbIica.,sub- i .Pres. Seno Jutahy Magal~ã~s17-6-7 9 
nÇl 1681, de 7-5-79,: Y;Pres. Sen.Alberto S~ll ' 

I Instalada em 29-5-79 
I 

13. da Lei n9 ..... i va 
! ReI. Dep. Siqueira Campos' 
\ . 1 

~ENSAGEM N9 49.de 1979, do Sr. res~dente da epub l.ca, subme- P D Alb t H ff ' 
tendo à consideração do CN o texto do Decreto-lei n9 1682, der res. ep. er o o~ ma,n 
7-;-5-79,que reduz alíquo"tas _ do Impc:s~o s~bre Pro9u~os Indu~tria-i V. Pre~. Dep. ·Rafael ~ ara o l7-6-7S 
Ll.zados ,as~egura manutençao e utl.ll.zaçao de cred~to, e da ou- ! Rel.-5en.Lomanto Jun~or 
tras providencias.. 1 I 

Insta~ada em 29-5-79 

----------------.. -------------------r----------------~----_,~-------r~----------
! COMPOSIÇJ:.O PRAZOS OBSE:'!'..Vf.Çcr=:S NOM~RO E EMEUTA 

-------------------_---------~I-----------~----+----------------
PROJETO DE LEI N\l 05, DE 1 979 

Cria a Aucitória da 12-ª Circunscrição Judiciária Hili, 
tar e dá outras providências. 

PROJ.E:'l;O DE LE:I DA CÂMARA N9 120, DE 1 979 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

M~NSAGE.:1 !\9 50. de 1979 - VETO ao Projeto ~e Lei da 
Ca~ara n9 Dl , de 1977, que regula a locaçao Predial 
Urbana e dá outras providências (Denúncia vazia). 

PROPOSTh'DE DELEGAÇÃO LEGISLATIVA N<? 01, de 1979 -
propõe d~legaião de poderes ao Presidente da Repúb1ic 
para elaboraçao ce lei,extinguindo o Serviço Nacional 
de Informações - SNI - e deterr.linando providências 
comp1ementa.res a essa medida. 

Pres.Dep. Jerônimo Santana 
V.Pres.Dep. Rafael ?araco 
Rel.Sen. Raimundo Parente 

Pres.Sen.1eite Chaves 
V.Pres.Sen. Saldanha Derzi 
Rel.Dep. Gom~s da Silva 

Pres.Scn.lta~ar Franco 

V.Pres.Sen.HelvIdio Nunes 

Re1.~ep.J. Ribamar Machado 

Preso Sen.pedro Sirr.on 

Y.Pres.Sen.Murilo Badarõ 
Rel.Dep.Jerge Arbage 

SíNTESE DOS TRABALHOS 

REUNIÕES REALIZI~DAS 

COM.ISSUES INSTALADAS ..•.•...•.•.........• 

PARECERES PROFERIDOS ....•...•....•....... 

AVISOS ENCAllINHADOS AOS SRS. 1'1EMBROS DAS 
COMISSõeS •.•••.••..••....••••••..•••..•• 

OFICIOS Rr.METIDOS .....•.....••.......... 

PALESTPJ,S PROFERIDAS PERft.NTE A CPI que 
investiga denúncias formuladas pela re -

vista "DER SPIEGEL", Alemanha, sobre a e 
xeéução do Açor·do Nuclear Brasil-Alema -= 

12-05-79 

18-04-79 

18-6-79 

38 

G 22 
836 

45 

nha....... ........... ................... 6 

PALESTRAS PROFERIDP,S PER/-INTE A CPI .que 
investiga a devastação da Floresta Ama -
zônica e suas implicações .......•..•..• ~ 

Veto ............•...................... 1 

Parece!' Proferido, er:: 2.0-85-7::: 
Favóravel ao Proje~ç e Co~tr~­
rio à Emenda ApresE::)tada.A??C!.~, 

Relatório ApresE:ntado eili 
19-05-79 

Instaleda em 30-5-79 

Insta'l:ada em 31-5-73 
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MESA 

Pre.lde"te 

Luiz Viana (ARENA - BA) 

, • .. Vlce .. Pre.ldente 

Nilo Coelho (ARENA - PE) 

2·· Vlce .. Pre.'dente 

Pinarte Mariz (ARENA - RN) 

AI,xClndre Costa (ARENA - MA) 

Gabriel Hermes (ARENA - PA) 

CONJSSOES 

Diretor: JoM Soares de OOwiro Filho 
local: A,.exo 11- Térreo 
Telefooes: 223-6244 e -:225-8505 - Rama.is 193 e 257 

A) SERViÇO DE COMISSOEs PERMANENTES 

Chefe: Clóudia Cartos Rodrigues Costa 
local: Anexo It - Térreo 
r"eforte: 225-8505 - Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: E.,.lósio Vieira 
Vice-Presidente: L.ite Chaves 

Titulares 

1. PaSJQs parto 
2. Benedito Canelas 
3. Pedro Pedrossian 
4. José Lins 

1. Evelósio Vieira 
< 2. Leite Chaves 
3. José Richa 

Suple_ 
ARENA 

1. Jutahy Magalhães 
2. Affonso Camargo 
3. Jo6o Calmon 

MDB 
1. AgenorMaria 
2. Amaral Peixoto 

Assistente: sania Andrade Peixoto - Ramal 301 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 haras 
local: Sola "Ruy Borboto" --:- AneJl:o 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ~EGIONAIS - (CAR) 
. (7· membros) 

COMPOSiÇÃO 

preNden.e: Mendes Canale 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

Lourival Baptisto (ARENA - SE) 

4· .. Secret6rlo 

Suplente •• Secretárlot 

Jorge Kalume (ARENA - AC) 

Benedito Canelas (ARENA - MT) 

Passos parto (ARENA - SE) 

1. MendnCanale 
2. José Uns 
3. J060 Bosco 
A. Vicente Vuolo 

1. Evondro Carreira 
2. Agenor Mario 
3. Mouro Bertevides 

Suploo1ol 
ARENA 

1. Raimundo Parente 
2. ""_:;;1 ... 
3. Almir Pinto 

MDB 
1. Marcos F,..ire 
2. Humberto Lucena 

Assisten": Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Reuni6es: Terças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 6?3 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA - (CCJ)' 
(15 ..... b ... ) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique. Lo Rocque 
1.-Vtc .. Prefiden .. : Aloysio Chaves 
~-Vic .. p,..siden .. : Hugo Ramos 

Titulares 

1. Henrique de Lo Rocque 
2. Helvidio Nunes 
3. José Sarney 
4. Aloysio Chaves 
s. Aderbal Jurema 
6. Murilo Bodaró 
7. Moacyr 00110 
8. Amaral Furlon 
9. Raimundo Parente 

1. Hugo Ramos 
2. leite ChaveS 
3. Lázaro Barboza 

•• Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Mantora 

Suplentes 
ARENA 

1. tenoir Varou' 
2. João Bosco 
3. Almir Pinto 
A. Milton Cabral 
S. Bernordino Viana 
6. Arnan de Mello 

MDB 
1. Cunha Lima 
2, Tancredo Ne ... es 
3. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10,00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11- Ran'lal623 

I 

Quarta-feira 6 %48) 

Litler 
Jarbas Passorinho 

VIc ... Lidere. 
Aloysio Chaves 

José Uns 
Aderbol Jurema 
lomanto Júnior 
MoacyrDallo 
MUrilo 80daró 
Saldanha Derzi 

LIDlUNÇA DO MDI' DA MI~IO.IA 

Líder 
Paulo Brossard 

Vk ... Líd., •• 
Henrique Sontillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 
Mauro Benevides 
Orestes QJércia 

Pedro Simon 
Roberto Soturnino 

COMISS.!;O DO DISTRITO FEtIER~L - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Jessé Fr.ire 
Vice-Presidente: -lózaro BarbozQ 

Titulares 

1. Jessá Freir. 
2. João Bosco 
3. Passos Par10 
Á. Saldanha o.rzi 
5. Affonso Comargo 
6. Murila .ladaró 
1. Benedito ff,rreira 

1. Itamar franco 
2. lózaro larbaza 
3. ÂdatDerto Seno 
4. Mouro S.nevidas 

Suplentes 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Tono Dutra 
3. Bendito Canelas .. Moclcyr Dolla 

MDS 
I. Hem·ique Sontillo 
2. Robltrto Saturnino 
3. Gilvon Rocha 

.... 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira --- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10,00 hol'Cls 

. Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 ~ Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA ""7 (CE) 
(11 membros) 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Itamar Franca 
Vice-Presiden,.: Roberto Soturnino 

Titulares 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Lins 
4. JesSoé Freir~ 
5. Milton Cabral 
6 . Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Soturnino 
2. Itamar Franco 
3. Ma'rcos Fr.ire 
4. Pedro Simon 

Suplentes 
~RENA 

I. Hel'lidio Nunes 
2. Albt.rto Silva 
3. Ben,tditO Ferreira 
•. \litell1e \luolo 

MOB 
1. Jose Richa 
2. Ore!,tes Querda 
3. Tanc:redo Neves 

.,il, .... 
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Assisteflte: Doniel Reis eM Souzo - ROlR01675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11- Romais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
Vice-Presidente; Jutahy Magalháti 

TItulares 

J. João CÃlmon 

2. Tarso Dutro 
3. Jutahy Magolh6es 

•. Aloysio Chaves 
S. Aderbal Jurema 
6. J05& Sarney 

1. AdoIberto Seno 
2. Evelósio Vieira 
3. franco Montoro 

Suplentes 
ARENA 

1 .. .lo_Uns 
2. Amon eM Mello 
3. Jorge KalUIM 

... Pedro Pedrossian 

MOI 
1. Morcosfr.ire 
2. Gilvan Rocha 

Assistente: S6nia Andract. Peixoto - Ramal 307 
......... QuH\Ia>-_.às 10.00_ 
Local: Sala "Clóvis Bevilócquo" - Anexo • - lomaI623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (Cf) 
(17 momb .... ) 

COMPOSiÇÃO 

Presiclente; Cunha Uma 

Vice:-Preiidente: TallCl9do Neves 

Tttutares 

1. Raimundo Pa,..,. 

2. JoM Guiomard 
3. Amon de,.,wlo 
... lomanto Júnior 
5. AHonso Camargo 
6. ViQfltre Vumo 

7. Alberto Silva 
8. Amoral Furfan 
9. JorgeKalume 

10. Jutahy Ma1JG1~ 

11. Mendes Canale· 

1. Cu'nha Uma 

2. Tancredo News 
3. Roberto Satuminc 
.c. Amarol Peixoto 

S. PedroSimon 
6. Mauro Benevides 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 
2. Henrique dela Rocque 

3. JesM freire 

4. José Sa~ney. 
5. Milton Cabral 

6. 

MOI 
1. Paulo_ 
2. Man:as f,.,. 
3. l.ózaro Barboza 
4 . .10M Richa 

-.s.istlnte. Ant6nio cârlos de Nogueira - Ramal 675 
Reuni6n. Quinfas.t.iras, iIIs 9130 horas 
local: Sala "Clóvis 8evil6cqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAL - (CIS) 
(9 memb ... ) 

COMPOSiÇÃO 
pl'ftic:J.nte: Helvklio Nunes 

VIC.Presict.nte: lenoir Vargas· 

Tltulores 

1. tenoir Vargas 
2. HeMdio Nunes 
'3 • .Jes. freire 
4. Moacyo-DoHo 
5. Ito"';quo do la RDcquo 
6. AJoy.io a..... 

Sup_ 
ARENA 

1. Jutahy Mago"' ... 
2. Raimundo Paren. 
3. Joeo Calmon 
... Benedito Conelos' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçie 11) 

MOS 
1. franco Montaro 1. Nelson Carneiro 
2. Humberto Lucena 2. Marcos frei,. 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Souzo - Ramal 675 
Reuniões: Quintas·feiras, Os 11:00 horas 

Local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo fi - Romal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membras) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: ArROn de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

TItulares 

1. Luiz Cavolcante 
2. Milton Cabral 
3. Alberto Silva 
... Arnon de Mello 

1. Dirceu Cardoso 
2. ttomar Franco 
3. Henrique SantiIIo 

Suplentes 
ARENA 

1. Affonso Comargo 
2. Jo6o Calmon 

3. Jutahy Ma1JG-

MOI 
1. Gilvan Rocha 
2. Roberto Satumino 

""'stlntlat lIonaId" Pacheco _Olheiro - ROIIICII306 
Reuni6est Ouartos-_as.õs 11:00horos 
local, ......... "11" - SaIo .. lodo do Gab. do $0-._, 
João Bosco - Romal ~ 

COMISSÁO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 IMIIIbros) 

COMPOSiÇÃO 

PMdonto, _ ConIoto 

V~ Adàlb. 10 Sero 

Titulares 

1. Tarsa Dutra 
2. Saldanha o.m 
3._C .... 1o 

1. Dirceu Cardoso 
2._Sono 

SupIontoo 
_NA 
1._~ 

2. MuriIo~ 
3. J.-Somor -1. Hugo_ 

Assinm.. Maria Thereza e, g Ih6esMotta - RamoI13ot 
Reuniões. Quinfas..htiras, às 12=00 horas 

Locol. Solo "C ..... a..;1cicqua" - .......... - RomoI623 

COMISSÃO DE RELAçOES fXTERIOAES - (CRE) 
(15 _os) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Torw Dutra 
19·Vice-Presidente: Saldanho Oen.i 
2'·Vice-Presidente: lomanto Júnior 

Tdulares 

1. Tarso Dutra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
... Lomanto Júnior 
5. Mendes Canale 

6. Âderbal Jurema 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. J0s6Samey 

Suplentes 
ARENA 

1. Aloysio Choves 

2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de la Rocque 
4. Jo. Guiomard 
5. Luiz Covalcante 

6. 

Junho de 1979 

MOI 
1. Paulo Brossard 1. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mauro Benevides 

3. Itamar Franco 3. Leite Chaw.s 

4. JoM Richa 
5. Amarol Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Assinnte. Ant6nio Carlos do Nogu';ra - Ramal 675 

Reuniões: Quarfas·f';ras, às 11:00 horas 
local: Sala "Ruy·Barbosa" - Anexo 11- Ramois 621 e 716 

COMISSÁO DE SAÚDE - (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Gilvan Rocha 
VICe-Presidente; Henrique Santillo 

TItulares 

1. lomanfO Júnior 

2. Almir Pinto 

3. Alberto Silva 
... JoMGuiamard 

1. GilvanRodlo 
2. HonriquoSontillo 3. __ 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanho Derzi 
2. Jorge Kolume 
3. Benedito Canelas 

MOI 
1..IoM lIicho 
2. "lIm.u 10 Seno 

Assistente: Carlas Guilherme fonseca ...:.... Rornal676 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAI- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

"-lide ... : Jorge Kalume 
VtCI-".Iida:"Ie: Mauro Benevides 

Suplentes 
ARENA 

1. Joovo"- 1. Raimundo Parente 
2. Luiz CavaIconlll 2. Amarol Furlan 
3. Murilo Badoró 3. José Guiomord 
... Benedito Ferreira 

MOI 
1. Mouro Benevides 1. Cunha lima 
2. Agenor Mario 2. Jaison Barreto 
3. Hugo Ramos 

Assinnte, Carlos Guilherme FonSIKa - Rama1676 

Reuniões: Quortas-feiras, 05 9:30 horas 
Local; Sala "Ruy. Barbosa" - Anexo 11- Ramois 621 e 716 

COMISSÃO DE SERViÇO PÚBLICO ClVII- (CSPC) 
(7 membr05) 

COMPOSIÇÁO 

Presidente: Evandro Carreira 

Vice·Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Henrique de la Rocque 
3. Bernordino Viana 
4. Alberto Silvo 

Suplentes 
ARENA 

1. AHon50 Camargo 
2. Pedro Pedronion 
3. Aderbol Juremo 



• 
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MD! Titulares 
1. Evandro Carreira 1. 0nKtet Qu4,rcio 

2. Humberto Lucena 2. Evelósio V .. ira 

3. lózaro BarbozQ 
1. Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 

Assiste;"'~ sania Andrade Peixoto - Ramal 307 3. Pedro ptdrossiQn 
a.uniõeS: Quintos--feiras, às 9:30 horas , 4. Affonso Camargo 
local,- Sala "Iuyhrbosa"-tu.exo U-Ramais621.716 

COMISSAOtlE TRANSPORTES. COMUNICAÇOES I .. fyQ~ Co, .. ;", 
E OBRAS PUBUCAS - (CT) 2. W .... Bari>oso 

(7 membros) 3. Ot:estes,Quércio 

S\lplentes 

AREIIA .. d 

I.it'.;.., Pórto 
2. tomamo Júnior 
3. Alberto Silvo 

MPB 

I. leite Chaves 
2. Agenor Maria 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreira 
VQoPresidente: VICente VuoIo 

__ Ronaldo Pacheco de ot;w;", - Romal306 j . 
Reuniões: Terças-feiras, às 10~OO horas . 
locaf: Solo "Ruy_ Borbosa" --Anexo 11--- RalTtOis 621-. '6 

, 

SERVIÇO DE CO~IISSÕES PJ::R.'1ANENTE 

Quaria-feira'6 2483 

B) SERViÇO DE COMISSOES MISTAS. ESPECIAiS 
E DE INQU~RIT() 

Comissões r.mporcllrios 

"Chefe! Rulh d.SouaO-Càstro 
locol: .Anexo JI.-- UrQo 
JMfon.~ 2254505 - Rarnal303 
1) Comissões Temporários poro Pro~.tos do Congr.s~ Na­

cional 
2) Comissões Temporárias paro Apreo:ioção d. Vefosi , 
3) Comiss6es Esp.ciois e d. Inq""rito, • : li 

.. y Comissão Misto do Profeta d. l.i Orçamentária: (~. '90 
do Itegirnento Comum). 

Assistentes ~ Comissões: Haroldo PU'eira F.rnan~ r. Ra­
"'mof67A; Atfeu derOliveita - Romo1674; aeicMM~o B. F 

Crul- Romal598; Mouro lo~de Só - Romal 3[1$-; Oilo 
UivOs Ferro Costa' - Romol 3."',. ' I 

HORÁRIO DAS REUNIÕES DAS COMISSÕES PEffi1ANENTES DO SENADO FEDERAL 

Pl\lU\ O ;,.NO DE 1979 

HO~JIo~S , TERÇA S A L A S ASSISTENTE HORAS QUIN A S 1\ L A S l~SSISTE~iTE' 

RUY MRllOSA CU)VIS DEV Ir.~CQUA A't-:'l'.:,~ao 
. 

C.T. RONALDO C.F. 
Ramais-621 e 716 , Ramal - 623 CARLOS 

! 

10·: 00 . 09: 30 
: 

C.A.R. CLOVIS BEVIL1\CQUA GUILHERHE C.S.P:C. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 623 

, Ramais-62J. e 716 

HOMS QUARTA S A L A S ASSISTENTE C.E.C 
, 

·CLOVIS BEVILA.CQUA SONIA 

-" 'Ramal - 623 
·09:30 C.S.N. RUY BARBOSA GUILHERME 10:00 , 

Ramais-62l e 716 RUY BARBOSA RONALDO C.D.F, 
i Ramais-621 716 

, 

CLOVIS BEVILA.CQUA MARIA e 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 10:30 C.S. I RUY BARBOSA GUILHERHE, 10:00 
i - Ramais-621 e 716 ' ·i 

C.A. RUY BARBOSA SONIA 
! 

Ramais-621 e 716 11 :00 C.L.S CLOVIS BEVILA.CQUA DANIEL . 
RUy BARBOSA Ramal - 613 

. 

10:30 C.E. DANIEL 
Rama-is-62l e 716 12:00 C.R. CLOVIS BEVILA.CQUA ~IARIA 

Ramal - 623 THEREZA i 

C.R.E. RUY BARSOSA ANTONIO 
Ramais-521 e 715 CARLOS ! 

11:00 

C.M.E. ANEXO "S" RONALDO 
Ramal - 484 

J 
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DIARIO DO CONGRESSOI NACIONAL 
, 

i 

PREÇO DE ASSIN~TURA 
, 

I 
Se960 I (C6mara dos Deput.dos) 

Via-Superfície:. 

Semestre ... o o .. o o o o o o Cr$. 200.00 

Ano o' o . o o o o o o o o o o o o o o Cr$ 400.00 

Exemplar avulso o' o o o . o Cr$ 1.00 

I 

Via-Aér~a: 
Semestre ~ o o o o .•. o .. o o Cr$ 400.00 

Ano o o o . o •. o o .... o o o o o Cr$ 800.00 

Exemplar avulso .. o o o o o Cr$ 2.00 
, 

$8960 11 (Senado Federal) 

I 

Via-Superfície: 

Semestre " o o ... , o ... o Cr$ 200.00 
Via-Aér1a: 

Semestre r .... o •. o .. o o Cr$ 400.00 

Ano ...... o .. o o o ..• o " Cr$ 400.00 Ano o o ... i ......... o o . o Cr$ 800.00 

Exemplar avulso o ..... o Cr$ 1.00 Exemplar a~u'so o .. o o . o Cr$ 2.00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado. Vale Postal. 
pagáveis em Brasilia ou Ordem de Pagamento pelo ~anco do Brasil SoA. -
Agência Parlamento. Conta-Corrente n9 498705/5. a failor do: • 

CENTRO GRAFICO DO SENADO, FEDERAL 
i 

, 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1 .203 - Brasllia - DF 

I 
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PROCESSO'i(LEGI 
Conceito, iniciativa e tramitação 

das normas legais de diversas hierarquias, de 'cordo com os 
preceitos constitucionais e regimen ais. 

2~ EDiÇÃO JUNHO DE 1976 

Preço: Cr$ 15,00 
I 

À VEN DA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE ED~ÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

I 

Os pedidos de publicaçio deve rio ser dirigidos li 

SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES Tf:CNICAS DO SENADO FEDER - BRASíLIA - DF -70HiO 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Bras lia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDE AL.) 

ou pelo sistema,de Reembolso Postal 

I 

CONSTITUICÃO FEDRAL E 
• 

CONSTITUICÕES ESTDUAIS 
• 

Textos vigentes da Constituição Federal e das Constituições 
de todos os Estados da Federação bra~ileira. 

íNDICE TEMÁTICO E NOTAS ' 
I 

2~ EDiÇÃO REVISTA E ATUALIZADA 11977 

2 tomos 

Preço: Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicaçAo deverio ser dirig~dos li 
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES Tf:CNICAS DO SENADO FEDERA~- BRASíLIA - DF -70160 

acompanhados de cheque nominal,. visado. pagável em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDEFtAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 1l2·PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 
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REPUBLlCA FEDERATIV,.,.L/ 

DIÁRIO DO CONG ACION~t 
Seção 11 

~~~~~~====~...........".,~._:." .. 
ANO XXXIV - N'} 065 QUINTA-FEIRA,7 DE JUNHO DE 1979 B&~ 

CONGRESSO NACIONAL , ! 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I da Constituição, e eU, Lun 
Viana. Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte .l 

DECRETO LEGISLATIVO N'I 34, DE 1979 

Aprova o texto do Acordo celebrado entre o Governo da República Federativa do Br .... ' o Governo 
da República do Peru sobre a Instalação e Funcionamento, na Cidade de São Paulo, de"úm Escritório 
da Minero Peru Comercial. . 

Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil'e~q 
Governo da República do Peru sobre a Instalação e Funcionamento, na Cidade de São Paulo, de um Escritório ~ 
Minero Peru Comercial. . ' 

Art. 2'1 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Fedeml, 6 de junho de 1979. - Luiz Viana, Presidente. 

ACORDO ENTRE o GOVERNO DA 
REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO 

DA REPúBLICA DO PERU SOBRE A INSTALAÇÃO E 
.'UNCIONAMENTO. NA CIDADE DE SÃO PAULO, 

DE UM ESCRITóRIO DA MINERO PERU COMERCIAL 

o Governo da República Federativa do Brasil e 
O Governo da República do Peru, 
Considerando: 

O espírito das relações amistosas que mantêm, e no desejo de 
fortalecer e aprofundar essas relações nos setores econômico e 
comercial; 

Convém no que segue: 
Artigo I 

MINEIRO PERU COMERCIAL, pessoa juridica de Direito pú­
blico Interno, cria{ia por Lei para efetuar a comercialização de 
produtos oriundos da atividade mineira, poderá instalar e manter 
~:m funcionamento um Escritório Comercial na cidade de São 
PaulO. 

Artigo II 
O Escritório de MINERO PERU COMERCIAL em' São Paulo. 

no uso da autorização concedida no Artigo anterior do presente 
Acordo, está autorizado a colocar os produtos minerais de proce­
dência peruana. mencionados no Convênio de Abastecimento, e 
destinados ao Brasil, no "Depósito Franco" que for estabele-cido 
Das cidades do Rio de Janeiro e/ou de São Paulo, bem como a 
celebrar contratos de compra e venda; receber e cobrar; outorgar 
poderes; iniciar e contestar ações judiciais, assim como realizar 
todas as atribuições e prerrogativas próprias da atividade comer­
cial. 

Artigo In 

o funcionamento do "Depósito Franco" mencionado no Artigo 
anterior se farà através de contrato, que, para tal fim, seja es­
tabelecido por ambas as Partes através de seus organismos em­
presariais competentes. 

Artigo IV 

O Governo da República Federativa do. Stasll autorizará 
MINERO FomU COMERCIAL, com a possível bCiPltdade. a efutuaT 
contratos para a instalação e funcionamento dos teletipos e cen­
trais telefônicas para a realização normal de suan atividades~ 

Artigo V 

Cada funtionario do Escritório mencionado no Artigo li que 
não ~eja br~ileiro e não ~teja domiciliado permanentemen~ino 
BraSIl, gozara por um perlOdo de seis (6) meses, a partir da. dilta 
de sua chellada M Brasil, da isenção de impostos de importllÇão 
para a entrada no pais de seus móveis. utensílio" doméstlcÍl$ e 
objetos pessoais. 

Artigo VI t"1 

Por um período de seis meses, a partir da entrada em' ~r 
deste Acordo, MIl"!ER.O PERU COMEROIAL poderá adquirir, cpm 
isenção de impostos brasilewos de produtos industl1alizados ~s 
destinados à instalação do ESCritório mencionado n.o Artigo i: ~~­
te Acordo, sempre 'que os referidos bens sejam de f.abricação b'ta-
sileira. . 

Artigo VII 

A República dO Perut a título de reciprocidade, concederá l~u" 
torização para a instalação e funcionamento, em Lima, de Um 
Escritório de pessoa jurídica brasil<lira criada por li>!, de natut~za 
similar ao que foi instalado pelO Governo da República do Peru 
em terriwrio brasileiro, para a eomercialização no Peru dos pro­
dutos objeto do Convênio de Abastecimento; a me:sma que; pa,ra 
tal fim. for design;tda pelo Governo da República Federativa! do 
Brasil. 

Artigo vm 
A República do Peru, a título de reciprocidade, concederá à 

pessoa jurídica indicada no Artigo VII deste Acordo, assim ,. ,0' -

aos funcionários d9 EsC,ritóriO mencionado, isenção tributã~·~'~ 'ti­
Ioga a que rQi outqrgada nOl! Artigos V e VI do presente Mo , . 

. .' .:. : - . . : .>1:: ?':\~~; 
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~
,. ;ix 

Este Acordo cntral'a em r apôs a data em que ambos os 
Governos tenham efetuado ~a de Mt., comunícando recipro­
camente a, conclusão do.s rfquisitos~.~.~-:,conforme a legislação 
de cada paiS, i' ~:<~ .,~" 

t_tlgo '1i _;' 
~llalquer das Partes con\1ltantes poderá denunciar este Acor­

do após um período de três '7s..'--",ttnos a partir da -data de sua en-­
trada em yjgor. mediante notiflcação por escrito da denuncia à 
outra Parte Contratante. através dos, canais diplomáticos respec­
tivos. 

SENADO 

Feito em dois exemplares, nos idiomas português (' espanhol. 
sendo ambos jgualmente válidos e assinados a bordo do navio da 
Armada PenHU1a "Ucayali", fundeado no Rio Amazonas [Soli­
mõcs I. na linha de ft'onteira brasileiro-peruana. aos cinco dias 
do mês de novembro de mil novecentos e setentB e seis, 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: a 1 Antonio 
F. Azeredo da. Silveira. 

Pelo Governo da República do Peru: a I Jose de La Puent~ 

ltadbiL 

FEDERAL 
SVMARIO 

I - .~TA DA 88." SESSAO. EM 6 DE JUNHO DE 1979 

.1 ABERTURA 

1 .2 -- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presídente da República 

Restituindo autó!/rajos de projetos de lei sancionados: 

- NY 91/79 tn. O 165/79. na origem.!, referente ao Projeto 
Cf; Lei da Câmara 11.° 19/79 (n.o 24/79, na Casa de origem). 
que transforma a F'ederacão das Escolas Federais Isoladas do 
Estado do R!o de Janeiro'- FEFIERJ. em Universidade do Rio 
de Janeiro _. UNIRIO. (Projeto que se transfoJ'mou na Lei 
n.o 6.655, de 5 de jnnho de 1979.1 

- N,o 92/79 t n.o 166/79, na origem). referente ao Projeto 
de Lei da. Camara nY 1/79 (n-.o 4-.689/77. na Casa de origem). 
que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria do TlibunaJ 
Regíonal Elt,itoraJ do RiO' Grande do Sul. e dá outras provi­
dencias. tProjeto que se transformou na Lei 0.0 6.656. de 5 
d(' junho de 1979.1 

--:. N,o 93/79 ! n.o 167/79. na origem), referente ao Projeto 
de Lei da Camara ll .. o 15/77 (n.o 741/72, na Casa de origem I. 
acrescentando a alinea ~'r ao art. 3.° da Lei n.o 4.898, de 9 
de dezembro de 1965. que regula o direito de representação e 
o processo de responsabilida.de administrativa civjl e penal. nOS 
casos de abuso de autoridade. (ProjetQ que se transformou na 
Lei n.o 6.657, de 5 de junhO de 1979.1 

1.2 2 - .oficio do Sr. 1.<I-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

N.O 252/79. comunicando a aprovação do cafJut do art. 4.0. 
seu inciso l. letras a. b, c, d, f. g. h, i. I, m. n. o e r. e inciso 
lI; o art. 33 fi- o art. 34 do Substitutivo do Senado ao Projeto 
df' Lei da Câma.ra n.O 76/75 (n.O 1.339/68 na Casa de origeml. 
que disCÍplina a profissão de Geógrafo. e dá outras providên­
das. (Projeto enviado a sanção em 6-6-79.\ 

1 .2.3 -- Comunicação da Presidencia 

Recebimento da Mensagem nY 90/79 t n.O 164/79, na orj­
gem I pera qual o Senhor Presldente da República, nos termos 
do art. 171 da Constituição, submete à deliberação do Senado 
Federal proposta do Sr. Ministro de Estado da Ag-ricultura para 
que seja autorizada a alienação de terras públicas no Municipio 
(~E' São Fêlix do Xingu rPAL 

1 ,2. 4 ~ Leitura, de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n.O 165/79. de autoria do Sc 
SC'nador Nelson Carneiro, que díspõe sobre o direito à visita 
mensal do agrõnqmo e do veterinário do Ministério da Agricul­
tl1ra, pelas propriedades agrícolas cadastradas no órgão, 

Projeto de Lei do Senado n.o 166/79, de autoria do Sr. 
Sf'nador Franco Montoro. que estipula prazo para a conclusão 
cc inquérito relativo a apuração de falta grave do empregado 
estave!. 

- PrOjeto de Lei do Senado n.o 167/79. de autoria do Sr. 
Senador Orestes Querela. qUe proíbe a propaga.nda comercial 
nos documentarios ou cine-jornais. 

1 .2. 5 ~ Reque .. imentos 

- N.o 181/79, de aut-oria do Sr. Senador Mauro Benevides. 
solicitando desnrquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n,o 83/78. que estabelece a obrigatoriedade de revisão semes­
tral dos níveis de salário mínimo e dá outras providências. 

- N.o 182/79. de autoria do Sr. Senador Orestes Quércía, 
solicitando a traanscrição. nos Anais do Senado Federal da 
"Carta do Vale do Paranapanema". 

1.2.6 ~ DiscursQs do Expediente 

SENADOR ORESTES QUÉRCIA - Considerações sobre subs­
titutivo apresentado por S. EX.1l ao Projeto de Lei nY 7/79-CN, 
que dispõe sobre as relacões entre o corpo discente e a institui­
('fio de ensino superior. e dá outras providências. 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE - Escolha da Dra. 
Léa correia Leal para a Presidência da Legião Brasileira de 
Assistência. 

SENADOR JOSÉ RICHA ~ Política eafecira nacional. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Requerimento n.o 180/79. de autoria do 81'. Senador Hum­
herto Lucena, solicitando. nos termos do art. 371. alínea "c", do 
Regimento Interno. urgência para o Projeto de Lei do Senado 
n.O 155/76. do Sr. Senador Marcos Freire, que determina a re­
visão trimestral do salário mínimo. e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum, após usar da palavra o 
Sr. Senador Mauro Benevides. 

- Requerimento nY 172/79. de autoria do Sr. Senador Ores­
tes Quérc~a, solicitando o desarquivamento do Projet-o de Lei do 
Senado n.o 257(76. de sua autoria. que dá nova redação ao 
~ 1.0 do art. 457 do Decreto-lei n.o 5.452. de 1.0 de maio de 
1943 tConsolidação das Leis do Trabalhol. Votacão adiada 
J)or falta de "quorum ". . 

- Requerimento nY 179/79, de autoria do Sr. Senado!' Be­
nedito Canellas. solicitando o ctesarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n.o 243/77. do Sr. Senador Italivio Coelho. que 
dispõe sobre fi hora legal para todo o Território da República 
F'eder~tiva do Brasil. Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n.o 34/78, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco. Que proibe aplicações financeiras. pe­
las pessoas jurídicas de direito publico. de recursos obtidos com 
::t finalidade de financiar obras ou empreendimentos de inte­
resse da respectiva administração. Votação adiada por falta 
de ·'quorum". 

- Projeto de Lei da Câmara n.o 64/77 ln.o 1.161/75. na 
Casa de origem), que altera o Plano Nacional de Viação. apro­
vado pela Lei n.O 5.917. de 10 de setembro de 1973, incluindo a 
ligaçâo fenoviâria Guarapuava-PrudentÓpolis~Ipiranga. Dis­
cussão encerrada. ficando a votação adiada por falta de 
"quorum". 

- Projeto de Lei da Câmara n. U 24/78 In.o 287/75. na Casa 
d€' origem \. que dá nova redação à alínea "e". do a.rtigo 2.°. do 
Decreto-lei n.o 869, de 12 de setembro de 1969, que dispõe sobre 
fi inclusão da Educação Moral e Civica. como disciplina obri­
gatória, nos sistemas de ensíno do País. e dá outras provi­
dências. Discussão encenada, ficando a votação adiada por 
f"llta de ·'quorum". 

~ Projeto de Resolução n,o 25/79, qUe suspende a execução 
do artigo 2.°. parágrafo único, e artigo 3.0 da Lei n.O 882. de 
24 de setembro de 1973. e do art. 3.0 da Lei n.O 900, de 10 de 
dezembro de 1973. arr..bas do Município de Haqui. Rio Grande 
do Sul. Dis(~ussão sobrestada, em virtude da falta de quorum 
para votação do Requerimento n.o 183/7U. de adiamento de sua 
d:scussão. apó~ usar da palavra o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

- Projeto de Lei do Senado n.O 48/79. de autoria do Sr. 
Senador Lâzaro Barboza. que acrescenta parágrafo único ao 
artigo 2.° do Dccret{J n. O 24.150, de 20 de abril de 1934. Dis­
cussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Senador Lázaro 
Barboza, ficando a vot.ação adiada por falta de "quorum". 

1.4 - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOMANTO JUNIOR - A. marginalização do mu­
nicípio no J)rocesso decisório. em face da filosofia dE' cE'ntrali-
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zação política, financeira e administrativa adotada pelos últi­
mos Governos, 

SENADOR NELSON CARNEIRO _ Apelo a autoridades do 
Governo Federal. em favor do pessoal do extinto Lóide Brasi­
leiro, que se acha em disponibilidade. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -- Comemorações em For­
taleza ~ CE. do Jubileu de Ouro do Clube Náutico Atlético 
Cearense. 

SENADOR GASTÃO MULLER - "Estará o Rio Cuiabá ame­
açado de morte", como tema do Seminário sobre o Meio Ambi­
ente ora em realização na cidade de Cuiabá - MT. Promulga­
ção. dia 13 do corrente. da primeira Constituição do Estado 
do Mato Grosso do SuL Defesa da inclusão de representante do 
Estado de Mato Grosso no Grupo de Trabalho criado pelo 
Governo Federal para formular uma política florestal para a 
amazónia brasileira. 

SENADOR Cl 'NHA LIMA - Apelo ao Sr. Ministro da Agri­
cultura e ao Presidente do INCRA, em favor de famílias de 
posseiros de propriedades qUe menciona, situadas no Município 
de Pedras de Fogo ~ PB. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -- Atuação desenvolvida 
pelo Sr. Hélio Guerreiro, Assistente de Relações Públicas do 
IBC em Nova Iorque. em defesa dos interesses do café brasi­
leiro. 

.. '. 

SENADOR ~.DRO: S/MON -' Emendas apresentadas por 
S. Ex.a. aO Proje .. > ti;) -"ei n.O 7, de 1979-CN, que dispõe sobre 
as relações e.p.tt: .' O corpo discente e a ínstituição de ens. in. O 
superior e dá ou as. providências. , .. _ 

SENADOR HjNR/QUE SANTILLO - Observaçóes-so~·.tl­
ticias veiculadas m órgãos de divulgação sobre a PrlvatiiãWio.· 
das empresas es tais de mineração. ., J 

, 11 
1.5 - COMUplCACAO DA PRlESIPliJNCIA ' I 

- Término 4,0 prazo para apl'esentação de 'emendas ~i 
Projeto .de 'Re~olução n.O 29/79. r-r 

1.6 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRÓX~ ...... 
SESSAO. ENCERRAMENTO. ':lI 

2 - DISCURSOS PRONUNCIADOS' EM SESSÕES ANT~l 
RIORES . 

~ ':.;":;.. 
- DO ·Sr. Senador Dirceu 

de 24-5 e 1.°-6-79, 

3 - RETIFIC.'\ÇõES 

carcta*t.feridos nas sessõe~ 

- Ata da 79.à Sessão. realizada em 28-5-79. 
4 - MESA DIRETORA 
5 - LiDERES' E VICE-LiDERES DE PARTlDQ:ií 

6 - COMPOSIÇAO DAS COMISSÕES PE._NTES I 

I 

ATA DA 88;a SESSÃO, EM 6 DE JUNH() DE 1979 

1." Sessão I,egislativa Ordinál"ia, da 9." L~gislatura 

PRESIDi':NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, ALEXANDRE COSTA, 
GASTA0 MÜLLER E JORGE KALUME 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - .;orge Kalume ~ Eunice Michites ~ Rai­
mundo Parente - Aloysio Chaves ~ Gabriel Hermes - Jarbas 
Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José 
Sarney - Alberto Silva _ Bernardino Viana - Helvidio Nunes _. 
José Lins - Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz 
- Milton Cabral =- Arnon de Mello ~ Luiz Viana - Moacyr 
DalIa - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Itamar Franco 
- Murilo Badaró - Franco Montera ~ Orestes Quércia' - Hen­
rique Santillo - Lázaro Barboza -' Gastão Müller ~ Vicente 
Vuolo - Saldanha Derzi - José Richa - Lenoir Vargas - Pe­
dro Simon. 

O SR. PRESIDENTE I Alexandre Costa) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo r1úmero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l.°-Secretário procederá à leitura do Expedien,te. 

Jt lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo- autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N.o 91/79 I n.o 165/79. na origem I, de 5 do corrente. referente 

ao Projeto de Lei da Câmara n.O 19. de 1979 (n.O 24/79. na Casa de 
origem ~. que transforma a Federação das Esco1as Federais Isola­
das do Estado do Rio de Janeiro _. FEFIERJ em Universidade do 
Rio de Janeiro - UNIRIO. I Projeto que se transformou na Lei 
]1.0 6 655. de 5 de junho de 1979). 

N.o 92/79111.0 166179, na origem), de 5 do corrente, referénte ao 
Projeto de Lei da Câmara n.O 1. de 19'19 01.0 4.689/77. na Casa de 
origem'. que dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria da 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, e da outras 
providéncias. {Projet.o que se transformou na Lei n. O 6.656. de 5 
de junho de 19791. ' 

NY 93/79 (nY 167/79, na origem). de 5 da corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n.O 15, de 1977 In.O 741/72. na Casa 
de origem). acrescentando a alínea j ao art. 3.° da Lei n.O 4.898, 
de 9 de dezembro de H165. que "regula o direito de representação 
e o processo de responsabilidade administrativa civil e penal, nos 
casos de abuso de autoridade". IPro)eto que se transformou na. 
Lei n.o 6.657. de 5 de junho dr- 1979l. 

OFiCIO DO PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA CA:\-IARA DOS DEPUTADOS 

NY 252179, de 6 do corrente. comunicando a aprovação do 
caput do art. 4.0, seu :nciso r. letras a, b, c, d, f. g, h, i, I, m, n, 

. :. ' 

o e r, e inciso II; .o art. 33" e o art. 34 do Substitut;i'vo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n.O 76, de 1975 (n.o ,J.lli19/68, na Casa 
de origem). que disCiplina a pronssão de Geó~), e dá outras 
providências. :,: .. ~-:o-

(Projeto enviado à sanção em 6--6-79). ' •. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) _ O EKpediente lidO 
vai a publicação. 

A Pt:esidência recebeu a Mensagem D.a 90. de 19'19 In.:, 164n9, 
na origem) pela qual o Senhor Presidente da Repúblka, nos termos 
do art. 171 da Cons.tituição, submete à deliberacão do Senado Fe­
deral proposta do Sr. Ministro de EstadO· da Ag·ricull;ura para que 
seja autorizada a alienaçâo de terras ~ no Município de 
Sáo Félix do Xingu (PAJ. '. __ " 

A matéria será despachada às Comissões de Legislação Socialt 

de Constituição e Justiça'e de Agricultura. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) _ Sobre a mesa, P.-.\~ 
jetos de leí que serão lidos pelo Sr. 1.°-Secretário. . ~ i 

São lidos os seguintes 

I'ROJET~ DE LEI DO SENADO N.U 165, DE 1979 

Dispõe sobre o direito à visita mensal do agrônomo e do 
veterinário do Ministério da Agricultura, pelas proprie-
dades agrícolas cadastradas no órgão. . 

O Congresso NaCional decreta: 

Art. 1.0 As propriedades 'rurais devidamente cadastradas DO 
Ministério da Agricultura têm direito. dentro das disponibilídades 
daquele órgão, a visita mensal do agrõnomo e do veterinârio, na 
forma e para os fins estab~lecidos em regulamento, 

o Art. 2.° O Poder Executivo regulamentará esta· Jei dentro .0 
prazo de sessenta (60) dias. 

.Art. 3.° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as dispOSições em contrário, 

Justificação 

O Governo, se qUiser efetivamente incrementar o desempenho 
da agricultura e peQuária brasileiras. como reiteradas vezes tem, . 
manifestado a intenção de . fazê-lo, deve, antes de qualquer cois~,. 
adotar prOVidências práticas de orientação e de estímulo aos prd .... 
prietários rurais. particularmente aos pequenos proprietários, re.~ 
ponsáveis pela maior parte da produção no ~etor. mas que ainda 
utilizam métodos empiricos na sua a tivida~.~<· ;,-

Ademais disto, é verdadeiramente co~gedor constar que 
hoje em dia se gastam elevadas qpantias ·;iíIf.t'assisté:rlcia técnica 
destinada aos agricultores, mas essa assistência técnic.a. não chega 
ao campo, ) 
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o nosso projet'Ü visa. a.ssim. colocar em prática as inten<;ões 
do Goverco. comecando com a indispensável vJ.sita do agrônomo 
e dO. v:et~tinário. p·eriodicamente. às propriedades ruraís. 

'," 

Sala das Sessões. 6 de junho dE' 1979. -' Nelson Carneiro. 

fÃs Comissões de C071Stil1tição e Jus/iça. de Agricul­
tura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N." 166, DE 1979 

Estipula. prazo para a. conclusão de Inquérito relativo 
a apuração de falta -grave (lo empregado estável. 

<Do Seno Franco Monioro I 

o Congresso Nacional decreta.: 

Art. 1.0 O atual parágrafo 'ÍinJço' de art. 494 da .Consolidação 
das Leis do Trabalha. aprovada: .pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.(1 
de maio de 1943, e substituído- pelOs d-isposítivos abaixo: 

"Art. 494. _ 

~ 1.0 O inquérito a que se refere "este artigo será pro~ 
cessado em rito sumaríssimo., 'devendo estar concluido em 
2 ! dois I anos, no máximo. a contar da distribuição da 
inÍcial. 

§ 2.° Não concluido o inquérito no prazo previsto no 
paragrafo anterior, o empregador será obrigado a readmi­
m:~ 9 empregado no cargu· Que ocupava ao ser suspenso, 
com os salários e demais vantagens devidas a partir dessa 
readmissão." 

Art. 2.u O artigo 495 ·da CLT passa a vigorar com a seguinte 
redação: ,( 

'·Art. 495. Reconhecida a inexistencia de falta grave 
pra~jcada pelo empreg.ado, e não tendo ocorrido a hipó­
tese do § 2.0 do artigo 494, fica o empregador obrigado a 
readmiti-Jo no serviço e a pagar-lhe os salários e demais 
vantagens a que teria direito no_ período da suspensão. 

Parágrafo único. Caso. por' força do disposto no § 2.{) 
do artigo 494. o empregado já tenha sido readmitido, o 
empregador deverá efetuar o pagament-o previsto no pre-,_ 
sente a.rtigo. com referência ao periodo compreendido en­
tre a data -Q,w distribuição da inicial do inquérito e ti da 
readmissão," 

Art. 3.(1 O disposto n'" § 1.0 do artigo 494 da CLT se aplica 
aos inquêritos em andamento, que deverão estar conclui dos no 
prazo maximo de 2 Idois'I._anos. a contar da vigência do presente 
diploma legaL sob pena< de efetívar-se a readmissão a que se 
refere o * 2.0 do artigo 491,-da CLT. . 

Art. 4Y Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
revogadas as disposições em~_contrário, 

·.Justificação 

A fjm de proteger os interesses do empregado estável, o artigo 
494 da CLT determina que, somente depois de apurada em inque­
rito -a_prática de falta grave, será permitida a sua dispensa. 

MUs o mesmo artigo admite a suspensão do empregado acusa·, 
do e permite a manutenção dessa medida preventiva até a decisão 
final do pl·ocesso. 

O retardamento dos feitos na Justiça do Trabalho - hoje 
infelizmente nornial - somado às medidas protelatórias tomadas 
muitas vezes pelo empregador, fazem com que os inquéritos sejam 
decididos 3. 4 e até 5 anos após a sua instauração. 

Desse modo, a medida de proteção ao trabalhador estavel aca­
bou por se transformar em risco permanente, pois qualquer falha 
na execução das tarefas dara ao patrão motivo para abrir inqué­
rito e suspendê-lo indefinidamente. E. como a suspensão uma vez 
aplicada se torna irrevogável. o trabalhador acusado na pratica 
de falta grave passará anos sem receber os salários e as demais 
vantagens do cargo. E nem mesmo será tranqüilo o seu ingresso 
noutra empresa, neste pedodo, porquanto: 

1) existem decisões dos tribunais trabalhistas afirmando que, 
ao subordinar-Se hierarquicamente a outros patrões, o empregado 
libertaria a empresa anterior do ônus pecuniário da artigo 495 
(pagamentos dos salários do período da suspensão, uma vez absol­
vjdo o trabalhador): 

2) dificilmente ohtera salário idêntico ao que vinha rece­
bend9:. 

3) a própria consecução do emprego será problemática, pois 
as demais empresas receiarão abrigar um trabalhador processado 
por falta grave e que, uma vez inc;>centado, deíxará, por certo, o 
trabalho maís recente. 

Faz-se necessário corrigir as falhas do instituto, no Que se 
refere â. demora - normal ou provocada - na decisão dos in­
quéritos. 

o projeto ora apresentado visa, exatamente. a atenuar Os; 
efeitos da indefinida suspensão do empregado cstavel subme~ido 
à apuração judiCial da prática de falta grave. Para tanto. substitUl 
a atual parágrafo único do artigo 494 da CLT !que assegura a 
manutencão da medida preventiva até a decisão do inquérito) 
por dois novos dispositivos prevendo-se. respectivamente' 

a) o processamento do inquérito em rito sumaríssimo e sua 
conclusão no prazo máximo df' 2 anos. a contar da distribuição 
da inicial: 

bJ a obrigatória readmissão do empregada suspenso. com o 
pagamento dos salários e vantagens vincendas. caso a apuração 
não esteja incluída no prazo anterionnente indlcado. 

. Por outro lado. modifica-se O artigo 495 da mesma Consolida­
ção~ para debmr claro o procedimento do empregador na hipótese 
de absolvição do empregadO, antes ou depois de vf'ncído o prazo 
para conclusão do inquérito. 

Finalmente, o artigo 3.° da. propositura manda aplicar o prazo 
para ultimação das providéncias de apuração da falta g-rave aos 
inquéritos em andamento. Os quais dev-erão estar conc]ujdos no 
prazo máximo de 2 (dais I anos. a contar da vigência da nova 
leí. sob pena de o empregador ser forçado a adotar a.s medidas 
previstas no parágrafo' 2.° do artígo 494 da CLT I readmis52.o do 
estável, com pagamento dos salários e demais vantagens a parUr 
d6 retorno ao cargo). 

A atenuação dos prejui~os causados pela suspensao preventíva. 
através da obrigatória readmissão do empregado após 2 (dais) anos 
da instauraçuo do i'1quérito ainda não decididO. é justa. Mesmo 
que. ao finaJ. venha a ser reconhecida a prática de falta grave. 
anteriormente â. readmissão, o pagamento de salários, após o re­
torno compulsórjo, terá sido compensado pela efetiva prestação 
de serviços por parte do trabalhador. 

Pelas razões expo..'ltas, confiamo..o; na aprovaçao do presente 
projeto. Com os eventuais aperfeiçamentos introduzidos pelas Co­
missões especialízadas. 

Sala. das Sessões. em 6 de junho de 1979. - Franco Montoro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 5.452. DE 1.° PE MAIO DE 1943 

AprO\'3 a Consolidação das Lçis do Trahalho. 

Art. 494. O empregado acusado de falta grave poderfl ser sus­
penso ce suas funções. mas a sua despedida. só se t-ornará efetiva 
após o inquérito em que se verifique a procedência da acusação. 

Parágrafo único. A suspensão. no caso deste artigo, perdura­
rá até a decisão final do processo. 

Art. 495. Reconhecida a inexistência de falta grave praticada 
pelo empregado, fica o empregador obrígado a readmití-Io no ser­
viço e a pagar-lhe os salários a que teria direito no periodO da 
suspensão. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.o 167, DE 1979 

Proíbe a propaganda comercial nos documentáriOS' Q-U 

cinejornais . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.0 Os documentarios OU cinejornais. de exibição obri­
gatória nos cinemas de todo o País. não poderão conter qualquer 
propaganda comercial. mesmo sob forma liminar ou indireta. 

Art. 2.° O Poder Executivo regulamentará {'sta lei dentro do 
prazo de sessenta (60) dias, dispondo. inclusive. sobre as penali­
dades a serem aplica.das aos infratores pela Embrafilme. 

Art. 3.° Esta lei entrara em vigor na data de Sua publicação. 

ArL 4.° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Os cinemas de todo o Pais exibem jornais e documentários 
por determinação oficial, 

Ocorre que na maior parte das vezes esses jornais são meras 
divulgações comerciais. São feiras industriais e comerciais. com 
firmas anunciando seus produtos, inaugurações as mais diver­
sas, lançamentos de roupas, etc, 

Cumpre, -portanto. proibir a simples exploração_ comercial dos 
documentários e jornais, que deveriam enriquecer o cinema f' não 
transformar-se em meros anúncios pUblicitários. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1979. - Orestes Quércia. 

(As Comissões de ConstitUição e Justiça, de Ed1!cação 
e Cultura e de Economia.) 
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o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Os projetos lidos 
serão publícados e remetidos às comissões competentes. ' 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo SI. l.°..;Secre­
f,ário_ 

REQUERIMENTO N." 181, DE 1979 

Requeiro, nos termos do art. 367 do Regimento Interno do 
Senado Federal, o ctesarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n,o 83, de 1978, que "estabelece a obrigatoriedade de revisão se­
mestral dos níveis de salário rninimo e dá outras providências", 

Brasília. 6 de junho de 1979. - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -" O requerimento 
lido s('rá incluído em Ordem do Dia, nos termos reg'ímentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l.°-Secre­
tario. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N." 182, DE 1979 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno. requeiro tranS­
crição LuS Anais do Senado da "Carta do Vale do Paranapanema". 
em anl'XO. 

Sal~, das Sessões, 6 de Junho de 1979. - Orestes Quêrcia. 

O '11. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requerimento 
lido, nos termos regimentais, será submetido ao exame da Co­
missão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre senador Orestes Quêrcia, por 
cessão do nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores; 

Durante muitos anoS, os estudantes universitários de nosso 
País (:ontaram com um órgão representantivo de âmbito federal 
devidamente reconhecido pelo Governo. 

A história das vicissitudes da representação estudantil em 
nosso País pode ser assim resumida. 

DUl'upte alguns anos. os estudantes universitários contaram 
com ôrgão representativo, de âmbito federal, devidamente recO­
nhecido pelo governo. Tratava-se da União Nacional dos Estu­
dantes. cuja atuação foi legitimada pelo então Presidente Getú­
lio Vargas, através do Decreto-lei n,o 4.105, de 11 de fevereiro de 
1942. 

Depois, com a Lei 0.0 4.464, de 9 de novembro de 1964, a 
primitiva União Nacional dos Estudantes foi transformada no 
Diretc J Nacional de Estudantes .talínea "d", do art. 2.°). Mas, 
-mesm" mantendo um órgão representantívo de nível nacional, 
essa k; restringiu sensivelmente a sua esfera de atribuições: o 
DNE, em cfeito, em nada se parecia com a UNE, cuja atu.açãD 
foi ine[, )cndente e constante, em pr6veito da defesa dos mte­
resses dus estudantes. 

Finalmente. por via do Decreto-lei n,u 228, de 28 de feve­
reiro dl' 1967. foram proscritos os DEEs e o DNE da vida univer­
sitária, Em outras palavras: os órgãos representativos de nível 
estadual e nacional foram extintos e sumariamente impedidos 
de qualquer manifestação. nem mesmo com as peias impostas 
pela. Lei n.o 4.464, de 1964. 

Ft isto, a representação estudantil ficou circunscrita aos 
Diretórios AcadêmiCOS e aos Diretórios Centrais de Estudantes, 
com atuação na pequena esfera das Faculdades e das UniVersi­
dades ,', mesmo assim, sob a. orientação dos respectivos Dire­
tores ou Reitores. fiscais do cumprimento do Decreto-lei n,o 228/67. 

D('~de então, foram sufocadas todas as vozes que antes cla­
mavam ~'m defesa da classe estudantil junto às autoridades com­
petentes, nos órgãos estaduais c federais do setor da educação. 

Com a Mensagem n.o 51, de 79. enviada. dias atrás. ao Con­
gresso Nacional, o Executivo pretende a extinção dos Decretos 477 
e 228. Ê de se observar. entretanto, que a mesma mensagem do 
Executivo, se. por um lado, poderá capitalizar a indevida popu­
laridade, atra vês de uma medida desnecessária, inócua, como a 
pretendida revogação do~ Decretos-leis números 228 e 477,. por 
outro está novamente a Incorrer no erro de tantos outros dIplO­
mas iegais editados neste País, a partir de 1964, em que se legisla 
ao arrepio da Constituição para atender a objetivos imediatistas 
e casuísticos. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) Nobre Senador conce­
de-me um aparte? 

O Slt. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) Pois não, com todo 
o prazer. 

O Sr.' Aloysi~ Chav ... 1.hRENA _ PAl Nobre Senador, oprO.­
nunciamento de _;V. -Ex.a., de certa maneira, surpreende-,me; -por­
que ouvi_ nesta C~.sa,1i na Imprensa e, através de >;ài1osôrg'iIds de 
dlvulgaçao, tome! conheCImento de apelos, se'liIiOt;Ji!rotcst<!ls do 
partIdo de V. Ex.a., contra os Decretos-leis 228 (~ 4~tamandQ 
sempre pela revogação desses instrumentos consIderados de. I-ex­
ceção, como realmente o eram. No momento em que o Gov~no· 
manda mensagem ao Congresso Nacional, revogando ambOj; _,~ 
:n~cretos-leis, y~: Ex.a.. diz que: essa medi~a. é desnecessáf~a e 
Inocua. Achp que:. ela e cOIwemente, necessana, oportu. na e ~.. 'Ve-_, 
la perfeita coerência do, Governo com os propósitos já té.b.w 
vezes reiterados !:la redemocratização completa deste Pais. iQ'on­
cardo com v. Ex!.~ em qu~ p Decreto-lei n.o 477 há cinco-'anos 
não tinha aplica~ão neste Pais, o que mostra, rt!almente; .~e <) 

Governo não se ~tilizou dele como instrumento doe pressão,-' mO 
instrumento de coação no mero universitário, ;parJ:\l sust .- ·OU. 
!m~edir a, atuaçãft dos universitários brasileiros. Este reparo:, ehcl-, 
mdlspensavel fazer para que. realmente, se reconheça na medhJa" 
do Governo o altq propôsito democrático. liberal, qlle ela tem. I 

I' . , 

" " ". ".', ... \ ... ,. .. ,......... . . ... '~,-~",-; ........ ; .. ' 

O SR. ORES11ES QUÉRCIA (MDB - SP J ...c''lílitadeço 0='3 ar­
te de V. Ex.a e g~staria de esclarecer que estou fazendo aI s 
considerações a r~speito do assunto para justificar o substitil VO 
total que apresentei a este prOjeto de lei, que já deve ter ido às 
mãos de V. Ex.R~'lque me -parece ser' Relator da matéria. 'É evi­
dente que estou 'fazendo algum'Bs considerações de ordem geral 
e também levandO em conta que, s,endo os Decretos-leis n.os 228 
e 477. meros subprodutos dos Atos Institucionais, mais especifica-, 
1!lente. dos Atos IJ:jlstitucionais n.os 4 e-~.~ estando tais excepci0.na­
lIdades formalmente revogadas pelo art." .:a.o,. da Emenda Constitu­
cional n. o 11, de $ de outubro de 1978. édrn a ún.ica ressalva, de . 
validade para os ~ atos concretos nela baseados, é mais do que 
evidente que os referidos- Decretos-leis já- não prevalecem e nem 
sequer subsistem. lEste é o argumento fundamental que gosta-niar 
mos de trazer, te*do em -'tista que julgamos que o Governo :está 
apenas tentando capitalizar. a simpatia dos estudantes. O GO­
Verno poderia. qu~.ndo mutto, sem estardalhaço~ .()11_pretenso im­
pacto, formalizar a morte dos dois malfadados Dl\llçetos-leis, dan­
do-lhes atestado de óbito e nunca fazer de sua Ml;e'gação~ a mO­
tivação preponderante da presente mens~gem. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA-PAi _ Perm!l:e V. EX." uma 
Observação? I 

o SR. ORESTES QmRCIA (MDB- $PI - Pois não. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA _ PA) - Vou pedir desculpas 
por interrompê-lo :na apresentação deste-_projeto, mas acho que o 
Governo não tomou essas providências Com estardalhaço, aliiãs~ 
o fez com extrem~ discrição. tanto que quem, ant.ecipando-se à 
Bancada do Goverho, à Liderança do Governo, nesta Casa, anqn­
ciou a revogação dos dois Decretos-leis, foi o ilustre e eminente 
Senador Franco Montoro dizendo, naquela oportun:ldade, textuhl­
mente, que era o arauto de uma alvissareira notícia. Não p~u 
do Governo nenh~m estardalhaço, ele não procurou fazer ~1Il'la 
montagem pUb)icitJá.ria para tirar proveito disso. Pelo contráliio, 
agiu com absoluta discrição, remetendo ao Congresso NaciOnal 
uma mensagem muito oportuna. ' 

O Sr. Pedro Simon fMDB - RS> - Permite V, Ex.a um ap~? 

O SR. ORESTf:)S 4Wf!RCIA (MDB - SP) AntHs quero f,,~er 
uma rápida observilçãO com relação ao aparte do Senador Alol'i;io 
Chaves, dizendo qUe o ru:gumento básico deste noSso pronune~.;. 
menta é exatamente nQ sentido de que, se a ConstHuição Fed,.~) 
- é o que exatanietIte iríamos falar em seguida - p{~rmite no § 23 
do art. 153, liberdatle de associação para fins licito:; - nenhuma 
associação poderá I ser dissolvida senão em virtude de deciSão 
judicial - o que ocorre é que Simplesmente existe um direito:te­
gítimo dos estudaliltes de se reunirem e unirem I~m entid~. 
Nós, evidentemente, não p.r,eCisaríamos desse projeto, encaminb, 
pélo Governo, para regulamentar essa atividade dos estudan~;, . 
~ evidente que o Govenio quis aproveitar a reali:i::ação da ~u­
nião, em Salvador, para surgir perante os olhos dos estudaq~s 
da Nação corno um; arauto em defesa dos interesses destes, ex~l;l­
guindo os Decretos: n,os 477 e 228, que aliás já estavam extintQ$~ 
t'onforme argumentamos anteriormente. -I 

Com satisfação concedo o aparte ao nobre Senador Pedro 
Simon. ' 

O Sr. Pedro Sijuon JMDB - RS) - Realmenl" ~ Bancá.!a 
do MDB bateu ]Jal",as quando tomou conhecimenl;o da notipia 
da extinção dos doiS Dectetos n.os 477 e 228, mas não tinha conhe­
cimento do texto que vinha aqui. Depois, o próprio S(madQr Jarbas 
Passarinho disse que ele é muito -pior do que o Decreto n.o .2;28. 
Quer dizer, batemos palmas à extinção mas não tínhamos con 
cimento do que viria à esta Casa;: e,:ê' o que V. Ex.a. eatá debati! O 
agora. 

, ... -
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O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) - Exatamente. Por­
tilnto, Sr. PresIdente, Srs. Senadores, nós estamoo encamInhando 
um substitutivo total ao projeto do Governo e que estabelece: 

"Art. 1.0 Obedecido o disposto no art, í!l3, § 28, da Cons­
tItuIção Federal, é livre a associação de estudantes em 
todo o Pais. 
Parágrafo único. As associações de estudantes reger-se-ão 
pelos estat:utos que adotarem. 
Art. 2.° Aos estudantes de nível superior é. assegurado 
direito de voz e voto nas deliberações dos órgãos- Cole ... 
giados das Uni'lersidades e das federações de estabeleci­
mentos isolados de ensino, bem como nas comissões ins­
tituídas na forma dos estatutos das respectivas associações. 
Art. 3.° :.;: da competência dos diretórios centrais de es- . 
tudantes, assim entendidas as associações a, nivel de Uni­
versidade ou de federação de escolas, a designação dos res­
presentantes junto ao respectivo Conselho Universitlí rio, 
Congregação, Conselho "Departamental ou órgão de de­
liberação coletiva equivalente. 

"Este ptojeto surge da observação de fatos relevantes da 
vida universitária que estão a exigir ação pronta deste 
Governo. Dentre eles destacam-se: - O) as administra­
ções tendo que dialogar com entidades que, legalmente, 
não têm capacidade para atuar. em nOme do corpo discen­
te, acarretando, destarte, um fluxo insuficiente de infor­
mações sobre as nece'ssidades pessoais dos estudantes, como 
também dos seus ideais e dos anseios que, com justlça,.es­
peram que a universidade realize; (2) a universidade des­
pida de estruturas que orientem o estudante quanto à 
natureza da instituição, sua organização e administração, 
exigências curriculares e os procedimentos administrati­
vas em geraL" 

Entretanto, é _ de se observar que a mesma Mensagem n. ° 51/79, 
do Executivo. se pór um lado, procura capitalizar indevida popu­
laridade através de uma medida desnecessária, inócua, como a 
da pretendida re\~ogação dos Decretos-leis n.06 228 e 477, por outró 
está a no\'amente incorrer' no erro de tantos outros diplomas 
legals editados neste País a partir de 1964, em os quais se legisla 
ao arrepio da Constituição, para atender a objetivos imediatistas, 
casuísticos. 

Com efeito, sendo os Decretos-leis n.os 228 e 4-77 meros subpro­
dutos dOS atos instlt1icionais (mais especificamente dos AIs n.os 4-
e 5) e estando tais excepcionalidades formalmente revogadas pela 
art. 3.° da Emenda ConstitúcionaI n.o 11, de 13 de outubro de 
1978, com a única ressalva de validade para os atos concretos nelas 
ooseados, é mais do que evidente que os referidos decretos-leis 
já não prevalecem e nem sequer subsistem. 

O Governo poderia, quando muito, sem estardalhaço ou pre­
tenso impacto, formalizar a morte dos dois malfadados decretos­
leis, dando-lhes ~testado de ôbito e nunca fazer da sua revogação 
Q motivação prepoderante da presente Mensagem. 

ASSim, se revogados estão os Decretos-leis n.os 228 e 477. como 
. pensamos, (ou se revogados ficarão após a aprovação do projeto 
do governo), parece claro que a questão da possibilidade de os 
estudantes se associarem subsume-se na reabilitada integridade do 
texto constituciomi.l. E este, pelO art. 153, § 28, preceitua que: 

"É assegurada a liberdade' de associação para fins lícitos. 
Nenhuma associação poderá ser dissolvida senão em vir­
tude de decisão judicial." 

Ora, desde que os fins sejam lícitos, não há a menor dúvida 
de que tanto estudantes quanto quaisquer categorias ou grupos de 
pessoas podem livremente associar-se, sendo inócua a lei que for 
editada para autorizar tal associação, como inconstitucional a que 
vier para estabelecer limitações relativamente aos fins da ativi­
dade associativa. Todos os fins podem ser exercitados desde que 
lícitos. É o que diz o texto, bastante em si mesmo. 

O projeto do governo que acompanha a Mensagem n.o 51/79 
peca, pois, principalmente, por querer disciplinar restritivamente 
(art. 1.0, parágrafo único, '3.rt. 2.°, parágrafo único, art. 8.0, dentr.e 
ilutroS) uma atividade ou faculdade que a Constituição assegura 
amplamente, qual seja, a da liberdade de associação. 

Peca, ainda, por pretender dar regramento legal a situações 
de típica economia interna das associações, comportáveis nos res­
pectivos regimentos ou estatutos, tais como as retratadas no pa­
rágrafo único do art. 3.°, no art. 4.°, parágrafo úniêo do art. 5.°, 
dentre outras. 

Por tais razões, parece-nos que ao Governo, ao ensejo da for­
malização da morte dos Decretos-leis n.os 228 e 477, deveria caber, 

. tão-somente... redisciplinar a competência para a deSignação das 
representaçoes estudantis junto aos órgãos colegiados do ensino 
superior. 

Ê evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que nós queremos 
refor:mular este projeto encaminhado pelo Governo, que, seguado 
as próprias palavras do Lider da Maioria, nesta Casa, Senador 
Jarbas Passarinho, lembradasJ hâ poucos instantes, pelo Senador 
Pedro Simon. o projeto enviado pelo Governo deixa os estudantes 
em Situação pior do que anteriormente estavam, porque, segundo 
opinião do próprIo Líder da MaiOria nesta Casa, o projeto do Go­
verno é bem pior que o 228 e o 477. 

Gostaríamos de lembrar que este nosso substitutivo realmente 
traz melhores condições para que os .estudantes se reúnam em en­
tidades, em diretórios_o junto às universidades, junto às faculdades 
como também possibilita, porque baseado num artigo da Carta 
outorgada deste País, a reunião livre de estudantes, através de 
associações '3. nível estadual e nacional 

Aliás, o congresso dos estudantes, recentemente realizado na 
capital da Bahia, Salvador, demonstrou que os estudantes deste 
País estão amadurecidos para a atividade pOlítica necessária a 
todos os estudantes deste País, e não merecem nenhuma restri­
ção da parte das autoridades, da parte do Governo, da parte do 
Partido situacionista, em termos de desconfiança daquilo que po­
dem fazer nas suas associações. 

Portanto, o nosso apelo é no sentida da aprovação tu tal do 
substitutivo encaminhado à Secretaria-Geral da Casa, e já ('nviado 
à Comissão Mista que vai analisar o projeto do Governo. O nossa 
apelo é no sentido de que o Congresso Nacional aprove o nosso 
substitutivo dando melhores condições - legais, mais conscntâneas 
com a realidade deste País - aos estudantes de participarem 
dentro e fora das universidades, na necessária atividade política 
que Os estudantes do Brasil devem ter, neste instante, como sem­
pre tiveram e sempre terão. 

Para encerrar este nosso pronunciamento que é, nada mais 
e nada menos do que a justificativa do substitutivo total que 
apresentamos ao projeto do Governo, quero, apenas, fazer menção 
à reunião do 10.0 Congresso dos Metalúrgicos que está sendo rea­
lizado na cidade de Poças de Caldas, em Minas Gerais. 

Na reunião de ontem, diversas teses foram debatidas e apro­
vada.s pelo Congresso dos Metalp.rgicos que se realiza em Poços de 
Caldas, ~, uma dessas teses j á encaminhada para aprovação é 
a que dIZ que as eleições sindicais devem coincidir num sõ dia, 
para todas as entidades sindicais, sindicatos, federações e confe­
derações. 

Queria apenas, Sr. Presidente, lembrar, tendo em vistà a anro­
vação dessa tese pelo Congresso dos Metalúrgicos. que se encontra 
em tramitação, nesta Casa, o Projeto de Lei n.o 118 de 1979 de 
nossa autoria, estabelecendo uma modificação na CLT que at~nde­
à tese dos metalúrgicos, reunidos em Poços de Cald~s. 

O nosso projeto modifica, atendendo a essa tese, o caput do 
art, 53'2 da CLT que diz o seguinte: 

.. As eleições para renovação da diretoria e do conse­
lho fiscal reallzar-se-ão em Wdo Território nacional, no 
segund~ domingo do mês de abril, e a posse dos eleitos 
dar-se-a no dia 1.0. do mês de maio" - q,ue é exatamente 
o dia dedicado ""§ trabalhadores. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. EX,a. um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SP) _ Com prazer. 
O Sr. Mauro Benevides CMDB -:- CE) - Apenas para informar 

a V. EX!D- que eu mesmo já recebi uma marúfestaçâo de apoio a 
esta proposição de V. Ex.a.; que se casa com a aspiração dos meta­
lú.rgicos, nos termos da comunicação que V. Ex.a faz neste ins­
tante à Casa. Quero prestar essa informação para que V. Ex.-' 
mais se convença da justeza e da oportunidade da sua proposição 
submetida ao exame do Senado Federal. " 

O SR. ORESTES QUÉRCIA (MDB - SPl - Agradeço ao nobre 
Senador Mauro Benevides pela notícia e pelo apoio ao nosso pro­
jeto que coincide com a aspiração de todos os trabalhadores do 
País; e que, desta forma, teriam um dia predeterminado no qual 
elegeriam todas as diretorias dos sindicatos, além de debater os 
grandes assuntos de interesse d·o Pais, os grandes assuntos de 
interesse da classe trabalhadora, de uma maneira geral. 

Seria muito oportuno que o nosso projeto fosse aprovado, por­
que ele se baseia na aspiração dos trabalhadores deste país. 

Sr. Presidente, era este o nosso objetivo: justificar o nossO 
substitutivo total ao projeto do Governo que extingue Os Decretos 
n.O 477, 228, dando uma redação que nos parece mais consentânea. 
com a realidade e com a necessidade dos estudantes, no seu re­
lacionamento com os problemas deste país, e, ao mesmo tempo, 
lembrar um- nosso projeto, em tramitação nesta Casa, que, agora, 
recebe indiretamente o respaldo da aspiração dos trabalhadores 
do Pa.is, através de uma decisão dos congressistas de Poços de­
Caldas, metalúrgicos que pretendem que as eleições sindicais se 
realizem em um único dia em todo o Brasil. 
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Eram essas as minhas palavras, Sr. Presidente. (Muito bem! 
PaJmas.1 

O SR. PRESIDESTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra. 
para uma comunicação inadiável. ao nobre. Senador HenriqUé --de 
La Rocque. : "" 

O SR. HENRIQUt; DE LA ROCQUE 1 ARENA _ MA. p.iliri" 
comunicação. i - Sr. Presidente e 8rs. Senadores: ". 

Foi voluntária da LBA de 1952-54. sob o' comando da sua Pre­
.sidência e Fundadora D. Darcy Vargas. Este foi o início da sun 
jornada que agora culmina com a Presidência da Legião Brasi­
leira de Assistência. 

Só serviam com D. Darcy Vargas quem tivesse o coração l"e­
vestido de bondade e em permanente disponibilidade para se en­
tregar ao manejo da solidariedade humana. 

O mundo material, com os seus provocantes encantos. jamais 
a preocupou. Ela tem nestas obras gigantes. que ser miragem ante 
a grandeza do espírito. 

A LBA nasceu e se consolidou atravessando mares bravios c, 
,hoje, se exibe como uma obra das mais respeitadas pelo que fez, 
pelo que representa no presente e pelo muita que dela espera a 
.coletividade brasileira. 

Hoje, a Léa CorreIa Leal. cabe a tarefa do seu comanda maior, 
Imensa são as suas Obrigações de presidente. 

Socióloga, formada em Ciências Sociais pela Pontifícia Uni­
versidade Cat.ólica do Rio de Janeil'o; Assistente Social diplomada 
pela Faculdade de Serviço Social do Rio de Janeiro; Tecnica em 
Comunicação Social: Adesguiana desde 1971: Conselheira da As­
sociação de Ajuda ao Menor, quando presidida por Dona Eunice 
Weaber; 

Ex-Assessora de Relacões Públicas do Ministro da F'azenda. 
Santiago Dantas {1963 ,I: . 

Adjunta da l.a. Equipe de Relações Públicas da Assessoria Es­
pedal de R.P. (AERP1, da Presidência da República (008): 

Ex-Chefe da Secretaria da Conselho Fiscal do Antigo lPASE 
0948-19681 : ' 

Coordenadora de Comunicação Social do Ministério da Justiça 
(974) ; 

',Membro. at.é a ent.rada em vigor da Lei do SINPAS, do Con­
selho Fiscal elo antigo IPASE 11975-1978); 

Assessora de Comunicação Sodal do jornalista Roberto Mari­
nho, na direção de O Globo! 1969 a 1979); 

Não é apenas o seu amigo de dezenas de anos que a felicita. 
:É o parlamentar que, dente da sua escolha, deseja-lhe que o su­
cesso não a abandone, que os seus esforços tenham sempre a ilu­
miná-los as bençãos do Céu. 

Trata-se de uma mulher revestida de uma marcante força de 
vont.ade e de grande autodedsão, Cremos em sua ação, atraves da 
LBA. a favor dos carentes de sua ajuda. 

Que nunca lhe falte o desejo de bem servir à Pátria na se­
qüênCia harmoniosa de uma magnífica atuação sociaL 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA _ SE) - Permite V. Ex.a 

um aparte? 
O SR. Ht;NRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) PoiS 

não. nobre Senador. 
O Sr. Lourival Baptista i ARENA - SE) - Associo-me às pa­

lavras de V. EX,a quando destaca a personalidade da operosa Pre­
sidente da Legião Brasileira de Assistencia, Professora Léa Leal, 
que dedicou a sua vida aos problemas sociaiS, a cujo serviço COlo­
cou sua inteligência, sempre preocupada com os problemas da 
pobreza, a melhoria do bem-estar do povo brasileíro e na maior 
assistência aos necessitados. Não tenho dúvida de que. com. a sua 
inteligência e operosidade, irá dinamizar projetos que virão t.ornar 
mais intensa e extensa a ação da Legião Brasileira de Assistên­
cia em nosso País. Como afirmei, em pronunciamento aqui prOfe­
rido em abril deste ano, a gestão da Professora Léa Leal, por 
certo, há de ficar marcada por sua capacidade e inteligência. As­
sim eminente Senador Henrique de La Rocque, associo-me, como 
disse, às palavras de justiça que faz a esta ilustre Presidente da 
Legião Brasileira de Assistência. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MAl - Muito 
obrigado nobre Senador. o nosso pronunciamento não poderia pre­
tender um fecho mais honroso. 

O Sr. Dirceu Cardoso IMDB - ES) - permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) Com muita 
satisfação. nobre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ESI - NObre l;enador HElAriq14e 
de La Rocque, V. Ex.a está prestando uma homena.gem a um dos 
vultos eminentes da política assistencial do nosso Pais, D. L~.fl,Lea1. 
Quero incorporar o nome da Banc~da do meu Est~\do à h(}mel1~gem 
justa qUe V. Ex.t\. presta a D, Lea Leal, a solidariedade do, meu 
Estado a um vulto brasileiro que tanto tem servido aos neces­
si tados e àquele~ que precisam da mão, do apoio, do braço, ~ para 
ter um pouco de assistência' neste Pais. Portant.o, quero a~Ciar­
me, do fundo do: meu coração. às homenagens que V. Ex.-', está 
prestando a ,·a&!na Léa Leal, merecedora dessa homenagent em 
nome do Brasfl. . i 

O SR. HENRlIQUE DE LA ROCQUE IARENA- MAl - :Multo: 
grato, nobre Sen$.dor Dirceu Cardoso, As palavras ,tIue V. Ex:I\:~caba 
de proferir dem~:)Ustram, sem dúvida, o nosSo acerto de presta.r 
neste instante ~sta peqJlena homenagem à nova presidente da 
Legião Brasileir~ de Assistência, i· I 

O Sr. Albet10 Silva (ARENA - PI) - V. l'x." permit.l um 
aparte? I , 

_ O SR. HEN~IQ1JE DE LA ROCQUE (AREN.j),;_ MA) _ .. Pois 
nao. j,-" 

O Sr. Albertj> Silva (ARENA -Pl) -~"dor La R\>cque, 
desde o inicio doi discurso de V. EX,a, estou acompanhando qOm o 
maior interesse, bão só a referê~cia feita ao início da Legiáo,'ara­
sileira de Assistência, quando mencionou o VUJt3 extraordblário 
de D. Darcy Vargas, que todos de nossa geração conhecei' os e 
aprendemos a aqmirar, e, agora, c.oloca esse outro extraQl'd ário 
vulto da Dra. Lé~ Leal, como atual. Presidente da Legião Bra j . .ira 
de Assistência. ~uer9J em nome dq. meu Estado também, sO a­
rizar-rne com V. Ex.a ·pela oportuna,.e' feliZ iniCiativa de prestar 
esta homenagem i a quem tanto mcrece~: .. _ 

O SR. HENR1Q1JE DE LA ROCQUE 'i'ÂltENA -- MA) - :Muito 
grato, nobre Senador·Alberto Silva, Ê a. voz do Piauí que se innana 
à do Maranhão, na hora em que dizemos alguma coisa acerc~ de 
·uma senhora que, realmente, tem dado a sua Ylda na área;. da 
assistência social. 

O Sr. Mauro 'Benevides CMDB -' CE l-V. E:x.& permite um. 
aparte? ..... , ' 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARr4-i- MA) - Poi.s 
não, nobre Senador. 

O Sr. Mauro Benevides (MOl3 - CE) - Nobre Senador He1l­
rique de La Rocque, com o pronunciamento de V. EX,a, e os apartes 
solidârios dos eminentes Senadores Lourival Baptista, Dirceu l~ar­
doso e Alberto Silva abre-se, sem dúvida, um crédJto de conf~.l1 nça 
à Sra. Lea Leal, Presidente da Legião Brasileira de Assis~ia.. 
Queira Deus que S. s.a â. frent.e daqu~a instituiçãl) possa realiza.r 
um trabalho assistencial dos mais prof"reups. voltados para as ~ães 
e crianças pobres, de todo o País. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA _. MA) - Muito 
grato, nobre Senador Mauro Benevides. " . 

D. Léa Leal, visitando 'ontem o Senado Federal dando-iiJs·a, 
oportunidade de ~presentá-la a alguns Senadores, entre os fil~ais 
o eminentíssimo $enador Dirceu Cardoso, ela recordava que:~ta 
sua vocação, esta sua obstinação na área da assistência SOCial. 
ela a aprendeu com a senhora do falecido Presidente Getúlio 
Vargas, D. Darcy 'vargas. ' '! 

Por isso, digo 'que a respeito da senhora do ex··Presidente' Gé­
túlio Vargas, o mundo material, para ela, com seus encanto~ ,ja­
mais a preocupou. Ele tem nessas obras gigantescas - o m~~do 
material a que nle refiro - apenas a miragem da grandezal de 
espírito da Sra. ~rcy Vargas. 

SrS. Senadoresl, muito grato pela atenção; Sr. Presidente, iqlen­
samente desvanecido por ter-me permitido pronunciar estasf.pa-
lavras que as desejava expressar. (Muito bem!) ! _ 

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Chaves 1 - Con',edo a paIl'rrn 
ao nobre Senador' José Richa. '. ' 

O SR . .JOSÉ &ICHA: (MDB - PR. Pronuncia o seguinte iÁis_ 
curso. Sem revisão do orador,) - Sr. Presidente, 8rs. SenadOÍ1es: 

Cheguei. ontem, do meu Estado para onde me dirigi, ,,·~ão. 
apenas .para levar a minha solidariedade aos lavradores do pãfa­
ná, mas também para acompanhar de perto, ver pes.soalmente a 
extensão dos estragos provocados pela última gt.~ad~ naqUe1u' 
lavouras. 

Como paranaense, sr:. Presidente, fico feliz porque os estr,.~ 
no meu Estado náo-"foram tão grandes quanto a p.rincípio i~­
návamos. Entretanw, fico triste, como brasileiro, porque o~trOB 
Estados também produtores de café, notadamente São Fauld e 
Minas Gerais, tiveram preJuízos bastante sérios. 

A safra. deste ano, cuja co:1l:aeita. .se iniciará já no prOXInlO 
mês, sofreu prejuizo, o Que não ê cQmUm. ·porque, normalmente, as 
geadas Ocorrem - quando ocorrem -'-.:tleppis do inês de junho. ju­

~'{~;.' 
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lho, agosto e já tivemos geada, inclusive, em setembro. Então, uma 
geada nesse período praticamente não compromete em nada a 
safra em curso. Este ano houve uma exceção, porque a.s geadas 
pegaram os lavradores eom 'muita antecedência. Então. vai ha­
ver já uma quebra na safra em curso, não só na quantidade 
como principalmente no tipo e na qualidade do café que há de 
ser produzido na atual safra. 

Os prejuízos maiores, e é isto que costuma acontecer, são 
exatamente os prejuízos da safra de 1980/1981, cujas previsões 
est.avam em torno de no mínimo 27 milhões de sacas e no máximo 
de 30.5 milhões de sacas, ao passo que as estimativas as mais 
otimistas. após a geada, são de no mini mo 20 milhões de sacas 
e no máximo de 22 milhões e 600 mil sacas. portanto, a quebra 
será bastante significativa. 

Contudo. Sr. Presidente, Srs. Senadores. mais ainda do Que 
os efeitos danosos da geada, o que nos preocupa, neste instante, 
é o comportamento do Governo diante desse fenômeno. Se o' com­
portamento do Governo não for consentâneo com as necessidades 
da hora presente, eu temo, porquanto pior do que os efeitos da 
geada será a atitude do Governo, 

E por que este nosso temor, Sr. Presidente e Srs. Senadores? 
Porque temos. ao longo desses 15 anos, muitos exemplos de erros, 
e erros fundamentais na política do café a nos deixar, realmente, 
preocupados com relação ao que pode acontecer agora, com as 
providências que se imaginam devam ser tomadas pelo Governo. 

Hoje, quarta-feira. todos nós estamos na expectativa da aber­
tura dos registros de declarações de venda de -café pelo IBe. Re­
gistros esses que foram fechados anteontem. pela autarquia. por­
tanto, segunda-feira, segundo se supõe, para evitar especulações 
e vendas demasiadas do produto. antes que se conhecessem os 
efeitos reais da geada. 

Entretanto, como o~ fechamento desses registros ocorreu ape­
nas anteontem, segunda-feira, na última sexta-feira, portanto. 
depois da geada, for,am levados a registro no IBC, declarações 
de venda de mais de 500 mil sacas de café, segundo comentários 
da Imprensa, ao preço então vigente de um dólar e quarenta e 
cinco centavos a libra peso para o café do tipo 6 e um dólar 
e quarenta centavos a libra peso para o café do tipo 7. Foram 
mais de quinhentas mil sacas, quando o normal é o registro de 
cerca de 50 mil sacas por dia., ou aprOXimadamente 1 milhão 
a 1 milhão e 200 mil sacas por mês. Mas. somente na sexta-feira, 
num só dia, foram registradas declarações de vendas correspon­
dentes a meia mês de exportação, em pleno andamento da safra. 
pois no final da safra há meses em que este percentual não é 
sequer realizado no mês inteiro. 

O mercado cafeeiro está nervoso. E esse nervosismo, segundo 
noticiário de ontem, confirmado pelo de hoje. já tomava conta 
do IBC desde sexta-feira. 

Qualquer pessoa de mediana inteligência, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, sabe que a providência que deveria o IBC ter 
tomado, tão logo teve notícias da.s geadas, mesmo ainda não 
conhecendo toda a extensão dos danos e exatamente por LsSO 

mesmo, era a imediata suspensão dos registros das declarações 
de venda. E isto não foi feito, dando-se tempo - e tenha ou 
não havido vazamento de informação - a que se verifica.sse a 
mencionada corrida para levar a registro qeclarações de venda 
ainda aos preços anteriores da geada. 

Agora, o clima é de intensa expectativa. para saber quando 
e como o IBC vai abrir os registros. Nos círculos ligados a co­
mercialização do oafé. comentava-se ontem que se espera uma 
reabertura a 1 dólar e 60 centavos por libra/peso. com um confisco 
cambial da ordem de S9 dólares por saca. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabemos que o con­
fisco cambial é uma extraordinária e uma das maiores injustiças 
que se cometem contra o produtor. E além da injustiça, o confisco 
cambial é um dos maiores estimuladores do contrabando de café. 
E o descaminho do café tem oscilado em torno de 10% das expor­
tações, o que significa que sã de janeiro até agora, à média de 
1 milhão e 200 mil sacas mensais exportada.s, cerca de 600 mil 
sacas já teriam sido contrabandeadas, com um prejuízo para o 
Tesouro, só pelo não-pagamento do confisco, da ordem de 45 mi­
lhóes de dólares. Sem consider·ar-se, ainda, que esses cafés, depois 
de contrabandeados, vão entrar legalmente, através de outros 
países, no mercado internacional, concorrendo, dessa maneira, 
privilegiadamente com os próprios cafés brasileiros, inclusive cons­
tituindo fator de depressão no mercado. 

Na próxima quarta-feira, conforme está previsto, deverá reu­
nir-se o Conselho Monetário Nacional, para discutir, entre outros 
assuntos. o regulamento de embarques e o esquema da safra 
1979/1980, a iniciar~~e a 1.0 de julho. Tendo em vista a situação 
do mercado, em franco movimento de aIta, não apenas pela es­
cassez do produto, como pelas perspectivas da safra 79/80, e 80/81, 
e pela natural especulação que uma conjuntura como essa pro­
voca, é necessário, desde já, reivind1ca~ para o produtor a elevação 

substancial do preco de garantia e das bases de financiamt'nto. 
além de não se elevarem os atuais níveis de confisco cambial. 

Atualmente, .. o preço de garantia está em 2 mil e 500 cruzeiros 
por- saca, e entendemos que este preço deva ser compatibilizado 
com a tendência de alta do mercado. elevando-se. portanto, esse 
preço. de garantia para o produtor no interior a, pelo menos, 3 
mil cruzeiros a saca. 

Por outro lado. o financiamento é concedido na base de 50'7-
do preço de garantia. isto é. de um mil e 250 cruzeiros a saca. 
A nossa proposta-sugestão é de Que esse financiamento seja eleva­
do para. no mínimo, 80 'i·;) do preço de garantia, a fim de Que o 
produtor tenha meios reais. efetivos, de continuar sua atividade 
com alguma esperança de um futuro melhor. 

Já assinalamos os prejuizos Que ao País advém por força da 
constante elevação do confisca cambiaL Mas, é preciso acentuar. 
ainda. que essa política de ganãncia do Governo, além de incen­
tivar o contrabando e outras práticas fraudulentas, impede que 
a elevação do nível das cotações reverta em proveito do lav["ador 
de café. 

Isto porqué, precisamente este excedente obtido pela alta 
do produto no mercado internacional fica na sua quase totalidade 
para o Governo; e o restante para o comércio exportador e para 
os naturais intermediários internos. não repercutindo quase nada 
nas melhorias que deveriam ser transferidas para o produtor. 
para aquele que, afinal, através do seu esforço, gerou esta ri­
queza. 

Daí pleitearmos - repetindo - a elevação do preço de ga­
rantía para pelo menos três mil cruzeiros a saca e o aumento 
do percentual do financiamento ao produtor para SO';!" desse 
preço de garantia. 

Há a,. considerar, a propósito. que, em virtude mesmo da alta 
do mercado cafeeiro, por menos que o Governo queira, isto re­
percutirá sobre todos os preços internos, direta e indiretamente, 
elevando as despesas operacionais das lavouras cafeeiras. Por 
menos que se queira, também, a onda altista do mercado inter­
nacional atingirá os lavradores do interior. pais por um fato p..,i­
cológico natural. todo mundo pensa que é o lavrador que esta 
nadando em dinheiro. quando toma conhecimento dos preços pelos 
quais está sendo vendido o produto no exterior e mesmo na Bolsa 
de Mercadorias de Sâo Paulo, sem se lembrar, entretanto, que 
estes ganhos não chegam ao produtor, salvo em mínima porcen­
tagem. 

Mas o IBe, e através dele ÇJ Governo, este. sim, pode adotar 
medidas para, efetivamente, transferir parte desses ganhos ao 
lavrador. 

E a propósito disso. Sr. Presidente, eu gostaria de citar_ inclu­
sive declarações do próprio Secretário Executivo da Organização 
Internacional do Café, quando. em recente encontro realizado 
no Guarujá _ e esse Secretário Executivo, Dr. Alexandre Beltrão, 
é brasíleíro - a propósito da necessidade de se capitalizar mais 
o lavrador. Dizia S. s.a ainda esta semana, um ou dois dias 
antes da geada. de que Ué necessário que haja um auxílio ativo 
das entidades oficiais para Que os produtores tenham uma pers­
pectiva de recompensa- financeira razoável", 

E o fazia. a propãsito do quê? A propãsito de uma constatação: 
a de que. nos últimos anos, a produtividade alcançada nas lavou­
ras cafeeiras está deixando muito a desejar. porque é preciso 
que se considere que as terras já estão cansadas: que as modi­
fioações ecológicas, evidentes nestes últimos anos, tambêm estão 
causando despesas adicionais aos lavradores; de que. por isso 
tudo, o uso de defensivos, pesticidas. fertilizantes agrícolas, se 
faz necessário com maior intensidade. aumentando cada vez em 
maior escala a aplicação intensiva de capital. 

O Sr. José Líns (ARENA - CE) - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR . .JOSÉ RICHA (MOB - PRí - Pois não. 

O Sr. José Lins (ARENA - CEl - Nobre Senador José Richa, 
V, Ex.a tem toda a razão. O pronunciamento de V. Ex.a, nesse 
tocante, é da maior importância, seu pensamento se ajusta à 
filosofia do Governo. que considera necessário melhorar a estru­
tura de distribuição da renda dos mercados de produtos agricolas. 
Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR . .JOSÉ RICHA (MDB - PR) - Sr. Presidente. folgo, in­
clusive, em saber, através de um Vice-·Líder do Governo, que, 
realmente', a preocupação é essa. Gostari·a ainda de enfatizar 
mais, não somente o que eu disse, mas, também, o que V. Ex.a, 
em seu aparte, ao concordar comigo, também enfatizou, que, sem 
sombra de dúvida, a descapitalização, sobretudo na area da ca­
feicultura de um modo particular, para não dizer da agricultura 
de um modo geral, é tamanha que, hoje, poucos brasileiros sabem 
que o meu Estado, a custa de ter produzido, nestes últimos anos: 
o maior saldo de divisas para a Nação brasileira, em conseqüênCia 
de ter sido, nestes últimos anos, um dos maiores produtores de 
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café no Brasil. a de.'lpeito disso tudo, Q meu Estado, que tinha 
só na sua população uma das maiores rendas per capita do País. 
está, atualmente. entre os trés de menor renda ,per capita do 
Brasil. ' 

Do total da popubção do meu Estada, 10% vivém. hoje. na 
condição de "bóia-fria", que é aquele trabalhador sem nenhuma 
gn,rantia. Sem emprego fixo. não tem nenhuma garantia da Pre­
vidência Social. vive praticamente como paria. à margem do pro­
gresso do BrasiL 

E conclui O Secretario Executivo da 'OlC, nosso patricio Ale, 
xandre Beltrão. afirmando que se houver, por parte do Governo, 
esse auxilio ativo, se houver uma perspectiva de uma recompensa 
financeira razoável, haverá condições para o aprimoramento da 
técnica de plantio, das técnicas de colheita, e de beneficiamento 
também, melhorando. portanto. a qualidade do café exportado. 

Sr. Presidente. 8rs. Senadores, eu fiz referência, no inicio do 
meu discurso. ao temor que cada Um de nós tem em relação as 
medidas que o Governo vai tomar agora. após a ocorréncia desse 
fenômeno. E disse que ern um temor justificado. c.onsiderando oS 
erros que se acumularam nestes quinze anos de política cafeeira 
no Brasil. 

Quais foram substancialmente esses erros? Imagino que te­
nham sido fruto do casuísmo. sobretudo desse modelo econômico 
implantado nestes quinz' anos c qUe está sendo seguido. Porque 
tem sido uma constante a Quase exclusiva preocupação dos Go­
vernos deste período de 15 anos por medidas imediatistas e. por isso 
mesmo. providências casuísticas. 

Há necessidade premente de uma reformulação da política go­
vernamental. com a finalidade de se dar maior amparo à cafei­
cultura. 

Vejam, por exemplo. alguns dos erros extraordináríos come­
tidos nestes üJtimos quinze anal'->. Começou em 1964, com uma 
política suicida de erradicação de cu-feciros. E, a partir de 1964, 
num pcriodo praticamente de dois 'anos, foram erradicados 1 bí­
lhão e 400 milhões de pés de café. 

Sr. Presidente. foi uma erradicação de tal maneira sem pla­
nejamento, de tal maneira histérica. que, em vez de, pelo menos. 
se erradicarem cafeeiros anticconõmicos, o Que houve, na reali, 
dade, foi o incentivo do Gov('rno, pagando cada pé de café erra­
dicado. 

O que acon teceu? 

Ninguém erradicou café por ser antieconômico ou por estar o 
café com rentabilidade. 

Todos aqueles que ficaram dcscapitalízados na agricultura, so­
bretudo na cafeicultura. enxergaram nesse incentivo do Governo 
para f'rradicar pés de café uma forma de se capitalizar um pouco. 
e não tivemos lavouras antieconõmicas conservadas. porque o seu 
proprietário não precisava imediatamente de recursos. E tivemos. 
por outro lado, lavouras raZQa\'(~lmente rentáveis que foram erra­
ditadas. 1 bilhão e 400 milhões de cafeeiros. 

Até parece que esse gesto impensado, suicida e antipatriótico 
fez despertar a ira Divina, porque. já qU(' o Governo estava nesta 
preocupação de erradicar café, Deus nos mandou. em 65, uma 
grande geada. Que facilitou. e muito, a tarefa do Governo. E o que 
é pior, o castigo veio a cavalo: em 1967, outra geada. _E. de lã para 
cá. entre geadas. secas. mau temp8. chuvas demais, dc .. o Brasil 
não m.;tis conseguiu mais recuperar-S('. Esta e a grande verdade. 

Por isso. quando. hoje. se critica muito, aqui, até mesmo para. 
justificar o mOdelo econômico, que estamos nesta situação em 
face da. política petrolífera. Sr. Presidente, 8rs. Senadores. quero 
fazer um reparo: o que o Brasil deveria fazer, exatamente. era. 
basear-se na inteligéncia daqueles que tinham o potencial extraor­
dinário de recursos naturais. Que cra o petróleo', e fazer valer este 
seu Ínstrumental: O café. depoil'-> do petróleo. é o segundo produto 
nas trocas internacionais. O Brasil. que tinha um grande parque 
.cafeeiro, o Brasil que tinha, na ocasião. por volta de 1966. 66 mi­
lhões de sacas de café estocadas. não soube- nunca usar esse seu 
extraordinario instrumento de pressão. Legitíma pressão, porque 
cra "em defesa dos interesses dos brasileiros. 

E o Que houve? - Além do erro da erradicação, a pulverização 
dos nossos estoques. 

Hoje. não são mais os 66 milhões de sacas de café estocadas. 
E eu me lembro, há cerca de dez anos, ainda quando era deputado, 
de um discurso que cu fizera, alertando as autoridades. quando se 
iniciativa essa pulverização de estoques: o' Brasil tinha estoques 
de um produto Que não perecível c, portanto. que pode ficar, anos 
e anos a fio, guardado nos armazéns. Eu comparava esses estoques 
de cafe do Brasil ao nosso verdadeiro Fort Knox. porque instru­
mento cxtaordinário para ditar a política internacionaI de café. 
Era tão poderoso que. quer os nossos concorrentes na ârea de pro­
dução. quer os consumídores, que geralmente são os países desen-

volvido..'S. nunca. até pulverizarmos esses nossos estoques, nunca, 
em nenhum momento, nem consumidores nem produtores concor­
rentes nossos, ousaram sequer tomar uma atitude. baixar uma 
r~~ução neSSe setor, sem ant.es consultar o Brasil. . 

, I 

O Sr. Ores"'s Quércia (MDB - SP) - Permite V:l\'k;a um 
aparte? ' 

,i, i 
, i 

O SR. JOSl':RICHA (MDB - PR) - Bois não. 

O Sr. Orestes ,Quért:ia, (MDB - SP) - Senador Jósé i$eha, 
neste discurso qlle V. Ex.a faz com tanta oportunldade e com :tanto 
conhecimento <te c-ausa, trago um depoimento que, de re$w. é 
conhecido de V, _Ex.a. e talvez de todos nesta Casa. Essa últilDa. 
ocorrencia de geada, se não foi tão grave. quanto V" Ex." ipensa, 
no Estado dO Paraná, no'meu Estado. em São Pau]o, foi arra~adora. 
Em São Paulo, t. elizmentc. PelO.- me,no,s, qUo c eu saiba, não_~emo"., s 
problemas como esse há muito tempo. Infelizmente desta 'f Z JlS ' 
cafezais do meu Estado foram atingidos com u vlo-' 
lêncía tncrivel. Sou orig'inário da . : , Já no Nor - de 
São Paulo, da região de Franca, de' toda e$~ r~ 
gião. como em QampinRs e em todo o foi lamentável: ~ ,que 
Ocorreu. Na verdade, julgo que as propostas de V, Ex.a.. no sentido 
de se atender aos cafeicultores, são oportunas, O Governo :devo 
desarmar-se enl' relação aos cafeicultores. porque o fato é !que)) 
Governo' tem uma armadura con tra aos cafeiculliOrcs, quer'! diz:er, 
tem pouca vontade com relação aos cafcicultore~" Nesw momento 
o Governo deve desarmar-se dessa pouca vont_~~ dessa insensi­
bilidade para com os problemas da cafeicul~Yat:a com o~ ',pro­
blemas dos cafe~cultol'es, problemas que a~lio muito ,*~ves, 
prinCipalmente as problemas <los cafeicultores de São Paulo, ~rin­
cipalmente os problemas dos cafeicultores de Mioas, como tenho 
certeza também, apesar da minimização de V. Ex.a,_ os Drobl~mas 
dos cafeicultores do Paraná. É evidente prbblema como este 'teria, 
repercussão muito menor se o Govel'_no tivesse adotado uma. polí w 

Eca. cafeeira de acordo com aquilo _Que V. Ex.a lembra: ~wsitos 
de café, que realmente possíbilitariam ao Brasil ter uma inflti~~a 
maior no mercado internncion(tl. Assi&--..:.,baje não estaríamos' 100m 
as preocupações que os nossos dirigentilF..Jestão re1atando nos jor­
nais - temos que minimizar a geada, senão vai haver uma re­
percussão muito grande nos preços, prejudicando',~l'Brasi1 a médio 
prazo. Ora, isso tudo está ocorrendo pórque~re 'çnte, não houve 
previdência, porque realmente o Governo te ,_ ~: aâo nes,tes últi­
mos anos no que diz respeito à sua ativida '- _ ';se setor da ca-
feicultura. Portanto. V. Ex.a tem inteira ra ~ -Governo merece 
criticas, antes, como agora. enl relação a questão da cafei-
cultura. 

O SI!- JOSÉ 'RICM,," (MOS _ 1'11.) '_ Agrad"ço o ap"r~ d .. 
V. Ex.a 

Continuo, Sr. Presidente, esta minha análise. Não foraN só 
ai os erros praticados nestes últimos quinze anos. erros já ~en-, 
danados, da erradicação indiscriminada. sem pl.anejamento,: da 
pulverização de nossos estoques. Existem' outros erros também, se 
somando. Foram 'muitos erros em tão poucp temp·D. 

Outro crro foram as operações esp~ais. Ao longo destes anos 
todos, no Brasil. sem nenhuma necessíd*' - sem nenhuma ,ne­
cessidade sob o nosso ponto de vist3 patriótico e de brasileiro, mas 
necessárias sob a óptica do Governo, as operações E:speciais se jus­

"tificavam, porque o Governo ~mprc enxergou n·esse sétor 'uma 
galinhawde-ovos-de-ouro. Entl'etanto, esqueceram-:ie de que .~ssa 
galinha-dos-ovos-de-ouro .o prõprio Governo a el;tava matandO;­
como realmente matou. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador, qulindo 
ouço o Paraná e São Paulo reclamarem do IBC, eu, em nome1·do 
Espírito Santo, não sei o que fazer. Nobre Senador. tenho! -ium 
sereno desprezo por esse povo do IBC, eu. humilde Senador' do 
Espírito Santo, Q'4e V. Ex.a. não imagina. Quando vejo o Pa1':,utá· 
e São Paulo reclamarem c.ontra as gea.das. quando o Governo ';vai 
socorrer todos os cafezais de São Paulo e do Paraná, por inte(ll1é~ 
dia de um Instituto que não é brasHeíro. um Instituto que d~ia 
chamar-se Instítuto do Café de São Paulo, do para.ná e de 'Minas 
Gerais, vejo que V. Ex.a. tem razão. Fal~nlQS nos carés erradicados. 
Se vissem a injustiça praticada contrá -o meu Estado ... V . .Ex .... 
foi Membro de uma Comis!)áo Parlamentar de Inquêrito juntamen­
te comigo. V. Ex.& ,foi ao.Espírito Santo e viu a Situação catastró­
Eca que viveu o agri.cultor lá. O que fez o Governo? Jogou na ;r~a, 
na estrada deserta, jogou em cima dos caminhões !W mil enxa.das 
das lavouras de café do meu Estado. Quando vejo o Governo se 
arrepiar todo porque não pode pôr. náo pode criar uma situ~ão 
social numa fabrique ta de S~o Paulo de 1.200 operários, e jo~ou, 
sem pensar. sem pestanejai" sem titubear, 90 mil ellx~dás na rua, 
na estrada. ao relento sem apoio, tenho. nobre Senador, um sereno 
desprezo por essa tunna do lBC. E é_ em nome da ea'feicultura 'dO 
meu Estado que lhe' digo: V. Ex~as estão reclamando. mas o Gover­
no vai auxiliar até o último g'alhinho, até a última florzinha do 
café geado. No entanto-, O Espírito Santo pequenininho. esse não 
tem direito a nada~ . 
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o SR. JOSÉ RICHA IMDB - PR.) - Registro O seu aparte, 
evidentemente sem concordar, data venia., com todos _os conce,itos 
emitidos por V. Ex.a, porque entendo que realmente esse tem. sido 
o nosso grande ,.erro e, de certo modo, tem feito com que o Governo 
continue a praticar esses desatinos. Qual é o nosso erro? Exata­
mente o de um Estado ficar sendo jogado contra o outro. V. Ex.li., 
porque o Estado do Espírito Santo foi prejudicado - e eu fui tes­
temunha ocular do fato -, acha que o Estado do Paraná e o Es­
tado de São Paulo foram beneficiados, quando, na realidade. todos 
os Estados produtores de café foram excessivamente prejudicadOs. 
V. Ex.a fala em milhares de' desempregados. O meu Estado tem 
mais de 10% da sua população, Que trabalhava e vivia diretamente 
do café, como '"bóia-fria" e 'desempregado. . 

(O Sr. Presidente faz soar a <:ampainha.) 
Vou concluir, Sr. Presidente. 
Registro, que essas operações especiais visam, unlca e exclu­

sivamente, atender aos casuísmos, aos imedíatísmos da falta de 
dinheiro em caba. Quer dizer. o Governo precisa fazer dólares 
urgentemente. Então, lança mão de operaç6es especiais e vai ven­
dendo o café a qualquer custo ou a qualquer preço. 

Outro erro fundamental. nestes últimos quinze anos, foi o 
Brasil se jogar de ponta e cabeça no Acordo Internacional do 
Café. O Brasil de tal maneira prestigiou esse Acordo Interna­
cional do Café, sem ter necessidade nenhuma disso, porque so­
zinho tinha condições de ditar as normas da política cafeeira no 
Mundo inteiro, o Brasil mergulhou. de tal maneira, se compro­
meteu de tal, maneira com o Acordo Internacional do Café que 
houve determinadas épocas em que havia excedentes de produ­
ção, onde a demanda era inferíor à produção, que se estabeleceu. 
dentro desse Acordo Internacional do Café, as chamadas cotas 
de exportação. O BrasiL que tinha uma infra-estrutura armaze­
nadOl"a, pôde segurar os seus excedentes. Entretanto. a maioria 
dos nossos concorrentes não tinha condições. E o que fez o Bra­
sil? Financiou a construção de aI'mazéns em outros países produ­
tores de café, pata dar condições a eles de garantir seus exce­
dentes. 

Ainda mais, Sr. ~resídentef outro erro terrível que o Brasil fez 
com a nossa nase.ente industrialização de café, estendendo tam­
bém o desastre de determinada norma que já vinha sendo adota­
da em áreas de produção às áreas da industrialização. Com isso, 
fez com que não se desse condições para a nossa indústria de 
café solúvel disputar .e ganhar em novos mercados. 

E "':,ão por aí afora. Sr. Presidente, os desatinos. até a Admi­
nistraçao passada, pejo menos, na política de café. 

O SR.. PRESIDENTE (Luiz Viana) ~ Solicito ao nobre ora­
dor que conclua seu discurso. 

O SR, JOSE RICHA IMDB - PR) - Apenas gostaria de lem­
brar. Sr.· Presidente. que V. Ex.a não estava ainda presidindo a 
sessão quando comecei a falar, e o fiz com bastante atraso. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz._Viana) - O horário de 3 horas e 
30 minutos é fatal para o término do Expediente. Alêm do mais, 
O tempo ,-de V. Ex.a começou às 15 horas e 6 minutos, portanto, 
já completou meia hora. 

O SR, JOSÉ RICIIA (MDB - PRJ - Vou concluir, Sr, Pre­
sidente. Apenas para que o meu discurso não fique capenga, 
quelia concluir até mesmo louvando a atual Administração do IBC 

--pelas medidas recentemente adotadas. 
Até a AdminJstração pássada. sobretudo na Administração 

passada, na gestão do IBC, houve tantos erros, tantos desacertos 
que, praticamente, o Brasil ficou desacreditado no mercado in­
ternacional do café, de tal maneira que ninguém mais confiava 
na palavra dos dirigentes do lBe. Isso porque, enquanto se esta­
belecia um preço "x" de registro aqui dentro, enquanto o Presi­
dente do IBC dava. inclusive, declarações - Londres, Nova York, 
etc. - de que o Brasil não iria baixar o seu preço do café, 

. por baixo dos panos, ele vendia a preços abaixo do registro, fazia 
alterações especiais, operações casadas, e assim por diante. Esta­
beleceu de tal modo um descrédito na nossa condução da polí­
tica cafeeira que a atual gestão do lBe - e aí vem o meu elogio 
à atual gestão do IBC - tem se desdobrado para pelo menos re­
cuperar, em parte, a credibilidade do Brasil lá fora, com rela­
ção à política cafeeira. Haja vista, Sr. Presidente, o quanto nâo 
está fácil o restabelecimento dessa confiança, que a atual ges­
tão, nesses 60 dias, do dia 6 de abril ao dia 6 de junho, teve que 
baixar 23 resoluções, para poder restabelecer um pouco da cre­
dibilidade que ° BrasiJ perdeu lá fora. Foram baixadas 23 reso­
luções em 60 dias, do dia 3 de abril até o dia de ontem, 5 de 
junno, desde a Resolução n. O 15, a primejra, que foi necessária 
para restabelecer a confiança, instituindo garantias aos impor­
tadores. Foi de fato uma medida acertada, aparentemente, e até 
eu próprio, no início, fui contra essa medida, porque achei que 
ela estava excessivamente preocupada em proteger os importado­
res. Entretanto, estudando melhor o assunto, pude concluir que 

foi uma necessidade a atual gestão do lBC baixar esta Resolução 
n.O 15, dando uma certa garantia aos importadores. que visou, so­
bretudo. reabilitar uma parte do crédito do Brasil que estava aba­
lado, lá fora. com relação à condução da politica cafeeira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao concluir, portanto, quero 
apenas dizer que é imprescindível que o Governo, nesta hora. 
reabra os registros a preços consentâneos, e SObretudo compati­
bilize a abertura dos registros, que pode-se dar a qualquer mo­
mento,' de agora em diante, com as medidas Que devam ser toma­
das no Conselho Monetârio Nacional, na quarta-feira que vem. 
Porque é dessa compatibílízaçâo qu~ se poderá, pelo menos, ten­
tar resguardar uma parte dos interesses brasileiros. já por demais 
comprometidos, nestes 15 anos. 

É importante e imprescindível, portanto, que o lavrador tam­
bém ganhe com essa alta. pois afinal há anos ele vem se desca­
pitalizando. 1;: importante, igualmente, que ele seja estimulado a 
continuar nessa atividade, para que não seja aumentado o núme­
ro de bóias-frias e desempregados. É mais importante, aínda, 
que ele e sua família tenham melhores perspectivas de vida, de 
um futuro .mais condizente com sua nobUitante tarefa de produ­
zir riqueza para o País, e que possa participar dos frutos do .')eu 
trabalho, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pa)­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SENADORES: 

José Guiomard - Almir Pinto ~ .Jessé Freire - Cunha Lima 
Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos Freire ~ Nilo 

Coelho - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - Passos Porto - Jutahy Magalhâes - Lo­
manto Júnior - Dirceu Cardoso - João Calmon - Hugo Ramos 
- Nelson Carneiro - Tancredo Neves - Amaral Furlan - Be­
nedito Ferreira - Benedito Canelas - Mendes Canale - Pedro 
Pedro.ssian ~ Affonso Camargo - Leite Chaves _ Evelásio Viej-
ra - Jaison Barreto - Tarso Dutra. ' 

O SR. PRESIDENTE (LuiZ Viana t ,- Está finda a hora do 
Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Jtem J: 

Votação, em turno único. do Requerimento 0.0 180, 
de 1979, do Senador Humberto Lucena, pela Liderança da 
MDB,. solicitando, nos termos do art. 371, alínea c, do 
Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do 
Senado n.o 155. de. 1976, do Senador Marcos Freire, que 
determina a revisão trimestral do salário mínimo, e dá 
outras providências. 

Em votação. 

Tem a palavra o nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR MAURO BENEVIDES (MDB - CE, Para encaminhar 
a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na última segunda-feira coube ao eminente Senador Hum­
berto Lucena encaminhar a votação do requerimento de sua au­
toria, no qual solicita urgência para um projeto de lei do Sena­
dor Marcos Freire, através do .. qual é estabelecida a obrigatorie­
dade da revisão trimestral para os níveis de salário mini mo es­
tabelecidos para- o País. 

Antes já o próprio autor da matéria, Senador Marcos Freire, 
expusera seus pontos de vista, favoráveis a uma tramitação mais 
célere do Projeto n.o 155, de 1976. Como se não bastassem, Sr. 
Presidente, os argumen tos expendidos pelos nobres Senadores Mar­
cos Freire. Humberto Lucena, Dirceu Cardoso e tantos outros re­
presentantes da Oposição, as reiteradas declarações do Ministro 
M~rio Henrique Sfmonsen. tornadas públicas Uma vez mais, na 
trIbuna do Senado Federal, na tarde de ontem, poderiam, quem 
sabe, sensibilizar a Liderança da Maioria e levá-la a admitir a 
urgência para essa proposição para a qual convergem as vistas 
atentas das classes t.rabalhadoras do País. 

Uma vez mais, estamos aqui, nós. da Liderança da Minoria, 
defendendo essa urgência que possibilitará a apreciação, de for­
ma mais célere. pelo Senado Federal, dessa matéria, e a seguir 
pela outra Casa do Congresso Nacional. até que essa jmportante' 
proposiçâo suba à sanção presidenciaL 

Aqui vai, neste encaminhamento, Sr. Presidente, um apelo 
ao e.m.i.~lente Líder da Maioria, para que. admitindo a urgência, 
poSSibIlIte o exame. por esta Casa. do projeto de lei do nobre 
Senador Marcos Freire. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana I - Em votação o requeri .. 
menta. 
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OS 81.'S. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Sr. Presidente. re­

queiro verificação da votação, 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Vai ser procedida a ve­

rificação solicitada pelo nobre Senador Mauro Benevides. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus respectivos 
Jugares, para que se proceda a verificação requerida, que será feita 
pelo processo de votação eletrônica. 

Os 81's. Líderes votarão em primeiro lugar. votando em se-
guida os Srs. Senadores. (Pausa.) 

Procede-se a votaçâo .. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Ma UrO Benevides ~- Nilo Coelho. 

VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES: 

Jarbas Passarinho. - Aderbal Jurema _ Alberto Silva -
Aloysio Chaves - Amaral Furlan - Arnon de Mello - Benedito 
Canelas ~ Bernardino Viana ~ Dinarte Mariz - Eunice Michiles 
- Gabriel Hermes - Hclvidio Nunes -- Henrique de La Rocque -
Jessé Freire -- Jorge Kalume ~ José Lins - Lomanto Júnior -
Lourival Baptista - Luiz Cavalc.ante ~ Mendes Canale - Milton 
Cabral - Moacyr Dalla - Murilo Badaró - Raimundo Parente -
Saldanha Derzi - Tarso Dutra - Vicente Vuolo. 

O SR. PRESID-ENTE (Luiz Viana) - Votaram favoravelmente 
ao requerimento 2 S1'S, Senadores; contra 27. Não houve ('quorum" 
para deliberação. 

A matéria fica adiada para a próxima sessão, bem como os 
itens 2, 3 e 4 da pauta, todos em fase de votação. 

Sâ.o os seguint.es os itens cuja votação e ádiada 

-,2-

Votação. em turno único. do Requerimento n.O 172, de 197-9, do . 
Senador Orestes Quércia, solicitando o desárquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n. O 257, de 1976. de sua autoria, que dá nova 
redação ao § 1.0 do art. 457 do Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943 (Consolida~ão das Leis do TrabalhoL 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento n.o 179. de 1979, do 

Senador Benedito Canellas, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 243, de 1977, de autoria do Senador 
Italívio coelho, que dispõe sobre a hora legal para todo o Terri­
tório da República Federativa do Brasil. 

-4-
Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n.O 34, de 1978. do Senador Itamar Franco. que proíbe aplicações 
financeinls, pelas pessoas jurídicas de direito público, de recursos 
obtidos com a finalidade de financiar obras ou empreendimentos 
de interesse da respectiva administração, tendo 

,PARECE'RES, sob n.o 186 a 188, de 1979, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­
dicidade; 

_ de Economia. favorável, com voto vencido do Senador Bene­
dito Ferreira;e 

- de Finanças, contrário, com voto vencido, em separado, do 
Senador Amaral Peixoto, e voto vencido dos Senadores Tancredo 
Neves e Ma uro Benevides, 

O SR. PRESIDENTE 'Luiz Viana) - nem 5: 
Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câ­

mara n.O 64, de 1977 fn.O 1.161/75. na Casa de origem!, que 
altera o Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n.o 
5.917. de 10 de setembro de 1973, incluindo a ligação fer­
roviária Guarapuava - Prudentópolis - Ipiranga, tendo 

PARECERES, sob nOs 176 e 177, de 1979. das Comissões: 
_ de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, fa­

vorá.vel; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido dos Sena­

dores Arnon de Mello. Vicente Vuolo e ·Jutahy Ma­
galhaes, e voto vencido, em separado, do Senador 
Raimundo Parente. 

'Ém discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, fi­

cando a votação adiada por falta de número, em plenário. 

O SR, PRESIDENTE 'Luiz Viana' - Item G: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 'Câma­
ra fi.O 24, de 1978 (n.o 287, de 1975, na Oasa de origem), 
que dá nova redação à alínea e, do art~ ~t.~:dQ Decreto-lei 
n.O 869. de 12 de setembro de 1969, que .cl..(Hspõe sobre!a jn~ 
clusão qa Educação Moral e Cívica, com o discipJin:l.' obri­
gatória. '. nos. sistemas de ensino do País, e dá outras: pro­
vidências", tendo 

PAREcERES, sob n,os 232 e 233, de 19~'9, das Comissóes: 

- de Constituição e Justiça, pela coustitucionlifÍdade 
e jUl'ididade: e 

- de Educação e Cultura, favorável. 

Em discussãO. (PausaJ 
, , 

Não havendq oradores, dcclaro-a.eIleerrada. ficando a votação 
adiada por falta p.e. "quorum". - -~~ . 

(} SR, PRES,DENTE (Luiz Viana, -. Item 7: 
Discussão.' em turno único, do Projeto de Resolução 

n.O 25, de 1979· (apresentado pela Comissão de Constitui­
ção e J~stiça como conclusão de seu Pal'ecer n.O 207, de 
1979', qu~ suspende a execução do art 25', parágrafO ':úni­
co e art.. 3.0 da Lei nO 882, de 24 de. setembro de 1973, e 
do art. 3,0 da Lei n." 900, de 10 de dez~p'de 1973, ambas 
do Mm:Ücípio de Itaqui, Rio Grande .\11. 

Sobre a mesa, requerimen to que vai ser lido pelo Sr. l.<>tSe­
cretário. 

É lido o segllinte 

REQUERIMENTO N." 183, Dt; 197!1 

Nos termos do art. 310, alínea '']3'', do Regim.ento Inter,DO. 
requeiro adiamento da discussão do Projeto de R.esolução n!.~ 25, 
de 1979. a fim de que ;:;eja encaminhado ao reexame da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala' das Sessões, 6 de junho de 197~ Dirceu Cardoso. 

O SR. PRES1DENTE (Luiz Viana) - Concedo a palavr~ ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para justificar o requerimento lido .. 

O SR. DIRCIlU .CARDOSO IMDB - ES. Para jUstificar reque­
rimento. Sem revisão do orador .• - Sr. Presiden1Ge e 8rs. Sena­
dores: 

Pela primelr~ vez, o Senado tem oportunid,: .:. 'de' a.preciar um 
projeto de resolução que cuida da declaração" '-'" .. Constituciona.li­
dade de uma lei decidida pelo Supremo Tribu ' Federal. 

FeIa primeira ·vez o assunto ê abordado aqui e eonvQCO a aten-
ção das Lideranças do Governo na Casa. ' 

O Supremo Tribunal Federal, atrav~s de acórdão. decla,roU 
inconstitucional uma lei da qual apenas sobre um dos seus art~gos 
foi argüída a inconstitucionalidade; chamo a atençã.o da Liderança 
para o fato. foi argüida a inconstitucionuliüade do art. 2.°, pará­
grafo único e art .. 3,° da Lei nY 882, de 24 de setembro de 1973, 
lei do Município de Itaqui, no Rio Grande' do sul. 

O Supremo Tribunal 'Federal, tomando conhecimento desse 
recurso, declarou 11ulos não os artigos 2,° e 3,°, maa toda a le~', de 
capa a capa, da introdução .até o "revogam-se as disposições ~m 
contrárion

. 

:Na Comissão de ConstitUição e Justiça, Sr. Pre,üdente. o illls­
tre Relator Senador Leite Chaves declarou também haver preva­
lecido no Supremo~ no final ·da discussão, o entendimento esposado 
pelO ilustre Ministro Moreira Alves, declarando a lnconstituci!)r)a-: 
lidade de toda a le.i. Dois, Ministros yotaram contra a inconstitu­
cionalidade in totum da lei: Bilac pinto e Xavier de Albuquerque; 
Relator, o Ministro Xavier de Albuquerque e Revisor. o Minifi~ro 
Bilac Pinto. ' 

Sr. Presidente, há portanto uma dúvida, porque a Comis~âo 
de Redação verificou que o que se argüiu foi a inconstitucionalida­
de de dois artigos e o Supremo Tribuna.l Federal fulminou a lei in 
totum, toda a lei _ do primeiro ao último artigo, Então, palra, 
uma dúvida sobre a Comissão da qual sou integran.te e. por is~O, 
estamos pedindo adiamento para que o projeto de r.esolução. v~. à 
Comissão de Constituição e Justiça. para que esta se manlfe~te 
sobre o. assunto. 

Sr. Presidente;.já como membro da Comissáo d.~ constitui~ào 
e Justiça, tive oportunidade de tomar parte numa dl~cisão d:1q~~a 
comissão. . 

O Sr. l\luriJo Badaró (ARENA - MG) - Permite V. Ex.& ·~m 
aparte? """'-' 

O SR, DIRCEU CARD~SO (MDB· - ES) - Assil;,:.~ eu ter-
mine meu raciocínio. ~. 

. "1'· ~:.:.:.J" 
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o Sr. Murilo Badaró I ARENA - MG) - Apenas para um es­
clareciInento. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDS - ESI V. Ex.' já está sa­
tisfeito com a missa s<;ca, vê o relógio mas eu quero falar. 

O Sr. MurilQ Badaró (ARENA - Ma) - Excelência, é que a 
inconstltucionalidade é apenas sobre o artigo 2.°. paragrafo único. 
e artigo 3.°; não é sobre a lei inteira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO CMDB - ESI - A decisão do Su­
premo fulminou a lei inteira. 

V. Ex.a. esta afobado. não leu toda a matéria e -está pisando 
em falso. 

Sr. presidente, apreciando recurso que argüi a a inconstitucio­
nalidade de dois artigos, de uma lei do município de Itaqui, no 
Rio Grande do Sul, o Supremo fulminou a lei inteira, do primeiro ao 
último artigo. Vamos dizer, de capa a capa, nada sobrou da lei. Dois, 
ministros votaram contra ess-a. decisão, o Ministro Relator Xavier 
de Albuquerque, e o Ministro Bitac Pinto, conterrâneo do ilustre 
Lider da Maioria que está comandando a Bancada da ARENA neste-
decisório aqui do plenário. . 

O nosso Relator da Comissão de Constituição e Justíça também 
perfilhou a decisão do Supremo. Argüida a inconstitucionalidade 
sobre dois artigos, ele, também, adotou a decisão do Supremo, ful­
minando a lei inteira. quando não é o caso. Sr. Presidente. tem o 
Supremo Tribunal Federal oportunidade de fulminar uma lej 
totalmente, quando, inconstitucional um dos seus artigos,. a lei 
muda, perde a sua meta e o seu objetivo. Ai, sim. Mas, não é o caso. 

Então~ estamos remetendo à Comissão de Constituição e Jus­
tiça, Sr. Presidente, para dirimir esta dúvida que veio à Casa. 
Eu, estava dizendo. quando entrou o ilustre Líder da Maioria. para 
quem chamo a atenção, o ~egriinte: V. Ex.a que foi afoito e entrou 
em falso, agora ouça a miSSil- seca até o fim. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA _ MG) - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSOiMDB - ES) - Não, agora V. Ex.' 
vai ouvir -a missa seca até- o .fim. 

Sr. presidente, eu fui membro da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

O Sr. Murilo Badaró tARENA - MG) - V. Ex.a não ouviu o 
que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não há apa'rte' para 
encaminhamento de votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDS - ES) - V. Ex." ainda esta 
entrando em falso. continua entrando em falso. 

Sr. Presidente, quando era membro da Comissão de Constitujção 
€ Justiça, um dia, a Comissão fulminou, também, de inconstitu­
cional um~ lei, perfilhando decisão do Supremo Tribunal. MírabjJe 
dictu. Mas, não era aquela lei que nós declaramos inconstitucional. 
Entã9, chamo a atenção do Senado, este Senado Que está um pouco 
agitado, ultimamente; sopra um vento qualquer de agitação neste 
plenário, quero crer que depois que teve ingresso aqui a Senadora 
arrepiou todo o Senado, que ficou um pouco diferente. Voltemos 
então à calma. . 

É por isto, Sr. Presidente, que nós pedimos o adiamento para 
encaminhar li Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que 
ela declare o seguinte: o que é inconstitucional são dois artigos 
não é a lei inteira. O Supremo Tribunal Federal declarou toda 'a 
lei. mas, nós temos interpretação diferente e pedimos vênia à 
Maioria da Casa para remeter esse processo â. consideração da 
Comissão de Constituição e Justiça. O Supremo poderia fulminar 
de inconstitucional os arts. 2.0 e 3.°, mas, a lei inteira não, porque, 
isto sim, vai atingir a vida municipal em toda a sua tramitação. 

É jsto que eu peço à Liderança que temos. E MuI"ilo Badaró ê 
ulna cristalização de liderança; o avô foi Deputado, o pai foi tam­
bém Deputado, neto, fílho de Deputado ele próprio Deputado e. 
agora. Senador - S. Ex.a só não leu aínda muito bem fOi o Re­
gimento Interno. Mas, eu pediria que remetêssemos a matéria ao 
estudo da Comissão de Constituição e Justiça que irá dirimir, 
de uma vez para sempre, essa dúvida. O que se argüiu foi a in­
constitucionaIidade de dois artigos, o que o Supremo decidju- foi a 
inconstitucionalidade da lei inteira, mas, contra dois votos: o 
ilustre conterrâneo de V. EX,a BUac Pinto, e o ilustre conterrâneo 
da nobre Senador~. o Ministro Xavier de Albubuerque. 

Então, o que pedimos, sr. Presidente, é isso. Espero que V. Ex.a 
acolha, na sua alta sabedoria e magnanidade, a remessa do pro­
jeto à Comissão de Constituição e Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Não havendo quorum 

para votação do requerimento, a discussão da matéria fica sobres­
tada. 

O SR. PRESlJ).ENTE I Luiz Viana) - Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.o 48, de 1979, do Senador Lázaro Barboza, que 
acrescenta parágrafo único ao art. 2.° do Decreto n.o 24.150. 
de 20 de abril de 1934. tendo 

PARECER. sob n.o 218, de 1979, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. e no mérito favorável. 

Em discussão. 
Tem a palavra o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LAZARO BARBOZA !MDS - GO. Para discutir o pro­
jeto.) _ 8r. Presidente, Srs. Senadores: 

Em verdade, ao apresentar à consideração do Senado o pre­
sente projeto, tive em mente fazer com que a Justiça brasIleira 
passasse a viver menos assoberbada, porque a cada dia são ajui­
zados nos foros deste Pais inteiro, milhares e milhares de propo­
situras judiciais. pleiteando na Justiça o direito de renovação 
contratual de aluguel. mormente dos edifícios locados para efeitos 
comerciais. 

A lei em vigor, SI". Presidente e Srs. Senadores. dispõe que 
vencido mais de 5 anos de contrato, tem o inquilino o direito au­
tomático de obter a prorrogação. Mas surgiu; no decorrer do tempo, 
uma dúvida. Era de que a soma de dois ou mais contratos, desde 
que perfazendo o total ou mais de 5 anos, assegurariam ao lnqui­
lino o mesmo direito. 

Os tribunais do Pais têm sido acordes em acolher a soma de­
dais ou mais contratos, desde que perfaçam mais de 5 anos -
acolher para declarar o direito automático do inquilino à prorro­
gação de contratos. 

Nesse sentido. Sr. Presidente e 8rs. Senadores. permito-me ler 
o voto do eminente e saudoso Ministro Macedo Sudolf, que no 
Supremo Tribunal Federal. aprecíando matéria idêntica, prOferiu o 
s.eguinte voto: 

"A matêria é amplamente conhecida, como. ainda hoje. 
tivemos ocasião de julgar. e o Supremo Tribunal Federal, 
em jurisprudência pacifica no sentido de que o direito de 
renov'acão do Contrato locativo não pOde deixar de ser 
reconhecido. quando a soma dos prazos contratuais inin­
terruptos faça recair a situação na hipótese estabelecida 
na Lei de Luvas. em virtude da qual eSSe djrelto tem que 
ser respeitado. Pouco importa que os contratos tenham pe­
ríodos d'tversos; o que é preciso ver é a continuidade do 
vínculo estabelecido entre as partes ... ,. ~o grifo ê nosso) 
in Ac. do STF, no Rec. Extr. n.o 17.912, em grau de Embar­
gos (Arquivo Judiciário 99/55L 

Sr. Pr{'sidente. Srs. Senadores. na douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça. por unanimidade. o projeto mereceu acolhida. 
inelusive quanto ao mérito, porque visa, sobremodo, evitar que o 
Judiciárío brasileiro continue a ser assoberbado no exame de 
matéria já com uma jurisprudência pacifica. qUE' náo é de agora. 
mas de hã muito tempo. 

Eram as Ligeiras considerações que a respeito eu queria tecer. 
aguardando pelo momento oportuno em que o Senado da República. 
pelo seu PlenúrÍü. venha a aprovar o projeto. 

O SR. PRESIDENTE ~ Luiz Viana) -- Continua em discussüo o 
projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro-'a encerrada. ficando sua 
votação para a próxima sessão, em virtude da falta de quorum 
para deliberação. 

O SR. PRESlDENTE t Luiz Viana) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

o SR. LOMANTO JÚNIOR PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE Á REVISÁO DO ORADOR. SER.\ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montora. por cessão dO ilustre Senador 
Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Nelson Carnêiro, por cessão 

do ilustre Senador Adalberto Sena. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o seguin~0 
discurso.) _ Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho formular apelo ao Ministro dos Transportes, ao Diretor­
Geral do DASP e ao Presidente João Baptista FÍgueiredo, em 
favor do pessoal do extinto Lóide Brasileiro, que se acha, há anos, 
em disponibilidade. Encontram-se velhos marítimos. que traba-
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lharam lOngos anos, em situação a mais difícil. por terem sido 
postos a .s~a revelia, em disponibilidade, infertorizados com relação 
ao pesso9.1 embarcado. 

É preciso encontrar uma solução que minore as dificuldades 
com que vivem. hoje. eSses trabalhadores. marginalizados desde 
a extínç§.o do Lóide Brasileiro, transformado na Companhia de 
Navegação Lóide Brasileíro. 

E, hã. aínda, o problema dos marítimos inativos que, como 
os fe~roviários, parece terem sido vítimas de uma condenação, 
que so os aflige como atinge dolorosamente suas famílias. São mi­
lhões de brasileiros bumíld{'s cuja vida se tornou dolorosa. em de­
corrência das mudancas administrativas ocorridas nestes 15 anos, 
Que jamais poderiam 'sacrificar tantos servidores. 

Já tive oportunidade de aludir ao problema dos marítimos e 
ferroviários, duas categorias profissionais das mais sacrificadas, 
tanto no que diz respeito ao pessoal ativo como aos inativos. 

Infelizmente, continuo recebendo apelOS numerosos, quase todos 
pungentes. para que insista em pedir a atenção das autoridades 
para a situação dificil em que se encontram velhos ferroviários 
e marítimos. É o que, maís uma vez, faço, na esperança de que 
o novo Governo venha a sC compadecer e dar solução que reduza 
as agrur~s que hoje angustiam dezenas de milhares de famílías 
de maritimos e fcrroviál;OS. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDF.NTE (Jorge KaJume) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Mauro Benevides. 
O SR. MAURO BENEVJI)ES (MDB - CE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidc'utc e Srs. Senadores: 
Um evento de extraordinária sig"nificação para a vida social, 

esportiva e cultural do meu Estado será comemorado esta semana, 
na Capita.l cearense. em meio a, expressivas festividades, que con­
tarão com a participação de autoridades e convidados especiais. 

Trata-se do Jubileu de Ouro do tradicional e conceituado Náu­
tico Atlético Cearense - clube modelar que, em Cinqüenta anas 
de ininterrupto funcionamento. tem prestado relevantes serviços 

. ao Cea.rá e ao Pais. 
Fundado em 9 de junho de 1929 e dispondo: então, de modesta 

.sede. localizada na antiga Praia Formosa, o Náutíco faÍ! aos pou­
C.OS. se tt'ansformando em prestigiosa entidade sócio-desportiva, 
transferindo-se, a seguir, para as suas magníficas dependências 
na Praia do Mcireles. erguidas em meio a ingentes sacrifícios de 
teu quad~'o de associados. integrado, presentemente por mais de 
dez mil filiados. 

Todos quantos visitam Fortaleza são levados a conhecer a 
exemplar instituição. que constitui orgulho de nossa terra. pelo 
portento arquitetônico Que engloba, com os seus salões de festa, 
as suas quadras. o seu restaurante, o seu parque aquático, o seu 
pJay-ground e as suas áreas de lazer. 

Além di.sso. o Náutico mantém um setor de assistência social, 
responsável por irrepreensÍvel funcionamento de escolas do 1.0 
grau, pelas quais têm passado sucessivas gerações de crianças 
pobres. assistidas, com dedicação e carinho. também pelas senhoras 
dos respectivos diretores. 

Por sua vez, o Departamento de Cultura e Arte, confiadO, jâ 
há algum tempo. ao Professor Carlos d'Alge. tem a sua atuação 
realçada por incessantes atividades, entre aS quais avultam pro­
mocões de caráter civico-literário e iniciativas artísticas de larga 
repercussão. . 

Memoráveis noites de autógrafo recebem o patrOcíniO do alu­
dido Depa,rtamento, ensejando a que importantes obras sejam en­
tregues aO público em reuniões atraentes, das quais p,artícipa, 
ig-ualmente, o mundo oficial do Estado. 

Entendendo a significação da efeméride, a Empresa Brasileira 
de CorreiOS e Telégrafos lançará, no próximo dia 8, unl carimbo 
comemorativo do cinqüentenário, numa homenagem, das mais jus­
tas e simpáticas, ao prestigioso grêmio alviverde, 

A Marinha brasilei.ra - que sempre recebeu do Clube mere­
cida deferência, num intercâmbio elogiável e patriótico - far­
se-á presente as comemorações. através da Banda Marcial do corpo 
de Fuzileiros Navais, que se incumbirá da execução do Cerimonial 
da Bandeira e de uma exibição para a população fortalezense. 

No dia 31 de maio, a Diretoria do Náutico recepcionou todos 
os seus eJ,:-Presidentes. tributando-lhes preito de reconhecimento 
pelo muito que empreenderam em favor do notável sodalicio. 

.caberá ao Presidente Ary Gadelha Alencar Araripe comandar, 
juntamente com os seus colegas de Diretoria, as históricas fes­
tividades assinai ativas dos 50 anos de existência do referido Clube 
_ data de extraordinária relevância para o Ceará. 

Pelo prestigio de que desfruta no cenário nacional o Náutico 
Atlético Cearense, foi que deliberei registrar a· c1efluência de sua 
festa jubí~ar na tribuna do Senado, com votos"í~ que continue a 
sua trajetória dentro dos mesmos princi~jBle' v~m norteandO· 
o se~ _prOfíCUO trabalho em prol de nossaSoJtna.fs caras ei _FbrBi 
tradlçoes. . . 1'! 

Era o que t:inha a· dizer, Sr. presidente. (Muito bem!) 'I 

O SR. PRESIDENTE (Jorge J{a]umel - Concedo a ~vra ao 
nobre Senador Pastão Müller. : \. . 

O SR. GAStA0 MVLLER (ARENA - MT. Pronuncia o sk~te- . 
discurso. I" - sr. Presidente e .S1's... Senadores: desejo !8Iàr. 
hoje, Sr. p. residénte, 81'S. senadores., três f .. a. tos de real impa .. CiB., ... 
sendo dois posi~ivos e um, lamentavelmente negativo. :- ··'é· 

O primeiro~ Sr. Presidente, Sra. S~adores, é para· ~~;. 
a insta~ay.ã~, eIJ1l Cuiabá,.Mato ~r~~4P.· .. dia quatro do ,C01ir6!ltê,. ' 
do Semmano sobre ° MelO Amblente::~;tema central e ''Estará 
o rio Cuiabá ameaçado de morte?" ct 'ido SE!minário ê patoo';' 
cinado pela UrUversidade Federal de ato GrosSO, tendo -iC()D'JO 
Coordenador o Dr. Professor Clóvis Pitaluga de 10'oura. 

. Envio pararl.êns à Universidade pela oportuna .... iniC. iat~iVQ! poiS 
é o primeiro gr~to de alerta formalizado contra ã. ameaça des- , 
truição do portentoso e histórico rio Cuiabá, mara.Vilha -q , -na-
tureza pródiga nos deu e que precisa ser pre$U'~ .. ,- . i . 

Faço votos, ' .. sr. pre.sidente, Srs. senad~. ' ..... " íÍine o Seminárui 
seja um retumbante sucesso. ':'WJF"'- - .. ~ 

Outro fato impor~nte a ser assinalado e a promulgagã~t no 
dia 13 do corrente, da primeira Constituição do Estado_ de.' ~ato 

" Grosso do Sul. Esse fato é bastante significati"o~ púis. a i.nartiJ; 
de 13 de junho de 1979, Mato Grosso do Sul. o mais jovem Ê$tadO 
da Federação Btasileira, já possuirá sua: própria Carta '-_~ IL 
reger-lhe os destinos, carta essa elabo.ra .. da pelos represe "ntes 
do povo daquela pujante e espera~, Estado de Mato ,osso 
~~.' .' '.! 

Através dos ~seus legítimos representantes, 01; Srs. Deput"ados 
Estaduais, levo ao povo_ e â população de Mato·(~rOsso do Sul os 
efusivos parabéns pelO notável acontecimento~ .~~ é, a promul­
gação da primeira Constituição Estadual. .. :,,-,,-;~.' 

Por último,_ Sr. Presidente. Srs. sena~_., . :·clesejo, mais uma 
vez, lamentar um fato- negativo, isto é;' ut;ar-se trab~os • 
quaisquer que sejam, na Amazônia e esqu f-se de Mato q,rpSS(}. 

Estava naquNe meu Estado, Sr. Presidente, Elrs. Senadqr~$,_ e 
vi com surpresa; -a noticia na imprensa da constituição ~I ':,IDl 
Grupo de Trabalho com a finalidade de formular uma p.;.'tica 
Florestal para a Amazônia Brasileira., e a não inclusão de nenJl,um 
órgão de Mato Grosso no referi.do Grupo. ' . 

É assim Sr, Presidente, Srs. Senado'res, marginalizadO o noSSO 
Mato Gross~ nos estudos dos probl~ alllazônlcos. Será que O 
Governo Federal Já se esqueceu ou nã(}~~brou ([ue Mato Gros~, 
por lei, é totalmente amazônico? Será que o Governo Federá!: nãO 
se recorda do "Proj~to Aripuanã", co.or~de~ado e ,~o~a~dado ;pela 
Secretaria de ;PlaneJamento da Presldencla da Bepubhca, "que 
tem como uma das metas o estudo da grande floresta da ár,~ ~a. 
Amazônia a fim de se atingir uma Política Florelital Ama~ca,? 

É do conhecimento públiCO que a Universidade Federal de 
Mato Grosso (UFMT) já tem trabalhos específicos sobre ° assunto, 
no entanto, não é crível que Mato Grosso não esteja presente nO 
referido Grupo de Trabalho. pelo_ menos atrayés;l(i'a Universidade' 

Federal. 
Ainda há poucos dias. na reunião da OPI sot1re a Ama~~ja. 

nesta Casa, ouvi do Dr. José Cândido de Melo Carvalho. Presiil~te­
da Fundação BraSileira. para a Conservação da N:ltU'U'l.a. .. as! _~e-.­
lhores referênciasi à Universidade Federal de Mato Grosso, qdanto 
aos trabalhos referentes à Amazônia. 

Daí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estar eu aqui, da ;~ais 
alta tribuna dest~ Brasil, assinalando, para lamentar, mai.s. uma. 
vez o esqueCimento, agora do poder Executivo, de Mato G~sso, 
como Estado, emi',nootemente amazônico. 

Não se concebC, não se admite mais em noSso Estado 9t1~ ~(~ 
fale, que se estude algo a respeito da Amazônia sen:\ a parti~lp;~ao 
efetiva de Mato Groà$o. ! 

Peço ao Poder Executivo, lamentando o equívOCO, que é 'Ium 
fato inerente à pessoa humana, que reti.fique, corrigindo o ~~.ro, 
incluindo no Grupo de. Trabalho que vai formular uma Política 
Florestal para a Amazônia Brasileira, um represent~nte ou vjtiJlS· 
representantes do gigantesco Estado amazônico que e Mato'-G~~, 
ainda o terceiro Estado em tamanho da FederaçfLo Brasileira, e 
ainda mais, todo ele, legalmente, da Região Amazônica . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemO : 

O SR. I'RElSIVENTE(Jorge KaLume) - coneedo a ll~ra 
ao nobre Senador:Cunha. Uma. . -·rr·'- , 

- " i I 
!. I 



2498 Quinta-feira 7 DlARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se.,ão li) Junho a. 19'19 

o SR. CUNHA LIMA (MDB ~ PB. Pronuncia o seguinte dis­
curso.1 - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No dia 25 de abdl- próximo passado, ocupei a tribuna do 
Senado para reclamáty.y~tes providências das autoridades fe­
derais. especialmente do tNettA, com relação ao grave problema 
social criado no Municipio de .. Pedras de Fogo, Estado da Paraiba, 
com o despejo de 74 famílias de posseiros das propriedades deno­
minadas Coqueirinho, Cachordnho e Açude Arrombado. 

Volto a ~lamar em favor daqueles pobres agricultores parai­
banos, pois o assunto ainda não mereceu a devida atenção por 
parte dos setores do Governo ligados ao problema. 

Agora, Sr. Presidente, com data de 27 de maio último, estou 
recebendo carta do Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Pitimbu, também na Paraíba. o agricultor -João Tra­
jano da Silva. 

É uma outra mensagem de angústia, que demonstra o quanto 
é urg-ente uma tomada de_ posição objetiva e séria em favor dos 
camponeses sem terra do nosso Pais. 

Cinqüenta e cinco famílias que sob o sistema de arrenda­
mento trabalhavam há muitos anos na. Fazenda Tabu, povoação 
de Taquara,' no Município de Pitimbu, vêm sendo forçadas a 
abandonar . .suas lavouras, 

Em algumas áreas da propriedade, o administrador jã che­
gou a auwrizar, a invasão de máquinas e tratores sobre os ro­
çados. 

Trata-se de um verdadeiro crime cometido contra homens 
simples e, pacatos que lutam pela sobrevivéncia de suas famílias 
com os maiores sacrifícios. 

O Sindicato Rural de Pitimbu apelou para o INCHA e as 
gestões foram infrutífera,:;;. Os ",representantes daquele órg'âo não 
ofereceram alternativas que resolvessem as pendências entre os 
agricultores e a Fazenda Tabu, r€sultando a indefínição em mais 
um foco de inquiet~ção social no interior do Estado da Paraíba. 

Não ê possível~ Sr. Presidente, voltamos a r,epetír, que. num 
País de vocação agríCOla CClffiO o nosso. e numa fase de tanta 
ênfase em relação à agricultura, os problemas rurais e especial­
mente o direito dos agricultores continuem indefinidos e relega­
do.'5 a planos secundários. 

Esperamos que o Sr. Ministro da Agricultura e os dirigentes 
do INCRA analisem e solucionem· com urgência os problemas dos 
posseiros de Coqueírjnho. Cachorrlnho e Açude Arrombado, em 
Pedras de Fogo, e igualmente a situação dos agricultores foreiros 
da Fazenda Tabu, no MuniCípio de Pitimbu. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE 'Jolile Kalume) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA. (ARENA - SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hélio Guerreiro, Assistente de Relações Públicas do Instituto 
Brasileü'o do Cafe, em Nova Iorque, tem realizado trabalho dos 
mais meritórios em favor do nosso mais importante produto de 
exportação - o café. procedendo de form'a eficiente e de ex­
cepcional zelo na defesa dos interesses brasileiros. Vem realizando 
excelente trabalho que o torna merecedor de exaltação por parte 
daqueles que, como eu. dele tomaram conhecimento, por casua­
lidade. 

Em setembro de 1977, sabedor de que a American Health 
Foundation e sua filiada Dana Institute - ligadas à Ford Foun­
dation - iriam realizar estudos· sobre a influência Ou não do 
café na etiologia das doenças cardiovasculares, sentiu que o sim­
ples anúncio dessa pesquisa bastaria para produzir equívocos que 
indisporiam a opinião pública contra ° consumo de café. 

É de se notar ter essa organização. v-oltada para 'a medicina 
preventiva de grande conceito nos Estados Unidos e em todo o 
mundo, liderado, anos atrás, grande campanha pública de escla­
recimento contra os perigos do tabaco, que alcançou enormes re­
sultados em todo o mundo. 

Percebendo. portanto, a importância do assunto, o Sr. Hélio 
Guerreiro, no exemplar cumprimento de seu dever, inteirou-se de 
todo o problema, constatando que o estudo daquela organização 
concluíra que "o grande consumo de café não desempenha papel 
significante na etiologia das doenças cardiovasculares e no en­
farte do miocárdio, em particular", o que pôs fim a especulações 
despropositadas há muito feitas sobre.o café. resultado este alta­
mente favorável ao produto. Com zelo, acompanhou o assunto, 
com o interesse que merece e visando evitar o vasamento de 
informações especulativas ou esparsas que, uma vez divulgadas, 
poderiam repercutir de forma a mais desfavorável sobre o públi­
co. O simples anúncio da realização do estudo poderia dar a im­
pressão de que o café era fator de doenças cardíacas, o que f01 
de ímedi8.ito compreendido pelo dIligente assistente de relações 

pUblicas do IBC. dai seu inteligente e hábil acompanhamento 
do assunto. 

Pouco depois a American Health Foundation decidia realizar 
estudos para examinar possiveis efeitos cancerígenos do café no 
organismo humano, como parte de estudos mais amplos sobre 
câncer e dieta. Majs uma vez o assistente de relações. públicas 
agiu com notável diligência, entrando em contato com dirigentes 
da organização e impedindo a divulgação de notícias que poderiam 
ser prejudiciais pelo temor qHe causaria aos consumidores de 
café. Para isso, esteve com o Dr. Ernes-t Wynder, Presidente da 
Foundation. expondo-lhe a importância do café para a economia 
brasileira e de outros paises produtores. 

ba eficiência com que se tem conduzido na defesa de nossos 
interesses, como relação ao café, O Sr. Hélio Guerreiro veio a 
tornar-se conhecido em circulas científicos e convidado a ingres­
sar na Friends of the American Health Foundation, posição. que 
lhe permite melhor vigilância na defesa de legitimos interesses 
brasileiros nos Estados Unidos. no que diz respeito à repartição 
a que pertence. 

Inteirado desse magnífico trabalho, fruto da competéncia e 
do zelo patriótico de um brasileiro que trabalha em Nova Iorque, 
no Brazilian Coffee lnstitute, aqui exponho sua atuação, con­
gratulando-me com esse diligente funcionário e objetivando esti­
mulá-lo a agir sempre em defesa de nossos interesses, para isso 
não medindo e.sforços. não se limitando a tarefas meramente 
burocráticas. 

É o que ora faço, apontando o Sr. Hélio Guerreiro como exem­
plo, de -quem sabe. vem servJr ao Brasil no Exterior, nunca se 
esquecendo dos deveres patrióticos que tem Com o país de que 
ê filho. 

Esta é a comunicação que queria fazer, referente a um ser­
vidor que cumpre patrioticamente seu dever para com o Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemn 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simol1. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS. Pronuncia o seguinte dis­
curso.) ~ Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Nação está diante de fatos da maior gravidade, cujo escla­
recimento se impõe, de modo a satisfazê-la por I completo. pelo que 
retomamos o tema de nossa última presença na tribuna do SenadO. 

Referimo-nos ao recente projeto. e origem governamental, que 
diz objetivar a revogação do 477 e do 228 - instrumentos medie­
vais qUe por anos e anos submeteram a juventUde brasileira a um 
incruento regime de opressão. 

A proposta do Governo. que se afirma redemocratizadora, e 
um grande engodo, disseram-nas estudantes em Porto Alegre. 

É que, efetivamente, revoga o que revogado estava. Os arti­
gos 38 e 39 da Lei nO 5.540. cuja revogação também é proposta, 
agora. se combinados com o art. 58 da mesma lei. já haviam anu­
lado, há mais de um decênio. o Decreto-lei n. O 228 de 1967. 

Igualmente o 477, que era o AI-5 para os universitários brasi­
leiros. foi concebido a partir daquele ato arbitrário e somente com 
os poderes dados por ele pÔde Ser imposto à juventude estudantil. 
Parece-nos que a revogação da excepcionalidade do AI-5 revogou 
implicitamente o 477. 

Restam, portanto. as discutíveis razôes e meios adotados pelo 
Governo, no sentído de reorganizar a vida dos jovens. a nivel se­
cundário e universitário. 

O ponto crítico dessa reorganização, no entanto, assenta-se na 
capacidade governamental de acreditar na juventude. criando con­
dições para Que eles possam estabelecer órgão nacional e órgãos 
estaduais de representação. sem a necessidade de ultrapassar as 
regras do jogo oficial. 

Esse voto de confiança deve estar no bojo da nova ordenação 
legal, ou, então, caberá à sociedade brasileira o ônus de mais um 
desafio, que se agravará COm as normas regulamentares a ser fi­
xadas pelo Ministério da Educação, uma vez concluído, nos termos 
do projeto, o trabalho legislativo. 

Posta a questão dessa confiança, prevalecem, portanto, as nos­
sas ràzões para dizer Que O Governo, ao contrário do que anuncia, 
põe em curso mais uma mistificação dos seus verdadeiros -propó­
sitos. 

Terá chegado a vez dos estudantes, dos jovens brasileiros. E 
sem ouvi-los, não buscando manter mesmo um debate superficial 
com os moços. o Governo envia ao Congresso Um projeto que re­
sume em seus artigos e parágrafos a grande mentira da sua dis­
cutível vocação democrática. 
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Nos tempos do 477 e do 228, o Governo, pela máquina publici­
tária de que dispunha. enfatizava sempre o 477. deixando o 228 
a margem. esquecido das críticas. 

No entanto. se e possível escolher o pior dos piores, seria pre­
cjsamente o 228 o grande vencedor. Nele - todos sabem - estão 
inscritos os elementos globais -do arbítrio, concebidos pelos tecno­
cratas. na conjura firmada com a burocracia. 

Certamente. nossos filhos cometeram erros. 
Nós, os mais velhos. mais experientes, mais curtidos na escola 

da vida. quantas vezes, porém, temos errada, inclusive. como eles. 
sempre na crença de que estamos com a boa causa? 

Mas a chamada Revolução, paradoxalmente, sem condiçóes 
de aceitar o novo. não teve condições de admitir essa possibili­
dade. Não teve condições de admitir o erro dos jovens. como não 
teve capacidade para o discernimento entre seus tantos acertos e 
esses poucos erros cometidos. na síntese das atitudes sempre cla­
ramente tomadas com desassombro. com verticalidade, com a cla­
rividência dos propósitos. 

Até parece - e isto nos assusta - que esses juízes inflexíveis 
da juventude jamais foram jovens. nunca passaram por essa idade 
maravilhosa. essencialmente de formação. quando é tão difícil con­
viver com ° velho, para. no fim de tudo. fundirmos conceitos novos 
e antigos, no mesmo crisol de experiências. 

Nós repetimos sempre que somos otimistas. 

Repetimos sempre nossa crença no futuro, pelo povo que temos. 
Um povo bom, laborioso. capaz e digno de suportar tudo quanto 
tem suportado. por exemplo. nesses últimos 15 anos, sem se des-
viar dos caminhos democráticos da paz social. ' 

Se tanta ê a nossa crença no povo brasileiro, justificando nos­
sO otimismo pelo futuro. apesar do caos presente, a parte mais 
firme e mais forte da nossa crença está. precisamente, firmada 
na juventude. 

Nós a vimos atravessar o opróbrio do 228 e do 411 sem deses­
perar nunca, mas, também, sem nunca calar, por maiores que 
fossem as pressões do arbítrio. 

. Nossos jovens ·são exemplos de verticalidade, diante da recusa 
ínjustificâvel dos poderosos, negando-lhes horizontes, nesse injusto 
quadro da vida nacional. 

A chamada revolução tem esquecido que saber e fazer só po­
dem ser eficazes para a mocidade se as controvérsias forem livres. 
podendo livremente manifestar-se. 

Pelo contrário, porem, os donos do poder têm procurado COffi­
partimentarizar o conhecimento e as experiênCias, impedindo que 
os jovens retirem da própria vida, no seu· todo, as experiências a 
que têm direito. 

Esse, certamente, não é o tipo de convívi.o social, capaz de 
gerar bens físicos e espirituais que possam ser tomados como ali­
cerces do futuro. 

Por que, afinal, os governantes brasileiros, de 64 aos nossos 
dias, votaram essa desconfiança contra os moços? 

Por que, afinal, esses governos sem autoridade politico-demo­
crática neg'arn à Universidade a sua missão mais expressiva, ela 
mesma gestando o projeto cultural do amanhã? 

Aí reside a quebra. do diálogo essencial, que tem levado a 
Juventude a manifestar a cada passo a sua inconformidade, de 
modo desafiador para os padrões tão clássicos quanto ultrapas­
sados da convivência humana. 

É um vício de comportamento, do qual precisam libertar-se 
esses senhores donos de todas as verdades. 

Fomos estudantes numa época em que se afirmava a incap-a­
cid,ade brasileira para a produção de eletricidade. Essa prOdução 
deveria ficar em mãos de celebérrima empresa canadense, que 
espantava os homens do nosso tempo de jovem, com a sua po­
tencialidade. 

Quando íamos para as ruas, em defesa do futuro, pedir a 
encampação dessa empresa Que nos dava eletricidade ao custo 
de uma colonizadora explanação, éramos caçados pela repressão 
policial. 

Hoje, pouco mais de 20 anos passados, será que progredimos 
tanto em tão reduzido tempo, ou será que não produzíamos nossa 
própria. eletricidade porque não nos deixavam, seja por descrença 
dOs mais velhos no valor do homem brasileiro Ou por submissão 
deles ao capital estrangeiro? 

O Brasil dos nossos dias tem mais de 20 milhões de crianças 
soltas e desamparadas nas grandes cidades. 

Como vão crescer essas crianças sem pais, sem família, sem 
Pátria? 

Se.;á. culpa delas se atingirem a idade adult:a. trazendo· a re­
volta na alma? 'E incapacitá das para dar uma contrlb~ção pO­
sitiva ao futuro? 

Sabemos que não. 

A culpa é di;! nossa estrutura política, historlcamen~e. "frau­
sada por um arcaísmo que manifesta todos os dias sua re ulsa- ' 
pelo novo. - . ~ . ~. 

Mas O que significa a modernização reclamada pela noss~ ju­
ventude e que os poderosos do dia confundem com contesta~~o? . 

Eles apenas pedem a incorporação dos brasilE~iros. sem 4i~iD'­
ções odiosas ao convívio dos brasileiros. Eles apenas não s~' ico'n­
formam - nem nós - que esta Nação de 120 milhões tenl,t$ -em 
seu bojo 70% de zeros económicos, completamente margina~ados 
de uma transmissão cultural coletiva e justa. ; \. 

Nós sabemos que tal situação. dentro dos qU~ldros conserlvan­
tistas vigentes, tão a gosto dos tecnocratas e dos burocratas,! teJ11 
adeptos fervorosos e enganosas razões para não mudar. . 

No entanto, Senhor Presidente e Senhores Senadores, ~mos 
um entendimento diametralmente oposto. Para nós, é indls~ensá­
vel abrirmos um : amplo crédito à juventude brasileira, aplaU:dindo· 
seus acertos, compreendendo-a e orientando-a em seus· erros) bara 
que esse processo de esvaziamento do futuro não prossiga.' r 

Não concordamos nunca, portanto, nem com o 477, nem com 
o 228, que a chamada revolução impôs como um garrote :i"'fa-
mante. estrangulando os ímpetos libertários dos moços. I 

Enquanto eles eram aplicados, o. movimento de 1964, por seus 
pró-homens, esqueceu de repensar o ensino no País, deixando que 
sua qualidade caísse aos mais baixos níveis. 

Importamos cultura, como temos feito com bens matetiais, 
que antes produzíamos, enquanto nossos mestres não puderam se­
guir nas universidades brasileiras e hoje ensinam no estrangeiro. ' 
Estamos invadidos - dominação em curso - por um reprovável 
monolitismo cultural, que tudo objetiva compactar. 

Esqueceram os senhores do arbítrio que integrar, dentro do 
conceito de Nação, num País como o nosso, é pr1l'n:eiro que tudo, 
somar nossas ricas diversidades regionaIs. para não deixarmos ã. 
margem da tran$missão cultural brasileira - como a cha~ada 
Revolução vem fazendo - ponderáveis frações populacionais~ puja 
resultante há de ser uma regressão q)le nos amarI'ará por an;os às 
carências do presente. . I 

É do professor e enciclopedist~ Antônio Houa:iss esta adr~a-­
ção, que temos como da maior importância: "A defesa da nossa 
soberania e da nossa qualidade de vida, presente e futura, de_o 
pende da nossa cultura nacional". ~ . 

~sim como se proclamava urgente a defesa ec~ológica da vida 
material e social, podemos dizer que essa defesa também é priQ-
ritária para a vida cultural brasileira. . 

Voltamos ao pensamento de Houaiss: «Enquanto não com. 
preendermos a dialética da unidade na diversidade e da diversi·· 
dade na unidade, iremos incorrer em graves erros de perspectiva. 
O fenômeno cultural, sem diversificação, que che&,le até a estUis· 
tíca individual, ê um fenômeno truncado. A unidade tem .ç!e ~om­
portar até um matiz personalíssimo, sem o que ela não é I "ma 
unidade; é uma uníformidade". 

Segundo o nosso pensamento, Senhor presidente e Senhores' 
Senadores, a juventude brasileira é tão diferenciada - horizóntal 
e verticalmente diferenciada --- que ela não pode receber a meSma 
·conceituação legal, principalmente, cominando pen.as que a pren­
dem e sufocam, impedindo a natural expansão das, suas pote!l~la .. 
lidades. - . j 

M'as antes de pensar em proibir aos jovens o exercício poiJ.~ico 
- escola magnífica de aprendizado para as responsabilidades Ique 
serão deles, bem logo - nossos governantes deveriam. atentar)~ara 
o fato de que ma1s da metade das crianças brasHeiras em ~de 
escolar são subnutridas, não recebendo a alimentação protéica 
d.e~vid!l' falta qu~ aC!lrreta .. no enten<;!.er dos biólog.os, um.a inspn­
CleneIa neurológIca msanavel, que vao carregar por toda a Vlda, 
como uma condenação. 

Esse erro não é deles, jovens; é da,s elitçs dirigentes, dos tec­
nocratas, dos burocratas e de quantos a eles vil,em associados, 
tep?o como dividendo de suas ações anti democráticas a perfa-

neCI;a:: :::e;~rém, não há nenhuma expedição llUnitiva. N~J.. O 
voto direto, secret.o e universal, que seria a maneira de jUr~­
los, é permitido ao_ povo, pelo arsenal de casuísm'DS da Challlfld. a 
revolução. "I ' 

Tantas crianças desassistidas não podem ter CQndiNWd&' 
conduzir a Naçã<\ ao désenvolvimento que tantos repetem; : :.~ 

., I 
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• 
maior sonho dos autores e leitores da biografia da capitulação. 
escrita de 1964 até os dias de hoje. 

Com esse risco. os chamados revolucionários encaminham as 
soluções dos problemas brasileiros, na área da. juventud~. 

~ um intercondicíonamentp conflitante com as parcelas rcals 
da sociedade, que querem liberar suas potenci~lidades e. da forma 
mais harmônica possível, pelo diálogo esclarecedor e construtivo. 
receber os jovens, no coração do pensamento comum da Nação. 

Foi com estas reflexões que chegamos ao final da leitura do 
Projeto governamental qUe diz extinguir o 477 e o 228. 

A melhor alternativa ao Projeto do governo. porém, não está 
em pequenas emendas: seria preferível emendar o 228 e o 477. 
O espírito do Projeto governamental é transferir os mecanismos de 
controle e repressão para o âmbito das escolas. 

Ora, isto impUca na liquidação dos limites e garantias que, 
bem ou mal. estão assegurados por um decreto que diz por exem­
plo. que a representação discent.e. dos estudantes nos órgãos co­
legiados das Univers"idadcs. é eleita diretamente e não como en­
tenda o Reitor X ou Y. 

Transferir o regime disciplinar das Escolas para os regimen­
tos internos é um passo atrás; e servirá para isolar em "gueto:)" 
o movimento estudantil mais dinâmico. nas capitais e grandes 
centros. principalmente. onde os estudantes já organizados têm 
oonsiderável força de pressão. 

A questão aguda é justamente estender as conquistas des­
tes "guetos" ao nível geral de todos os estudantes do Pais e para 
isto é necessârio institucionalizar a nível fedet-aJ as conquistas 
alcançadas e garantias obtidas. 

Sem a institucionalização destas garantias, permitindo âs 
Eseol?s estábclecerem scu~, limites, o Governo isolará os milhares 
de estudantes ainda não atingidos pejas vitórias dos colegas das 
capitais e que, todavia. são alvo de todo tipo de autoritarismo e 
paternalismo. 

De qualquer maneira, há algumas modificações prementes no 
projeto e que significaria passos importantes na instituciona1ização 
das, verdadeiras garantias de que se ressente o movimento estu­
dantil. 

Assim. apresentei algumas emendas, cujos textos incorporo 
a este pronunciamento. visando, juntamente com ilustres' Colegas, 
aprimorar o projeto, adaptando-o aos reclamos dos estudantes. 
e à realidade do ensino brasileiro. " 

Estas emendas. portanto, são aquelas que julgamos de nosso 
·dever, na tentativa de fazer o projeto do governo menos ruim. 
menos fantasma do 477 e do 228. 

Desgraçadamente. porém, avançamos pouco. 

Em especial, porque continua vigente o voto de desconfiança. 
que o movimento de 64 votou contra a juventude brasileira. mar­
cando-a com o estigma infamante da falta de capacidade e valor. 

Assim procedendo, porém, coloca-se o movimento de 64 tam­
bém no banco dos réus. Os jovens de hoje serão seus jurados, por­
que a eles caberá, mais cedo ou mais tarde, escrever a HistóIia 
do Brasil dos nossos dias e, ao fazê-lo, emitir o juíz final .sobre a 
chamada revolução. 

Emenda ao Projeto de Lei n.o 7, de 1979 (CN), que dis­
põe as relações entre o corpo discente e a instituição de 
ensino superior e dá .outras providências. 

Aa Art. L° - Paragrafo único 

Onde se lê: 

"vedadas atividades de natureza político-partidaria."' 
Leia-se: 

"vedadas as vinculações com partidos políticos:' 

Justificação 

A presente emenda visa restabelecer ao corpo discente o aces­
so a discussão dos problemas nacionais, à promoção do seu debate, 
unicamente no interesse nacional, desvinculados dos partidas poU­
ticos, não cerceando. todavia, aos estudantes o direito de discutir, 
debater e sugerir, oferecendo, subsídio ao governo, à classe política 
e aos vários segmentos da sociedade. soluções, pretensões e reivin­
dicações. como parte integrante e significativa da Nação. 

Sala das Sessões. de junho de 1979. _ Pedro Simon, Sena-
dor. 

Emenda ao Projeto de Lei n.O 7, de 1979 <CN), quec 
dispõe sobre as relações entre o corpo discente e a insti­
tuição de ensino superior. e dá outras providências. 

Ao Art. 2.° 

Dê-se a seguinte ·redação: 

"Art. 2,° São órgãos legais da representação estu­
dantil. com atribuições definidas em seus estatutos, obe­
decida esta Lei: 

a) a União Nacional dos Estudantes; 
b) as Uniões Estaduais dos Estudantes: 

c) o Diretório Central dos Estudantes, da Universida­
de, da Federação das Escolas e de estabelecimentos isolados 
de ensino superior; 

d) os Diretórios e Centros Acadêmicos, em unidades 
de ensino dos estabelecimentos mencionados, na letra c. 

Justificação 

A presente emenda visa, atender aos reclamos dos universita­
rios do país e, sobretudo, fazer cOm que os seus órgãos maiores de­
representação estejam novamente na Lei. 

O momento é de abertura. Que ela. se estenda também ao 
meio universitário. 

Quanto à supressão do paragrafo único a razão está no fato 
de que é inadmissível vedar aos estudantes a participação, através 
de suas entidades, em organismos €' movimentos que buscam a 
partícípação de todos os setores da sociedade. Do Projeto Rondon 
aos Movimentos Patrióticos e como os de Defesa da Amazônia. 
Da Ecologia, da Economia. do Ensino, do Solo Pátrio e dos Di­
reitos Humanos. 

Sala das Sessões. de j unho de 1979. - Pedro Sirnon, Senador. 

Emenda ao Projeto de Lei n.O 7, de 1979 <CN), que­
dispõe sobre as relações entre o corpo discente e a insti­
tuição de ensino superior e dá outras providências. 

Ao Art. 3.° 

Dê-se ao Art. 3.° a seguinte redação: 

"Art. 3.° Caberá ao Diretório indicar. através de elei­
ções diretas, a representação estudantil nos órgãos cole­
giados das Esoolas e Universidades." 

Justificação 

A. providência já é adotada atualmente.· Apenas o presente 
projeto omitiu-se a respeito. 

SaJa das Sessões, de j unho de 1979. - Pedro Simon, Senado!'. 

Emenda ao Projeto de Lei n.u 7, de 1979 <CN), qUe 
dispõe as relações entre Q corpo discente e a insti~ição 
de ensifico superior e dá outras providências. 

Ao Art 4.° 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 4.° O Diretório académico será constituído por 
estudantes do estabelecimento de ensino superior. eleitos. 
por voto direto, pelo corpo discente. 

Parágrafo único: A eleição do Diretório Acadêmico, 
sera regulada em seus estatutos. atendidas as seguintes 
normas: 

a) Registro prévio de candidatos ou chapas-, sendo 
elegível apenas o estudante regularmente, matriculado em 
série ou em disciplina pelo regime de créditos; 

bJ Identificação do votante, mediante confronto com 
a lista nominal fornecida pelo estabelecimento de ensino; 

c) Garantia e sigilo de voto e a inviolabilidade da 
urna. 

J ustificaçâo 

O Art. 4.0 do Projeto governamental é o que mais atinge a 
autonomia estudanti1. Priva os estudantes de qualquer garantia 
contra o arbítrio, em certos casos. das Escolas. As cansequêncÍas 
disto podem não ser muito sérias na UFRGS, mas serão um desas­
tre onde os' estudantes nào estiverem tão organizados. lt preciSO 
consagrar, em lei federal, garantias minimas, válidas no Rio Gran­
de do Sul ou no Piauí. 

Sala das Sessões. de junho de 1979. - Pedro Simon, Senador. 
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Emenda ao Projeto de Lei n.o 7, de 1979 <CN), que 
dis~ as reJaçge..$- ~tre () corpo discente e a instituiçãQ 
de ensino superior, e dá outras providências. 

Ao art. 8.° 

Dê-se a seguinte redação ao art. 8.°: 
"Art. 8.° São órgãos da representação estudantil do 

ensino de 1.0 e 2.0 Graus, com atribuições definidas em 
seus estatutos. obedecida esta Lei: 

a) a União Estadual dos Estudantes Secundários; 
b) a União Municipal de Estudantes Secundários: 
c) os Grêmios Estudantis. 

Parágrafo único. A eleição para os Corpos, Dirigentes 
dos órgãos de representação mencionadas neste artigo 
será feita por eleições diretas, obedecidas as exigências 
do art. 4.0 desta Lei. ada.ptadas ao ensino de 1.0 e 2.° Graus 
e suas atividades serão reguladas assegurando finalidades 
que visem o seu desenvolvimento social, cultural, político 
e desportivo. vedadas as vinculações a partidos políticos." 

Justificação 

Nada mais racional e legal que se dê, principalmente aos 
estudantes secundários, a mesma medida legal que se oferece aos 
estudantes universitários. A partiCipação efetiva estud,antil na 
vida nacional. como futuros titulares dirigentes da Nação ou for­
ças vivas dela. deve se iniciar exatamente no curso medio, o que 
possibilita uma liderança mais lastreada quando o estudante se­
cundário atingir o nível universitário. O seu universo de conhe­
cimen to da problemática do ensino e da realidade nacional será 
bem maior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDEl'i'TE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra 

aQ nobre Senador Henrique Santillo. 
O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO. Pronuncia o se­

guinte dIscurso.' - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Em recente estudo realizadO pelo BNDE, afirma-se que 80°;':) 

do setor mineral, no País, é controlado pelo Estado e os restan­
te.!:; 20(/(_ estão distríbuíctos com o capital privado nacional (5"(.-,) 
e capital privado estrangeiro t15'k,), 

Apresentado nestes termos, tem-se a impressão de quase total 
estatização do setor de mineração no País. A verdade é outra, no 
entanto, se destes númeroS extraIrmos a participação do Estado 
no minério de ferro e no petróleo. . 

Nos subsetores de minerais metálicos não-ferrosos e dos não­
metalicos, não há como falar em iniciativa estatal, pois os núme­
ros estão a indicar-nos justamente o contrário. 

Nos minérJos ferrosos - ferro e manganês - no ano ~ 1977, 
a participação do capital plivado estrangeiro foi de 26,9% nas 
vendas, 34.1 r;~ nos lucros' líquidos e 21 'l, do patrimônio líquidO. 
O capital privado' nacional teve participação de 1 (/r), 0,7'3t e 0,5%. 
respectiva'mente. O capital estatal de 72.1 % nas vendas, 6'5,2°,{, 
nos lucros líquidos e 78,5(1<) no patrimônio líquido. Este é, por­
tanto. um setor eminentemente estatizado, não no caso do mi­
nério de manganês. mas no de minério de ferro. 

O mesmo. todavia. não ocorre com os não-ferrosos, respon­
sáveis, juntamente com os não-metálicos, por nos.sa elev.ada de­
,pendência ao subsolo estrangeiro. já que importamos 70 nf,! de 
nossas nec~ssidddes. 

No caso dos não-ferrosos, eis a participação: 

1, Capital estrangeiro 
2. Capital Privado naco 
3. Capital estatal 

Ven­
das 
% 

61 
38,1 

0.9 

Lucros 
líquidos 

m u, 

75,6 
23,7 

0,7 

Património 
liquido 

(?rI 

58 
40,8 

1,2 

o mesmo ocorre com os não-metálicos, com absoluto predo­
mínio do capital estrangeiro: 

1. Capital estrangeiro 
2. Capital privado naco 
3. C.p't'l estatal 

Ven­
das 
% 

84.9 
11,7 
3.4 

Lucro 
liquido 

% 

77.1 
13,5 

9,4 

Patrimônio 
liquidO 

% 

73.8 
21,2 

5 

Eis a realidade que precisa ser eonheei<la, quase 80% <los 
gerados pelas atividades econômicas no netor de não-fer­

e não-metálicos foram auferidos pejas 'lIl~llt1nacionais, res­
ponsáveis por pouco ma.i.s de 60% do patrlmÔlllo liquido do $etor. 
O restante ficou quase inteiramente com o capital privado ,nacfo':' 
nal, já que os investimentos estatais têm sido insignifi~~te.s, 
ainda. 

Cons,titui, portanto, um contrasenso inexplicável falar~ _' ~m 
privatizar um setor que já se encontra quase inteiramente en­
tregue à ação, s~m maiores controles, das empresas multinaclQnab, 
necessitando dei maiores investimentos do Estad.o em pesqi.11sas, 
prospecções e ]a:'vra. ' 

Apresentadas como foram os nú_meros que indicam a! ,ar_tt­
cipação do Estado no. setor. incluidOs- --o ferre! e o pettôU», na 
verdad.., constituem tentativa de m~ção da, opinião p~bHca, 
duping da consciência nacional para à~amada polltica de !"pri­
vatização" do Governo Federal. 

d que não se diz é que justamente os grupos dos não-ferrosos 
e dos não-metáilicos foram responsáveis pelo d,~tleit elevado de 
nosso balanço mineral em 1977. atingindo cifra sUlperlor a 1 bilhão 
de dólares. _; 

Afirma-se qUe, de 1971 a 1975, o prOà~' .. ,nineral brasileiro 
cresceu à proporção de 26% ao ano, ma.~r.~ 'tm diz que O :fettO 
e o petróleo representaram 62% do totar -, onsáveis por este 
aumento pela elevação do preço do último e qu,~ os não-ferrooos 
tiveram aumento altamente reduzido. 

Não se diz, ainda, que nos últimos 3 anos as multinacio~ dO 
setor não tiveram o min,imo interesse em investir no Br~~ já 
que o campo sempre esteve aberto à sua disposiç:ão, com t;Odp,! (aS 

incentivos, facilidades e garantias oferecidos pelO Governº. O 
caso da U.S. Steel com os minérios de Carajás ,é bastante f$igni-
ficativo. ' 

No que diz respeito aos minerais fJS,va-tégicos e indispensáveis 
ao nosso desenv61vimento~ nossa depet1tR}ncia ele'ra-se ao qt1adra­
do - entregamos nosso subsolo às multinaciona.is que, por su~ vez, 
à procura de maiores lucratividades, canalizam seus investimen­
tos para outros paises, aumentando nossa depençlência ao subsolo 
estrangeiro, pelO aumento de nossas importações. Empresas trans­
nacionais que são, com interesses em dezenas dé~ países, desviam 
seus recursos econômicos para onde os riscos s_iW menores e' m~or . 
a lucratividade, pondo em lisco a segurànKCional e aumen-
tando nossa dependência à tecnologia es-tra T2~. ' 

Divulgado pelo Ministério das Minas e Energia, o "Balanço Mi­
neral Brasileiro, 78", elaborado pela CPRM - Companhia de Pes· 
quísa de Recursos Minerais, em prOjeção para 1987, estabelece 
nosso déficit para aquele ano enl 2., bilhões de dólares para o gru­
po dos não-ferrosos e 500 milhões de dólares para o grupo dos 
não-metálicos. ' 

Dos 31 bllhões de dólares gastos peW1>aís c(lm a importação 
dos minerais, nos últimos 4 anos, mais de 14 bilhões fizeram-Se 
com as importações de não-ferrosos e não-metálil~os, o que está a 
demonstrar nossa crescente dependência extema no setor. ' 

I 

Sabe-se, por ,outro lado, que são seriís.simos os obstáculo~ p~a 
que empresas privadas nacionais incrementem o setor de mt;rtera­
ção, quer pelos elevados investhnentos necessarios, quer pelQS ris­
cos oferecidos, quer pela relativamente baixa lucratividade, em 
relação aos demais setores da economia. 

Geonoticias. jornal dos geólogos da Bahia. publica, em seu edi­
torial da edição ll.o 4, o seguinte: 

. "Ora, considerando que somente 30% da demanda brasil~tra. 
de bens minerais e atendida pelo mercado interno, e ainda, obser­
vando a legislaçao financeira francamente favorável ao empresá­
rio, ve-sê que a anemia dos investimentos privadOS nacionais no 
setor mineral não se deve à falta d,e mercado nem tão pou~o à 
falta de jazidas e condições financeiras e, sim, à nxistência de .se­
tores econômicos onde a rentabilidade dos investimentos é maiorf 

com riscos menores e retornos mais rápidos". 

Mais adian te: 
"Por que insistimos tanto na oposição entre .Estado e e~presa 

estrangeira, se o propósito governamental é apena.s o de priv~tizar 
o setor? Exatamente -porque ja se assentou - e o debate exi.$tente 
podera comprová-lo, sem qualquer pala.vra em contrario dos ;elll­
presários brasileiros, que as empresas nacionais não dispõeJn de 
recursos nem de experiência para se int-eressarem na aquisiçãb~ das 
companhias estatais. O epis~io da compra da LJght aindl1, iestá. 
na lembrança de todos: empresários brasileiros :se interessaram, 
sim, na sua aquisição. Mas -punham como condição indispensável a 
obtenção de emp~éstimos estrangeiros com o aval do Estado .. ". 

Cito ainda a1gun~ trechos de manifesto pUblicado pela Asso­
ciação de Geólog-os da Amazônial com') o apoio dos geólogos dos 

. i: 
I 

" ,.:-.~ 
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Estados de São Paulo, Goiãs, Rio de Janeiro e Bahia. Diz o referi­
do manifesto: 

"As últimas declarações dos íe~ponsáveis pela elaboração das 
diretrizes básicas da Política MineraL Brasileira têm deixado em 
sobressalto todo o setor. face às linhàs mestras anunciadas, a se 
destacar a privatização das empresas estatais de mineração." 

"O que é essa privatização? Haveria grupos nacionais suficien­
temente capazes para substituir as companhias estata,is? Cami­
nharia esta privatização para um processo de maior desnacionali­
zaçào? Estariam os grupos privados nacionais QU multínàcionnis 
intE'ressados em assumir os altos custos e riscos dos programas da 
Amazônia? Os projetos basicos e de exploração mineral. atualmen­
te €'m desenvolvimento, definidos em função das necessidades do 
País, teriam a atenção necessária. daqueles grupos? Seriam esses 
programas colocados à margem?" • "Diante desse Quadro a Associação Profissional dos Geólogos da 
Amazónia, em Assembléia Geral no dia 7-3-79. deliberou vir de 
público externar suas preocupações e alertar para as possíveis 
conseqüências, por achar Que seus representados. envolvidos dire­
tamente no setor, têm a responsabilidade de se manifestar e o 
direito de serem ouvidos, na elaboracão da Politica Mineral do 
Pais." . 

E. mais adiante: 

"Uma privatização do setor mineral, encontrando o empresário 
nacional sem condições de absorvê-lo, fatalmente promoverá uma 
corrida das multinacionais. que sempre estão dispostas a assumir 
esse setor, orientando seu desenvolvimento em função de selis in­
teresses de ,mercado, que nem sempre.coincidem com os verdadoiros 
interesses e as necessidades básicas do Brasil." 

Também a CONAGE _ Coordenação Nacional de Geólogos, 
por seu presidente, geólogo EImer Salomão, tem manifestado sua 
apreensão com a anunciada 'cqrrida privativista. o que tem levado 
a sérios transtornos as empre&,1ilS estataís que se dedicam à pe:lqui­
sa e â prospecção minerais. , 

Não apenas as geólogos bul.siJeiros participam desta opinião. 
As lideranças empresariais nacionais também têm se manifestado 
no sentido da necessidade da presença do Estado neste setor da 
economia nacional. 

O industrial Geraldo Guerra, vice-presidente do Grupo parkin, 
afirmou: . 

"Ele (o Estado I permitiu O ,avanço maior da empresa privada 
nacional no setor - a outra opção era o capital estrangeiro - e 
assegurou o controle nacional dos empreendimentos." 

- Pensamento idêntico é o do professor Luiz G.onzaga Balluzo. 
da UNICAMP: 

"A pretendida privatização das empresas estatais e viável só 
no ca&o de algumas subsidiárias, cuja atração extravasam o 
campo de atividades das empresas estatais. em virtude de um 
certo descontrole. Isso significa que o processo terá Que ser limi­
tado. pois· as empresas estatais têm representado. ao longo de vá­
rias décadas, u. abertura de oportunidades para novos investi­
mentos -do setor privado. principalmente para os insumos básicos 
e de bens de capital.·' 

No setor de mineração, então, sem dúvida a presença do Esta­
do é essencial à segurança nacional, o que se deve realizar pela ela­
boração democrática de uma política mineral consentânea com os 
nossos ínteresses de desenvolvimento sem dependência. 

'Não é o Que vem ocorrendo, no entanto. Da fase discursiva, o 
Ministério das Minas e Energia passou aos atos e iniciou seu pro­
cesso de ampliar espaço para a atuação das multinacionais pela 
desativação da DOCEGEO - Rio Doce Geologia e Mineração SI A., 
pela demissão inexplicável, de seu qualificado corpo técnico. A 
DOCEGEQ é uma subsidiária sob controle integral da Cia. Vale do 
Rio Doce, fundada em 1971 com o objetivo básico de prospecção, 
pesquisa e lavra de substãncias minerais. 

Recursos públícos foram investidos. nestes seus 8 anos de 
existência, na instalação de suas regionais da Amazônia (Belém), 
do Centro-Oeste (Goiânia). do Centro-Leste (Belo Horizonte), do 
Leste (Salvado!'" do Sudeste (São Paulo) e os escritórios de Brasí­
lia, Cachoeira do Itapemírim, Patos de Minas, Caçapava do Sul 
e Porto Alegre. 

Instalou laboratórios de pesquisas minerais em Belo Horizonte, 
Belém e Caçapava do Sul e unjdade volante para. análise geoquí­
mica, na Bahia. Suas atividades concentram-se na prospecção e 
pesquisa de metais básicos, fosfatos e insumos básicos para a in­
dústria siderúrgica nacion/al. . 

Entre os principais resultados obtidos pela DOCEGEO, encon­
tram-se a descoberta de jazidas de bauxita em Paragominas, PA, 
com reservas já cubadas de 450 milhões de toneladas; a descober­
ta de depósitos de baux.ita em Almerim, PA, com potencial de 200 
milhões de toneladas de bauxita metalúrgica e 10 milhóes de to-

neladas para a indústria refratária; a avaliação e cubagem de 20 
milhões de toneladas de níquel, em São João do Piauí. M jazidas de 
fosfato. titânio e nióbio das Chamjnes Alcalinas de Tapira e salitre. 
em MG; a descoberta de jazidas de fosfato em Bebedouro. municí­
pio de Pat-Os de Minas; a descoberta de jazidas de ouro de Andori­
nhas, PA, e Arad. BA; de cassiterita em Roraima. Pará e Goiás. de 
cobre de Carajás,'bem como a descoberta de significativas ocorrên­
cias em vários pontos do t.erritório nacionaL 

No decorre; dos últimos 8 anos, a DOCEGEO empregou pouco 
mais de 80 milhões de dólares e montou uma das mais eficazes es­
truturas voltadas para a prospecção mineral no País. É preciso con­
siderar Que o Pais. até então, apresentava apenas esforços espar­
sos no sentido de descobrir iazidas, sem haver um trabalho real­
mente sistemático neste senÜdo, mesmo com o campo totalmente­
aberto às empresas multinacionaís. Os recursos aplicados em pros­
pecção mineral. absolutamente indispensáveis à descoberta de no­
vas jazidas, constituem investimentos de altos riscos e de retorno 
tardio. Apenas começa a apresentar rentabilidade após vários 
anos. 

Aplicando recursos nacionais. a DOCEGEO conseguiu desenvol­
ver e adaptar tecnologia de prospecção para as condições brasilei­
ras. formar uma selecionada equipe técnica - verdadeira massa 
critica de inteligência -- e estabelecer programas de prospecção 
que, agora, começam a dar resultados palpáveiS. 

A partir de 1971, na Amazônia, das 19 descobertas minerais 
mais importantes, 16 foram realízadas por empresas estatais e, 
destas, oito pela DOCEGEO, o que evidencia sua importãncia para 
o desenvolvimento deste importante setor da economia. 

Sua equipe técnica acumulou, nestes anos, know how de ex­
traordinária importáncia para o Brasil. Desativá-la constitui cri­
me contra os interesses nacionais, sobretudo, quando se sabe, pelas 
últimas declarações do Ministro das Minas e Energia, que se admi­
tirá o ,capital estrangeiro na exploração das jazidas descobertas t' 
cubadas. 

Dos 85 geólogos que compõem sua equipe, 45 já receberam aviso 
de demissão criando seriissimos problemas. quando se conhece a 
saturação do mercado de trabalho para os profissionais de Geologia. 
com centenas de jovens recém-formados desempregados, de nossas 
Universidades, evidenciando o claro paradoxo de um País rico em 
minérios e sem política mineral adequada, 

A Gazeta Mercantil, edição de 31-5-79, pUblicou declarações 
do I:iretor de Planejamento da Cia. Vale do Rio Doce. segundo as 
quais "a prioridade será. somente para o projeto Carajás. A 
situação financeira da CVRD pode ser considerada crítica, já que 
existem acumulados 900 milhões de dólares em dívidas.. É preciso 
preparar a empresa para dar lucro". 

A DOGEGEO, no entanto. não é apenas uma "subsidiária da 
Vale do Rio Doce que não dá lucro": mas uma das esperanças de 
que nossa dependência externa, no setor mineral, se reduza a 
médio prazo, que, como jã afirmei, só em 1977, representou déficit 
superior a 1 bilhão de dólares excluindo-se o petróleo. em nosso 
balanço de pagamentos. Sua desativação estará apenas eliminando 
alguns empecilhos à maior desnacionalização deste estratégico 
setor de nossa economia. 

'Cito trecho de editorial da Revista Minérios, edição de abril 
do corrente ano. Assim expressou-se o editorialista: 

"Para a remoção de algumas distorções não basta revestir-se, 
simplisticamente, de uma férrea vontade de prlvatização consubs­
tanciando-a em uma fria decisão de extinçâo da DOCEGEO. Antes 
de tudo. cabe perguntar se existe alguma estrutura na condição de 
assumir os encargos e dar continuidade a um trabalho de pes­
quisa que já consumiu cerca de 100 milhões de dólares em pouco 
mais de oito anos. A resposta pode até ser positiva. Contudo, nesta 
hipótese, ê absoluta a certeza concernente à incapacidade do ca­
pital nacional privado para assumir quaisquer insignificantes 5f'!t 
de uma eventual transferência. Por conseguinte subsistirá O dese­
quilíbrio, só que para um outro lado da balança. obviamente. bem 
menos interessante para o País." 

Em O Liberal, diário da capital do Pará, .0 jornalista Lúcio 
Flávio Pinto eSCreveu: 

"A venda de algumas empresas de economia mista, sobretudo a 
DOCEGEO, subsidiária da Vale do Rio Doce, nâo é apenas uma 
perda: na verdade, é um. crime contra a economia mineral desta 
região e do Pais. Um crime que ainda é possível evitar." 

Sem dúvida, é um crime contra os interesses nacionais que 
ainda ê possível evitar. Apelo ao Ministro das Minas e Energia que 
reformule sua decisão de demitir a maioria da equipe técnica desta 
empresa, principalmente pelos recursos públicos que nela já foram 
aplicados, constituindo-se, portanto, patrimônio nacional. 

Não se pode permitir que modificações. privatização ou qual­
quer outra forma de alienação do patrimônio de empresas que per-
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tencem a todo O povo brasileiro sejam definidas através de "paco­
tes" fechados, elaborados em gabinetes ministeriais e sem um 
prévio chamado à participação da sociedade de um modo ou de 
outro, representada pelo Congresso Nacional. 

Cabe ao governo buscar o debate no Congresso Nacional antes 
de apresentar à Nação suas decisôes como definitivas. O povo não 
mais aceitará a manutenção de política econômica entreguista. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Na presente sessão ter­
minou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Reso­
lução fi.o 29, de 1979. da Comissão Diretora, que regulamenta a 
aplicação. na administração do Senado Federal, dos Sistemas de 
Ascensão e Frogressão Funcionais e do Aumento por Mérito. 

Ao projeto foram oferecidas emendas que vão ser lidas pelO Sr. 
1.°-secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS AO PROJETO DE RESOLUÇAO N." 29, DE 1979 

EMENDA NY 1· 

Inclua-se onde couber: 
"Art. -- Obedecidas as disposições do art. 34. na 

execução desta Resolução tRrá caráter prioritário O aten­
dimento do dispost.o na ReSOlução n.o J06, de 1976, em re­
lação as vagUS existentes nas diversas Classes da carreira. 
de A.·.:;shif..ent.c L<..'t?;islaUvo." 

Justificaçãu 

Quando da aplicação da Resolução n.') _106/76, muitos Assis­
tentes de Plenitrios deixaram de ser enquadrados nos Lermos da­
quela Resolução. Ê de Justiça corrigir essa anomalia, 

Sala das Sessões, 6 de j unho de 1.979. - Franco Montoro 
Nelson Carneiro - Tancredo Neves - Dirceu Cardoso. 

LEGISLAÇAO CITADA 

RESOLUÇAO N." 106, DE 1976 

Redistribui. sem aument.o da lotação ideal, os atuais 
integrantes da Categoria, dE: Assistentt! de Plenárius nas 
vag'as existentes nas classes da (~a.tegoria de As.."iistente 'Le· 
gilativo, e dá outras providências. 

Art. 1.0 Os atuais ocupantes dos cargos que integram as clas­
ses da categoria funcional de Assistente de Plenários !'>"'Crão rustri­
buídos pelas vagas cxistcnt~s nas classes da categoria funcional 
de Assistente LegiSlativo. 

Parágrafo único. Para o atendimento ao disposto neste ar­
tigo será. respeitado o ordenam<mto const.ante das listug'ens do 
Anexo 1- do Ato n.o 4, de 1975, da Comissão Diretora. obedecidos 
Os seguintes critérios: 

1 ~ proceder-sc-â a um remanejamento nas classes de car­
eeira de Assistente Legislativo, sem aumento da lotação ideal. a 
fim de atender ao d-isposto nas alineas seguintes: 

a) os atuais ocupantes da classe "d" de Assistente de Plenários 
passarão a integrar a classe "c" da carreira de Assistente Legis­
lativo. completando-se as vagas necessárias com as da classe "a" 
da mesma carreira; 

b) os atuais ocupantes da classe "c" de Assistente de Plená­
rios passarão a integrar a classe "b" da carreira de Assistente 
Legislativo. sendo completado o número de vag'as necessárias com 
O remanejame-nto das existentes na classe "a" da mesma carreira: 

c) as vagas restantes da classe "a" da carreira de Assistente­
Legislativo serão ocupadas pelos primeiros ocupantes da classe­
"b" de Assistente de Plenários. 

II - Os demais ocupantes da classe "b" de Assistente de Ple­
nários serão djstríbuidos pelas ~Iasses "d" c "c" da nwsma carrei· 
ra. obedecida a ordem de precedência mencionada no parágrafo 
único e o número de vagas fixado pelo citado Ato n.o 4. de 1975. 

Art. 2.u Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal. 4 de dezembro de 1976. - Senador José de 
Magalhães Pinto, Presidente. 

EMENDA NY 2 

O parágrafo único do art. 41, passa a ter a seguInte redação: 
"Art, 41, 
Parágrafo único. Na aplicação do disposto neste ar­

tigo. podera o servidor enquadrado na Categoria Funcio­
nal de Assistente Legislativo, Classe "C". concorrer à pro­
gressão para a Categoria de Técnico Legislativo, dispen· 

sado d3,~ exigências do paragrafo único do art. 15 desta 
Resolução, cresge que c.'iteja cursando, efetivamente, ~ur-
so superior." -

Justificação 

O objetivo do Projeto de Resolução ".u 2!r17IJ;"''ê''de eswnder 
aos servidores do Senado Federal, o .instituto dá- progressão lun­
cional e aumento por mérito, jã existentes nos outros Pode*Et& da 
República. , i 

Trata por excelência de fazer justiça nos seIvidores da ~ Casa, 
inclusive. dispensando, na primeira aplicação cios sistemaS de 
Progressão Funcional e Aumento por Mérito . .requisitos insti~ídós 
em lei, entretantlo, não está r<.oconhecendo como portador d~ nível 
superior, o servidor que está, efetivamente, matrlcul.'tdo em ;'Q-nfSO 
de nível superior. "i 

Ora. se são dispensados outros rC<j'tliSitos bási.cos, na sup.: pd': 
meira aplicação, não vejo porque ~- contemplarmos os que es­
tão prestes a -terminar os estudos dti_.-_paU' univ~~rsitário. 

O aproveita~ento dos que estão ~-;.iasse "C·' da Categoria 
Funcional de Assistente Legislativo, que é cargo d.e nível superior, 
consoante a Resolução n.O 13/75. aprovada por es,ta Casa. SÓ, virá 
a estimular ainda mais o aperfeiçoamento do 'servidor. ganhandO 
com isso o Senado Federal. 

Deve-se levar em -consideração, também. o distanciamç.níO que 
separará as duas Categorias. ' 

, ",1,;.-"?~, 

Os Tribunais Superiores, como o Trlbunat.~ior do Traba­
lho e o Tribunal Regional do Trabalho. me<lJl!llli!; a tos anexos à 
presente emenda, em ("..ará ter excepcional ja 'ttdotaram medida 
idêntica a que se objetiva com a pres€"nte emenda. 

Os Assistentes Legislativos Classe "C", que já exercem ativi­
dades de nível superior, e este direito de conco,rret à Catetc?ria 
de Técnico -Legis,lativo que também é de nível superior, e m~férla 
pacífica no Tribunal Federal de Recursos. conforme Mandad:o de 
Segurança n." 297-M, publicado no Diário da Ju.stiça de 2~~-71, 
página 3. 623, an~xo à presente. . 

Com o reagrupamento dos TécnicOtb.LegisIativos na -Classe:"c": 
refercncias 51. 52 e 53, respectivamentef"a diferel,}ça para o Aissi!>­
t.ente Legislativo' Classe "C", referência 41 é de lI) (dez) ref~rén­
das. e em espécie é de exatamente o dobr{;} do.' valor do venci­
mento dessa Categoria. 

Creio que, cdm a acolhida da presente ~entfP:i6a será. sanada li. 
anomalia. que será criada com a aprovaç~_ projeto como se 
encontra. JOn.·. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1979. - Murilo Bad.ó-· -
Luiz Ca.valcante _ Dirceu Cardoso - José Richa, _ M.auro'Bene~ 
vides _ José Lins. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos dO ar-t.. 
52, inciso 29, do 'Regimento Interno. e eú. Magalhães Pinto;' pre--
sidente. promulgo a seguinte .. 

RESQLUÇAO N." 1~~;'1E 1975 

Altera a composição de classes da categoria funciona1 
de Assistente Legislativo do grupo Atividades de Apoio 
Leg"Íslativo, de que trata a ReSOlução n.o 18, de 1973, e dá 
outras providências. 

Art. 1.0 As classes integrantes da catétforia funcional de 
Assistente Legislativo, Código SF-AL-012, do grupo Atividades de 
Apoio Legislativo. são distribuídas pelas escalas de níveis de que 
trata o art. 2.° da ReSOlução n.O 18, de 1973, na forma do tln~x:o. 

Art. 2.0 O nível 5 da escala a que se refere o artigo anterior 
é acrescido,. in fine, das seguintes expressões: 

"lI) Atividades de pesquisa e assistência legislativas de 
níve~ superior." 

Art. 3Y Na aplicação do disposto nesta resolu·~ão, serão 4~sel"­
vadas. integralmente, as normas constantes da Resolução ll~ 18t 

de 1973, que estruturou o grupo Atividades de Apoio Legislativo: 

Art, 4.0 A Oomissão Diretora redistribuirá. :j;em aumento, a 
10t..'1';5.o ideal da categoria de Assistente Legislativo tendo em' \lista 
.a nova estrutura estabelecida peja. presente resolução. . 

Ar!.. 5.0 Está resolução entrará em vig'Or TIa data de sua, pu-
blicação. -, ! 

Art. 6.0 Revogam-s~ as diSpOsições em cOl1tl~árío. .:: t;::-~L~J>'. 
Pin~,e;~~~id~~' ~ de maio de 1975. - José de.~$~-. 

'-~~~>-".' ",'- . 

:--'. '. c,iÇ't~. . _-___ .0.,. j I 
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ANEXO 

(Art. 1.0) 

Quadro de Pessoal - Parte permanen te 
". i''flargos Efetivos 

GRUPO ATIVIDADES DE APOIO LEGISLATIVO 
Código: SF-AL-OI0 

CATEGORIAS FUNCIONAIS 

Nível Assistente Legislativo SF-AL-012 

8 

7 

6 

5 

4 

3 

2 
1 

Assistente Legislativo C 
assistente Legislativo B 

Assistente Legislativo A 

SF-AL-012.5 

SF-AL-012.4 
SF-AL-012.3 

DON, 21 Ijl~io 1975, seção 2. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AUTOR EM SUA 
.roSTmCAçAO 

Tribunal Superior do Trabalho 

RESOLUÇAO ADMINISTRATIVA N.o 82/76 

C<lrtifico e dou fé que o, Egrégio Tribunal, em Sessão Plena 
Ordinária, hoje realizada, -POr maioria, vencidos os Excelentissi­
mos Senhores Ministros MQ~art Victor Russomano, Orlando Cou­
tinho e LOmba Ferraz, e, louvando-se nas informações constante5 
do processo TST-13.983/78, resolveu: 

1. dÚipensaf, excepcionalmente, a escolaridade para os atuais 
integrantes da categoria funcional de Auxiliar Judiciário com 
vistas à progressã(J ,.para Técnico Judiciário; 

2. destinar, excepcionalmente, para progressão funcional as 
vagas de Técnico Judiciário endereçadas a concurso e 

3. elevar, mediante progressão funcional, os atuais 27 (vinte 
e sete) Auxiliares Judiciários para o mesmo número de cargos va~ 
gos na referência 43. classe "A'!, de Técnico Judiciário. 

Sala das Sessões. 30 de outubro de 1978. - Regler .rosé Horta 
Barbosa, Secretário do Tribunal Pleno. 

(Diârio da Justiça. de 1.0 -11-78, página n.O 8679, La. coluna.) 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS 

Em, 5 de outubro de 1978 
Ex.mo Sr. Ministro Presidente: 

Como é do conhecimento de V. Ex.a existem 29 (vinte e nove) 
cargos na Categoria Funcional de Técnico Judiciário do Quadro 
de Pessoal da Secretaria d~ta Corte. 

Tais cargos, em sua metade, são Objeto de progressão fun­
cional dos ora integrantes da Categoria Funcional de Auxiliar 
Judiciário, consoante comandos do Ato n." 126/73. 

Dita Categoria é composta neste Tribunal por 30 (trinta) 
cargos, dos quais, apenas, 27 (vinte e sete) estão ocupados. 

Logo, cristalino que os vinte e sete atuais Auxiliares .rudiciá­
rios preencheriam o mesmo número de cargos vagos da Catego­
ria. de Técnico Judiciário, Classe "A", referência 43, com sobra 
de 2 (dais) cargos ainda. " " 

Referida proposta ensejaria, de imediato, o aproveitamento 
de 30 <trinta) vagas na Categoria Funcional de Auxiliar Judie 
ciário, através do previsto acesso dos servidores que compõem as 

• Categorias de Atendente Judiciário, Agente de Segurança Judi­
ciária e Datilógrafo. 

Indubitável que a medida pegou e traria amplos benefícios 
ao Quadro de Pessoal deste Tribunal, não só no que diz respeito 
ao estimulo que animaria os integrantes das citadas carreiras, 
mas, também com reflexo no bom andamento das tarefas coti­
dianamente levadas a efeito nesta Casa. 

Não pode ser olvidado que a idéia aqui vindicada está isenta 
-ete aumento de despesa, pois não supera a criação de cargos e, 
SIm, o provimento de cargos vagos previstos na lotação por an­
tigos e leais servidores desta secretaria. 

Cabe frisar que o assunto vertente teve um esforço de des­
linde na forma ela Resolução Administrativa n.o 9/78, que auto­
rizara o saudoso Ministro Renato Machado a encontrar fórmulas 
que conciliassem os interesses dos funcionários. 

Mencionadas fórmulas materializaram-se através de mensagem 
de lei endereçada ao Poder Executivo. com propostas de reestru­
turação do Quadro de Pessoal desta Corte. 

"Todavia, recente Resolução Administrativa determinou a de­
volução do aludido anteprojeto, em conseqüéncia, não pennitindo 
a,solução do problema versado por esta via. 

A guisa de ilustração junto à presente cópia de Resolução 
Administrativa do Egrégio TRT da 1.8. Região que adotou a me­
dida postulada no momento, ou seja, "dispensou a exigência da 
escolaridade para as progressões ou ascensões funcionais dos 
atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Judiciário, "em exercício 
quando da implantação do Plano de Classificação de Cargos, as~ 
segurado o direito de preferência aos que, em igualdade de con­
dições, foram portadores de diploma de Bacharel em Direito". 

Considerando ainda medidas adót~das pelo Tribunal de Con­
tas da União, Tribunal Federal de Recursos, Tribunais Regionais 
do Trabalho e por esta Egrégia Corte, quando da Reavaliação 
dos seus Agentes de Portaria e recentemente dos Motoristas. 

Esclareço a V. Ex.a que o solicitado reveste-se de dois aspec­
tos problemáticos, o primeiro, acima explicitado, diz respeito à 
falta de escolaridade de alguns Auxiliares Judiciários e o se­
gundo, refere-se a que, apenas metade das vagas são disponíveis 
para progresso funcional . 

Assim, Sr. Presidente, com o intuito de agilizar as diversas 
categorias direta e indiretamente interessadas na matéria em 
causa, bem como de reconhecer os méritos e anos de serviço ex­
pendidos em prol da Justiça do Trabalho por tais servidores, so­
licito que seja submetido ao Egrégio Tribunal Pleno o seguinte: 

1 - dispensar, excepcionalmente. a escolaridade para os 
atuais integrantes da categària Funcional de Auxiliar Judiciá­
rio com vistas à progressão para Técnico" Judiciário. 

2 - destinar, excepcionalmente, para progressão funCÍonal as 
vagas de Técnico Judiciário enderaçadas a concurso; e 

3 - elevar, mediante progressão funciona!, os atuais (27' 
Auxiliares Judi"iários para o mesmo número de cargos vagos na 
referência 43, classe "A". de Técnico Judiciário. 

Sendo o que se lapresenta, e certo da diligente acolhida Que 
V. Ex.a dará à matéria, renovo protestos de estima e apreço. 

Geraldo Starling Soares, Presidenté da Comissão de Progres­
são e Acesso. 

RESOLUÇAO ADMINISTRATIVA N.o 3, DE 1977 

TRT 

Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, em Sessão plcn:. 
Administrativa, realizada nesta data, resolveu, por maioria de vu­
tos, dispensar a exigência da escolaridade para as progressões ou 
ascensões funcionais dos atuais ocupantes de cargos de Auxiliar 
JudicIário, em exercício quandO da implantação do Plano de Clas­
sificação de Cargos, assegurado o direito de preferência aos qUi 
em igualdade de condições, forem portadores de diplonw de Ba­
charel em Direito. Ficou vencido o Sr. Juiz Amaro Barreto. coe­
rente com o voto vencido que proferiu, quando do julgamento do 
processo TRT-PA-530-76. Sala de Sessões. 14 de julho dto 1070 
Alcides Ferreira, Secretário do Tribunal. . 

MANDADO DE SEGURANÇA 

N." 297-M 
Impetrante: Juarez Filgueiras Carneiro 
Advogado: Dr. Saint-Clair Martins Souto. 

Impetrado: Diretor da Divisão Administrativa do Instituto. 
do Açúcar e do Alcool e outro. 

Vistos, etc . 
Juarez Filg1.leiras Carneiro, brasileiro, casado, funciQl1ario pu­

blico, residente nesta Capital, por seu advogado, com fundamen­
to no art. 97 da Constituição Federal e no art. 1.0 da Lei n." 1.533-
51, impetrou o presente mandado de segurança, contra ato:; do 
Diretor da Divisão Administrativa do Instituto do Açúcar e do 
Alcool e do Coordenador de Recrutamento e Seleção do DASP. 
alegando, em síntese que: 

1.0) O Diário Oficial publicou o Edital "IAA/l. estabelecendo 
as normas para o provimento de cargos da cla.·';sc "A" da ~érie 
de classes de Fiscal de Tributos de Açücar e Álcool e, dentre os 
requÍ'sitos exigidos para a inscrição, foi incluído o da letra ,·ct" que 
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